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13eereto n.. 0.01, de O de junho de 1007

Publicamos em seguida o estudo da Representação dir:gida ao
Governo pela Companhia. Docas de Santos, a 15 de março puoxim.;
passado, o qual serviu de base á organização das Instrucções appro-
vadas pelo Decreto ri. 6.501, de 6 de junho do corrente anuo.

Na Representação que, a 15 de março ultimo, dirigiu ao ExM.
Sr. Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas, affirma a Com-
panhia Di eas de Santos :

I, que a verificação do	 fo seu capital, para os efoitos' do con-
traem), se reduz «a uma simples addiçO.o dos orçamentos appro.
nados»;

11, que a r%visão da tarifa e a redueção geral das taxas s-s
podem ser feita.; .«lepois de coneluidas todas as o',rascputract,,das».

Hl, que o Or,veruo não tem o direito de ((intervir na seuf
c7onomica » ,

Na .) tem, entretanto,' razão, como se vae ver pela nxpo•
sLção seguinte.

1
vEntricAçXo DO CAPITAL

Diz a Companhia que a verificação do seu capital dependo smi•
cimente da sonthm dos orçamentos approvados.

As:. im, a prevalecer a sua opinião, será o capital, por esta fyirma
obtido, que terá do servir de base á li.raço do preço do resgate e

redetçõo geral das Ia
Unia tal protonção é, pon lm, collsplçlamento ina.dmissivel, por,

quanto razões do or,lees diversas, cada qual mais valiosa, mostram
á evidencia qtyi, para os effeitos do eontracto, se deve tomar em
consideração, não o capital orçado, mis o g elfectioameate empregade.
Ha empre!sa, o custo das obras, o preço despe,ulicto com a em..
strueç:io.»

I — De facto, disp30 a, 2, parta do § 9, art. I, da lei n, 1.746, do
13 dc outubro do 1869

.0 preço do resgate será fixado de modo que, reduzido
apoliees da divida publica, produza tuna ronda equiva-

lente a 8 °A, de tudo o capital EFFECTIVAMENTE EMPREIL1.15)
NA EMPREZA.»

Por eu L vez, diz a clausula IV do contracto de concessão do
obras de melhoramento do porto dé Santos, celebrada a 20 do julho
de 18.2

«O Governo reserva-ze o direito de resgatar as obras,
NA FORMA do «ri!, § 9, da 1i de 13 de outa l;ro de /No.

«Para este resgal ..., bem como para a redaeça',) das taras
de que trata. o art. 1, § 5, da mesma será deduzido do
CUSTO DAS OBRAS a importaacia que já houver sido amor-
ti.:ado»

Além disto, escreve o Dr. Carvalho de Mendonça:
si A palavra resgatar significa que a União, indemnn

zando ao empreiteira 1) D.-:secxmoo cuia a construcçfid
dl obra, obtem a restituição do direito de uso e gema antes
do tempo pelo qual tiira concedida á empreza» (O Direto,
vol. 87, pag. 409.)

Ora, «orçamento é O calculo APPROXIMADO da, despeza A. PA-
:4NR-%K com a execução do qualquer trabalho», como aclime Picanço
(Dic. Est.,. For.).

r,', diz Moraes (Dic. Ling. Port.), a E ,TINIATIVA T. g. do que
.."rz in urressario para o custo de alguma obra, o calculo DE rouco
MAI3 OU 'IENOS, APIP,OXINIADO, APPROXIMAÇÃO.

Orçar, ensina esmiolo de Figueiredo (N. Dia. Ling. Port.), signi.
Oca eadeu lar.de Água r l'HO.:ViAMENTE o qu 3 se TEN11 n 10.1)E q'ENDLX. com,
desigiar- ArtotoximAPAMENTE uma despeza Aduro.
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.
Estado, que noA mesma siga Ilação se da ao orçamenai do 	 ã é

senão ea tonta da receita e daa despezas publicas PROVAVEJS dia-
cante um anno ecotiomico».

(Ufa budget cat (escrevo Leroy Beatifico, Traité Sc. Fin., II, 2)
un état de prèvoyance des recettes et des ddpen:..es pondant une
periode determino: &est un tableau évalue.tif et comparatif des re-
cottes à realiser, des dipenses á afica:nen o.

Como se vé, orçamento não quer dizar absolutamente capital
e fectivamente empregado», (custo da obra», apreço despendido ema a
c onstrocoOos — mas, ao contrario, simples calculo approximado, de
pcuco mais ou menos.

E é por isto que os francezes o denominam deris estintatif,
os. inalezes, estimate, do latim cestioutre, apreciar, avaliar e os hes-
ponhoes, (costo) aresupuesto.

Mas a ida db capital efectiva, verdade:ro, realmente empre-
gado, de custo dd obra, isto ê, da despe:a que se fa; esmolando-a, do
preço despendi'to f com a construcçno, exclue evidentemente a de caaitsl
apenas calculadoopproximadamente, em pouco mais ou menos.

Nestas condiçoes, do mesmo modo que não se conhecem as
receitas e dospezas de um Estado durante um dado período som-
mando os respectivos orçamentos, assim tamboril nã,o se pode veri-
ficar qual o cose 2 de determinadas obras, qual o capital effectivaine..te
gasto com ellas, pe.'a simples addtção dos orçamentos.

Alem disto, o orçamento é feito previamente: é o calculo das
despezas a fazer-se, do que gera stecessario, pelo que Os alemos o
denominam l'oranschlag, palo.yra CUI que O prefixo roa exprimo
oane acontece antes.

Assim, ainla por esta razão, a idéa de orçamento é inconci-
liavel com a C..e Custo da obra, de capital elrectivament:: empregado
nata, de preço d?spendido com o costs1rtfcAo,p01S, 60 passo que o
orçamento prerede o proprio &cio da obra, só depois della cancluido
è que se pôdeonhecer o seu custo, o preço despendido com a coia-
strucção, a qu
. E, por ist mesmo que o °içamento é apenas o calculo approxi-

,f
ntia efectivamente neala empregada.

veado e preliminar, a quantia orçada pôde ser o, de facto, o é com-
amamente, iuperior ou inferior á necessaria para a execução da
obra.

Isto é tãoi frequente, que escreve lialbert Gillette no sou E/and-
aço/1 of Cost Pata for Constructm and Engin.:ers, /E/g, 35

li Engineera liava bedn said to be moo who can be
renal upon ia every respeot sane one---ahility te predict the
cost pf wark. The reasons svhy engineor's estintates are
SO Cecn totreliob:e rnay 1JC enumeratea as followsr (e enu-
ncie amua

E' claro pois, que não se pôde acceitar corno quantia efectiva-
mente empregada tia obra, como custo deita. como preço despendido
cem a const ocçã'o, a que podo ser, e mui froquen emante é, sioa-
vier ou inferior á necessaria_para a sua execuçao e por isto, como
se exprime Gilda°, ase o'titil unreliable». O

Portant)), Si o orçawnto nãoé, nem paio ser•considerado corno
e custo da obra, como o preço despenliclo, C01110 O capital criva-
:alente empregado, e si é est que deve ser tomado (In consi oraç'io
para os effeltos do contracto, ê inadmissivel a pretonção da Com-
panhia de i que a vorificação do seu capitai, isto é, do valo' das
obras contaactadas o executadas, depende uncamente da somma
das orçamentos respectivos. .

11 — amo a quantia. orçada pode ser, e muitas vezes é, superior
á que, nal ra.a.lidade, foi gasta, não é, certamente, licito tomai-a
quer parai). fixação do preço do resgate. quer para a relueç,eo geral
das taxas,Oem que ao tenha provado, primeiramente, que foi, de
facto, todd despendida.

Visto a quantia orçada poder ser superior ao custo das obras,
não se pode acceitar como preço delias a simples somma dos orça-
mentos.	 .

A tal se emacia disposição expressa da lei n. 1.746, que, no
art. 1, a 90, manda fixar o preço do resgate de accórdo com o ca-
pital effecJimeniente empregado, e clausula terminante do contracto,
a qual não só fala 'em Custo das obras, mas tambem diz que o O.-
mato se treserva o direito do resgate na férnan dessa lei.

E iaão SI somente o citado a 9 que a isso se (opõe.
E' tombem o a 5, art. 1°, dessa mesma lei.	 .
Determina elle que se faça a reducção geral das taxas tquand.

os lucros liquido: da empraza excederem a 12 ',:).
Ora, si o capital orçado para as obras for superior ao effecti.a.

mente envwegado, segue-se que, tomando-o para o calculo da porcen-
tagem dos lucros liquides poderá a Companhia vir a ter, de facto,
um lucro liquido maior dia que aquele que lhopermitte a lei, sons
que, entretanto; possa o Governo, nos termos do citado a 5•,,ausr
et reduct50 °trai das taxas.

111.0mern ,

(') $ isto mesmo já reconheceu expressamente a Companhia,
disendem representaçÃo, posterior á de que acima se trata,ti
'dirigia ao Um. Sr. Presidente da Republica : aExistem outras
obras, ujo custo a companhia se obrigou a justificar depois de
concluidas, jà em virtude da.. fct devido Os incertezas que podiam
resultar dos ORÇAMENTOS em DAmwo do Governo ou da companhia,)

Mas, c mio se verá adea.nte, os lucros liquides da Companhia
NUNCA poderão se elevar acima do 12 04, e a redacção • geral das
taxas é justamente o moio escolhido pela lei para imnediao.

Acecitar que a verificação do capital • dopando da somma dos
orçamentos O, portanto, fornecer O, Companhia um meio de violar
a lei 1

Adrnittido osso processo de verificação, polerão ficar inutili-
zadas as suas duas disposições mais imnortantes, i sto é, o Governe
poderá vir a não pagar, por °ocasião do resgate, aradas o capital
effe.devament.: empreoodo, e os lucros liquidos poderão se e.'evor i/lc-	 •
galmente acima de 	 %

E, por esta foram, não se cumprirá então o que expressamento
se convencionou: ao passa que, pelo contrasto, a concessão foi feita
com todos os anos e vablagens estabelecidos pela lei, terá a Compa-
nhia toda; as vaaitagens, mesmo mais do que as estabelecidos, sem
ter, entretanto, os °nus.

O Governo não se opporá a pagar todo o capital orçado, nem r.
tomai-o para o calculo da porcentagem dos lucros liquido:, casa
tenha sido, de facto, efectivamente gasto, mas precisa saber si, na
realidade, representa o custo das obras, o preço despendi:lo -L,rn
construeça.o.

Oppondo-se, porém, a esta verificaçã.o, deixa a Companhia crer
qu::. o capital efectivamente gasto é inferior ao orçado.

111---E como recusar ao Governo que, para os effeitos da fixação
do preço do resgate e da reducção geral das taxas, seja considerado
como capital da empraza só o que efectivamente tiver sido empre-
gado nela, caso o orçado tenha sido superior ao necossario para a,
constracção, si, quando o capital orçado é INFERIma ao preciso para
execução da obra, pedem o obtêm os coneessionarios, como se vao
ver, que Mia ALIOMENTADO, e o aros:tala É TOMADO EM CONSIDERA.-
çÃO RELATIVAMENTE ÁQUELT as MIS EPPEIros DO CONTRACTO?;

A constriicçã- o do trecho de caos entre a ponto velha da Compa-
nhia S. Paulo Railway o a Capitania foi eivada polo Dr. Sabota
em 5.290:373050 (decs. 9.970, de 1888, e 935, de 1893), o a do pro-
longamento daquela ponte ao enroaamento que procede a ponte
nova dessa estrada, em 560:5043333 (doe. n. 10.438, de 1889), o que
tudo perfaz 5.850:8a7z883.

A 12 de julho de 1892 apresentaram. porém, os concessio-
aarios umas ella:des justificativas do AUGMENTO do capital orçada
parx o trecho do coes de S tatos entre a capitania e o enrocameato
que precede a ponte nova da Companhia S. Paulo Railwayo —
nas quaes, depois do falarem mui ligeiramente da baixa de
•ambio c do augmenlo dos salarios e fretes, dizem :

XE', pois, de todo ponto justo que o serviço para ser feito ena
•ondiçOas normas, SEJA o SEU ORÇAMENTO ELEÇADO ao no tino.

40 trecho do coes entro a ponte velha da S. Paulo Itailway o a
capitania foi orçado pelo Dr. Sabota e Silva. em 5.290:37oa550,

4 O tracho da ponto velha até ó onrozamento que precede a
poate nova da S. Paulo Railway foi orçado pe'o Dr, Welas,chenelt,
com as mesmas bases, em 5:30:504a333, acoimando o dotio
b.130:87;8383, que DEVE SER ELEVADO AO DOBRO, 11.701 :755$76O.D

E o Governo, ocultando as (Razaess do 12 de julho de 1802,
exped i to tres dias depois, o decreto n. 912, de 15 de julho do
mesmo anno, cuja clausula III assim dispõe:

C O capital de 5.850:887:1383, approvado por decretos antes
ciosas. correspondente ao trecho do coes da espitaaia até o caro-
cimento que precate a ponte nova da S. Paulo Railway Company,
limite»', FICA ELEVADO AO DOBRO, OU 11.701:75*W—>

Como se vê, cs concessionarios foram promptamente ;Uca-
didos, sendo a importimcia dos orçamento: do trecho do cOes referido
ELEVADA, COMO pediram, AO DOBRO.

E note-se que, ao saram os troa orçamontas elevados ao dObrie.
isto é, em 15 dejulho do 1892, não só os contessiOnarios
CONCLUIDO, MAS JÁ ESTAVA. EM TRAFEGO, desde ,a de fevereiro
desse anuo, um trecho de caca do 260 ILIETROS, cuja inauguração
lhes tinha sido permittida pelo aviso n. 33,. de 29 de.janeiro do
mesmo anuo!

Assim, embora já concluidos e jd ein trafego 260 melros de coes,
foi elevada ao dobro, quasi seis meses mais tarde, a quantia em qus
tinha sido orçada a constracção delles, com a circumstancia de que
correspondem a quasi uns terça de todo o trecho de caos contra-
atado em 1883!

E não passará, de certo, despercebido o modo singular pro-
posto pelos conceasiona.rios para augmentar os TRES ORÇAMENTOS,

aBRANDo-os. systematicamente.
E não poliram nas suas aRaz3ess somente que o Governo

adoOrasso os orçamentos». Depo:s deaccrs.scentarem que tinham de
atrabalhar dia e noites, qua devia ser alevado em conta o et-
trago do material das °Moinas pelo serviço forçado a qi10 as machia
nas iam ser submettidas, etc.», perguntaram :

(Qual a porcentagem a este0e:C31' para 8333 serviço for:ade »
Foi em virtude desta pergunta que o citado decreto n. 942, at

mesmo tempo que dobrou os Ires orçamentos, ACCRESCENTOV-LIIES
2.925:438$941 para remuneração do eserviço-forçado », ou 25 s:
doe orçamentos dobrados, ahi comprohendido o proprio trecho tIo
caca jd coneluido e em trafego.
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De facto, diz elle : c... fica elevado ao dobro ou 11.701:75-1e7
seus 2.925:43 .si911. perla.:endo. portanto, o capital do catoepro-
priamente dito no trecho comprehend p lo entre a capitania. e o en-
rocamento que pree • de a ponte nova, da S. Paulo Reibray Company,
limi!ed. a somina de 14.( :27: 19487070 .

Ora. si avezar de ter * sido a constripção o , rade em
5.850:877883, obtiveram os concessionarios que esta quentia
fess? elevada o 14.627:191-707, porque recusar ao Governo
,e.elryeer oldferança — por menor que seja — que por acaso se veri-
fique. por ser a quantia effecticamente empregada na obra
inferior o orçade?

A pretenção da Companhia se reduz, p)is, ao seguinte : Si a
quantia orçada é insuificient .• p tra a construcção, deve ser augmen-
lad .s, o o augmanto t )mado em consideraeão para a fay ietio Do preço
do re;gate e a reducç7o gr. vi d qs lixos	 m ts, si a quantia orada
sv ,-eri ,,rri efjec!ir~nle gasta, é ela e neto e:ta que serve pare esses
cf;eito3 do contracto!

A simples expesição desta pretenção é, certameate, a melhor
critica que se lh • pode fizer !

01 a quantia oeçada representa o preço definitivo da obra,
ou não.

Si repre-enta., não pôde ser augmentada, nem din t ieuide, quer
sea ino:friente para a construcção, quer superio; • á, necessaria
pa ra vil .

iii eram, porém, elcvada; ao d'ibl'O as imo trtancias de Ires orça-
15e,:to.q sob o fundamento de selem inçurficientes.

Logo, a quantia orçada não represeeta o preço definitivo da
obra,.

se pede ser auparalrula. tambem pótle e deve ser dintinuido
E o mais curioo é que elle. ainda provira fazer crer que, á

vista da clausula 1 do contracto de 20 de itilhe de 188, ,u7o
• 2e;./e, por sua vez, pedir o Ate fe .:Ivro (,Uxe;Tix. onçADA, mas e,
peio que acaba de ver-se, int e iraelente falso, pois o citado decreto
II. 942 não só auphien leu, e a pedi'ln dos concessionarios, a imp
tuteia de (es orçann •nlos, mas lambem «:nima-ou p o contracto
a que se refere o derreto n. 9.979, de 12 de julho de 185.

«0 Vice-presideate da Republica dos Est idos Utlides do Brazil,
diz elle, atten :mulo á noce‘selade de debelar, na menar prazo pos,
8~ 1 , a crise qu actualmente atfeet t, o .serviço de embarque e des-
embargue das mereadori(s lia pert.) de Santos, S. Paulo, e conside-
rando o eSiado actual do s ynhio e a «UI dos s dar.,0s, assim como o
inevitavel augmento de de ‘pe ,.a, que acarreta a grande rapidez á,
execução das o'iras, resolve INNoVAR o CONTRACT : l a que se refere o
deer,40 n, 9,979, de 12 de jalne de 18, rei/ es eoneesionar:os da

i,)wcza de melhoramentos do porto de Santos, 1101 termos e sob as
cendições das clausulas que cá,' este baixam., .»

A Cempambia sair', Portant ), perfeitame ite que essa ^lau.
sula tx -Áo reerÁ mAts Et moa bEeee. 15 p is JUI,00 DE 1892 !

IV Accresce que se trata de contracto de COnCCS3c70 e não de uma
emlwcitada.

Admittir, porem, que a; quantias orçalas representam. corno
quer a Mompanhia, o preço das obras, mesmo n.) caso de serem, sa-
peri,r?:: á elleJiramente gastas, seria c infundir a enCCSSãO com a
einin•eitada.

Nesta é que se fixa o preço de uma maneira definilic ei, não
podendo as partes contractantes pretender quer aupae419, quer d?
wtinuiç7o,s0b o fundamento co' ter sido despendido n'icei3 ou menos do
que a quantia orçula, uris, a•sim m esmo, não porque se ',rata de
um oremrnto, e sim porque, a construcção é contractada por um
V; . eço determinado e inallerarel.

E eomprehende-se facilmente que este seja svperi gr á quantia
necessaria, para construcção, po:quanto si ao empreiteiro fosse paga
apenas a effectivamente gasta, não receberia elle remuneração
alguma pelo seu trabalho e pelo risco que corre, pois é essa a sua
uniea remuneração.

Outro tanto não se dá, porém, e na a concessão.
O concessionatio tem a exploração das obras, cobra taxas pelos

tervi(:s prestados, as quaes sã') destinadas não saa reniumer, r
c capital empregado na empreza, mas ate a re.)rodu311-0.

«Os entornado s poderão—dispõe o t̀ e 5, art. I, datei n. 1.7E—
perceber, pelos screiç)s 2-me:rulos eta fe ,s esta' eleciuledlos, tia.-Is regu-
ladas por uma tarifa proposta pelos emprezarios e approvada p lo
Cieve'no.a

«a empreza deverá— dispõe, por sua vez, o 4°, do mesmo
Ir i ign— formar um fundo de amortizaeão por meio de quotas dedu-
zidas dos seus lileVOS liquides e calculadas de modo a rwodazir o

vo fim do pm:: alcoycessTo.y,
Ao contrario do que sacce.le e ou o emoraitairo, o concessioni-

rio é pago eeire c.refesir,,m ,. , ir pelas 1 ax2 que percebe.
cl,e centra t de cone 'sian tient (escrevem Christ)phle

Angor, Trav. Pah., 11, n.	 du contrat de (troa civil
a -mele louage d'onvi age; il tiett aussi ilu coatrat de droit
administra til' ap eek1 te dr(prise.

.31aisil doi(	 soiire?sJ,“'nt distingué de ce de).»
«Lorsqu'il y a eatreprise, l'entrepreneur passe ave'.

l'Administratien iin contrat qui tet iii louaga d'oavraee:
Iii y e naant ue peix P.ed á l'acanc,i dane nC:0:1 feriar et

imm I mble par le contrat, ii s'eterage efleetuer liii travail
determinei . Des que l'ouvrage est termine, il en trinche
le prix, et, satif co co qui concerne la getrantie décen-
nale. toas rapports jeridiques ecoe: it entr 	 Iii et l'Ad mi-
irsinetion. li, conlraire, 	 y a eances.. ia 1, tont n'esk
leu - 1c.pminé par l'accomplisseineat dos travaux. Lr ens.
ee,“ionoire a te droi , de profite; pe ;(111.1	 te.dps plas ,or
nwins tono des trame.) . qu'il a	 (I? s'en s , rrir co•nne
s'en serri;•ail 1.IrI oinistration	 et c'e 1 UNít4[1.:-
mi:NT dans c't usage que coa,, ist • sa rt :inen'; r«!ion, l.e;
1) , sPs en .,one 1 ira del main 4e;	 n	 mais l•!
eu eut inconnu.»

E. no mesmo sentide. o Dr. C trvallio de ',5fenilonea:
«No regirnen da C011e ,? n.SãO, as empr."zas constraetoras de melfro-

rementos de portos têm de ser pagos. com as 1 ,.rec que, din•anie certo
tempo, produzirem os serviç )3 por ellas prestados. (L e i n. 1.71',, de
1801, art. l°, g: 50.)

n< O direito de percebei' as taxas poios serviço .: pres ;elos;

sentaa moed« com que a rni,7o pa t,at o ewp: eil4d a do construclo-, 1; n

á, o seu trabalho e capital empregados nas obras, e o custeio e
conservação destas durante o prazo estipulado.).

(Dir., vol. cite, p. 395.1
E é por isto. que dispõe a lei argentina soltre o porto de Rosario

que os coneessionarios terão — *Coma lin ;ca euhr t ensacion, Ct
dereelio de exploter el puer:o per ud plazo dete,miiiruto».

Si a remuneraçãe da Companhia consiste, pois, vni ,•nmente , no
uso e gozo das obras, si a Companhia. ( 1 pa ga com as taxas que,
ex ri d disposto no 5°, aut. 1 0 , da lei de 13 de outnbr utlui teee,
percebe pelos serviços peestados nes seus estabelecimentos, como
poderá cila pretender (pie. por oceasião do resgate, lhe pa..ite o Ga

s,ver?or ao C '5(1) dasterno a quantia, (1Ç da, mesmo no caso de ser
obras, ao pena desp	 ae capital e Ifeetiv/Naeate empr.•!/,iff,) ?

é
Ponde lhe vem o direito á differença p ira mais entre o fy.çá,úe

o custo 
A quantia ()rendi, não repr ,senta, 901115 na empreitada. to/ pr.'sr

fired ri l'aranc. , (fane (içou fende et intinu-lie, n , en p vi t, porettel-
to, devendo o preç.) do re:gate, ex-vi disp tsto na lei de lse!), s ir
fixado de mo lo que produza urna determinada renda da lodo O ca-
p qa effec!ivamPnte empregado na empreza, O Mrçosament e indispen-
save' que seja augmeatada, Si insuffi,:iente, ou dimin,eid,i,
superior á n e c . ssaria para a construcção. p ás, d'ontra sorte, o pra-
ça do resgate não representará, como entrotaelo deve, o cani fal e'-
fectivamente gasto, e s:m menos ou mais do que isto, concitem'? o
CMO.

E tinto a quantia orçada não representa o preço defi- illivo daa
obras, que, tendo sido reconhecida a inzerl;ciencla de tres oroMerl-
tos, foram enes promptamente aug»vntados p li, coverao, com jÁ
Écou provado.

Além disto, foi intenção das p'artrw cont ' ,amantes que o Coverso
pagasse, por occasião do resgate, apenas a quantia a que, na ea ti.
dote. tivessem os concessionarios direito, e que, para a r • munora-
ção do capital, se considerasse só a imp tetaneia verdadeira:metes
com direito a ella, tanto que no respectivo contrae.o se c onvol-
eionon: «Para o resgate beill COMO p : 11'a a )'i'(1?iCÇvi tias avo:,
do que trata o art. I° § 5 0 , (1 mesma lei, será reee • zina. "N .) Uro
das obras a imporla)via que já bon,er sido AmoRmAbx

Não lii, pois, contestar que, coma coace-simaria, não pó Ir± a
Com panhia pretender se ha.:it de avaliar o c i to das ob re s Pela
impórtancia dos orçamentos, pois admittir i-:to seria r nilteen•.•
lhe, no MO do cu , t ) ser in'e ,.ior ao orçameat direit a lucros
que lho são defesos pela propria natureza do contrate°, e (pie, 41

Pirem verificados, devem leeitimamente reverter tire rztvor do
Governo.

V. Pretendo cila, é cert), já ter o Goverm reconheci lo, na
Mensa gem dirigidt ao Senado a 8 de agosto de 1901, que a veritlea-
ção do seu capit d depende da simples al , licao dos orçam,, n1., s appeo-
'actos, mas é inexacto.

A 12 de julho desse nono, foi real:crido que o Governo, entro
outras cousas, informasse

«A quanto monta o capit ti AUTORIZADO E EFFECIIVAMENTE
wki;ro pela companhia nas referidas obras do porto de santos.» .

Respondendo, disse o Pre:idente tit Rop'ibii e:
s(-4,,o1'N po os DECRETOS expedid04 te 18a0 a 19 12, o capitai AU.

TrftizADo para as die , rsas obras do porto eleva -se á importancia (I@
95.5e8:732843, na qu ii estio incluidas as e milites parcellas : da
4.031:197:; ;09, correspondentes ás obras do divie, OURAS AINDA N.-kni
, NICIADAS: e do 4 1,73 ',:767 go109, referentes ás obras (to caes de Pa-
euetá a 011teiriallo5, EM aleanta.da CON,;TItutçÃo

E' inconcebivel que a companhia queira farei' crer que o (31-
,eerno reecub eceu reta resposta que o sou capital, para tolos os of-
feitos do contracto e, portanto, pira os do resgate e da Po lu-ção
geral das taxas, O o que se verifica pela s.);a;:2a dos onyoilealos. para
i sto serio precis-) que, tivesse reco , thei , lo que o 5 01 e Ifui ai

oal) se eleva a essa imaortancia, puis não só fo: o
que ainda se lhe perguntou, mas tambeei é elle o que deve ser to-
m ido em consideração para os effei tos (lo contracto,
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Mas,em primeia33 togar, foi perguntado qual o capital autorizada
i effectiraznente gasto, o o Governo respondeu apenas que o capitai

tteri;ado era do tudo.
Em segundo, si ( na propria quantia de que fala a Mensagem,

estão incluid ,,s duas pareellas, das gano; unia correspondente e.
obras eui construcção e outra refetante a obras quo não tinham
sido e nem foram ajuda. 1N1CLADAS, nunca se pelara affirmax ter o
Governo reconhecido, para os effcitos do contracta, ser o capital da
Companhia do 93.508:734845. 	 .

Seria mais do que absurdo pretender que o Governo reconhece::
essa Importanda como effectivamente gasta, quando elle declarou,
ao mesmo tempo, 93 acharem iticfuid:?s nella parceltas ainda ndo
despendidas !

E como admittir que o capital autorizado e effectivamente gasto
C de 93.598:732, si, de accórdo com o pro7rio balanço da Com •
partida, do 31 de dezembro do anno passado e poacrior á Mensagem, o
(ator das obras execut ,d rs e do materzat existente, a 033:1 data, ora
apenas de 71.514:320$330 ?

Em terceiro, é preciso Mo esquecer que a prapr l a. Mensagem
romeça, dizendo qeo—seoundo os decretos, o capital autorizado é de...

O Governo Oporta-se, portanto, aos decretos.
Mas estas são:justamente 03 que cooarateram as orçamentos.
Por coweencticia, o capital que,. «seeundo os decretos» se eleva

a..., é unicame te o orçado, isto é, o que a Companhia foij3
autorizada a dos ander com as obras.

Dil-o a pro ria Mensagem: (Segundo os decrefoz... o capital
KeTaRIZADO porcas dive .nses obras do porto eera-se. „11

asim, ao passo que a pergunta do Senado comnreliende não só
P capital orçado, mas tamlacin o realmente despendido, dizendo-
(capitid allturZ10 E e flecti anzente gastos—fala a Mensagem apenas
de Eia, do antorifialo ou orçado.

E tratando de ,te, naturalmento deveria se referir aos de-
crctos expedidos, pois foram jtistamente eiies que, approvando 03
DrÇaIDCDto5,1, autorizaram a Companhia a despender ate as respectivas
importancias.

E tendo de dizer a quanto se elevaram todas as quantias auto-
rizadas, 1102esaariamento procedeu a, addiçuo delias. E fazendo-o,
teriaforçosaraecte do encontrar 95 .503:7;i2$84), poisé esta, na reali-
dade, a importancia do todos os orçai,zentos appravados até a data
da Mensagem. r

Mas, ao Pus° colo é unicamente pelos decretos qit autori-
xar.in: as despdzas que o Governo po lia conhecer o capital auto-
rizado, uão ea certamente, por e;les _que pode saber quanto ao
gastnts effecticalicate do cada autorização.

4g capital atm-alado pado 9 a• superior ou inferi i i' ao Be-Jugule
para a construeção, o é semente pela verificaçio do qno foi despen-
dido, que se Ode conhecer a quantia valimento gpsta.

Segundo os decretos D3. 9.979, de 1888, 10,43e, do 1859 e 963,
de 1893, o e togai autorizado pra* a construção do trecho de caos
entro o caracapento que precedo a ponto nova da Conapcutlzia São
Paulo Railway: e a Capitania, é de 5.297:373e • 57.

Mas, apezar do ser oste, segundos os decretos, o capital autori-
.zado, não pozlitra.rn e obtiveram os concessionarios que lasle elevado
ao dobro por sor insufficiente?

E não po4ia, tambem ter sido superior á quantia nonessaria?
O capital effectivamente gasto não se conhece, pois, pelos orça

-mentos, pelos1 coretos, que, os approvando, autorizaram a Companhia
a gastar ald a correspondentes importanciw, o por isto no se

3

pado conhecer todo o capital effectivamente gasto pc;c: simples tuldição
dos orçamentos.

A upica conclusão a tirar da referida resposta, do Presi-
dente da itcpablica e, pois, que a Companhia foi autorizada a fazer
obras cujo valor foi orçado em 95.508:832,3845, o que ninguem
contesta.

O que se verifica, portanto, pela somam dos orçamentos, é, de
accerdo com a Mensagem, apenas a. importancia total dates e não
a do (capital effectivamente empregado na emprezaN o qual é, porém,
o que deve ser tomado em consideração para os atreitas do
contracto.

E nem poderia ser de outro modo, pois, tendo a lei n. 1.749,
de 13 de outubro de 1869, dado autorização ao Governo para con-
tractar a construcçã.o de doma e armazens, isob as bases» que ex-
pressamente? eaumera, e dispondo urna delias que, para a fixação
do preço do resgate, sa deve considerar ao capitai effectivamente
empregado na empresas, nunca poderia o Governo, sem excesso
* poder, tomar por tal o capital que a Companhia foi (auto-
rizadas a despender com as obras, por isso mesmo que pôde
ser muito euperior ao effectivamente gasto.

E a insubsistencia da prateação da Companhia ainda se torna
mais patente, attendondo-se a que affirma ter o Governo reconhe-
cido depoader a verifkação da seu capital da aimples somma doa
orçamentos, para o fita de impedir que elle ',croque quanto tem
sido •ffectitiamante despendido com as obras, pois, si jd foi reco-
nhecido, para que ainda verifac.ar R
. Mas, ainda assim, - mostra implicitamente que o Governa

tem o diroito de fazei-o, e de tomar, para os atreitos do contracto,
apenas o (meto das obras, tanto que, para impedi 1-o, é preciso que eito

já, tenha reconhecido que o seu capital é obtido pela somma dos
orçamentos, o que exclue a verificação da quantia effectivanuinta
gasta. Si, em virtude da lei o dos seus contractos, devessem ser som-
martas as imprtancias dos orçamentos, não precisaria a Com-
panhit, de certr), de reconhecimento algum.

Finalmente, é preciso não esquecer que não é na lei n. 1.740.",
de 13 de outubro de 1889, nem em nenhum dos seus innumeros
contractos com a Administração que alta se funda, mas em uma
resposta de Senado !

Logo, nem os contractos, nem a lei justificam a sua pretençãe
E nem tão pouco os proprios decretos a que a Mensagem se

refere.
E' assim que os de os. 10.43, de 1889, 963 o 1.155, do 1890,

2.45(3.2.461 e 2.490, do 1897, sc limita»: a approvar o respectivo
orçamento.

E' assim que os decretos ns. 813, 943 e 1.089, de 1892, dizem
que a importancia doa orçamentos approvados será addicionada,
será levada ao capital da empreza.

E' assim que os decretos ns. 1.129, de 181'2 e 2.64'3, de 1807,
depois do approvarem os orçamentos, accrascentam: devendo tapa
importancias ser addiconadas devendo a respackiva„ a consequente
impor'ancia ser levada á, conta do capital.

Como se vê, os praprios decretos ou se a apprara r os ar
-camentos, ou accrescentam—que as respectivas impvtancia,a sento

ievadas, addicionada.s á. conta do capital, ou deven go sol o.
Ora, si o capital, para os atreitos do resgate, é constituido, eaa

e,' da disposicão expressa do § 90, art. /°, lei n, 1.746, pelas impor-
lancias elrectivamen te empregadas Da emnreza, si os orçamentos Dão
podem ser considerados como tal, não é, certamente, licito pre-
tender rpm, da simpfes approvação do orçamento, resulta o reconhe-
cimento de que a resnectiva impqrtancia foi reatou:de gasta.

Além dito, ex-ri do § 1 0 , art. 16, da lei n. 1.746, ros emprezarioa
deverão sujeitar á approvação do Governo os plantas e os projectos das
obras que pretender:mi effectuars, e conto no projecto está com arahendido
O orçamento, approvande-o, cumpre o Governo o disposto Ile.i8G
paragrapho.

Mas, do 111091110 modo que a approvacão das plantas não pra-
&cinde da fiscalização da execução das obras, a qual é indispensa-
vel por ser o meio de que disoZie o Governo para saber si estão
sendo fielmente executadas, assim 'Lambem a dos orçamentos não n:4-
duo a verificação do custo deltas, em quanto é o meia de se certi-
ficar do que toda a quantia orçada foi -e !polira:noite gasta,

A approvacão doe o ..çarnontos é, portanto, apenas um acto
ft.rstingstar o, do Nana alguma, Importa reconhecimento de que a.
quantia crçada representa o custo da obra.

Accresce que o § 2° do mesmo artigo diz que os emprezarios
(fixarão o capital da empresa e oda poderão augmental-o ou diminui? . o
sem autorizarão do Governo».

Ora, tendo sido orçadas em 3.851:565.70 as primeiras obras
concedidas. fixaram os e ocesaionarios o capital da empraza, por
contracto de 23 do j unho do 1888, em quatro mil contas recil+zareis
proparota que fossem sendo necessarios ct execução das obras.

Foram-lho feitas, porém, successivamente, outras conces-
sões de obras, que, á. data da Mensagem, estavam orçadas em
93.508::34845.

E' evidente que nãa as podariam executar apenas com errata*
til contos.

Ao mesmo tempo, porém, que so ia tornando. suecessivameate,
indispensavol o augmento do capital, não podia ello sor feito
rem autorização do Governo.

E, como esta Ode ser expressa ou tacita, deu-a o Governo, sem-
pre, tacitamente ., fazondo novas concessees a appro-vando os raspe
ativos orçamentos, fli, ipso facto, autorizando o augmtnto de capital.

Será levada, addicionada conta do capital, devendo
dizem outro; decretos.

Mas será, quando? devendo oe1-o, QUANDO?
Necessariamente, depois de ter sido a. quantia. orçada effél•

c l ivamente gasta, pois é só então que constituo o capital da
Companhia para as effeitle do resgate.

Não basta. do certo, que os decretos digam que as irnportan-
cias dos orçamentos — seria levadas, deez:ndo conta do ca-
pita), para que se'am cousideradas desde logo como fazondo parta
delia para os effeitos do contracto. De outra sorte, ainda mesmo
que as obras projectadas não fossem executadas, nem por isso
deixariam aque/tas de ser tomadas em consideração relativamente
a esses atreitos.

incontoatavelmente, apezar dos termos desses decretos, é pre-
ciso quo sejam gastas.

Mas então por que acceital-as systematicamente como de,spon-
didas em sua totalidade, mesmo no caso de se ter eirectivamente
gasto menos do que a quantia orç

Por que recorro?. a uma, ficção em completa opposição á verdade?
E como, si quando insulficientes, são augmentadas ?
O proprio decreto n. 4.803, do 1902. não 80 presta a outra In.

terpretação, pois dispõe no art. 3^ que o custo das obras Indicadas
ali a imputando, total,da..,aer4 incluido na conta do capita/ da
Companhia, á medida que foreái sendo concluidas.
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Não é a quantia orçada que FeId incluida na conta do capilef,
5 ,7(1 1 itle. qae as obras lerem .endo cmcluidas : é, diz o proprio de-

creto, o cusao das S. Mas este firo SC COIJIlOCO pôlo orçamento, (-
silo pela verificação da, quaatia que tiver sido effeetivaerente (lacta.

E attenda-se ainda a que o citado decreto diz o custo. at i a
importa:leia total de...

Assim se exprimindo, apenas permittiu que a Companhia
despendem ale a importancia approvada.

Mas como saber si o custo se elevou et,.I essa importancia,
verifican lo qual a qvc, na realidade, pi gasta?

O mesmo relativamente ao decreto n. 3.131, de 1892, qu
dopais do approvar o orçamento, accrescenta: tE' levada á conta
do capital da Companhia, de acciirdo com a clausula VI do dccret
ti. 2.111, de 23 de de:ernbro de 1800, a importancia pai'
esta clausula diz: (< O casto (não a quantia orçada) do materW
dere/cimente . justificado será, levado e. conta do capital...»

Em alguns casos, tem a Companhia se obrigado a. *justifica- -
cvsto» da obra projectada.

E' sempre, portanto, a mesma ida que domina: o 'nat.:,
quantia eftectivamente gasta, e não a orçada.

Finalmente, distiugue a lei de 1819, de modo claro, o capital
«IAS empreza (art. 1°, § 2°, ver)is: «fixarão o capital DA empreza),
do capital empregado «Na» emereza (art. 1 0 , § 9^, verbis: q ... do
todo o capital effectivamente empregado NA empreza». )

Mandando que se fixe o capital «DA» empreza, quer que
se determine a quantia do que disporá aquela para levar a
effeito a concessão o para que o possa fazer ; ao passo que,
mandando fixar o preço do resg de do modo que, reduzido a
apolices da divida publica, produza urna. renda do 8 % do
todo o capital effectivarnente empregado «Na» empreza, quer
inc só se pague o custo da obra, como, aliás, foi convencionado

no proprio contracto do concessão.
Ora, emquanta que o capital, «DA» empreza não é, afinal,

mais do que o orçado, pois é orçando as obras que ela poderá cal -
exilar a quantia de que precisará para as que pretendo executar
e, por esta fôrma, fi.ra!-o, porém ainda de uma maneira Kovisoria
e apprJxim«rla, tanto que a propria lei n. 1.716, art. 1°, § 2°, re-
conhece que passa sor augwastado ou diminuido ; o capital em-
pregado (NA » COIDP07.a é, ao coatrario, o effectivantente gasto e,
poe isto, er10 c definitivo.

Mas, admitiu' que o capital, para os afeitos do centrado, se
torna conheci:10 pela solama dos orçamentos, seria O mesmo que
acceit ir, para e ss4s Onbit0S, O capital «na» emproza em vez d.)
empregado «Na» empreza, o que, como se acaba de ver, a lei evi-
dentemente não admiti°.

A pectenção da companhia é, portanto, completamente infun-
dada.

Pelo syetema da lei n.1.746, de 13 do outubro de 1869, como flue
o Dr. Carvalho de Mendoaça (0 Dir., vol. cit., p. 392), só entra.
como &cimento do eiee .o do resgate, o CAPITAL EFFECTIVA,METB EM-
PREGADO NAS OBRAS.

1.

Peuisio 1a larifit Ire lucoto geral da.: la:ear

• S!Smeate depois de concluidas as obras contractadas e
definitivamente polo Governo Federal, começarao, escreve a Com-
panhia, a correr o.7 seguirdes prazos

« 1°) Para o resgate. L. n. 1.740, de 183P, art. 1 4 , § 9°, verbis •
( — depois da saa coactasao.»

• «21 Para a constituição do rendo de arnerli:açae, Lei n.1.740, de
1839. art. 1°, § 4 0 , verbi(: o ...depois de concitadas as obras».

# a') Para a recisrTo das taxas, rorioce os lucros liquidas da em-
preza (Lei n.	 art. 1°, § 5') som.entc se poderrio verificar depois

cenclaida.r as osnws».
I. Antes de tudo, é preciso chamar a attenção para (PORQUE

• revis(ro da tarifa e a re,lircyrio geral das taxas semento poderão
er feitas erems DE CONCLUIDAS AS OBRAS.

Affirmando que aesim é em relação ao resgate o ao fundi' au
anrarlisaçito, ela a Companhia a LEI, chegando até a reproduzir
entre aspas algumas das proprias palavras dos §§ 9° e 4°. Mas.
tratando da revisa° da tarifa o da rc locçao geral das taxas e
'embora conjuntameate com aqueles, diz apenas que o § 5° fala eis.
lucros li mictes, o não que elle, á semelhança do que fazem os §§ 9'
e 4., taml): 	 dispãe que sa poderão ser feitas depois de éon
cisadas as obras.

A propria Companhia não se basca, pois, na mu, como, entre-
tanto, o iliz relativamente ao resaeee e ao fun go dc antorlisaça),
e Como, com certeza o faria, si, de lacto, ela dispazesse no sentido
da sua pretenção.

se isto já tem por si importancia, pois, si, nas casos de .'es
gale e da forameão do Insulo de ans ydszaçao, ela se finda nas
pronrias palavras da lei, que cita ipsis verbis; poisam não faz
o mesmo em relação á reviso da tarifa e á relucçao geral das taxas
e recorre a RITI—,porque,» ?

Qual a razão de neto citar a lei neste caso do mesmo modo que
fztÉ 005o«tros ?

Não mostin então, implicitameate, que a lei, na realidade,
inao secun , lq a saa asserç TO?

11. E, de facto, assim o é, como se vê do texto legal (art i01,
que dispõe:

(45. OS empresarias po lerão perceber pelos serviç
prestados taxas regadadas per uni tarifa proposta pelos eni-
prezarios O approvada pelo Governo.

«Será REVISTA esta tarifa pel) GOVera0 DE CINCO ET
CINCO ANNOS ; MAS a nueueção GERAL DAS TAXAS só poderá tiSt
Ligar oieaNeo 03 forros apelos da empreza EXCEDERE \I A 12 %
Basta a simples leitura deste paragrapho para convencer de

que, na verdade, a lei n. 1.746, de 13 de outubro do 1869,não faz
depender a revisar) da tarifa e a relueçáo geral das taxas, da con-
clusa° dás obras e da sua acecilaçao delifiitica pelo Governo, coma
pretende a Companhia.

E essa convicção se torna inabalavel, quando se compara r
paragrapho (pie acaba de ser transcripto com os §§ 9° e 40 di
1.1103iiI0 artigO.

E' assim, que diz o 4 1 dever a formação da fundo de amor-
tização principiar, o mais tardar, 10 annos «depois de concluirias as
obras», e que o § 9° expressamente dispõe que as propriedades da
Companhia só poderão ser resgatadas «depois de 10 enaos da ses
coneasao».

Ora, si a intenção do legislador fosse fazer depender a reeis(To
da tarifa e a re•lucçao geral das laxas» da conc!usrio das obras, inconi
testavelmetite o teria dito tão claramente, como o fez em relaçãt'
ao resgate e á formação do fundo dc cunorti.laçao.

Mas não é o que so dá : o citado § 5 . não faz a menor refe
rencia á coneusrao das obras, e muito menos a estabeloc3 como t
condição sem a qual não se pôde fazer a revisao da tarifa e a re-
ducçao geral das taxas.

Outro tanto acontece com a acceitaçN das obras: a lei n. 1.746
não a exige no § 5°, do seu avt. 1°, e muito menos que sefá
definitiva.

Pode-se, pois, affirmar que a renso da tarifa e a redaeçao !prol
das taxas não dependem, por disposição do lei, nem da conclusa()
das obras contractadas, nem da acceitaçao definitiva delas.

E é por isto que a Companhia affirma o contrario, mas di-
zendo — « PORQUE os lucros liquidos da ~preza sómente se
poderão verificar-depois de concluirias as obras».

111. Mas, nem assim, tem razão, quer quanto á revisão, quer
relativamente á reducção.

como se acaba de vêr,o citados 5° trata não só da revisao da tarira,
mas tamboril da reducolo geral das taxas, distinguindo esta daquela,
querpela denominação, quer pela condiçãa queastabelece para cada
uma, pois ao passo que a primeira se Iara de cinco em cinco annos,
segunda, somente quando os lucros lipsides excederem a 12 0/..

Assim, do cinco em cinco anniTs. Nocederá o Governo á reris,lo
da tarifa, isto é, á redacção de alguma ou algumas taxas ; mas e
reducçlio geral só se realizará quando os lucros liquido: excederem
a 12 'V..

Mas ao pa -so que a lei distingue a revisão da tarifa da reducção
geral das ta'xias, confunde-as a Companhia sob a denominação de-4
erevisno das ta,v.as»—,afirn de poder fazer ambas dep ontler da veria'.
caã,a dos lucros liquides.

Para a revisa° da tarifa, basta, porém, o decurso dc ci,we (rimos
e é sómente para a reducçao geral das taxas que se torna impreàl
eindivel qiie os lucros liquides se elevem a mais de 12 0/.

Por consoquencia, ainita mesmo que flosse verdade que «os
lucros ligui ,los da emeresa, sómente se poderão verificir dedois do
conéluidas as obras», nem por isto, deixaria de ser possivel a re•
visão da tarifa : bastaria para ella o decurso de cinco annos !

Somente a reducçie geral das taxas não seria então pwsivel.
Mas, na realidade, nem isto, porquanto é inexacto que «os lu-

cros liquides da empresa sómente se poderão verificar depois do
concluidas as obras».

Apesar delas ainda não estarem termin«das, estão sendo r .-
rificados lucros liquides, que são o que resta da renda bruta depois
de deduzidas as despez is do exercido.

Como socielade anonyma que é, tem a Companhia distribuido
divi'lesulos, e estes não são sinão parto dos beneficies liquidas da
sociedade distribuida pelos accionistas», como se exprime o accordão
do Supremo Tribunal Federal, de 7 de novembro de 1ç303,
eis'. o. 1.052.

Les bénetices mis on distribution prennent, escreve Thaler,
le nona de dividendos. Le dividendo est tu met dos gaios que ehaeun
:•essoii respectivemenl .» (Dr. Com ., pag. 217).

4( Der fleingewinn ist, diz Cosack, nach Abzug der 5 0/„ (lio zum
Reserveforelsa.bzufahren sind,an die Aktioniire nue Verhaltnis da
lennbetrages ihrer Aktien zu verteilen. Dieser ao dio
fallende Teil dos Reingercinns wird Gewinnanteil oder biri,leals
genannt.» (Lehrb. des dont. HRs., pag. 600).

Tratando do capital para a construção do portos e docas, es-
crevo Matheson: (In sucia case lhe money may he previded éjthér
by share subseription through the ordinary motins of a . 1o(id-
Stock Compang, or by menos of a Barbou TruSt, 114 Use formei' coaV
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the ,st reoenus will be applied to the paymeni of a dicidend to
.	 shoreholders...> (Aid Book to Engineer. Enterp., pag. 119),

a A diatribaição dos dividendos, escravo por sua voz o
Dr. Agapito da Veiga, é nas sociedados anonvmas a partilha dos
lucros sociais... A loi, com grande acerto, o apezar da impugnação
que fez a isto o relatar das Commissaes do Secado, definiu o pro-

•volto dividendo: do lucro liquido resultante de operaçõaa effosti va,-
mente conclu,das no semestre.

e Os administradores que téna na mão todos 03 fios do meca-
nismo da sociedade,.. reputam-si sempre em estado do md fd
quando distribuem COMO dividendos quantias que não reprasentam
lucro liquido, attestado por inventario exacto e (lei. ..» (Soc. Anon
u. 275).

« Só poderão fazer parte dos dividendo; das sociedades o.aotry-
mas os lucros liquidas, provindos de operações effectivasnente con-
e/ il idas no semestre>, dispõem a lei o. 3.150, do la82, art. 13,
parag. un., e os docs. as. 8,821, do 1882, art. 53, l e parte,
D. 164, de 189j, art. 13, parag nu a ou. 434, da 18J1.art. 116.

Ora, ei os 4iidenaos são os buxos aeti:«os a T.te Je refere a lei
e si a Companhia os tem verificado antes da, conclusão das obras,
claro d não ser exacto que cos lucros liquides da empraza, sómaate
se poderão Teitilicar depois de concitadas as obras».

Nestas coadições, além de não se fundar na lei, recorre ella a
uma razão oatspletamente improcedente, quer quanto á reuisTo da
tarifa, porqueuão depende da verificação doa lucros liquides, quer
quanto á reducelle geral das taxas, porque, embora só deva ser feita
quando elles taxcederem de 12 as, pilem ser verificados c, de facto,
estão sendo, antes da conclusão das obras.

Não é tatibem enato que () prazo de eine annos, do que fala
o cit. § 50 relativamente á revisão da tarifa, só começard a correr
como escrevd a Coupanhia, depois da ,.oac/usão e acceitação defi-
nitiva das obtas.

Dispondoia lei qus os emprazarias poderão per .ebar taxas re-
guladas por lama tarifa par eles proposta «e appro- ada peio Go-
vernos, e qu' «esta tarifa serd revista peo Governo do Cinco em
cinco amos, vê-se que estes devem ser contados da aoprovardb,
no caso da primeira revisão, ou da ultima, nas stiasoquentes.

Suborditiar o inicio dessa prazo á conclusão e acceitaçã.o das
obras importa, pois, accrescentar condições, do auo a lei não
:ogita.

SI, apesar das, obras não estarem teriulso.das e de ainda
não terem lado acceitas definitivamente, foi approvada a tarifa e

• já. decorreram muito mais de cinco annos, porque esperar ainda
pela conclusão e acceitação delas ?

Porque, si nos termos expressos da lei, deve ser revista do
co annos ?

não é consequencia da conclusão e acceitação das
motivo aue a justifica existo tanto antes, ccmo depois

cinco em c
A rev

obras, e
delias.

Por maio da revisão de tarifa, procura a lei conciliar o in-
teresse do tommercio com o do concessionar10, fazendo, mas pe-
riodicamenite, a redacção de uma ou outra taxa, que, por este ou
aquelle motivo, deva ser dirninuida.

E acesa interesse não o exige, systematicamente, só depois da
conclusão e acceitação das obras, não espora pachorrentamente
por elas para só então se manifestar.

Finalmente, ao contrario do que se dá com a revisão da
tarifa, não depende a redacção geral das taxas do prazo alaum.

1. 0) Parque, ao passo que a lei determina que a revisão da
tarifa seja;periodica, diz que ae faça aquela seuandos os lucros
liquides forem superioras ao fria.ZiNi.0 que fixa.

E', cosn  effeito, o que dispõe na segunda parte do cit. 35°
e será revista esta tarifa pelo Governo de cinco em cinco

aanos, MAS a reducgdo geral das taxas só lerá togar QUANDO
OS lucros liquidas EXCEDEREM a 12 °,....

E" o que ainda se torna mais patente, conniarando-se este
paragrapho com o 5 do art. 10 do projecto apresentado em 1859
4 Cansara; doe Deputados pela Commissão do Obras Publicas :

, e § 6. A tarifa definitiva será sujeita á approvação do
Governo e revista de tres em troa turnos.
1 • e A redacção geral das taxas só terá Jogar quando

oa lucros liquidas da Companhia excederem de 12 °loa.
(Ano. Caiu. Deputa, 1869, T. 3, p. 316.)

Foram estas disposições que o projecto da L. n. 1.746 can-
danam" nÇ seu art. I, § 50 , que para ella, passou inalterado.

E o r. Carvalho de Mondonça, por exemplo, faia de emarease
que se Obriguem a reduzir taxas—quando os lucros liquidas exce-
derem de certa proporção, --cdade que> Os seus lucros líquidos ex-
cedam cprta proporção. (Liv. Com ., p. 114 e 130.)

2.*) Porque a lei na° diz que a redacção geral das taxas 86
terá logar .quando, por OCCaSídO da revit?o cli tarifa (e assim, de
caro e Naco anuas), excederem os lucros liquid,s a 12 0/0, queE,
è 0 que retaale 3 CoruDaàháa, e sim: e...mAl...eó...qx:INDo...
EXCED

i

 31.....,
!ai) Porque lambem não manda que se tome por base a média

COO luarias liquidos de cinco atinas, ou que se espero sojam aupe-

rfores a 12 0/0 durante cinco anns, e nem tão pouco foi assim
convencionado com a Companhia.

4. 0) Porque a redacção geral das taxas visa fim diverso do
que se tem em vista com a revisão da tarifa.

M tndan lo fazer est% pariodicameate, quer a lei que a tarifa das
empr .aas de (bicas não o conserve insIteraas, daranta o prazo da
concessão, como acoataca par exemple, com as tartts gemes das
estradas de ferro francesas (V. Christophle o Auger, vol. cit.,
n. 1742), mas que, ao contrario, vario, soffra madalena°. do cinco
em cinco annoe, do accórdo com os interessas do commercio.

Com a redacção geral das taxas, qus dependo, corso se sabe,
dos lucros lssuidos excederem de f2'/,, tem cita, poram, Propria-
mente por fim fazer o pul,:ico participar dos lucros da empresa.

cit is often stipulatatI ia a concession, diz alathozon
(op. cit., pag. 3 a). that profits beyand a cortam amount
shall be shared by the pubaa, either directly. bv the (.30n-
cessionnaires paying over ali or part of the revenuo
after a cortam n point is reached, ar by gilete reducing
the rates or tolls chargeds.

Mas os Meros liqnalos não se elevam acima do rnaximo esta-
belecido apenas em determinadas °camiões, perioficamente, do
tantos a. tantos annos, do modo que se fixe antecipadamente uma de-
terminada dama para que o publico oartecipe deles.

Si a redacção geral das taxas tem por fim, como é incon-
testavel, a participa& nos lucros da em presa, não deve ficar ad-
stricta a um prazo, que é em si mesmo essencialmente arbitraras.:
si os lucro: líquidos nunca excederem o mo.ximo legal, nunca se
fará a redacção geral das taxas, ao pas o que se irá fazendo sempre
a revisão da tarifa do cinco em cinco annos ; mas 1 antes do de-
corrido este Prazo. se elevarem de novo acima do 12 s/., não se deve
tambem esperar nela terminação dele.

De outra sorte. poderia ficar burlado o intenta. do legislador,
pois é atei' cone .ber que o lucro liquido seja de 12 0/, no nono
seauinto ao em que se tiver feito a redacção, do 12 1/2 ao outro e
que vá augmentando atd que, cinco annos mais tarde, soja do 15,
17 ou 18%.

Si se esperasse systematicamente pela terminação desse prazo,
não sé teria tido então a emnreza um lucro superior a 12 0/„ o
que não lhe é permittido, mas tambem teria o publico deixado de
partecipar delia, ao que tem, entretanto, direito, desde que esse li-
mite seja exce lido.

Nem se diga que assim teria a Companhia prejuizo, pois,
fazendo a redacção geral das taxas, não procede o Goresno arbi-
taariamente, mas aasenas de modo a imped r que os lucros liquidas
sejam superiores a 12 01., a eliminar o que exceder desta. porem-
tagam, e nenhum direito tem ela ao que panar desse limito.

Pelo facto da lei ter estabelecido uns prazo Para a revisão da ta-
rifa, não se nade, pois, app t leal-a á redacção geral das tuas,

IV. Pretendo a Comaanhia já ter o Governo crecoahosida
expressame de> que 03 seus lucros líquidos elements Be padorão veri-
ficar depois de concluidas e acceitas as obras, porque. regiondando

•á permita do Senado «A auanto montou a renda brut t e liquida
do ultimo quitiquennior— disqe na referida Mansare n do 8 do agosto
de 1905 que—aos dados solicitados só podara° ser fornecidos opportuna.
menta e na forma da contractos.

E' a isto, por dizer a Mensagem—eooportanamente e na forsr,,
do contractos,—que a Companhia chama— -ccoaecer expres ma-
mente,—que os seus— «lucros liquido; st:intenta se polar& - enfita-.
depois de concluirias as obras 1

Mas— «opportunamente.— não quer dizer, expressa nu iaci4.2,-

mentee,m tão pouco 
_e connacluaias as abras».N 

fôrma do contracto—, mesma Dorqw na)
contém uma só palavra neste sentido.

Não oNstaute alada não ter chegado esse momento culpar-
tuno e apesar da remia do con'racto, O ineontestavol que a com-
panbia teve uma -anda bruta e Ziauida no tatinme quinquennio, .
apenas ao perguntou a quente montou, respandeada o Governo Nua
não podia fornecer os dados solicitados. 	 •

Alem disto, a interpretactio da Companhia, apezer do reco-
nhecimento expresso», prova de mais: si, exprimindo-se pOP essa
fôrma. quiz dizer o Governo o que ela lhe °atribua então reco-
nheceu tatnern expressamente que a verill .ação da propria renda
Batera depende da COnClusao e acceitactro das obras, porquanto os
dados solicitados se reterem á renda bruta o liquidas.

Mas é exacto que a verificação da renda bruta depende da
concluslo e acceitaelo das obras ?

O pensamento da Mensagens é completamente outro.
O Governo apenas disse que não se achava habilitado neaza

()camião, como ainda rido estd hoje, a fornecer 40S dados s.,/icita-
dos,„ visto que, cria forma do contracto», daustila 11, a Concessão foi
feita com os anus e vantagens da lei ri. 1.746, entre os quaes se
acha o da reduce.to geral das taxas quando os lucros liquidas excede-
rem a 12 •/0 e, ex-vi do § 6, art. 24, do decreto n. 2.917, de 21 de
junho de 1893, o qual dá, o meio pratico de tornar °nativo esse
anus, é á acommissa.o de oicarno da escripturo.ção e tomada de coei-
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tas, a que opportenamente (textual) 80 procede:, ia receita e despe-
:as das companhias ou emprazas» de docas, para ALTERAÇÃO das
taxas a cobrar,—qtro cabe verilicar «a quanto montou a renda brida
e liquida do ultimo quin suennio».

Assim, só opportunamente c na ferina do contracto, isto é, depois
da tomada do contas pela commissão respectiva, é que poderá
o Governo fornecer os dados solicitadss.

V. Diz ainda a Companhia que não s pôde fazer a saducção das
tarifas antes da conclusão das obras, porque estas formam um todo
unico, não tendo cada trecho de caos capital proprio, parque o
trafego é provisorio, e porque, de outra sorta, nenhum valor teria
a concessão.

«Nenhum valor teria a concesssão, escreve ela., si, antes de
concluidas as obras, demoradas por s ia natureza, o Governo
'Federal pudesse resgatar os primeiros Melros de caes em trafego e
mesmo, si attendendo ao custo relativame o inferior dest fracçao,
pude4o exigir a reducçao das tarifas dee snad is a remunerar o
capital empregado em uma obra em construção activa o cada
dia augmentando do valor .a

Em primeiro togar, ha certamente nasta armação um engano
não pequeno.

Trata-se, na verdado, não dos prinaciros METROS da casa em tra-
fego, d”ssa fracçao, como ()movo a Companhia, mas, na realidade,
dos primeiros KILO/LETRA.

Essa fracçao não se reduz a melros, mas eleva-se a KILOMETROS.
Do facto, tem ela em trafego regular dois hilonietros, cento e

quarenta e nove metros, além do mais de meio hilometro e as trafeeo
quando o exigem condições excepcionaes, precisamente — 2675
metros.

Não é, portanto, mais o caso de falar do custo relativamente
infsrior dos prime:ros metros.

E apazar do dizer dia ser o custo dessa fracção reativa-
mente inferior, é preciso não esquecer que 80 refere justamente
ao trecho, cujo orçamento, além do ter sido dobrado, teve um
accrescinso da 25 o /. a titulo do remuneração da trabalho forçado'

Por outro lado, a ronda da Companhia não provem uni-
camente da utilização, não diremos— dos prim dros tme.ros—
dos primeiros hilometros do caes em triste_ o, mas tombem do
armazenagens, capatazias e muitos outros serviços, como os do
armazene geraes, carregamento o descarre .amento do vehicules,
estiva, lastros, etc., cada uru dos quaes dá direito a uma remune-
ração especial, podendo assim as taxas, pelo menos, elevar as
rendas respectivas a 51 o/., como se lê no relatorio do Ministro da
Industria, Viação o Obras Publicas, citado pelo Dr. Carvalho do
Mendonça n' O direito, vol. 87, p. 531, nota ie5.

Finatmente, não fica a concessão sena «nenhum valor» pelo facto
da «rad:xepa das tari'ass, e nem podo, pois foi feita com este onus.

Qaanto a ser o trafego ainda provisor:o. não diz a lei, directa
ou indirectamente, quo ao devo operar pelo definitivo.

Dispõe apenas que a tarifa será revista de cinco eni cinco annos
e que a reducção geral das taxas será feita quando os lucros liquidos
excederem a 12 °/..

Ora, apezar do trafego ser ainda provisorio, já decorreram
mais de cinco annos depois que a tarifa foi aparovada.

E é incontestavel quo os lucros liquidos podem se elevar acima
do maximo lesai mesmo antes do trafego passar a definitivo.

Sirva do exemplo a propria Companhia. cujo trafego, apesar de
provisorio, não a impede de distribuir dividen. loe de 12 0/:. E podem
ser ainda maiores, o que por si só basta para a reducção geral
das taxas.

Nada importa, pois, que o Governo tenha dito na citada Men-
sagem que a inauguração foi provi:oria.

E não obstante ser o trafego ainda provisora, está a Companhia
explorando as obras, percebendo taxas, etc., do mesmiseimo
modo pelo qual o fará no dia em que elle for definitivo.

E', portanto, relativamente á revisão e á redacção, apenas
uma questão do palavra.

Nada importa tambem que as obras formem um todo :411SCO,
que cada trecho não tenha capital proprio.. •

Esta consideração só tom valor quanto ao rc3gate e ao fundo
de amortizaçao.

Como escrevo o Dr. Carvalho do Mendonça (O Dir., v. cit., p.
554), o resgate é da natureza do contracto do concessão, não pode
sor ranunciado pela Administração e o que ella podo fazer é, na
conformidade da exigencia do intoresse publico, obrigar-se, no
contracto, a nao exercitar aquelle direito durante certo tempo.

Por outro lado, conformo diz a prapria Companhia na sua
Representação, não se prestaria alia a executar as obras do porto
de Santos, si, em sua integridade, não fossam reservadas ao seu
usufructo para a indemnis tção do respectivo custo.

E é obedecendo a estas idéas, que a L. n. n. 1.745 dispõe que
ao Governo fica rosorvado o direito do resgatar as propriedades
cm qualquer tempo, depois dos 10 primeiros annos de sua con-
clusa°, e que, nu contracto com a Companhia, se declara a* mesma
cousa.

Comprehende-se, porém, que, 'do facto de dever gozar das
obras em sua integridade o do constituirem altas um todo unjo,

.pelo que cada trecho de caies não pôde ser resgatado de per si,
'não é licita prateleira que, antes da conclusão desse toda unico,
não ao podo tambem fazer a revisai) da tarifa e a reducçao gerai
das taxas.

Em primeiro logar, não se obrigou a isto o Governo, como •
fez relativamento ao rasgate.

mons disto, a revisão e a reducção não impedem que gose
desse todo :mico, das obras ens sua integridade.

Nem tão pouco attribue o Governo capital proprio a cada
trecho de caos. Ao contrario, considera as obras em seu conjuncto,
attendendo a todo o capital com direito a remunoração : do mesmo
modo que a C impanhia, distribuindo dividendos,nio divide as obras
em .N00003, assim tombem o Gove:no, fazendo a reducção geral das
taxas afim do impedir que excedam de 12 0/„, não deixa de coa-
sideral-as como um todo unico.

Si ela começasse a ter uma renda liquida superior a 12 tf,
sómente depois do concluida.s todas ai obras, claro é que sa então
poderia ser feita a relucção geral das taxas. Mas, si apezar de
ainda não estarem terminadas, os dividendos tem sido do 12 o/o,
maximo legal, e podem, indubitavelmente, ser superiores, o que a ar
prohibe, é evidente que não 83 deve deixar de fazei-a sob o prateai
de que as obras formam una todo mico e ainda neto estao concluidas.

A lei de 13 de Outubro de 1869 fiou o maximo do dividenda
em 12 o/0 sem attanção á conclusão delas ; em tempo algum
poderá exceder esse limito, e por isto nada importa que estejam
ou não terminadas.

E como pretender Impedir a reducçao das taxas sob o pretexto
de que as obras Mo estao concluidas, si pediram e obtiveram o/
concesslonarios que as de carga, descarga e armazenagem fixadas
no contracto fossem substituidas par outras (docs. n. 9.979, do
de junho de 1888, cl. V e n. 1.072, de 5 do outubro de 18)2), o que
equivaleu a um verdadeiro augmenfo deltas durante a construcçao 1

Comprehende-se sambem que co espere pela conclusão dos tras
ba.lhos para a formação do fundo de amortização, não só porque a
lei assim dispõe, mas lambem porque só situo se poderá conhecer
o capital que deve ser restituido aos accionistas e por isto calcular
as quotas * de moio a reproduzil-o no fim do prazo da conscesaos.

Mas, ao passo que, tendo essas quotas do ser calcula das de
modo a roproduzir exoital certa dentro de um deterniinacl, periodo;
é preciso conhecer tolo o capital a reproduzir por meio do fundo
de amortização; a porcentagem dos lucros liquidos não tem forço La-
mente do ser calculada sobro toda o capital que exigir a constru-
ção e por esta razão só conhecido no fim.

E tanto é assint, que a Companhia não espera pela conclusão
das obra^ o vae disraibuindo dividendos, á proporção que o lucros
liquidos se vão verificando.

Não se tratando, pais, nem do resgate, nem do fundo de amor-
tização, para os qua.es se deve tomar çO1113 base tolo o capital
necessario para a censtrucção, e além disto, em virtude do dispo-
sição expressa da lei e do contracto, esperar pela, conclusão dam
obras, mu sim do revisão da tarifa e da reducção geral das taxas,
que dependem, respectivamente, do decurso de cinco tonos conta-
dos da approvação ou ultima revisão e dos lucros liquidos exce-
derem a 12 %, nada importa que formem um todo unico, visto
que Jazendo aquelas, não attribue o Governo capital. proprio a
cada trecho, nem divide as obras em secOss.

Não se objecte que, fazendo-se a revisão ou a reducção antes
de concluidas, poderão os lucros da Companhia vir a baixar.

Em primeiro togar, a ser assim, nunca serão altas feitas,
visto que, mesmo depois da conclusão das obras, poderá suceder
outro tanto.

Demais, ao mesmo tempo que a lei n. 1746 não estabelece
um lucro mininto e muito menos do 12 o/" quer que os dividendos
nunca vão além.

E é preciso não esquecer que, corno já ficou dito, a revisão st;
eu faz de cinco em cinco annes, e que a redacção visa apenas ima
pedir que os dividendos soam superioras a 12 0/0 , não tendo $1
Companhia nenhum direito ao que exceder deste limite.

Nem é provavel que baixem, porquanto, com o movimenta
sempre crescente do porto de Santos, como é (acil verificar por
um ligeiro olhar sobro a respectiva ostatistica, tende tambem
propria renda da Companhia sempre a augmentar.

E, apesar da continuação das obras, não subtraiu os sega õl„-
videndos, não se mantêm a 12 0 / 0 , pelo que. as suas acções,
valor de 200$, estio sendo cotadas do 312:$ a 325$000?

Em todo caso, si durante o periodo da construcção os sei)
'lucros nunca foram maiores do que Os actues, nunca se fará
lambem a reducção geral das taxas.

VI— E além de completamente contraria 4. kttra da lei, con-
forme se acaba de ver, a protecção da Companhia tambem o
ao proprics espirito delia, como prova a sua historia.

Tendo Stephon Buck o o engenheiro. Rebauçal solicitado ata
torização para organizar uma companhia que construisse no
littera! das enseadas da Gamb8a e Saudei docas, de Importação o
exportação, apresentou a COMM183ãO de Obras Publicas 'da Cansara
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dos Deputados, a qual foi encarresada d dar pmro?or :obre o

respoctivo requerimento, una projecto an torizan,L0 o tweeono
• contratar,com cites ou com quem melhores vantaseas offerecesse,
a construcção dossos docas.

Por °ocasião da I a discussão, a 5 de agosto de 18 .".9. orTereceu
o Minis'r ro da Agricultura um substitutivo, calcado solase os mesmos
principios, mas dando autorização ao Governo, eão para contratar
com uma empreza individualmente designa/a, nem a coostrucção
da docas de um determinado porto, como o fazia o projecto,
mas como uma medida geral comprehensiva dos di/prentes portos do
pais .

Esse substutivo do Dr. Joaquim Antão Fernondes Leão tor-
nou-se afinal h lei n.1.740, de 13 de outubro de 1819,a qual, apezar
da renhida Mscussão que se travou na Camara, é a reproducção
quasi littera' dello, pois o substitutivo foi arocito, tanto nella
como no Senado, com pequenas modificaç5es. NCSIP3 condiçiks,
Vem a propoito referir o que se disse a respeito e, esp,cialmente,
a opinião do Dr. Antão.

(Examinando o acto do Parlamento, disse elle, que mreou
doca de Londres, que é de 20 de junho de 1800, vou licite encontrar
klisposielies que estão consignadas 9.0 projecto e que têm sido con-
test ui:is por aluna nobres deputados .

sNe , se acto marcou-se o atignstnto que, poderia ter o apita),
estabeleceram-se mais outras condiçãos com que os prim dros for-
necedores de capitil deveriam ter 5 •,í, pie o dividendo NUMA
excederia do duplo desta

sEssas disposiçies gemes acham-se co . sagradas no projecic...»
sNoto, disse o deputado Araujo GOes, que, no caso de resgate

da empreza, o Governo pagar-lhe-ha sómente o capital correspon-
dente áquelle que render 8 %. Si o lucro de 8 % O o maxiino que
a empreza deve utilizar, julgo que se não deve esperar que se elevo
• 12 % para a revisõo das tarifas: o lacro de 12	 é excessivo para
taes emorezas.

sParece-mo, portanto, que se não deve remsur aos COntribtd

ã dinlinak50 quando os lucros attingirem a mais de 8 % .s
Por sua vez, exigiu o deputado Barros Dar:eto que se d 'ler-

minasPe o valor das taxas.
Respondendo-lhes, disse o autor do projecto que não podendo

os lucros exceder uma quota sem •e • isor° das tai •ipts estom-a mar-
cad indirectamente o qu mntum. «Elias estão lixadas pela na-
tureza das e ,usas e não acho exaogeradt o que está esta,Wecido
no projecto : ELLAS NÃO PODERÃO EXCLDE1 ni 12 o!, sem REVI,ÃO

DA TARIFAI. Ann. Caiu. Dep., T. 5, p. 107, 187 e 201).
Tendc Silveira da Motta perguntado na Senado quaes a taxas

de entrada nas docas, respondeu-lho o Visconde de Itaborally,
então Ministro da Fazenda, (use galé isto poderia o Governo deixar
as companhias; : a concurioencia estabeleceria taxis razoaveis).

aci aparta do sena ler soraiva—que o projecto dava ao Go-
verno a faculdade de rever as laxas — accreseentou : (Isto me-mo
creio que não seria preciso, tona vez que 99,70 houvesse p)itiiugio
exclusivo desde que uma doca exigir mais do que valer o serviço,
os navios não entrarão celta.., ou construir-se-hão docas que
sstabeleçaM coreur •encia com a primeira» (Ann. Sen.. 1869, p. 147.)

Ora, si como disse o autor do projocto, de aceãrdo com as
condiçõeS estabelecido; pelo Parlamento inglez e consig lados no seu
substitutivo, o dividendo nunca deverá ir além do limite fixado, si
'às lucros liquidos não poderão exceder de 12 	 (Seul revisa° da ta-
• ; si, como se exprimi° o Visconde de Itaborahy, 	 cancorrencia
estabeleceria taxas razoavois ; si, corno o reconhede a propria Com-
Panhia, depois do concluidas as obras não podem os seus lucros
miquiaos excedei- (1012 0,; sem redacção geral das taxas, como px-
tonder que vão além da maximo legal, se cl .ivem todetinidamente,
sol o unico fundamento dogue asobras a inda nf7o es(/t, conctuidas?

Si os dividendos não podem, em tempo algum ser superiores
a 12 , como pretender que possam ser de 1$, 15... % antes da
êonclusiro das obras?

Fixando o limite maximo dos lucros liguidus em 12 0,/•, fio
distingue a lei entre o penedo de construcção e o seguinte á con-
clusão das obras, e ubi ler non distingui!, mire interi».2s dislinguere
potest

Tal distincção é puramente arbitraria e completamente
conciliavel com a lei, que, pela sua lettra, e pelo seu egtirito,
não permitte que os lucros liquidos se elevem acima do maximo
estabelecido.

Elles nunca poderão exced de 12 sem revisi7o da tarifo,
disso o proprio autor do projecto, que se tornai a lei n. 1746, de
13 de outubro de 1869.
• A Concorrendo estabelecerd taras razoareis, disse tombem o
Visconde de Itaborahy, e cila poderia ser feita mesmo antes da
conclusão das obras, determinando assim a diminuição das taxa,
ainda rio periodo de construção.

Emfim, como diz Bougault, cl'evolution de la jurisprudence
tend de pies en phis ã étonSiderer la concession coránle un moyen

de donnor a no enteepreneur la securitO (Puno occupation deter-
minOct dans sa dure, afia d'e.eiger de liii eu rei iar des	 orna-
tayciae 7)020* te poblic	 (Aurt . et Coimes., p. 38).

Trata-se, porém, de umm enneossào que garante á Companhia o
usofructo das obras por woreatu anum, mas que, a prevalecer a
protecção deita, não permitte exigir tarifas vantajosas para o pu-
blico.

De facto, apezar da idéa dominante, tanto na Camara como no
Senado, ter sido que nenhuma empreza gozasse do moaopotio, tOro
de docas, como escreve o Dr. Carvalho de Mendonça, o iM))70»0.'20

fac!o, assislindo-hes o direito de excluir outrem de identico s er-
viço no respectivo porto. (O Dir., vol. cit., p. 390.) Por esta fórina,
foi excluido a coecurreiicia, para a qual appollava o Visconde de
Itaboralty, como capaz de estabelecer taxas razolve's!

da conclusão das obras, poderão os lucms 'ignitos au-.
gmentar indefinidamente, pois, como pretendo a Companhin,
mento dep iis de terminadas e ace p itas, polerá o Goverao fazer a
revisão da tarifa e a reducção geral das tomas !

Depois da conclusão, não sã pretende que a reducçio O, conto a
revisão, perlo tica,feita de cinco em cinco annos, mas tambom que o
Governo não tem o direito de verificar por si gimes são effectiva-
mente 03 seus lucros n1111(108 e deve se content ir com os eleinentus
que, para isso, ella lhe apresentai

« Concluidas as obras, lêsse na sua Representação, a
Companhim saber(I cumprir, opportunamente,o dever con-
tractual de APRESENTAR ao Governo os elementos idoneos
para a verificação da sua ren la liquida, afim de que elle
proceda, si FOR CASO, ti reduce.To das tarifas.»

E', pois, justamente a quem tem todo interesse em manter
taxas elevadas, em que nunca sejam reduzil«s, que cabe, pretende
ella, «apresentar» os elementos—ssdoneosoo — para que o Governa
faça (asi Ri,. caso»), A REI ucçÃo GERAI. DAS TAXAS. Sem que tenha,
entretanto, o direito de verificar a propria, idoneidade dos ele-
mentos apresentados !

Assim, no passado, não houve concurrencia; no presente, O pre-
ciso esperar pe:a concluso e acceitação das obras ; no futuro, isto
O, concluídas e acceitas, a Companhia saberá cumprir o dever de
apresentar ao Governo os elementos idoncos para a t, "rificaç,70
sua renda liqoida, afim de que elle proceda, Si 101 . caso, á P,EDUC:ÃI)
GERAL DAS TAXAS

E' ainda possivel pensar em taxas razoareis, em tarifas vanta-
josas para (9 publico ?

E' ainda permittido perguntam QUAND) se fará então a relu-
cção das taxas ? QUANDO se cumprirá a lei ?

E' exacto que, como se diz no contracto, a concessão foi feita
com tod(is os °sus estabetecidos pela lei n. 1.746, sle 13 de outubro
de 1869 ?

Ou a lei deve ser exeattada ou não. Si deve, a execuoão
consiste justamente em rever a tarifa de cinco em cinco annoe,
contados da sua approvação, e em não permittir que os dividendos
da Companhia sejam superiores a 12 0/u . Já são passulos muito'
mais de cinco nonos ; os dividendos ja são de 12 • /o, podem ser
maiores, e o meio (m i co de impedil-o é e reducee geral das taxa

III

INTERVENÇÃO NA PARTI: CCONO3IICA

AlTirma, finalmente, a Companhia que «.. interoene ,o do G
"peruo na suo parle econoinica 71(70 SC justifica por principio orgum,
que a lei n. 1.740, de 180, e os contractas da empreza ni7o auto.,
rizam, nem linbaia que cot srizar essa intervem', o.71

I. Ao contrario disto, a citada lei não sj, aatoriza, mas
implIs ao Governo a oln-ifi aç,7o de raz.el-v.

E' assim que disji5e o § 11 dosou art. jr
s O G31.2r#10 'AR m. INSPMCIONAR a exeme4e. E o CUSTEIO

das obras, para asse° erdr o exacto c:vaio-intento dos con-
(rocieis que houver estabelecido,»

It O Governo rara inspeccionar a execue%te e o custeio das
obras »..., diz a lei n. 1.746.

Incontestavelmente, o § 11 contém, mais do que urna 'colori-
sa0O, uma verdadeira obriga2so imposta ao Governo: «fura
inspeccionar...»

E a.tten la-se bem aos proprios termos da cit tdm disposieão.
referido pa,ragrapho não diz simplesmente—inspeceioaar a
esvcoçao das obras, mas accrescenta— E O CUSTEIO DELLAS. Trata-s
portanto, do dupla inspecção:

a) a da execuetio, e
b) A DO CUSTEIO DAS ORA.

E a inspecleáo do custeio importa,necessariamente, a intervenção
na parte economica da Companhia, pois O justamente nisto que cila
consiste.
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O Governo não poderá inspeccionar o custeio das obra., isto .5,
#xamin	 verilical-o, sem intervir na parte economiea. Si ,dle
WIO	 11: intervi:. nesta, não pede, ipso facto, inspeccionar o custeio

Cemo dizer, então,que essa intervenção ei7e se j as!ifica por Priil
eipia algum, que a ici o. 1.716 J1(70 a autoriza?

Não, ella se justifica por expressa disposição deset, lei, que não
só a auloriw, 11113, (1(3 faeto, a loLp(5,'.

E a lei de 13 de outubro de 1869, ao contrario do que ainda
pretendo a Companhia, tinha que eatori:al-a, ou melhor, devia
empol-a, pois é só por meio da intervem°, oiro o Governo poderá
*assegurar o exacto cioaKiinento dos contractas »

Com orneio, devendo se fazer, c r vi do ,§ 50 do mesmo art. I°, a
em virtude do contract ), a reducção geral das taxas, quando o!
lucros liquidas da empreza excederem a 12 o P tinha a citada lei do
autorizar a intervenção na parte ecoaomica„ devia impol-a, ao Go-
verno, porqu oito é uoicamen te por esto meio, que ello podo saber
se os iecros li j ilos são superior2s a 12 %, e, assim, fazer a reducçl
geral das laxas.

Alem disto, dispõe o § 0 0 da lei de 13 do outubro que co preço
do roegoto será lixado do modo que, reduzido a apolices da divida
publica, produza uma renda equivalente a 8 °J. de todo o capita!
effecliv emente empregado na emprez,e».

Ora, é incoucusoo que o Goverao só poderá saber qual o capita?
e,ffeclivaniente cutpregado na ciaprez. l . quanto e'la, na realidade, tem
despendido com a construeção das obras contra,ctadas, intervindo na
sua pa rt economica.

E é porquo o Governo até agora não o fez, que, tendo o Senado
perginitado qual o capital autorizado e ejectivamente gasta, só pôde
dizer qual e o capitai autorizado, nada accrescentando a respeito do
efiec!ivamente gasto.

E é justamente porque a Companhia mesma reconhece que o
Governo não páde saber qual o capital ellectivamente empregado na
Cuipre4«, sem intervir, do facto, na sua norte eeonomica, que pre-
tende sustent ja ter o Governo reconh ocido que a verificação
do seu capital se rediz i addição dos orçamontos.

A ssim, não sO a lei n. 1.746, de 13 de outubro de 1 e6:e autoriza
essa intervenção, mas devia fit:el-o e até a en-ee ao (o erno como
uma obrigação, quer pela disposição do § 11, qu r pela dos ge 5 .)e et•

Outro tanto se dá com o proprio cal cacto da Coinp . nh :a •
Eia virtude da clausull, IV do contrato de e inceesio, celebrado

a 20 de julho de 1888, o preço do resgate será fixado tomando-se
por ba go o CVsl das obras.

Nessa mesma clausula, ficou ainda estipulado que se fará a
reducção geral das taxas, quando os lucros liquidos da empreza exce-
derem a 12 ^.5

Finalmente, se convencionou que, para o resg de e a redinei°
geral das taxas, ser gbyt,Gi ,ht do custo das obras a importoncia
que já houver sido amortizmla.

Como poderá o Governo, nos próprios t 3rmos do cootracto,
saber qual o custo dos obras; se 03 lucros liouidos da Com-
panhia excedem a 12 %; e qual a importancia já amortizada,
som intervir na parto economica ?

Como, se é, unicamente, por este meio que poderá saber guante
se gastou effeciivainante COM, a construcção, e, portanto, qual o seu
custo?

Corno, se é se assim que poderá conhecer a renda bruta e os
despesas do custeio e, portanto, se ha lucros h:liados e se excedem
a 12 % t

Como, se	 então poderá elle verificar a importancia
amortizada e, portanto, deduzil-a do eu to das obras ?

E' incontestavel, p :is, que o proprio contracto da Companhia
autoriza a intervenção do Governo I1L sua parte economica, mais
ainda, obriga-o a fazei-o, porquanto é este o unico moio de que dis-
p5e para assegurar o exacto cumprimento dele.

E a Comp Laia mesma o reconhece na sua propria Repre-
sentação, quando diz :

Concluidas as obras, a Companhia saberá cumprir, °oportu-
namente, o DEVER C JNTRADTDAD de apresentar ao Governo is ele-
mentos IDONE03 para a verificação da sua renda liquida, afim
de se proceder, se for caso, (i re.lucção das tarifas sujeitas a
revisão.

Saberc cumprir o dever contractual, escrevo elle" Logo, é a
primeira a reconhecer a existencia de um dever contractual
para com o Governo !

Apenas esse dever coatractuel não se reluz a apre,cntor-Vie
os elementos idoneos para a verificação da sua renda liquida,
como se exprimo.

A' vista du, lei e do colar acto, o Governo não se pede reduzir
a um papel meramente pasàivo, qual o de receber os &emelt is
que a Comp tuhia entender lhe apresen'ar • a lei o o contracto
tião-ille o direito de agir, de fazer inspecciona)* o custeio das obras.

E que garantia lavem, para o -exacto cumprimento do dever
contractual, se o papel do Governo se limitasse a receber os elementos,

que á Companhia aprouvesse lhe apresentar, se não tivesse o direito
do verificar a exactidão deites?

E não é ella	 diz... «apresentar os elementos U011203 para
a verificação da si; i renda ligai lae ?

Desde que reconhece «o dever contractuaN de deixar o Governo
rerificar» a sua remi a liquida, neeessaria . nente ha do reconhecer

o dever contractual de deixal-o verificar, iwini?iramen!e, a proiwio
exactidão dos Jleme,dos ajwes.3iit.idas.

E esses elementos devem ser wid gnewe, diz.  ainda alia.
Mas, como poderá o Governo . ulg ar da ilon *idade delles, se

deve limitar-se a receb er os que lhe e)rein api.evntodos?!
E, como é que,ao mesmo tempo quo reconhece o seu d 'ver,

faz depender o cumprimento delle apenas de si mesma, negando
ao Governo a intervenção?!

Não se eomprehende um dever cujo cumprimento dependt
unica e exclusivamente da vontade do ob, iaa lo. Quem fali.
em dever, fala, implicitamente, em uru direito correspondente
e, Dnra, emprogar as palavras do Co,gliolo, il dirillo non pue
essere concepito senza, Eidéa de uaa possibile coazionc.»

Nem a letra, nem o espirit ), quer da lei, quer do contracto,
nem a propria. Representação, nem o simples senso commuin jueti-
ficam, nortanto, tal pretenção !

A l ém disto, gimes são esses elementos idmico? Os balanços.
Mas, em primeiro lugar, fazer inspeccionar o cnst,io das o!)ras

não quer 'dizer *receber bala nços»: o direito do Governo vae muita
alem.

Em segundo. alies já estão julgado; por posa e nupetente o
insuspeita,' e não podem ser tidos por elementos idoneos, como se
vae ver.

40 Codig ) do Commereio escreve o Dr. C:ar-
valho de !Mendonça, a dizer o tempo em que se dei ia
formar o balanço geral e os bens que deviam nelles figurar,
.15r(70 deu outros preceitos.

«A lei sobra Sociedades Anony n aa3 estabeleceu regras
r.nnid, s e deficientes a respeito dos balouços doseis socie-
dade .

«A organização dos balanços, já quanto d «re.re,eio ([0.,
elementos potrimoniaes que nellee fi guram, já quanto
sua descripeão, acha-se, portanto, entregue ug arbi!eio dà:
coo rciaati' e administradores das sociedad-s anonginas,
do que não poucos inconvenientes têm resultado.

• 110331 prisprudencia, é poupei-rima a esse respeito.

«Nas baloin is das sniNdad„ee anenv mas e em
(man lite. par ace5es, lazem-sc neJessori; ?, continua C)1111O1*

muito poitivas.

«Este balanço, que serve de base ao exame dos tiscaee
Tm a lei manda publicar pela imprensa para que os
accionistas tomem conhecimento d i. administração, que
s erve de objecto á deliberação da assemblea g,ral
é, de (enfiarei, uma peça obscurisçinia, coni que adminis•
tra,dores fraudai me.s encobrem as suas falcatruas.

e A estimação dos valores sociaes e a in.scrinção no
ac t i o ou passivo dos balaaços seio deicalas ao arbitrio dos
adva ;n ;s!ralores sob a vigila.ncia dos fiscaes..

« 1 lei tido estobelece normas a esse respeto. Mia diz,
ap , . as, não ser necessario, para que os hav,..ree sociaes
po , ana entrar no calculo dos lucros liquidos, que se achem
recolhidos em dinheiro á caixa, sondo sutficiente que con-
sistam em valores definitivamente adquiridos ou em direitos
e obri-ações sumas. como lettra,s e quaesouer papeis
de credit ) reeutados boas.

4 Os balanços apresentados por essas soci edades são'
em !era', d , fieientes e ma/ organizados, não salis. razein co;

absoluto aos fins e intuitos da lei,
a ve o accionista aliviuhar o que se contém no bojo das

rubricas contas diversas, contas de ordem e diversas, repre-
senta las em gordos algarismos,que tiniram nesses balanços,
facultados ao seu exaine urna vez por mine!

Tios rubricas são activos ficticios que, de °Ninaria
simulam prejuizos em transa,cç5es mal calculad as, sinã.o
deshonestas, ou em creditos duvidosos, que mascaram
cousas que os directores não querem explicar. Doo ESSE
MEV), PREPARAM-SE DIVIDENDOS TANIDENI FICTICIOS... O a
ompreza vao dando aoé, em um bailo dia, se achar devo-
rado todo o seu activo.

Muitos valores do activo são arbitrarias, não rcpre-
seetoin a verdade,

eenflin,essesbalanços são logogriphos indecifraveis, são
a nejação da contabilidade. Em vez da ordena. e, clareza
que deviam ofLrecor, elces conpotdent e enredam os pro.
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prios yonos da empresa, os accionislas ; pare' mesmo inven-
tados para os embrulhar.

41 Sabemos todos ento se têm desmorali;ado, entre
nós, as sociedades ononymas. sendo causa priocipal A Dr,rt-
CIENTE LEGISLAÇÃO, iwompativel com O prOfp S0 jurídico
moderno e as necessidades do pais. Os fisears, em 1..1;
incapazes ou negligentes, não têm acção, nem força p tra,
conter as más adminiçtraç 'fies; os accionistas, simples e de tuia
lá, confiam na PROTECÇÃO ILLUSuR I A DA LEI e SO n iieJIP conhe-
cem a sitiete(To da empresa quando se smtem roulndo 	

• #A organização dos balanços das socie Iodes amonymas
Estk,I PREOecurANDo A ATTENO.0 DOS COmI,ETENTEs.

«Si a lei intervem na formação e na Tida intima
dessas sociedades, já sob o fundamento da desegual lado
da situação dos accionistas, ja par es protege. • contra os
administradores, é MiSi jr, conclue o Dr. C Irvalho de
Mendonça, que complete a sua aerTo Len1"Cit9rd estabe-
leceodo A IrIsCALIZAÇÃO

(Nos Livros dos Commerciantes, pogs. 7G a $O, n. 95
a 97.)

Eis ah i o que são os t (florires, que a Companhia chama dc «ele-
;elos idoneos para a yerificaçO'o, por parte do Go • erm),	 si-o

lirida afim de se proceder, si for ceso, ei n'd v,T'7 ') (1 ,-“	 (sie) !
Mn,3 como poderá o Governo faze-o. PorvirLic-:o justamente de

elementos opor meio dos quaes se preparam ditilen ,1 ricrictos», com
o auxilio de uma pe ,.;ot «resumida, ctliciente,obse	 luTo s
fa.;-. em abso?uto, aos fios e intuitos da /ei»,que «simuu.'a prejuisos»»,que
«c:) , Wf,n1 valores arbitrarios», qu3 mei) r presente a r ., rdeet '0, qu
«um rmogripho ind ecifr« .;e1,a negaç To da contabdi 1	 ceoiltin 1e
e enre(la o proprios donos da empre:a, os acciims », que «In
mesmo ter sido inventada para os entbrullan », que (*. ct causa prin-
cipal da desmoralimç To enfre nós das sociedade. , anougmaso, de uma
peça, °intim, que deve ser 4Fis ..;.u.izAors.» ?!

com,) subtitiliC a inspeeç-To do custeio da ,s obras, i4o	 fisea-
done, por tuna peça que ó a primeira a 'precis ir de FIS - A-

LIzAÇÃO?:

Não, o Governo tem o incmt ,stavel direito de. lixar o preço do
2T:sante, tomando como base o capital effectir«m ,mte empregado, ou,
o que vem a Ser o mesmo, o custo das obras. de 1,17.er a reflucçTa
geral das taxis quando os lucros liquidos da Ciii;?»	 excelerem. de
12 °A-,, de Riser inspeccionar o custeio das obras, e de d para os
fins do res:tte e de.sa reducção, a quantia que houver sido amor-
ti;cula

Tem, pois, ao m osmo temi», o dever, innosto pell le i , e o
direito, concedido pelo contracto, de não se limilar a s ,minar
roento3, de agir, e, especialmente, de não s sujei' ar a representar
um papel Merameat. , pa-sivo, quil o de PeC2f)CP os balanços que a
Companhia aprouver lhe apr, ,sentar, os int s. uniol utente mr
si, não são e nem podei .str C011sidOrad0 .3 CJI110 «elementos i'10-

11CO3».

Tem, pwtanto, o direito de ilerir fia Si g, 	eCOno;i?jeg, de
conli-cr os seus negocfos, de examinar os se ts 	 correspondencia
o orooiiii?PWOS.

II. E nem se diga, a titulo de o ljecç'io, que o caso de qu3
trata não se acha comprehendido na dispoJição do art. IS do Co-
d i go do Commercio.

Em primeiro togar, o citado artigo apmas procura, diz o
Dr. Carvalho de Mendonça, limitar o arbitrio dos juize, apontan•b
os'eaos em que se não ma,nifesta, a nece- z ilade de manter o se-
nredo dos negocio:). (Livros dos Com., p. 12s e 120.)

« En obligeant, escreve Locró, l os comineroants à tonir des
reAstres qui mi permissent de justifico . á tont inoment de leur
situation. il a faliu porerroir, d'un antre côt, it Co qu'oa 	 pAs

rer, q i ,,nd	 roud,.0,É,	 1,, semi dedo cetie mesure VOU?' pèrlèl
leurs alTaireS, de leur correspondance, de leurs spoculations. »
(Esprit du Cod. Com .,!, 93.)

O Coligo Commercial francez tamlnin diz que «Ia communi-
eation dos livres et invent tires 11e p?iti é;re mi aPi eu justieJ que
dans les a,fidres de s yccession, communatit ,i, partage d; soce'lj el eu
co: de faifiitar (art. 14).

mas, leen realitó, ensina Thaller, las quatre cas énone.ls par la
loi fie son't pos tatu á faile (es seules dons lesquAs la. cobbatelti -aUon
sou! permise ; la formule qu'elle dorme est a foi; trop étroile
et trop larga» (Dir. Com ., p. 130.)

Relativamede ao codigo hespanhol, que e servo de uma ex.
presã g semelhante (art. 44;), entende tombem Constams, citado
pelo Dr. Carvalho Mendunç 1, (Liv. Com . p. 129, nota 1),
que, oestaMecendo os casos da communicaç'io dos li vros, OCC,p0U-se
(10.5 100 i coninuls, havendo outros njo en ,mer, , los, mie cila
ia,:i,p7 fi sarej». ( percebo Mercantil, vol. 1, p.

Atoem de dispor o Codigo Com merAil argo!itin ,) (art. 53) (1112
a eJlibição interal do; livros dos commerciaol o .-; « solo puede decre-
1,?-s?» wS casos que enumera, admit:e Siloirn 	 I. ('om. Ar2. .. 1,
n 421) que ha mais «'na excep .son 91C ..r,:'SUri , á la s' a	 dal
s_creto commcrcial».

«No dire,to :atenho. eseree ain la o Dr. Carvalho Mendonça,
a jurisprudencia t3in entendido que a ennineração do art. 47 do
co ligo m7 ) é limiMtiv-i", citando em seu apoio Carpentier, «Cole de
Commerce Alleinaod», nota ao art. 47.

E, de facto, diz est- escr;pt 	 «L'énumer ttion de Eart. 47 n'est
pas limitativa»

E, li) mesmo sentido, exprime-se Mal:ower, commentando o
art. 47:

«Audi i» and 'em Fr7 'le	 do. Verni•igensanseinunderseísunq
deu in	 47 besomr, rs h crcorge itobenen findat § 47 .1mcendting .»

z. II .G.14.. 1, 8.)
Além disto, C. a propria Companhia quem roo mitew; que os.

livros das °ronrons qitc, gooun de gw . ez ,dia de juros e adros fiet)Orc'S
do Governo, e;1 ,7 su:eitos	 ('("i" da illministrurTo.

Ora, e te caso não esta e unmeca to no art, IS do nosso
Coligo Commoreinl, e, nem por is) i, d-ixa de ser de

Tombem 1.yon Caen e ReJault, depois de dizerem qin alo
co.,uunurnieu'i O É. peia Pire ordoniu :e que dons d .o	 exception-

neis qu •émumore	 11, c, c um . : dais les allaires de suecos-
sion, communatité, p trtage de suciété et ema eas de
centIM

«Ma is il co de soi qu'ime CO n iVeilfiTt intervenno 011tlIo ur com -
11101. ,;1111; et u te aluo, pois um' pm! dou	 . n *e.t. -
ger ia ec;mni , micalion (me 12 lw 1)7r,tiir ne con'i'; e pas. Ai es! par-
fins un bamquier faii tia prêt it un commerçant 1t la condition
d'avoir communication prealable de ses livres.» (Man. Dir. Com .,
n. 399.)

E, p ir sua vez, p3rgunta o Dr. Carvalho de Mendon,:a:
Ná'n	 porém. o comwrei'mle, e contrac , o, coce -ler (r ai-

quem o (lucilo de examiaal 05 seas licros, enyespondancia e documen-
tos, ou de conhecer os feus >legoeios ?

a Se elle assim contrac a, a outra parle 'e II O cPreito de obrigar e
proprielario dos livros a exhi' nit-os :n tegra!mente CO piso ?

4C siim»nham os que o commerciante segura, me liante o premio
de 1 °/„ todas as mercadorias que p .a:sarem pn seus arillaz , u1s 0,
no contracto. faculta ao segurador verificar os seus livros e insne.
cionar os ssus arm tzens afim de se ceritfic ir da ex,ictidao da; d jcla-
raçi,cs.

« Id dis s emos que o art. 1-9 do Codigo representa lema barr eira
oppozla ao arIntrio do Juiz pira, garantia 60 stmredo dos negocios, O
Que imp orta dizer Co benefc :.o do commercia,,te.

• este, em ca so especial. do bneficio, s 17,70 Ir de eml
este acto, prehtilic tr os pooprios interesses, ces.,a o sysurma de
prot,,r ,;(2.0 pe10 Codijo Ninguem d obrigado a acc dtar favor.
1,ici . 0 non da!u r. beneficium.

O direito de exhibição NI?, assim, c mehto elie, resultar
¡and e , il (r, c ) , ,veoso70 CÁ•l);'eSS«. » (Livro dos Commerciantes, pa9.s.
12)-30.)

Nestas con(l'e-ies, mesta) entra nós, 11% quem reconheça que
aos casos de extlibiçao enumerados no art. 18 do 1,0 1. C 'no.,
é preciso accrescontar o da co,renc 7,

E' certo que o Dr. Carvalho do Mendonça se refere apenas a
convenção e .furessa ; ma, incoatestavelmente, p 'ido ser (ano-
bem tacila.

« 11 est cortoin (d i zem Lvon-Caen e Renault no seu Troilf : cli
Dro '( Commercial, I. n. 2O1 bis' )	 p	 rêclamer la contam nication
des livres, ni l'ouvi 'r ou le C:3111111N interesé, ni l'as:stuo".	 11,
ne peuvent invoque:. ratt. 14. c. c mt.

• Malgr le caractere coriainement limitatif de Part. 11, e.
com., il nous pIre.i 1, pios exact de Te:'OnilaitlIe, 011 principe, aux
commis et ouvr:er.s infere:st:s, ains i qu'aux aSSIll'éS soe la vie
parlicipaal outx lént ; fie 'S, le droit de communicat ion. II
doutenx que co droit puisse être co iferé PU ' (mnr. 'n ' i 'in 4 (103 per-sonne atimitiek it n'apoartiont, pas ao vertu ele ria. II, e. e011i.
Lei concention peai Í. !re '1. :1CiTv; aussi bi	 qui'cmW2SSC. Kle est TA-
CiTE quem 1 elle remite (rim droit co fará et ceraines perco que; et dont
l'exereie e supposJ. nr'tur;!(c,,uci (la communica'ion ("es! hien I.: ce qui
a (leu das nos eqn :c..s. 1.e commis, rouvrine, ra,sliré on; droji
une pari deus les br :néfices: it n'est pas a rtnuimi)fe	 na s'en re-
motimt	 leur patroa ou à la rompi-uni . , qui, me siltilg
d'errears ou de fraude:, restreiudrail les benéfices ou constaternit eles
partes, ator; que de> bén ,. :fic ouit Pte; 1 •M	 Le droit de partioation

coninic accessoire le droit de réclamer la ciumnuniculion des
livres,»

E' o que lambem diz Mauric3 Mayer na sua obra Le Secret das
Alr,ires ('muni eec iates.

Deux situations, escreve elle, doiVent are envi.sa gées : 1. Ia
communication e a vrt'i.+!,,,' par uno clause forni 'lle du contra ct
2. ü n'y a ims	 de ce genro ; mais on prétend qu'elle doit
être	 »

Oconp indo-se da «clause nau ae.xoseenta que da' dif-
ficulié. deus son e is-emite, est celle-ci : eu queis eas lin contrai. dOnt
112 r(stilto Iflui une partie alem) dro i t réel sor le fonds de com-

1w, de 1 aotre, lei rr»lne•1-11 drott (% la co;,1011 r %ucc!!:on	 S:Cret
Crel/TVireS, Ce `0:'S !ti , e le conter!
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• t En d'autros firmes, quand la concessim d'un tel droit devrat-
eido 'are considdree contnte TACITENIENT cOns3nli8, eolt que certames
natures du contrat la soes-entendent toujours, soit que CERTAINES
STITELATIONS PARTICULIUES la supposent.

E. depois do examinar a retestão sob tolas as suas faces, dizl
4 Nous sommes dono conduits à la, rdgle suivante : • •
*II y aura drait à communication cheque fois que de la nature,

ou des cia usos, ou des irclanonseres di c3ntrat ii résultéra l'idée
que les parties ont entendu réserver á Pune d'elle3 na droit de
contrólle personnel, normahne rec.:41Juni pas polo* s'exercer ia
situation exceptionnelle d'un proas.

Naturellemeat, acereseenta ele, si l'existerice de ce droit eit
contestée ou soa exercie3 geaé, les tribunattx aurore á staluer
mais ils no pourdent qu'interpréter le contrat et appliquer aux
circonstances les résultats de cette interpretation,»

Finalmente, resumindo as idéias expeniLdae na sua obra, es-
creve ainda:

e Le esecret des aiTair..s» en dono pour le commerçamt le
drolt de se réserver ia connaissanee de sei actes et de sa
situation. C'est une propriété qui a pour limites celles poses par
la loi.

• en dispose libre»tent, peut Pairo expres ,èment ou TAC1TEMENT
abandon de tout ou partie de sln droit. II peut lo parlager avec
d'autres et sa jouissance etre arnoindrie par la leur.

• y a lã une triple litnitation, loi, contrat cornmunauté...
4 Nous avens reparti en trais groupes les personnes iptéressdes,

légitimement ou non, ã. emptéter sur cette propriété.
e 1.
e ti.—Agants droits.

A.—Coux qui ont un droit réal sur le fende de commerce...
B.—Conx a qui TACITEMENT ou expressérnent a dld concedei

len droit d3 conaniunicition, partici ou intéeral. pour mie (bis ou
pour une periode de temps ; cette clause est l'accessoire de certame
contrais.» (Op. dl., p. 153, 16a. le3, 277 a 278.)

E por ventura são limitadoe, a esta ou aquela hypothose
particular, os casos em que isso pôde so dar

Certamente não.
4 Cos exemples permettent, escreve egualmento Maurice

Mayer, d'entrevotr	 varidtd des espèces ; ii serait absolument
impossible d'examiner teus les contrate qui peuvent se présenter
.C2 dc'eappent 4 rdnumeration.

4 Tout co qu'il eat possilL'a de fa.ire, &est (Vindique,* les iddes
gendrales et d' en suiure rtiOn dans quiques cas parti-
culierement intéressants et qui donnent satment liou d discussion.»
(0). cit., pg. 153.)

Finalmente, conforme decidiu a Segunda Camara da Certa de
Appelliteão, a communicação dqs livres Ode ser concedida IMPLICI-'
TAM ENTE. (Rev. . do Dir., II, p...409).

Logo, o (lima) de exhibiçao pede resultar tambem de uma
convoi,ção, expressa ou tacita.

III, E, é justamentn o caso da Companhia: elle concedeu
ao Governo, por uma convenção, o direito de intervir na sua parte
economica, direito esse que, no CaR) de se °pisei' a que se real i ze, se
transforma e concretiza na correspondente acção de exhibição. •

No edital chamaido concurrencia para a execudo das obras
da melhoramento do porto do Santos, declarou-se qu? o con-
cessionario teria o U30 e gozo das obras pelo prazo que fosse
contract ido, a com as vantnens e os onus estabe:ecidos pela
st. 1710, de 13 de orttnbro de 1869 .

E a mesma cousa foi convenciona la; pois, na clausula II do
contracto de concessão, se diz:

aO concessionarios terão o U30 e go -o das obras de min trata
n. clausula precedente, pelo prazo de 39 annos, a co itar da
presente data, com os (mus e vantagens estabetecidas pela le,
n. 1748, de 13 de outubro de 1839, e de acceirdo com as estipula-
dos e modificações provenientes das presentes clausulas.»

Por esta fôrma, lodos os onus estabelecidos por e.see lei tor-
naram-se o Mo outras tantas clausulas do contracto, como si cada una

deites ahi ticesse sido incluido expressamente.
Alem disto, convencionou-se expressamente que o resgato será

feito na fdrma do cit. § 9°, que se fará a reducção geral das taxas,
. de que trata o cit. § 50 , e que, tanto para esta como para aquele,
será dedusila do custo das obras a importancia já amortizada

Nestas coadides, dispondo o art. 1°, § 11, da lei n. 1746, que
oGouerno farei inspeccionar a execução e o custeio das obras, para

assegurar o exacto cumprimento dos contractos que houver esta-
belecid3e , tem elle, pelo contracto, o direito de FAZEL-0:

Dispondo tambem a lei de 13 de outubro de 1869, que o
preço do resgate será fixado de moda a • produzir 'uma determi-
nada reridà de tolo o capital efectivamente empregado na empresa
e tendo sido convencionado na clausula IV que o Governo se reserva
o direito de resgatar as obras na pena do art. I°, § 9°, da lei de
13 do outubro de 1869, tom elle lambem o direita de S-anelt qual
é o capital effectiramente empregado.

Dispondo ainda a mesma lei que o Governo fará a redueção
geral das taxas quando os lucros liquides da empresa excederem
a 12 % e tendo sido Mini estipulado no centrado (clausule IV),
tem elle egualmente o direito de SABER se os lucros liquido: excedem
ou Mo o maxinto
• Finalmente, tendo sido, na mesma clausula, ajustado que, para
o reseate e a roducção das taxis, será deduzida do custo das
obras a importanda que já houver sido amortizada, tem elle o
direito de SABER não só qual é o custo das obras, mas tambem qual
3 importancia já amortizada.

Ora, o Governo não pôde SABER qual o capital efectivamente
empregado, qual o custo das obras, qual a quantia amortizada, e se
os lucros liquido3 excedem a 12 %, nem INSPECCIONAR o UNTEI°,
sem intervir na parte economica da Companhia, isto é, sena conhecer
os seus negocios, sem examinar os seus livros, documentos c corres-
pondencia.

Portanto, si ella assim convencionou, submetteu-se expr ssa e
tacitamente a essa intervençao.

Expressamente, quanto á inspeccedo do custeio, pois, ao mesmo
tempo que, por ter sido a concessão feita com todos os onus esta-
belecidos, é como si no contracto tivesse sido dito—t o Gover-so farei
inspeccionar o custeio» —, consiste a inspecção deste, justamente, na
intervenção na parte economiea.

Inspecção de custeio significa por si mesmo—intervenção.
Si o Governo não Ode intervir para (sete fim, não pôde, ipso

facto, fazer inspeccionar o custeio.
Convencionado que o faria, foi, portanto, contractado que inter-

viria na parte economica.
E note-se que, ao mesmo tempo que a inspecção 6 dupla, com-

prehende a do custeio e a.da execução, já se acha a Companhia
submettida a esta.

Tacitamente, porque, ao passo que o Governo tem o direito do .
pagar apenas o custo das obras, de reduzir as taxas qua, ido os
lucros liquides excederem a 12 % e de deduzir a quantia am m s ti-
zela ; não pôde saber qual o capital effectivamente empregado,
nem si os lucros 1.quidos se elevam acima do limite estabelecido, e
nem qual a imeortamcia já amortieida, s3ns'inlerroir na parle eco-
nomica da Compart i is.

Concedidos ao Governo estes direitos, foi-lhe dado, portanto,
tacitamente, tambem o de intervend.e.

De facto, a convençã.) test tacite quand elle resulte d'un droit
confere à certains personnos et doai l'exe ,•cice suppose naturellement
la communicatioii».

Ora, o exercicio desses direitos supplie naturalmente a inter-
eene80, pois, sem ella, não poderá o Governo tomai-os effectivoe.

Do mesmo modo que «ii nest pas admi3sible que le commis,
l'ouvrier, l'assuré no s'en remettent absolument 5 Ieur patroa ou
à ia compagnie», assim tambo:n não é admissivel que o Gov srno
confie inteiramente, nem na Cainpanhiae giui par suito d'erreur3
ou de fraudes,restreindrait les bénefices ou constaterait dos perte=s,
nem na somma do orçamentos, a qual poderá não só , levai-o a p;lettr
:114is do que o custo das obras, do que o capital illectleamente em-
pregado na ompreza, mas tamb m permittir que elle, tenha um lucro
liquido superior ao maximo legai.

Seria &verb : tante, diz o elt. Ace. da Seguiria Camara,
que o c lixeiro interessado devesse acceitar as affirntações do seu
palra° quanto aos seus lucrros.»

O Governo nau pôde, alem disto,conear inteiramente na Com-
panhia porque o seu interesse é completamen!e opposto ao dilia.,

A diferença fiendamental entre o conceesionerio de serviço pu-
blico e 03 verdade reg orgã.os do Estado, está, doutrina Pre,utti,
era que «osso gestica ii servizio pubblico pitl ancora ehe nel pubblico
mteress 3, nel suo personale scopo di lucro.» (Dir. Am., I, n. 4)9).

«O concessionario é, escreva o Dr. Carvalho de Mendonça, em
regra, um especulador e procura explorar a obra e seeviço mais no
oroprio i..teresse do que no do publico a que 331'08 ou no da Unia°
concedente., (Dir. . vol. 87, p. 392.)

«Precisa-se dizer, continua elle, que O systema da concessão
não passa tambem incolume et critica.

Em primeiro logar, surge a magna vestir° de tarifas, ti, qual
estão intimanteWe relaciona-los o desenvolvimento e a prosparidade
do commerci ). As emprezas de docas são exclusivamente mercantis
o lucro, o dividendo d o seu alvo directo.» (Dir. vol. 87, p.

E' como t ambein se exprime o Dr. Lucio Lópee na sua obra
tDerecho Administrativo Argentino» a respeito das tarifas do es-
radas de ferro (pag. 440):

e Las tarifas han sido, se puede deeir, Ia guerra cruenta desde
hace veinte aãos entre el Estado y lias empresas. Empoladas atas
ia sacar la mayor suma de interesses por et capital inv-stado, chocan
coa el Gobierno empei -lado vatridttcamente eu etbaratar los transportes,
coa el proposito de hacer que los ferro carriles produ:can los fins:
que estar& autuados 4 llenaro.

(Os *concessionarios, diz finalmente o Dr. Carvalho de Ikten-
donça (p. 556), são industriou Du3relr tirar cr raios. lucro ema
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O s acionista, «will naturally eada,,e0 oe, by k opoieg d ;w11 eye-
penditure and 11/airddining high rates, to (Main as o? , c'(. profil 73
pOSSib le», escreve, por sua vez, Matlieson (Op. (it., e). 119), !m-
iando justamente de socied(olcs anonymas concession (rias de portos
e docas.

Ma:, ao passo que o eoneesdenario procura exp l orar a obra
mais no proprio interrs , e do one no do ? -,1 ?)fico ou »o da t.',1; ,1o. que o
t.ea aro directo é o lucro. p do que naturalmente, t:'ata, iiir,HfrAdo
laxas elovral,s, dc obter o ',nojor lacro mssivel ; o interero . do Go-
terno está precisamente em reduzil-«s logo que os dividendos se
elevem acima de 12 0/0.

Assim, é fakil de vir que, tendo do fazer a rer i eeço noral
(la:. l . -(xas, o que quer dizer— de impedir que o-g afteionistas obte-
nha In o maior lucro possivel—, não póde, nem deve o Governo
confiar inteiramente na Companhia.

Verifica-se, na bypethese, prelsamente um do: caso-, em que,
diz o Dr. Carvalho de Mendonça, O direito do propriciatio dos li-
vros fSe peba PM Ca,iPi ,10 coe es i,+tt'reS3."g plYiCQ3» o no qual e,des
«1;e-t ilam a iado s'abil.,(1. fle do si.G illo dos .- oct'os c Mint Yei'WS.N . Vi,le
Livrados Commerciantes, n-:. 14", e 14, h,.

Fs‘. e: dir, •!itGs conreridos ao Governo implice o pois, 4 coai?
ace'soire», o direita de i III erVir fla. parte comomica .

O direito do caixeiro, feitor, ou depenien : interessa lo nos
lucro; de participar dos beneficio; da communle.J,13'. , ;ITA, rom0
Ac-como. decidiu o cit. Acc., o direito de, reela ma; • a eamm,(nica-
uTo dos litros.»

E si. p elo facto da partiet'par7n nos lucros já reconhece-
rem Os teilomees brezil: iros que ao caixeiro noites interessado
assiste o direito de exhibição (Rev. Dir., II, 4I0Y7 ; Dr. Bento de
Faria, Cod. Com „ comm. ao art. 18 ; Dr. Carvalho de Me .touca,
Liv. Com ., p. VI?, ) ; si, lia Veneno. não s', é esta a hpiniã , mais

. sembin, (sou odor, Tholler, Dédarride, Alauzet, I . avo ri, Milite . et
Rau, I, on-Caen, Rena ult, Mayer, et e .),mos se encontuem inflame" vos
julgados nesse seatido (Sirey, ('o:1. Com. p. 18, n. 42 ; Ifillos.
Rep., vb. Soc„ n. Ll4 e Supp. n. 141 a 112) ; si, na Allemanho,
a jurispraleacia o teni admittido (Carpentier (op. ca ., not. ao
a.i. t. :l8) ; si, na tresmalha, Coastans o recoihree (A)). Dr. Carva-
lho de Mendonca, p. VOl); si e dro tanto s , diz de Siburu
ee;a11 %-amenk ao cot Com. argentino (loc. cit.); corno recusar
ao Governe a esbibição, pois o publico tombem partieipl dos lucros
da Companhia

A particip .ção dello nos lucres de uma emproo t p'mle se der
de does modo . : directomente, pairoilo o conu , ; • anario o que
excede de u na, determinoda renda liquida ; ou, tudireciamente,
pela ri-Me-cão das taxas I lAtes de maneira que essa, ronda não se
eleve ac i ma do maximo estabelecido.

41 It is olen stipvlated in a eonce^s ron, e.:crevo Ma-
thes.ori, como *.ift «e vil, that peofits beyond a certeiro
amount shall O shared by the pablie, cint'r directly by the
rOile . -tionliaires poying m-er ali or part of the revenue
adie- a certain poio; is realied, or by !heir rJd o ciay the
rates or tons ctiaryed .»

No et'u, 0 vertente, existe, do facto, a participaç;ão, a isto dever
se fazer a re ,I,(eç%o flua!, dos 1 eras, que a Compael • ia, pe r cebe pelos
serviços pretados nos SO113 e,tabelecimentos, mo , I -. G, lucros li-
quido eree ,lerem a 12 ,'°.

Nata importa que seja indirecta. porquanto é tão necessario
conhecer ejl , , ,C$ Sã") ClleCtit,(! PaP os lucros li fi vi los quer) a o
con oe ssionario paga o que excede de um determinado maximo,
como quando a partieipaçao consiste na redacção das taxas, afim
de que não seja ultrapassado.

D e P o is de dizer que na Palia se trata até de o'•ei gar os couces-
sionaries de estrada de ferro a :seguir um ;:••t//ofto Ir ' 'Or,) ,, na
escriptarno, CO'll O fim de facilitar a fiscalização por met; do go-
verno. escreve Tajani :

«I fatti, animei tendo i contratt : o una norucipa:tim
fleti() tato agli UTILI NETTI, O il diTittO ai riseato solta
ba se dei prolotii, d NECE .gSARIO ME ALTA STATO TORNI
AnEVOVE IIISCONT111111,1 QUAL' EFFETTIVAMENTE SIANd (0.1
I:TILI In Ern e soparare, quando no sia il caso, i prn olli o te
spese di altra industria dei concessionat i.) da quelli Me-
renti alia coicessione.» Nina. Eer. ia Ital., pag. 791.

Do mesmo modo que a participeç'io directa, conferindo direito
a urna reme dos lucros, 4,10000 le droit de conna:tro ( os b.;aèfi,..es»,
não sendo suflicien•e a declaração a respeito, poi .. como diz Maver
(op. cit., p. 17(i) «pent être 6rasse o , inertrete», e n le outra sorte (121,
o itItCr08.3a40, COMO se xprime o Dr.Carvalho de Memlonça,asa;eita (%,
boa fé e ao arbilrio» (Liv.Com ., p.151); assim tambem da a partici-
paç io indirecta o OlesITli direito, visto que a, deela-aço p:ide,igna,l•
Mente neste easojer fa:sa ou ineacla e o intoressedo nos lu :vos fica
.ainda sujeito d boa fé e ao arbitria.	 .

claraçãe, comp, ral-a com os . lançamentos, examinar a sinceridade
t. Tanto em i o caso como no outro, precisa elle verificar a de-

dos Droprios livros.

«L'a zoocialo ia partecipazione lia 1 icei ii diriito, escrove por
sua vez Castagnola,. di liquidare gli ?agi e divide-li; rim se gli
rifiela, Ia comunicazione, i rieún0FCC il prinri:d ., e se ri('flOn) le
COP , C.0:1C..c. Quando 1,1(0:ài 11 fino, deygion.) pere arcordarsi e
»no,zi. Si l'assaciato ha diritte aÀ benefizi o ve,st per farsi paoare
integralmente lei, parte chie gli fin peomessa, dere pure „vere it

ST.1,111T,IIINE iA OWSTA CM -MÁ e gue.sto mezzo UNICO
come;;icaione dei libri.»

Metalis nottandis, t; precisamente o nosso caso.
O Governo feno o direito do fazer a roduerão g eral das taxa

quando os lucros liquidas (Vet'deretli rt. 12 o lo e de pa r ar por
oceasião do resgate apenos o capital effectivameate empreila (o, deve

pure avere	 di STABILIRNE	 QUorirk, e questa
mezzo UNICO'P é a intervenção na parte economica ou. no caso do
opposição,	 caieniercione dei

Si se reconhece esse direito. mas nega-se a intervenção, o si
riC0)10SCC ii 1WinCiri0 e so ;lcgano le conseyeenze>> !

Mas « quando vuolsi il fine, deygiono pire aceordars :. i meszi» !
E como o reconhece o Dr. Carvalho de Mendonça, a obser-

vação de Castagnola — « telo deixa de ler força.» (Liv. Com .
p. EA.)

E tanta, que elle se serve do mento argumento para provar
que o accionista tem o direito de requerer a exhi l)içao dos lirr.2s
docum onfos de titila s ciedade anony»:1.

dono, pergunta elle (p. 143), se per titlir os fins c retro . os
meios de consepail-os.»

E assim tanto mais é, quando, mesmo na hypothese de ser
acto-sito o melo—« ;nem pratico — que propõe, isto é, — «do propo-
nente, ao conceder a Porcentagem ao preposto, erigir que este
aceciP «s contas ArnesrexTAnAs»—, « fica o proposto, 00100 cite pro-
prio diz, St!ie ;10 ii boa E A0 /OMITIU° do proponente, como arem-
tece no systeroa das recompensas e yratificaços FACELrATIVAS (sic),
que os chefes das casas cominerciaes costumam distribuir entre os
empregados.» (Liv. Com p. 151.)

E o Governo ficaria, tombem, sujeito ti boa fé e ao arla.ia
da Companhia, desole que se limitasse a ceceei:lar os balanços aprc.xd-

.1!(dos.
Acerese° que, por clausula expre ssa do ciontracto. está a Com-

panhia sonif.a, (mim s orles estabelecidos pela i.nt de 13 de ou-
tubro de 180, e como, w quando a lei autoriza um fim, a u toriut os
CICÍS ne ..-ssorios poro. canseynit-o» (Coelho da Rocha, Dir. Civ.,
§ 45 ; Loureiro, Dir. i LIV). como ,7 70 $e póde alcançar o fioi
gei a applie«Ço70 dos narios wcessarios» (Doc. de 13 de unho de lil5n),
somo « o (pie é coa 01110 oo es pirito e letra da lei estd comprebencli,lo
na sie: di$Posie 7o» (C. R. de 21 de outubro de 1757, Iode 18 de agosto
de 1769 e Alv. de 4 de sat ombro de 17(,9); (e evidente que, man-
dando ella tomar em consideração, para 03 effeitos lio contracto, o
capital eIrclicamonte empregado, e fazer a redacção gorai das taxas
quando os lucros liquidas excr , lerom a 12 %, autoriza, ao mesmo
temi)), o emprega do: 111Pi0 .+ necessários para cooseguil-o, os gimes
consistem, justa e uniee alente, na intervenção do Governo na parte
rconomica da Companhia.

« Conto, conformo pergunta o Dr. Carvalho de Mendonça,
se permillir 03 fins c vedar os meios de conseguil-os ? »

As «slipflations parlionW,.es» do contracto de concessão
supp5ern a inferveaeão no Governo.

Das elausrd . s, das eircamstn n(cils do contracto, resulta «Fia é0
que les parties ouit enteedu réserver li Fane delles nua drait
contrjlc pJrsoon ei, normal , no ree;amant pas poer s'exereci . la situation
exceptionnalle d'un proc 's ».

E' admissivel que as partes contra,ctantes tenham pensado que
o noa-orno não teria c le drOit p3rsonnef, tvmmol de connaitro la
base sobre a qual são calculados os lucro 3 liquidos o o custo das
oras? Desde que não foi coovencioaado que a declaração da Com-
panhia feri' lei, é natural suppor que o GOVeril0 Waltra pai te
droit dc ta discuter, dc Iri .esrifier, de refairc personnellem.snt les
calceis ser des elements cortejas?»

a TI na seroit pus naturd de p ,mser qes rens dos parties s'en
remei, sans le dire expressément, 4 la discretion de l'autre. c
(Mayer, op. cit. ps. 179 e 185.)

Incontestavelmente, conforme ainda o reconhece o Dr. Carvalho
dc mondonça,--« é ponto m•f qni,aportantc o que serve de fundamento
á doatritia de Lyon-C icei et Renanit o de Mayer.» (Liv. Com . p. 155)

E 0)1)10 disp53 o art. 131, § 1 0 , do Col. Comp., a intelligencia,
simples e ode/rolo, que (dr mais conforme ti bja fé e ao corda-

espirito e na!urezo do rontrocio, deverá, sempre prevalecer
rLorosa e restricta significação das palavras.

1n.con re,dio .(ibas co itra ltentium volanta.ten; polias quem verba
spcelari placeit. D. 50, 16, ír. 219.

E. no (31, so vertente, não se trata apenas da intelligencia
ode inodo, da ;4V3 (per  é boa fé, ria:ir ao vwthcleiro es-
pir'.fo e na!ure:-.a do can?r., e'u; porém, mais do que isto, da tozete
imtelljgene .:(1 possivel.
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Demals, os contractos não obrigam unicamente ao que noites
tn ti expresso, mas ainda ás consequeneias que a bôa f, a equidade,
o uso ou a lei lhe dão.

Cod. Civ. Franeez (art. 1.135), Portuguez (art. 704),
Italiano (art. 1.121), Allemão (art. 157) ; Dr. Lacerda de
Almeida, Obriga., p. 312; Ideei, Dir. Civ., VI, 70.

Ainda mesmo que as partes contractantes não tenham pen-
..4ado, por oceasião do contracto, na intervenção do Governo na parto
economica da Companhia, nem por isso deixa elle de. ter o direito
de intervir.

Com effeitn, conforme escreve Saleilles, commentando o art. 157
do COd . Civ. Allarnão, «quoi quain dise,i1 n'arrive presque janiaisque
les parties aient tont :Yuri ; souvent mime cites contractent en
aceeplant des formules dont elles se rendent t peine compte. Pour
te reste, cites s'en tient à la, Gonne foi, à l'equité et aux usages
Il kat dono hien y ait un pouvoir chargé pour ci t es de cotio
rr'relenientation vlie'reevre qu'elles ont oinise et chargé de l'orienter
conformément ii eet idal Welles avaient vaquentent en vue: co sera
le rouvoM .1 11)1( IMRE, leque! aura, dan 's co cas, d former sa
drrision roiifi+rmément cet idéal d'harnionie sociale si bien decrit par
Stamrailer.»

E «anel est, au juste, pergunta Planiol (Dir. Civ., II, p. 387),
te Kele (h ' 4qe quand il inlerprête nu contrat

«Le phis. souvent ii re.cherche co qu'il croit avoir été la
intenfinn des porfies ; mais souvent aussi, cette comum°

intention n'a pas exis t a sor lo point litigieux, qui n'a pas dia discuta
par les p e rties et sur lqte1 chies auraient peut-être eu des opinions
divergentes.

.1,o iuge part dono du eco:soa:Troam' Ésirs sur les points
essenliels peno' en tirer eles conséquences que les contracta,nts n'ont
Ei operçucs	 voulties.

le contrai?

«NoN em, respondo Planiol. Los rolro,. S' EXCITATNENT, ET
ADMETTEE UN PRINCIPE, e'EST EX ADMETTRE LES CONSÉQUENCES.»

E assim O, e assim deve ser, não só porque no direi±o entram,
corno escreve Cogliolo, «(lua elementi (li vgaa!e iniporlanzo, cioè
uno naturale o uno logico, ia orietá e ii roo/amamento, i bisogni
dclii vila e lie potenza intollettiva dell'nomo» ; mas tombem porque
as regras de interpretação, quer da lei, quer dos contractas. não
constituem sinão «nu capitolo 'Pu tratatio di logica appiteata ai
«uru/o.» (Fil. Dir. Priv., p. 90 e 67).

Além disto. como dispõe o Codigo Civil Allomão (art. 157), «les
contrais doivent être inierpréle's comino l'exigent la loyauld et
(anfianCe récipropte en corrélation avec les uSa,ges a.dmis co af-
faires., o que sign'fica, escrevo Saleilles (loc. cit.), que «bien leia
(I( substituto. un contrat idéal an contrat voultt par les porfies,
c'est encore cetto volontO que le .joge doit reehereher; mais au nen
dos volontês individuelles, co doit faire apparaitre, c'est ice
vo lo,da résullant de lenr areord ratiprovee, celle que la bmia
impesait comine devota être, dans l'état et les circonstanees oit

on± ah donhaef: et d'aimès teneur inNie, LÁ RESULTANTE- DES
I0 ::CT.AltATiON5 DES PAP,TIES. Cela signifie qu'aucune dos parties no
doi pouvoir tromper Balare dems sou cliente idgiti na, telle

des circonsi«nces et de la teneur das déc'erahonsconshlutives
(lu contrai, celles-ci completes da reste par les oxigences de la
lon;ie foi et Vadaptation aux usages.»

E si assim é, si é ao juiz que cabe a raglementatiOn idtèrieure,
(lu- as partes ont ani ,e e oriental-a conformément i cal idaa!
qu'e1le 4 avaient vaguement eu rue, si deve fazei-o de accôrdo com o

d'hormonie sociale, si elle parte du consultemos! ensis sur (es
po ± ids essentiels poi'r eu tirei' d ,s consèqUences, que les contra-
etant, 'Vont ni aperenes, ni volites, si les idées s'enchaiment,

adinettre nu principe, c'ese eu admetire les consèquences, si no
direito entra um dementai logieo — o raciocinio, si o que o juiz
deve fazer apparerer é a vontade resultante do accôrdo, das de-
claraçõea das partes, si os contractos devem ser interpretados
com lealdade; é evidente que, concedendo ao Governo todos esses
direitos, sujeitou-se a Companhia á intervenção dello na sua
parto oconomica, quer tenham as partes contractantes pensado
nisto, quer não, porquanto é esse o onieo meio de que elle dispõe
para exercel-os.

Seria absurdo o contra a teahlade reconhecer todos esses
direitos c, ao mesmo tempo, negar o ?mico meio de tomai-os effe-
chi:os .

Seria absurdo e contra a lealdade conceder ao Governo o
direito de pagar, po. °ocasião do resgate, apenas o capital effe-
eticamente empregado., e recusar-lhe o meio do conhecer O Custo
das obras ; de reduzir as taxas quando os lucros liquidos exce-
de •em a 12 04, e impedir que verifique a quanto se elevam ; de
•derlieir, para os effeitos do resgate e dessa reducção, a quantia
nmortizada e não permittir que averiglie quanto já o foi ; de
fazer inspeccionar o custeio das obras, e excluir a intervenção.

A que ficarão reduzidos todos esses direitos, si, sem a inter-
venção, poderá o Governo vir a pagar 'mais do que a quantia coo-

vencionala, e a Companhia a ter um lucro liquido superior ao
estipulado?

Esses direitos são toes
'
 que a intervenção seria irrecusavel,

ainda Mesmo que a Companhia, por occasião do contracto, tivesse
querido (iu cita m70 se (lasse, pois, como ensina Cozliolo, per cio
cie riguarda la volontà noi negozii giuridici è da notarsi che le cot-
seguenze no» sono sempre quel!e volute dalle parti, ma che spesso la
legoe pane un ligame ensaie fra alcuni fatti giuridici o alcuni
effetti. La natura eco omica dei fatti giuridici e i leyemi contrctli
con una persona fauno si chie ri sieno limmiiti inimensi nel dure com-
pleto vibre alia sinpolee volonièe ; col porre ia essere vohntorianiente
len sem alto si posso«o avere conseguenze clic non si pi •evNlevano e
no» si rolenano percha quell'aito lia gia una figura economica e mei-
rid :ca tradi:ionale, ia mortile perniellère nelle promessa a nei oiu-
ramenU le restrizioni mental: o 2 pentimento, no» lo
(Op.cit., p. 131.)

E, como se acaba de vêr, fala Planiol em consequeacias que
os contractantes an'ont ni aperçues mi : VOli/CS.,

4(WaS zu beracksichtigen ist, diz a respeito o Prof. Kohl er. ist
der /zanze Verkehr ; toul nicht domo- homm es rui, iras mon selbst
geteollt h a l, sondem avio etwas ino Verkehr aufgefasst und \velou,
Bedeutung deu Worten im Verkehr beigeme.ssen wird (Lelirb.
des Bürgerl. fleclmts, 1,535.)

E', portanto, ineontesiavel que a Companhia se submetteu
á intervenção do Governo na sua parte economica, que ella assim
convencionou.

E a convenção faz lei entre as partes.. Los conventions légale-
ment formées tiennent 'leu de loi a ceux qui les ont faites.o (Cod.
Civ. Franc., art. 1.131.)

Emano, distingue o Codigo,tt semelhança do franco?, aexhild-
ção total (art. 18)—/a cominunicalion (art. 14)—, da parcial (art. lo)
—la represa» (aliou (art. 15).

E a razão desta distinccão é a mesma (V. o Dr. Carvalho de
Mendonça, Liv. Com ., n. Ma) apontada por Mayer relzilivamento
ao Code de Commerce: a exhibição total é «l'exer,ice
droit 2»-aexistent,» pelo que ail fallait dire que Ia communication
était antoriséo seulement vis-á-vis de ceux qui a,vaient • avant do
se présenter d la justice, droit a l'obtonir co vertu de la coproori-
éto, de la convenhas ou de tonto nutre cause»; ao Passo que
.quand ii s'aoit d'éclairer 11, justiee, de justilier si pratentiou ou
do combatre celle de l'adversaire, le plaidour a une resouree, collo
de la répruentali g n»,—dn, exhibição parcial—, que é «une mesuro,
une recherche cominandOe par l'interêt de la verita, les beoilis
de lo. justice». (Op. cit., pags. 82 e 81.)

.C'est, accrescenta Thahier, par suite d'un ve±viegi„rii,„„i
inèthodr que la loi range Ia communicaiion ii cóté do ia répresen I a-
tion, qui releve (nine coneeption tonto different o .a (Op. cit.

rag.L16o.)E, n caso vertente, trata-se, conto se acaba de vêr, de um di-
reito preexistente, concedido por uma convenção.

IV. Além disto, é preciso attender a que e) a Ccmpanhia é
mera us eeiri ectuaria das obras, 1)) a que está gerindo viu serviço pu-
blico, achando - se os seus estabelecimentos equiparados aos federars,
e a que c) cobra taxas.

a) Quanto á propriedade, é ponto assentado em dirlto adminis-
trativo que o concessionario é um simples wurrucluario. (V. ('hris-
tophle o Auger, op.cit., II, 14f32, Rent', Rés. Dr.Adm., papo n55,
Berthélemy, Dr. Adm., p. 605, Giron, Dr. Alm., 1,11.5a0 e Aucoc,
Conf. Dr. Adm., II, n. 713.)

.0s portos fazem parte, diz o Br.Carvalho de Mendonça, do de-
mino publico federal e as obrns inherentes lambem .síto dependenciem
deste doininio. Os bens do dominio publico são inflienaveis, estão
fora do commercio. 03 contractantes de construção de obras do
melhoramento nas portos, segundo o regimen da conre.ao7o,
apenas, conforme a expressão do nosso Direito Administrativo, is
uso e goso destas obras durante certo tempo». (O Dir., vol. cit.,

Pag.0s402 .ncessionarios terão o uso e poso das obras pelo proso 4
findo o qual reverterão para o Estado,	 na clausula 11 do coa
tracto de 2) de julho de 18 .38, devendo ainda conservai-as o entro-
gal-as em bom e perfeito estado no fim do prazo da concessão.

Na acção proposta por Antonio José Gonçalves. Villas Botta no
Juizo Federal de S. Paulo, disse a Companhia, conforme refere
Dr. Carvalho de Mendonça. que «sendo tesufructuaria das obras....
requeria.... que fosse a Uniao chamada d assistencia da eattjto.„
(O Dir., vol. cit , pag. 570).

E a proposito da acção de nunciação de obra, nova promovido
pela Companhia contra Luiz Alves de Amorim, disse o °Ministro da
Industrio, Viação e Obras Publicas ao da instica por avio) de 2
do maio de 1897: «A este Ministerio parece, outrosim, conveniento.
para salvaguarda do: interesses da niiao, empenhados na satisfaça
de necessidades publicas e ali eompromettidos em virtude dm' con•

Irados firmados, que o Procurador Seccional tome conhecimento da
acção de embargo que por força dos mesmos contractos ora ots-
tentam os constructom das obras de melhoramento do porto».
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Finalmente,' por isso mesmo que ella executa (obras de
utilidade pub:ica	 as federaess, gosa do direito de desapropriação.

b)Como con4ossona1ria que é, não age a Companhia unica1
mente no 53U preá° interesse, mas ainda <indubbiume de nell'intet
TeSS8 dello StatrÁ o está gerindo, não um serviço particular, porém
(Un servizio pubbco». (Presutti, voI. cit., n. 109.)

Os serviços que a Companhia presta, disso ella mesma eni
petição ao Ministro da Industeia, Viação o Obras Publicas. sãa,
por sua natureza, federaes e a cargo da Unido. (V. O. Dir., vol cit.,
p. 518.)

E é sem razão da natureza federal dos serviços, accrescentou
na mesma occasião, que «o contracto celebrado entre a Com-
panhia e o Governo isentou de direitos o material importado para a
construcçã.o e funccionamento do caos», e que ela nao paga impostos
estaduaes e municipaes. (O Dir., vol. cit., pag. 517 — 549.)

Basta lembrar que o serviço do capatazias e de armazenagem
das alfandegas estd a seu cargo (Dec. n. 9.979, de 12 do julho
de 1888, el. VIII) o que ella está autoriza la (Doe. n. 1.238, d.e 17
de fevereiro de 1893, art. 18 e Avs. de 28 de julho o 4 de agosto
de 1892) a <impor multas iguaes ds estabelecidas nos regulamentos das
Capitanias dos pertos e nos das Alfandegas».

Demais, corpo diz Mayer falando dos concessionarios de tra-
balhos pub:icos,';uces travaux et eatreprises sons de: portions de
l'administration blique» (Dr. Adm. Allem., I, 145), o, ex-vi da
disposiç ao dos arte. 4, 3 e 7 do cit. Dec. n. 1.236, a entrada
nos estabelecimentos da Companhia só é pcsrmittiala ás pessoas
que estiverem lios casos mencionados nos regulamentas das alfan-
degas, devendo a escolha dos SOUS empregados ser feita de
acciirdo como inspector da de Santos, o qual poderá, quando julgar
conveniente aos interesses Tascas:, exigir a suspensão ou demissa°
delles,eabeado-lhe ainda rubricar os livros de registro dos arma-
zens, etc.

c)Visto a Companhia perceber taxas pelos serviços que presta
nos seus estabelecimentos, não se trata, certamente, do simples
preço, de mera prestação de dinheiro apeaas regulada pelo direito
civil.

De facto, ciam são percebidas em virtude c13 disposiçao do lei,
reguladas por uma tarifa approvada pelo Governo e devem sor,
igualmente poi elle, não só revistas mas tambarn reduzidas (L..
n. 1.746, art. 1 § 5°).

Além disto, as taxas de armazenagem e ca,patazias sio as aio-
piadas para a A fanlega de Santos (Docs. n. 1.072, de 5 de outu-
bro de 1892 e 1,236, de 17 de fevereiro de 1893, art. 20), a (leal,
no de. livre pratica a nenhuma embarcação Som que esta
prova estar quite com a Companhia pelas taxas de atracaç to, carga
e descarga, nem livre transito ass mercadorias sina.° n as mama as
condições. (Dec, cit. lb 1.26, ffrt.9. 13 e 15), etc.

Trata-se, pis, 11-5.0 de um simples preço de serviço, de proo
Mações regu1aa s unicameete pelo direito civit, mas sim, como
escreve o Dr. Carvalho do Mendoaça, de um direito que a Ad minis-
traçro lhe outorgou, da cessa° ternporaria do direito que lhe cabJ de
perceber taxas, do qual abri° ma° em beaeficio da Companhia, do goso
temporario de um direito que pertence exclusivamente à Administra-
ção. (O Dir., vol.. cit., p. 385— 6. V, AU30C, u. 707 o Girou,
n. 520.)

E é por isto que diz Girou (n. 521) que el'Etat c)ntracte dos:
engagemente pecuniairoa onvers lo c encessioaaira, ~is, en lui
dadynant la faczatil de percevoir das pdages, c'est -a-dira, dos im-
iodas, i/ fait aussi acre de souverainetd.»

Nestas condições —sen lo a Companhia mera sufriteuoria, es-
tando grinlo um serviço publico e percebendo taxas—o interesso Cm
conhecer o valqr dai obras e a i mportancia dos lucros é C013111UM
a ella o ao Geverno o, por ar cicie motivos. legitimo e incrntestazel .

Come prole; ¡daria que é, terá a União do pag ar, par °ocasião do
resgate, eo preço despendido caia a construcOos, liaanda -o, não
arbitrariamente, e sim de accôrdo com o custo das obras.

Por outro lado, confiando á Companhia a gestão de um serviço
publico, equiparando os seus estabelecimentos aos federaes e conte-:
rindo-lhe direitos que pertencem exclusivamente á Administração,'
estabeleceu o Estado, ao mesmo tempo, o limite maximo de seu
lucro, a conikto de que nunca exceda de 12 %, e como,
conforme se exprime Presutti (n. 10)), el'azione, cio il concessiona-
rio pue spiegare per soddisfare questo suo scopo de lucro, incon-
trera dei /mui ia quanto noa potra oltrepassaro quelli segnatigli
dali' alto di co n -e., ainda por esta razão, tem o Governo inte-
resse em verift ar, do mesmo modo que a Companhia, (Naos são
effectiv.mentesos lucros liquidoa.

E', cerianinte, por demais curioso que, por ser a União a pro-
prietaria, a Co panhia a chame a assistencia das causas, e que neto
pague imposto, O que concorre para o augmento da sua renda liquida
e deve contribuir, orna diz o av.n. 272, de 1 de d ,zembro da 1889,
«para alheio  as taxas em beneficio do commercios, porque «na

,rovisão das tarifas os lucros excedentes do 12 9 redundarão cru
beneficio do publico com abaixamento deltas»; mas que, ao mesmo
tempo, não peemitta que verifique nem o capital effectivamente

omprogadcau qual é, entretanto, o que deve ser pago pela pro-
prietaria, nem quae.s são effectivamente os seus lucros liquides, o
que é indispensavel para que o Estado saiba si excedem o limite que
lhes traçou.

Não é, pois, somente a Companhia que tem interesse em ea-
nhecel-os ; é, incontestavelmente, lambem o GOVJMO.

Existe assim uma communhão de interesses e, como muito
bom diz o Dr. Carvalho de Mendonça, a Relação do Rio, em
accordam do 29 de abril de 189. (11 .0 Direito, vol. 19,
pa.gs. 371-2);— (teve uma phrase feliz: o espirito dominante no art. 18
do Codigo da caramunha° de interesses.» (Liv. Com ., pa.g. 129. Vide
tambem n. 151.)

E não se diga que, visto o resgate só podei' sor feito a partir
do dez annos depois da conclusão das obras, nenhum interesse tem
o Governo em conhecer desde já qual o capital cffectivameate em-
pregado, pois, para os effcit es do contracto, o capital é um só.

Para o resgate E a reduccdo geral das taxas, diz a clausula IV do
contracto,... será deduzida do custo das obras a importancia, que
já houver sido amortizada.,

O Custo deltas serve, portanto, nio só para a fixação do preço
do resgate, mas tante= para a propria reducção geral das taxas,
que, como se sabe, não depende da conclusão das obras.

V. Finalmente, intervindo na parte economica da Companhie,
não faz o Governo sinão. cumprir disposição expressa da nossa le-
g,slação, a qual eacontra a sua correspondente, por exemplo, na
italiana sobra concessões de estrada do ferro. (V. Mara, Drit.
Ferrov., p. 161 e segs.)

Visto a L. n. 1.746, de 13 de outubro de 186), ter se limitaeo-
autorizando o Governo a contractar a construcaão do docas e ar-
mazene— a estabelecer tas bases, (sie) dos contractos,pelo que consta
de mm; unico artigo, cumpria ao Poder Executivo expedir os regula
mentos nceassaries para a sua execução.
• E ele o fez, baixando, entre outros, o regulameato para os ser,
viços de construcção e melhoramento de podos,rios te carnes, o qual
foi approvado pelo DJC. n. 2917, de 21 de julho de 1898, se acha
em inteiro vigor o é o primeiro sobre o assumeto expedido depa:s
da lei de 1859.

E esse regulamento dispõe justamente
cart. 24. Aos ongeahei .os tisnes campeie:

It § 6.° Fazer parte. da Commissão de FXAME DA
CRIPTDRAÇÃo E TOMADA DE CINTAS, a que opparainamente
se proce ler, DA RECEITA E DESPEZA das componléas ou
emprezas, para pagamento de juros garantidos ou ALTE-
DAÇÃO DAS TAXAS a cobrar para a remuncraç ro c amortização
do CAPITAL EFFECTIVAMENTE EMPREGADO NAS OBRAS.>

A intervenção do Governo na parte economica, da Companhie.
acha-se, pois, expressamente consagra la no mxiso • direito, como
aliás tambem acantece em relação aos bancos estrang-iros.'(lc-
creta n. 493 , de 15 de agosto de kW, arts. 7 a9), ás .corrinenhias
de seguro (decreto n. 1.072, de 12 de dezem'sro do 1903; arts. 11 o
32), ás estradas de ferro (decreto n. 2.885, do 23 de abril do 1898,
art. 12, § 33), etc.

E é fundado nestas diaposiçies que o Dr. Carvalho do Mendonça,
depois de justificar o sigillo dos livros commercIaes, escreves •

eA inviolabilidade dos livros commarciaos NÃO É, rxtna-
TANTO, ABSOLUTA. Em comem com o direito de propri'.: torio

dos li:!ros acham-se,Ilgunias vezes, OS INTERESSES PUBLICOS.
<rtsses interesses sumam a iovioUCidadc do sigillo cicie

,:egocios conmerciues nos seguintes casos:
1°) DE FISCALIZAÇÃO DIRECTA QUE CABE AO ESTADO por

vlein.dc agentes ou institutos espec:acs, sobro certas empreze.s.
(Assim

<h) Os livros das companhias ou onaprezas de obre..
publicas, inclusive estradas do ferro, que gozam garan-
tia de juros e, em certos casos, DAS EMPREZAS QUE SR
OBRIGAM A REDUZIR TAXAS QUANDO OS LUCROS LIQUIDO3
EXCEDEREM CERTA PROPORÇÃO, ESTÃO SUJEITOS AO EXAME DA
ADMLNISTRAÇÃO CONCEDENTE.>

Em apoio da sua asserção, cita o Dz. Carvalho do Mendonça,
justam mate, o § 60, art. 24, do decreto o. J.917,. acalar..de ser
tra.nscripto.

«Quanto ás estradas de forro, diz ello (pag. 114), vide
o decreto n... Quanto ás connonitias ou empresas de docas,
VIDE o clecr. ss. 2.917, de 2£ de junho de 1898, ART. 24,
§G°...» (sie.)

Além disto, n'0 Direito ( vol. 87, pag. 510). depois •de lem-
brar que ta lei 11. 1.746 não diz qual o meio pratico ' da reducção
geral das taxas o que «somente os contractos para as obras de me-
lhoramento dos portos da Victoria e do Rio de Janeiro cogitaram
disso), reproduz integralmente o citado § 6 do art. 24.
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•E não é justamente ao regulamento que cabia indicar—o meio
pratico— , tanto mais quando a lei n. 1.746 se limitou- a enumerar
os bases (sie) dos contractos e consta de *um unico artigo ?

• Elião é exacto que o regulamento • approvado pelo decreto
n. 2.917 o fesno § 80 do art. 24 (citado o reproduzido), embora
prense a commieseto de exame da escripturação e tomada dc contas
de instruccões, que, á semelhança das expedidas relativamente ás
empretas concessionarlas de estradas de ferro, estabeleçam o modo
não só do apurar a— receita e despesa —para alteração das taxas,
mas tambem de verificar o capital c/lectiva:unte empregado nas
obras?*

Tratando das emprazas de docas, não o diz elle simplesmente,
repele-o á pag. 130:

(Temos os seguintes casos, .id por nds assignalculos,
o dtreito de exhitiçio integral residia da convenção:

* 1)) dos Urros das com panhias ou empresas de obras
publ cas que go:am garanta ele juros OU SE OBRIGAM a RE-
DUZIR TAXAS DESDE QUE OS SEUS LUCROS LIQUID3S EXCEDAM
CERTA PROFORÇÃO,»

Como se vê, a exhioiçã.o até integral — e esta, conforme
ailla escreve (op. cit., • o. 154), consiste em pôr os livro; tt
dispo , ição do i nteressado, para serem por este compulsados, lidos e
er„minado 3 Imnuciosameoze de-de a primeira et ultima pagina, im-
plica um exame completo, a i' . ilagaçãd de todo o estado patrimonia! e
do movimento dos repcios d-a casa commerctal.»

E certo que accrescenta que a fiscalização dos livro) dessas
emorezas e e itipnlada entro as clausulas contractuaes, que diz
resultar da convenção o direito de exhibleão.

Mas, em primeiro togar, não diz qu' a fiscalização eleve ser
estipulada e simplesmente que o é, e, de tacto, assim aconteceu nas
contractos relativos aos portos da Victoria e de Rio da Janeiro.

Em todo caso, estipulada ou não, si e verdade que são os
interess es publIcos que fazem mita seja absaluta a inviolabilidade
do sigalo das livros commerciaes, que a limitam, como accreseen-
tar a condição da convenção expressa?

Cossa o conli .:cto geando não ha convenção ou quando é ti-
cita?

Quem o dirá, principalmente verificando-se uma das hy-
polhoses enumeradas como as em que, por causa de confiicto, cabe ao
Estado a f, scali:mrto directa por meio de agen'es ou institutos especiaes?

Trata-se então, ainda uma vez, de convenção e não do conflicto em
que se acham os interesses publicos com o direito do proprietario dos
livros ?

,	 St a convenção earressa á necessaria, não é então simplesmente
della que resulta a fiscalização e não da lei ?

Não basta a dispasiçã,o do citado § 0, como bastam disposier3e3
semelhantes relativamente aos °atros casos apontados nos ns. 146 e
130 do Liv. dos Com. ?

E embora diga (p,ag. 130) que a exhibição dos livros dos
bancos estrangeiros ro ;alta de convonçã, não reconhece (pag, 111-2)
que resulta, egualments do disposto nos arts. 7 a 9 do decreto
ri; 49:1, de 15 de agosto de 1891 ?

Diz por ventura o citado § 6, em que se funda, que a com-
missão de o :ame o tomada de contas só deve fui:lecionar no caso
de convenção expressa?

Finalmente, não distingue dc . modo claro as casos em que os
interosses publicos /imitam a inviolabilidade do sigillo, dos (em
que mio tem reluto de ser o principio da inviolabilidade> (vide o
xxSunimado) á pag. 1199), dando como fundaniento, dos primeiros, as
leis e docretos que cita (em notas aos ns. 146 e 150) e, dos segun-
dos, os art 4. 18 o 19 do Cod. Com ., ao passo que, no caso de con-
venção, co basca em que — Incito non datur beneficiunt?

Em resumo, não ha duvida que a 1,4 não dá a aluguem o direito
de abrir os livros de uma casa commercial para satisfazer a sua
eur:osidade ou um interesse problornatico ; mas não é certamente
desta hypothese que se trata.

Reclamando a intervenção na parte economica da Companhia,
funda-se o Governo em contractos que os prendem, basea-se em
uma cónvenção, age cm nome de um interesse legitimo, cumpre
dislyisição terminante de lei.

Incontestavelmente, não se pala pretender que proceda para
com olla, do me imo modo que o faz para com aquelles aos quaos,
directa ou indirectamete, não se acha ligado.

E é sé por meio da intervenção, que pôde assegurar o exacto
cumprimento dos contractos.

Mais do que isto, é só por meio deita que pôde defender
lateresses publicos que lhe estão confiados e qu3 se acham em
conflieto com 03 da Cimpanhia.

EM CNCLUSIO, POIS 1

1. O capital da Companhia, para os .effeitot elo eo . ttracto, não é o
que se 'obtem pela simples addifflo dos orçamentos, mas sim o que
se verificar ter sido effeclivamente empregado na entprezs ;.

• II. A revisão da tarifa *e a reducção geral das taxas, ao
contrario do rãsgate e do inicio da formação do fundo de
amortização, não dependem da conclusão das obras contracta-
das, nem da acceilaro de,Initiva delias • pelo Governo, e . devem
ser' feitas—a primeira ,de cinco em cinto cinnos,contados da approvação
ou da ultima revisão da tarifa, e — a segunda, quando, inciependen-
temente de pra;,-o a'gum, os lucros liquidas da Companhia excede . -
rem a 12 %

III. Para assegurar o exacto cumprimento dos contractes, tem
o Governo, ao mesmo tempo, o direito e o dever de intervir na
parte economica da Companhia e, no caso de opposição da parte della,
de pedir a exhibição integral dos seus livros, correspondencia e
documentos necessarios.

ACTOS DO PODER LEGISLATIVO
DECRETO N. 1.750 — DE 24 DE OUTUBRO DE 1907

Autoriza o Governo a abrir ao Ministerio da Marinha o credito
extraordinario que for neeessario para pagar a differença
de gratificação que deixou de receber, no cargo de secre-
tario paizano do corpo de marinheiras nacionaes, o capitão-
tenente honorario Arlindo Pinto Duarte

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil
Faço sabor que o Congresso Nacional decrotou o eu sancciono

a seguinte resolução:
Artigo unico. E' o Presidente da Republica autorizado a abrir

ao Ministerio da Marinha o credito extraordinario da importancia
da differença entro a gratificação que lioaver recebido o capitão-
tenente honorario Arlinio Pinto Duarte, como secretario paizano
do corpo de marinheiras nacionaes, e o soldo de 1° tenente da ar-
mada, n) periodo de 15 de março de 1902 a 31 de dezembro do
1905; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 24 do outubro de 1907, 19 0 da Republica.

AFFON:0 AUGUSTO MOREMO PENNA.

Alexandrino revia de Alencar.

DWRETO N. 1.751--DE 24 DE otrruarto DE 1907.
Autoriza o :Presidente da Republica a abrir ao Minitterio da Ma-

. rinha o credito extraordinerio de 35:3888742, para pagamento
de vencimentos devidos a varios oficia.. da armada

O Presidente da Republica dop Estados Unidos do Brazil:
Faç) saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanceiono a

resolução seguinte:
Art. 1.° E' o Presidente da Republica autorizado a abrir ao

Min:sterio'da Marinha o credito extraordinar:o de 35:384742, para,
em virtude do decreto legislativo n. 1.474, do Ode janeiro de 1906,
fazer os smitintes pagamentos: 15914721 ao capitão-tenente Dar-
vai Melchiades de Souza. 2:234300 ao capitão-tenente reformado
José Au gusto Vinhaes e 17:214121 á viuva do 1° tenente João (Ia
Silva Retumba.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1907, 19° da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Alext.ncirino Faria de Alencar.

- DECRETO N. 1.752—DE 24 DE convimo DE 1907

Fixa a força nasal para o exercido de 1908

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congrosso Nacional decretou e eu sancoiono

a resolução seguinte
Art. 1.° A força naval, no exercicio do 1903, constai.:
§ 1. 0 Dos officiaes do corpo da armada o ciamos annexaa,

constantes dos respectivos quadros.
• § 2. 0 De 50, no maximo, aspirantes a guardas-maricha e 70

alumnos ch curso de machinas da Esc)la Naval.
§ 3.° De 4.000 praças do corpo de marinheiros nacionaes, in-

clusive 118 para a companhia de Matto Grosso
§ 4, 0 De 1.200 foguistas contractados.
§ 5.° de 3.009 aprendizes marinheiros.
§ 6.° De 607 praças do cprpo de infantaria de marinha, das

quaes. 407 se desdobrarão em quitra companhias de fuzileiros,
formando um batalhão com o qualificativo de *ba t alhão naval»
e as 209 restantes em duas companhias de artilheiros ar inexas a
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este batalhão, destinadas exclusivamente a servip do tiro de
mar.

Art. 2.° Em tempo de guerra a força naval compor-se-ha do
pessoal que for neces.sario.

Art.- 3.° O tempo de serviço dos marinheiros nacionatis, pro-
cedentes das escolas, será de 15 anos, contados da daea, da sua ma-
tricula.

Art. 4.° O tempo do serviço dos voluntarias será de 10 anoos.
Art. 5.° Os marinheiros que, lindo o tempo de Srd,;0. se en-

gajarem por toes nonos, receberão saldo o meio, e a/pi p iles que, coo-
obtido esse novo prazo, se reeng,ajarem por mais tres, quatro ou
cinco :tonos, perheberão soldo dobrado.

Art. (3.° Os: voluntarios perceberão a g .atifica,:ão (liaria
125 réis e as praças que, findo o seu tempo de serviço, continuarem
nas fileiras, com ou Saiu engajamento, terão a graaitis . ação de
250 réis dia,rios,

Art. 7.° As praças que se reene:ajarem terão direito ao valor
em dinheiro das peças de fardamento gratuitamento distribuida,s
por oco islão de verificarem a primeira praça..

Art. d.° Revogam-se as dispo ições em contrario.
Rio de Janeiro, 24 do outubro de 1937, 10 0 da Republica,.

AFFONSO AUGUSTO MoREIRA PENNA.

Alerandrino Foria de Alencar.
—

DECRETO N. 1.753 — DE 24 DE OUTUBRO EE 1907
Autoriza o Governo a abrir ao Ministerio da Fazenda o credito

especial do 123:387$728, para a restituição do espolios que
foram arrecadados pelo curador de bens de defuntos e ausentes
Dr. Genesco Telles Bandeira de Mello
O Presidente da Republica dos Estados Unid I s do Brazil
Faço s kber que o Coegresso Nacional decretou e eu saucciono a

.seguitite resolução:
Artigo ninou. E' o Presidente da Republica autorizado a abrir

ao Ministerio da Fazenda o cro lito especial do 123:387728, (Bife-
vença entre o alcance de 163:3s7$728, apurado peio Tribunal de
Co das, pelo qual é responsavel o eara.dor do bens de defuntos o
aus(ait es Dr. tienesco Telles Bandeira de Mello, e sua fiança, na
importancia de 40000$, prestada em aplicas da divida publica,
para occorrer á restituição do espolies que foram arrtyada . to3 por
artelle funceionario ; revogadas as disposições em contrario.

Rio do Janeiro, 24 de outubro de 1907, 10^ da Republica.

AFPONSO AUGUSTO MOREIRA.P NNA•

Dacid C)»ista,
--

DECRUO N. 1.751.—Dj 24 DE OUTUBRO DE 1907
Autoriza o ?residente da Republica a abrir ao Ministerio da Fa-

zenda ()I credito extraordinario de 415:40.$753, para o paga-
mento devido a Antonio Nunes Pires em virtude de sentença
judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil.
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sa,acciorio a

seguinte resolução:
Artigo oinico. Fica o Presidente da Republica, autorizado a

abrir ao Ministerio da Fazenda o credito extraordinario do
415:403.50, para occorrer ao pagamento de Antonio Nunes Pires,
de codormidade com a carta precatoria expelida em 12 de agosto
de 1907 pelo juizo federal da 1" vara desta Capital ; revogadas as
disposições em contrario.

Ri0 de Janeiro, 21 de outubro de 1907, 10 , da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA.
Da ri'] Campista.

--
DECRETO N. 1.755—DE 24 DE OUTUBRO DE 1007

Autoriza O Governo a abrir ao Ministerio da Fazenda o credito
extraordinario de 4:415$770, para pagamento devido a
Sxlva Mattos tçz. Irmão em virtude de sentença judiciaria
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil
Faço sabor que o Congresso Nacional decretou e eu saneciono a

seguinte resolução
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a

abrir ao Ministerio da Fazenda o credito extraoidinario de 4:415$770,
para °ocorrer ao pagameato do Silva Mattos & Irmão em virtude
da carta preeatoria expedida em 23 do janeiro de 1907 pelo juiz
federal da secção do Ceará ; revogadas as disposições em con-
trario.

RIO do Janeiro, 24 tia outubro de 1037, 10° da Republica.

AFFONSO AUGE ,TO MOREIP,A PENNA.

David Campista.

DECRETO N. 1.753 — DE 24 DE oUTUBRO DE 1937
Autoriza o Governo a abrir creditos necessarios para o pagamente

das despesas com a recepção, no proximo anno, de Suas
Majestades El-Rei e a Rainha de Portugal
O Presidente da epublica dos Estados Unidos do Brazil:
Faca saber que 1Congresso Nacional decretou e eu saueciono a

seguinte reso!ução
Artigo Inlie). fica o Presidente da Republict autorizado a

abrir os creditos neeess irius p tra occorrer ao pagamento das des-
pezas com a roei:pç :1o, no proxim ) anuo, de suas Majestades El-Rei
e a Rainha de Portugal ; 0v) ?a Ias as disp)sieõee 	 contrario

Rio de Janeiro, 24 de outule . o do lee:, Pd' da Redublica.
AFFONSO AU(.¡UsTO MOREIRA. PENNA.

David ('r,;?pieta.

ACTOS  DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 6.091—DE 24 DE ou-mano DE 10)7

Abre ao Ministerio da Marinha o credito extraordinario de
35:388$742 para pagamento de vencimentos devidos a varios
officiacs da armada
O Presidente da Republica dos E4.1.das Unidos do Brazil, usando

da autorização que lhe foi conferida pelo denreto legislativo n. 1.751,
desta data, resolve abrir ao Miaisterio )11, M trinlia o credito extra-
oedinario de 35:313V4'.?, para, em virtu le do deerato legislativo
n. 1.471, de 9 de . .aeleiro de 1916, faz ,r os seguintes pagamentos
15:915$721 ao eanitão-teneato Dorval Meichiades de Souza,
2:2503'600 ao capitão-tonente roformado Josa Atteusto Vinhae3 o
17:214421 á viuva do 1" tenente João da Silva Retamba.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1007, 10 0 da Republica.
AtToNso AUGDSTJ MOREIRA. PENNA.

Alexandrino Faric d Alenc(!r.

DECRETO N. 6.692—DE 24 DE OUTUBRO DE 190'7

Abro ao Ministerio da Marinha o credito do 20):000.:, destinado a
remover para ponto conveniente, na bahia do Rio do Janeiro,
as diversas dependencias e ollicinas do Arsenal de Marinha do
Rio do Janeiro

O Presidente (I t Republica dos Estados Uuidos do Brazil,
aecerdo com a autorização contida no n. 11 (I, art. 19 da lei
n. 1.617, do 30 de dezembra de 100 resolve abrir ao Ministerio
da Marinha o credito de 200:000$, afim de remover para ponto
conveniente, na bailia do Rio de Janeiro, as diversas dependeneias
()Moinas do Arseaal de Marinha, do Rio de Janeiro Que se acham
actualmente dissemina ias em varies patos afastados e expostos,
de modo a :atender ás no.:e,sidades do sua seguraeiça e as exigen-
cias de observação e reparaçã ) do mateelal fluetuante.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1907, 10° da Republica.
AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Alexandrino Paria de AleAcar,

DECRETO N. 6.693 — DE 24 DE ouruisrso DE 1907
Abre ao Ministerio da Fazenda o credito do 151:106$324, rupp 1t

montar á verba—Alfandegas—do exercido de 1907

O Presidente di Repablica dos Estados Unidos do Brazil,
usando d 1. autorização contida no art. 8" do decreto legislativo
n. 1.743, de 3 do corrente inez, resolve abrir ao Ministerio da Fa-
zenda o credito de 151:103$324, suppleMentar á verba—Alfandegas
—do art. 45. 0. 17, da lei n. 1.617, de 30 de dezembro de 1000

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1007, 10° da Republica.
AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

David Campista.

DECRETO N. 0.700—DE 21 DE OUTUBRO DE 1907

Abre ao Ministerio da Ind , I.L1'1J, Viação e Obras Publicas o credito
de 100:000S, para oecorrer as despezas com o reconhecimento o
estudos do prolongamento da Estrada do Ferro Central do
Rio Grande do Norte atéentroncar com o prolongamento da
Estrada de Ferro do Baturità
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando

da autorização contida no n. XIX do art. 35, da lei n. 1.617, do 30
do dezembro do 1903, e de ace,3rilo com o art. 1^, § 1 0 da lei n. 1.125,
do 15 de dezembro do 1303, decreta

Artigo unico. Fica aberto ao Ministerio da 'mins -ria, Viaç-ão
Obras Publicas o credito do 100:0.10$, para occoi lrer ás despezas com
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o ate . o.1imento e estudos do iyailongami, nto da Estrada de Ferro
ceatial do Rio Gran le d Norto at . ", entroncar com o prolonga-
mento 411 E-trada do Frio de naturais.

Lio de Janeiro, 24 de outubro de 1937, 19' da Republica.
AFroxso AUGUSTO MOREIRA PENSA.

C,(1ion do Pio e Ahneido.

DECRETO N. 6.701 — Ii 2 . 1 DE OCTUDRO DE 1907
Abre ao Ministerio da Industria,Viação e Obras Publicas o credito

de 200:000$ para concluso dos estudos da Estrada de Ferro
Timbó a Propria ate entroncar coal a Estrada de Ferro
Central de Alagoas
O Presidente da Republiea (!os Estados Unidos do Brazil, usando

da autorização contida no n. XIX. do art. :n dt loi n. 1.617, de 30
de dezembro do 1903, e de ar2.'ordo com o art. 1 0 , § 1 0 da lei
n. 1.126, de 15 de dezembro de 1903, decreta

Artigo unico. Fica aberto ao Ministerio da Industria, Viação
e Obras Publicas o credito de 203:00os para conclusã i dos estudos
da. Estra ia de Ferro TimbO a Prapr:á at1 entroncar com a Estrada
de Forro Central de Alagoas.

Rio de Janeiro, 21 de outu .,ra do 1907, 19' da Iteublica.

Assosso Au-a-s oro MmEnz.s. PENSA.

('aluo, do Pie c AlmJid..e.

MENSAGENS

Sr. Presidente do Senado Feleral—Toado sanccionado a re-
s Anca .) do Co sgresso Nacional quo autoriza o Presidente da Re-

a abrir ao Ministora) da Marinha o erecWo
Irai° de 35 :38,7'1', para p tgamentu de vencimoato devi:los a
varos ollelaes da armada, r-s atuo-vos doas do( autog..a,phos
que- a companharaxn V(H , 1 ineuslgo.n n.	 do 23 do corroate.

Rio de Janeiro, 21 outub.'o de 1037.

AFFONS)	 MORICIR%

Sr. Pi dente da Curara ti i Deput'olos — Tendo s anocionado
a pal o do C mgresst Nt aunai que lix a foi'ç t ntvsl parei o
exercicio do 1004, 1,stiitio-vo : dous dos ant tgrap:ios que acompa-
nharam VO mensagem de 23 do corrente.

Ri) de ktaCira, 2-1 de outubro do 1907.

AFrOSO AUGUSTO MOREIRA PENSA.

prejdeme do Soado Federal —Tenho a honra de passar
ás vos-:a .s inIos dons dos autographos, saneeionado, da res-lução
que autoriza o Governo a abrir ao Ministorio da Marinha o credito
extraordinario que for neces-ario para, parar a differença de grati-
ficação que deixou de recober no cargo de 80eretrrin paizano do
corpo de marinhoiros imolo laes, O capitão-tenente honoratio Ar-
lindo Pinto Duarte, que acompanharam vossa mensag,on n. 129, de
18 do corrente.
. Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1907.

ArFONSO AucxsTo MOREIRA PENSA.

Sr. Presidente do Senado Federal—Havendo sanccionado a ro-
ssluçÃo do Co Igr3sso Nacional que autoriza o GOVerll ) a abrir ao
Ministerio da Fazenda o crMito espexial de 12:1:37S;728, dilfereaça
entre o alcance de 1.62:;3s728, apurado pelo Tribunal de Contas,
pelo qual C, responsavel o curador de bons (13 defuntos e ausont3s

Geaesco leites Bandeira do Mello, o sut fiança na importancia
de 40:000,-;, para °ocorrer á restituição de espolios que foram arre-
cadados Por aque!le funecionario, incluso a- is rbstitito dons dos
autographos que acompanharam a vossa mensagem de 19 do cor-
rente mez.

, Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1907.

AFFONSO AUGUSTO MonEInk PENNA.

Sr. Secretario do Se-mulo:
N. 41—Tenho a honra de transmittir a V. Ex. a inclusa Men-

sagem do Sr. Presidente da Republica, concernente á resolução do
Congresso Nacional que autoriza a abertura do eredito especial de
123:387;723 para a re,tituição de espolio: que foram arrecadados
p.,10 curador de bens de defuntos o ausentes Dr. Genesco Telles
Bandeira (le Mello.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. Os meus protestos
da mais elevada e mni distineta consideração.

Sr. Prosidente do Senado EP h.s ral —	 Ido sido por mina san-
ccionada a roso!ução do Oolwres:o Nacional que autoriz t o Governo

a'orh. ao Mini-terio da Fazenda O credito extraordinario
415:40 : , 5;, para (recorrer ao paamento de :ido a Antoni nulos
Pires e virtude de seatença judiciaria., inclusos vos restituo doas
dos autuiraphos que acompanharam a vossa mensagem de 23 do
~rente me:.

Rio do Janeiro, 24 de outubro de 1907, 190 da Republica.

AFÉONSO AUtd: -To MOREiR N. PENSA.

Si'. 1° Secretario do Senado Federal:
N. 4:5—Te.iho a honra de enviar a V. Ex. a inclusa mons gom d

Sr. Presidente da Republica oomernente reolução do C ourres-o
Nacional que autoriza a ah s átira do crodito do p ira
o pagamento devido a Antonio Nunes Pires em virtude de sentença
judiciaria.

Reitero a V. Ex. os meus rratest)s da mais eles ala estima n
mui distincta consi [meã°.

Sr. Presidon t e do Sentei) Federal — Tendo sido por mim sul-
Mim ida a rd:solução do Congresso Nacional que autoriza o Governo
a abrir ao Ministorio da Fazenda o credito extraordinario de
4:4 l5s770, para oecorrer ao pagamonto devido a Silva M 'Atos
& Irmão ciii virtu le d ., sentença judiciaria, inclo sos vos dos olvo
dons do( atVographos que acompanharam a vos s meia agem de 19
do corrente HM)

R . 0 de Janeiro, 24 de ou:ailoro de 19)7, 19' (!a

AFF07\ SO	 ISTO Murvinta PENSA.

N. 45— Tenho a honra de enviar a V. Ex, a inclusa mensagem
do Sr. ir si 'ate da Repahlica concernente á r ti ,içã do coa-
grosso Nacional qu autoriza a abertura do credito extraardina,ria
de 4:415S77o, para o p.i gamela° devido a Silva Mattos & 	 eia
virtude do	 lten.:a

Reitero a v.	 os maus protestos da mais alta est ma e mui
distincta e n(ideração.

Sr. Prasidento do Senado Federal — Commantea g do-vos ter
sido por in;m SZPIC 3iona . l;t a resolução do Cm !rits ,o Nacien ti (pio
auturiza o Governo a abrir os creditos nomssarios para os p tga-
tom das despeza com a recemão, no proxim ) anuo, de suas M . ig..s-
ttdes Et-Rei e 'Landi t de Portugal, in,.:1(1;0 VO3
antographos que acompanharam a vossa mensagem de 19 d . . e);.-
rente.

Rio de Janeiro, 24 de outabro de 1907, 19 0 da Republica.

AF'FONSO AUGUSTO MO:IE3IA PE

N. 47—Tenlm a honra de enviar a V. Ex. a inclusa men-arem
do Sr. Presidente da Republica concern3nt , á re solução do c:in-
gresso Nacional que autoriza o Governo a abrir os creditos nec -s-
sarios pari, pagamento das despe as com a re'eNão, no proxima
anuo, de Suas Mago -testes El-Rei e Rainha de Portugal.

Reitero a V. Ex. os meus protestos da mais elevala e lima e
mui distincta e msideração.

Srs. Membro do Congusso Nacional — Transmittimlo-vos, o
incluso processo referonte á carta preon,toria expedida en1 8 de
junho do corrente anuo pelo Juizo Feleral na Se,!0 o da ltallia para
pagamento ao eiLtenh-ir )civil Luiz Thomaz di Cunha Navarro de
Andrade da quantia de 110:0: -)7S'579, soado 59:088S3.l d) principal e
968$380 de castas, a que foi coo l emnala a União p or se t nett
judiciaria, roso vos digaei ., de habilitar o Governo Com a
ria autorização para abrir an alinkterio da Fana la, o erd; t t da
referida quantia de 60.057s57à afim do occorrer ao pagynento
deprecado.

Rio de Janeiro,	 do outubro de 1937, 19° da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Sr. 1° Secretario da Cantara dos Deputados :
N. 63—Tenho a honra de enviar a V. Ex. a inoltua mensagem

do Sr. P...esidente da R .,publiel. solicitan lo autoriz tç ao para abrir
a e-te minisicrio o credito de 60:05S -i7i) afim de occ nyer ao pa rm-
monto devido ao engenheiro civil Luiz Timm a. da Cunha Navarro
de Andrade em virtude do sentença judiciaria.

Reitero a V. Ex. os mOnS sentimentos da mais elevada estima
O mui distincta consideração.

David Campista.
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Alinisterio da Justiça e Negocio3
Interiores

Por decretos de 26 do corrente mez:
Foi aposentado, com todos es vencimentos,

de conformidade com o decreto legislativo
n. 1.747, do 17 do corrente mez, o ministro
do Supremo Tribunal Federal Dr. Lucio do
.Jlendonça.

Foi nomeado ministro do Supremo Tribu-
nal Federal o Dr. Pedro Augusto Carneiro
Les-a.

Ministerio da Marinha

Por decretos de 24 do corrente mez
7oi exonerado o capitão do mar e guerra

G ust tvo Antonio Garnier do cargo de com-
mandante'do encouraçado Floriam°.

Foram nomeados
O capitão de mar e guerra Inymundo

Frederico Kiape da Costa Rubim para exercer
e cargo de commandanto do encouraçado
Floriam°

O capitão do mar e guerra Gustavo An-
tonio Garnier para exercer o cargo de com-
mandante geral das torpedeiras.

Foi graduado no corpo do machinistas
navaos, a capitão de corveta o capitão-te
nente machinista Francisco Goudrau
França.

Foi trans!'erido para o quadro da re-
serva o capitão-tenente Theodureto Henri-
que de Faria Souto. visto ter obtido quatro
annos do licença para empregar-se na ma-
rinha mercante.

Foi concedida aposentadoria ao mestre
de obras da Directoria de Machinas do Ar-
senal de Marinha desta Capital José Maria da
Cost i, com os vencimentos a que tiver di-
reito, visto contar mais d 10 annos de ser-
viço e ter sido julgado incapat para nelle
continuar pela junta medica que o inspec-
cionou.

Foi promovida a 20 ondeai da Directo-
ria Geral de Contabilidade da Marinha o
30 Levi Fernandes Carneiro.

rilinisterio da Industria,Viação e
Obras Publicas

Por decreto de 26 do corrente, foi conce-
cedida a João Gualberto Monteiro a anosen-
tação que pediu no logar de carteiro de
l a classe da administração dos Correios do
Estado de Matto Grosso.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

Expediente de 24 de outubro de 1 907
DIRECTORIA DA CONTABILIDADE

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda
os seguintes pagamentos no Thesouro Fe-
deral
_De 40, trabalhos efrectuados no edificio

do Supremo Tribunal Federal
.De 12:20880, fornecimentos feitos á. Di-

rectoria Geral de Sande Publica, em setem-
bro ultimo, para o Serviço de Prophylaxia
da Febre Amarella ;

De 507$189, gaz fornecido ao Instituto Na-
cional de Surdos-Mudos, no a' trimestre do
corrente anuo:

De SGs 60, gratificações que competem a
empregados do Instituto Nacional de Musica,
em setembro findo.

—Transmittiram-se ao Tribunal de Contas
cópias dos decreto; que abrem a este minis-
te p idez (:K seguintes creditas

De 1.014:091$120, para conclu,ão do editi-
cio destinado á Escola Nacional de Peitas
Artes

De G1:25(ige para pagamento do subsidio
dos memb..os do Congresso Nacional, du-
rante a prorogação da actnal sessão até ao
dia 3 de novembro do cone Ite armo, e des-
pezas com o sarviço do tachygraphia, im-
pressiks e publicação dos debates.

DIRECTJRIA GERAL DE SAUDE PUBLICA

Expelient) do 25 de outubro do 1907

Solicitaram-se providencias ao director do
Laberaterio Nacional do Analyses, no sm-
tido de sl'em analvsadas ness Laboratorio
as infra menciona las amostras, que foram
aparehen idas pela commissão de fiscaliza-
çao de ;mien s ali menticios, á r a da &nele
Il. 1 tu : agua gazoza, xaropes de groselha,
laranja e abacaxi, e um p o lucto suspeito
que se achava em uma lata com o titti:o de
kdjranttlos»,

—Remetteram-se:
Ao satb-seeret trio da Faculdade de Me-

dicina (1st t, Capital, devidamente regis-
ta to, o diploma de lucile) do Sr. João de
Almaida Tavares

Ao director geral de Contabilida ?e des-
te Ministerio, as contas relacionadas nas
importa:leias de 11:2 16s356 o 2307;570,
sendo, as primeiras. pi .ovenientes de forae-
c0nentos leitos á Inspectoria do Servi(;) de
Is .Iam aito e Desinfecção, durante o mez de
setembro lindo, e, as s , gundas, provenieates
de fo..necimentos feitos p ira as delegacias
de salde. durante o terceiro trimestre do
corrente amo

Ao Sr. Ministro, o laudo do exame de
validez do Sr. Dr. Lucio de Mendonça.

—Accwou-so o recebimento:
Ao secretario geral do Centro do Sei-

cuias, Letras e AKes, do Campinas, do
ollicio datado de 10 do coerente;

Ao dinvialo Extraordinario e Ministro
Plenipatenciario do Brazil na Russa, do
officio datado de 25 de setembro findo

Ao Pr. director do Dispensario Azevedo
Lima da Liga Brazileira contra a Tuber-
culose, da carta datada de 23 do cor-
rente.

Reperintca dc , oaclla los

Angusto Dias Carneiro	 districto).—Do-
Uido.

José Gonçalves Henri pies (3 0 distriet.,).—
S2ra rehivada a multa.

Francisco J. José Maria /Vides (3' dis-
ctricto).—Serão concedidos GO dias para a
mudadça. dos moradwes.

José Spolidoro (40 districto).—Será atten-
dido nos termos da informação do Dr. enge-
nhei: .o saaitario.

.lisé Pereira. (4" (listricto).—Se,.ão conce-
didcs CO dias.

Braga	 Mala (-P districto).— Providea-
ciado.

Antolio Gonçalves Possas (4' districto).—
Não pólo ser attendido.

Accacio Autuas Pereira (4' distrieto).—
Serão concedidos 60 dias.

João Sany (4' districto).—Serão concedidos
30 dias.

José l'oley (5^ districto).—Será attendido
n.os termos da informação do Dr. engenheiro
sanitario.

J. José de treitas (:50 districto).—SC poderá,
ser attendidl, nos termos da informarão do
Dr. engenheiro sanitario.

Antonio L. Teixeira de Carvalho (5° dis-
tricto).—Não pôde Ser attendido.

Manoel Joé da Silva (5" districto).—Não
pade ser attendido.

Francisea Antani 1 do M ia (5" districto).
—Serão concedidos 45 dias.

Francisco Nunes Ramos (5^ districto).—
serão oncedidos 60 dias.

Amena E. da Luz Carmo (5^ districto).—
SO será relevada a multa se forem iniciadas
as obras deatro de 30 dias.

Mendes & Comp. (6 0 distriet )).—Deferido.
Felicidade Calunia da Silva Bru n (G'' dis-

tricto).— Não pôde ser attendid t.
Anna Alvares Barata (7 a districto).— Não

pôde ser attendida.
Manoel Josó Vieira (70 districto).— Serão

concedidos 90 dias.
Arthur Ferreira Machado Guimarães (70

distado).— Não pôde ser attendido.
Dominaos Antonio Fernandes (7 0 districto).

— A intata será reduzida ao mmimo.
José Vicente de A. Vianna (70 districto).

— Serão conceddlos GO dias.
Jovino do Carvalho Vieira (8°

Não laide sor attendido.
Antonio Adolpho Pereira (9 0 districto).—

Prove danei ado
Alfredo Rui dos Santos (9 0 district .—

Serão concedidos GO dias.
A. Garcia Faria. Será concedida a li-

cença para os pre,parados Pa.pele, azoados o
Cigarriili s balsamicos.— Indeferido quanto
ao outro.

João Alcibiades A. Martins.— Não pó,lo
ser attendido.

Jules Gerattl, Leder() & Comp. — Nã)
podem soe attendidus.

Ministerio da Fazenda

Directoria do Expeliente do Thesouro
Federal

Reperimen los (/..vpac 'talos

Pd) Sr. Miai,tro:
Antonio Xavier da, Rocha, por seu pro-

curador nesta Capital,p ,dindo pagamento da
pensão de 150.::.—Não ha que deferir.

Apollinario Fiorentino da Albuquerque ta-
ra.nhão, por seu procura,;or nesta Capital,pe-
dial° reconsideração do des , acho que inde-
feriu a sua pr . tenção ao pagamento de di-
versos exames, que fez, como prott.sionaLem
difierent s oceasiõe4, em domicillos perten-
tenentes a reaartiçõos do Fazenda, no Es-
tado de Pernambuco. —A' vista do parecer,
mantenho odes acho de 17 do corrente.

AleÂandre M (rtins Rod..ignes, pe Una()
cumprimento de um alvará relativo ao res-
gate do tuna apol ice nominativa do emp
timo da 1817, smteado em 1000. —O alvará
não põde ser cumprido, á vista, dos pare-
ceres.

Fernando Alvares 11(1 Souza, corrector do
fundos, polindo cumprimento de um alvará
para o pagamento do resgate de apoliees
perteaconts a menores, filhos do finado

Jo é Corre t Bettew.iurt.—Cumpra-se,
vista dos pareceres

D. J.:mina Claudia de Lema: Souza, pe-
dindo reversão da pensão que percebia sua
finada Dana Felicid ide A. de Lemos
Souza.—inleferido.

Dr. Abelardo Accetta. p !aludi despacho
livre de Kir itos para material cirurgico.—
Dirija-se á Alfa idega desta Capital.

Conego José Silverio Horta.pedindo
de direitos para 50 teares, destinados á Ri.-
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.brica do Tecidos de S. Jo:é di Tomba:louro,
t em Ouro Preto. atado de Minas Gera.es.

—Satisfaça a oxigena°. do parecer.
Idalina Faria de Azevado, p di ndo entrega

da importa,ncia da fiança. presta L em apo-
'ices por seu marido, o capitão do corveta
Apri gio Antero de Azevedo, em favor do co-
brador da Re.:ebedoria do Rio de Janeiro Au-
tonio assa, d s Silva Faxia.—Satisfaça a exi-
gencia da Directoria do Coatenctoso.

•n•nn•••

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Diz 26 de outubro de 1907

Sr. Ministro da Justiça e Novelos Inte-
„dores

N. 151—Tendo este ministerio at provi-
denciado em relação á repreeeatação feita
pela associação Commercial de Santos, no
officio encaminhado com o aviso desse mi-
nisterio n. 1.431, de 31 de maio Mac ando,
incluso restituo a V. Ex. os papeis que ai
mesmo acompanharam e cuja devoluçã, é
neles solicitada.

A oroveito o ensejo para reiterar a V. Ex.
o3 protestos de miiiha elevada estima e mui
distincta. consideração.

N. 155—De posse do aviso n. 2.165, de 5
do corrente, em que esse mnisterio consulta
si o Gyinnasio Pio Americano. o Gymna
de S. Bento, 03 co11egio3 Abilio, Alfredo
Gomes, Paula Freitas, Diocesino de S. JoaS
e os externatos Aquino e Santo Ignaciu,
equiparadas ao Gyinnasio Nacional, tonna
recolhido ao Thesouro as preataçans a qua
são obrigados para as (lespezu do fliOa1l-
za4o. transmitto a V. Ex., na inclusa cópia,
o quadro demonstrativo dos impostos rece-
bidos daqu ales estabe1eciment03, organizado
NI Directoria do Contabili ade.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.
os protestos da minha alta estima e mui
distincta consideração.

— Sr. Ministro da Industria, Viação e
Obras Publicas

N. 374—Para que se po:sa resolver sobre
o pagamento solicitado no aviso dosas minis-
tecto n. 3.274. de 19 de setembro ultimo, da
divida de exercidos fin ios, na importanda
do e53a:, de que é credor o trabalhador da
Estrada de Ferro Central do Brazil Amando
de Va,sconcelloa, roao a V. Es. se digne
informar-me si do saldo de 1:039$524, indi-
cado par aqueila estro, Ia, foi abatida a im-
por:; oleia m Indada pagar.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.
o+ prote3tos da minha alta estima o mui
distincta consideração.

N. 3)5—Tendo o Tribunal de Contas, con-
formo communicou o respectivo presidedte,
em officio n. 632, de 4 do corrente moz, di-
rigido á Directoria de Contabilidade do The-
muro Federal, deixado de registrar, par
conta da verba—Obras—deste mini3terio e
vigente orçamento, o credito de 55:000$.
destinado ás despozas com as obras de que
carecem os traoiches da Alfandega do Ea-
tado do Pará, sob o fundamento de não ter
sido sellada uma petição da companhia Purt
of Pará, coacessionaria das obras do porto
da Capital do mesmo Estado, e incumbida
da,quellas obras, peço a V. Ex. se digne in-
formar si do contracto assignado pela me&
cionada consta pisar ella da isenção esta-
belecida no art. 19 da lei n. 1.145, de 31 de
dezembro de 1903, ainda em vi gor por força
do de n. 17, da lei n. 1.616, de 30 do dezem-
bra de 1908.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.
os protestos da minha mais alta estima e
mui aistinct a consideração.

N. 303—Para que se possa resolver a re-
speito do pagamento solicitado no aviso desse
.ministerio n. 525, de 17 de fevereiro do
armo passado,ala divida de exercidos findos

na importancia de 5:8 1 1$353, do que é era-
dora a Soeíi t ..1 A p 9rayme ou Ga* de Rio de Ja.-
tieiro, protelientes 'de serviços prestados
em 1902 á A.Ininistraçio dos Correios do
Distriato III, reitero a V. Ex. o pedido
feito em meu aviso n. 249, do 3 de novem-
bro do mes no ano, no sentido de serem en-
viadas ao Thosouro as cantas já processadas
pela referida administração e remottidas a
P350 ministerio co si o officio da directoria
ds mencionada repartição, n. 910/2, de 3 do
setein'iro do 1902.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.
asi protestns da minha alta estima e mui

s inata coasideração.
N. 307 - Cominunico a V. Ex., para os

fios coaaenientes, que, por despacho de 5 do
carroate mezt proferido em sessão do Con-
selho de Fazends, de accflrdo com o parecer
deste, resolvi nada haver a providenciar
quanto a.) pedido feito pela Companhia Coa-
sioaaria das Docas do Porto da Bahia no
sentido do ser isenta do imposto do salto, de
que trata o regulamento que baixou com o
decreto n. 3.564, do 22 de janeiro de 1900.

Aoroveito o ensejo para reit3rar a V. Ex.
os protastos da minha alta estima e mui
distineta consideração.

N. 308—De posse do aviso desse ministe-
rio, n. 105, de 9 do corrente, submettendo á
apreciação do ministerio a meu cargo o offi-
cio qua,em datado 24 deju gia ultfmo, dirigiu

V.Ex.o secretario interino das finanças do
Estado de Minas Garaes, p alindo saia auto-
rizada a Sue-Administraçao dos Correios
ore Diamantina a entregar á Collectoria
Esta faial na mesma cidade, por conta dos
saldos a serem recolhidos á. Administração
dos Correios em Ballo Horizonte, a qudatia
que. em cada moz, tenha eido antecipada-
mente recolhida á mesma administração
pelo governa do Estado, tenho a honra de
informar a V. Ex. que nenhum inconve-
niente existe em Ser dada a autorização
do que se trata.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.
os protestos da mais elevada estima e mui
distincta. consideração.

N. 309—Afim de se poder attender ao pa-
gamento da divida de exercido findo na
importancia de 404554, de que é credor
Manoel Corrêa de Araujo, telegraphista de
24 classe da Repartição Geral dos Telegra-
phos, com exercicio na estação telegraphica
de Belém, no Estado do Pará, cujo troem°
acompanhou o aviso desse ministerio,
n. 2.533, de 8 de agosto ultimo, torna-se
necessario que V. Ex. se digne providen-
ciar no sentido de ser o Thasouro Federal
informado si do saldo de 36:004683, indi-
cado pela citada repartição, em demonstra-
cã: que veia annexa aquelle aviso, foi aba-
tida a referida importancia de 404551 e,
bem assim, si não seria conveniente ser o
pagamento de que se trata effectuado pela
Delegacia Fiscal naquello Estado.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.
os protestos de minha elevada estima e mui
distincta consideração.

N. 310—Tendo sido a União citada para
acompanhar, como assistente, a acção pro-
posta contra o Estado da Bahia por José Do-
mingues Mendes, na qualidade de cessio-
nario e successor da Companhia Norte Mi-
neira, conforme se verifica do incluso pro-
cesso, transmittido com o officio do pro-
curador da Republica naquela) Estsclo, nu-
mero 421, de si de agosto ultimo, e cuja de-
volução solicito opportunamente, rogo a
V. Ex. se dizna prestar os esclarecimentos
de que necessita aquele procurador para in-
tervir no pleito.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Éx.
03 protestos da minha mais alta estima e
mui distincto, consideração.

— Sr. Ministro da Marinha:
N. 127— Devolvendo o incluso processe

que acompanhou o aviso desse rnInisterlie
n. 1.2?3, de 17 de julho de 1903, refarente á
divida do exercício findo, na importancia de
784.$620, de que é credor Josè Gonçalves de
Ma zalhães, proveniente de fornecimentos feis
tos . dependencias desse ministerio no Es-
talo do Pará, rogo a V. •gx. se digne reco
nhecer a mesma divida, nos termos do dis-
posto no art. 31, § 20, lettra a, da lei n. 490,
de 16 de dezembro de 1897.

Ontrosim, declaro a V. Ex. que a quantia
de 274900, importando, da conta annoxa a
fls. 14, do referido pracesso, parece achar-se
prescripta. visto não constar do menti° pro•
cesso ter sido requerida em tempo op-
portuno.

Aproveito o ensaio para reiterar a V. Ex.
os protestos da minha elevada estima e mu'
distincta consideração.

N. 128—Transmittindo a Osso m'nisterit
as inclusas plantas do terreno de marinha
sito no togar denominado Canto do Rio, em
Nitheroy, e cujo aforamento é requerido
por Leoncio de Oliveira Pinto, rogo a V. Ex
se digne providenciar para que, nos
termos do art. 40 do decreto n. 4 103, de 22
de fevereiro de 1868, a capitania do porto
emitta parecer a respeito, devolvendo uma
das plantas.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Er
os protestos de minha alta estima e md
distincta consideração.

N. 129—De posse dos avisos desse minis
-Uri° as. 449, 461 e 433, de 21 e 22 do feve-
reiro, 789, 883 e 835, de 20 e 28 do março do
corrente atino, tenho a declarar a V. Ex. que
não pede ser satis feita a reluisição,
feita, de serem es3ripturadas no Thesouro
Federal, por jogo de contas, as quantias que
enumeram e que a esse ministerio afio de-
vidas pelos da Justiça e Guerra, por não.
terem estes providenciado no mesmo sen-
tido quando ainda corrente o exercido de
1906.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.
os proto.tos da minha elevada estima o mui
distiacta consideração.

— Sr. Ministro da Guerra :
N. 169—Devolvendo os inclusos papeis que

acompanharam o aviso deste mini,torio
n. 814, de 25 de setembro uitimo, commu.
nico a V. Ex. que não pôde deixar de sei
approvado o acto da Delegacia Fiscal em
Porto Alegre, contra o qual reclama o dele.
gado da Direcção Geral de Engenharia junte
ao commando do 60 districto militar, poi
estar de accardo nom as ordens do Thesouro
Federal, expedidas em virtude de disposição
legal, e não ter applicaçã,o ao caso o art. 32
da lei n. 746, de 29 de dezembro de 1900, que
só se refere á distribuição de credito3 ás re-
pa aiçã 39 pagadoras; todavia,, para obviar as-
diffieuldades alegadas,. a Dr:Cegada Fiscal
referida poderá ser autorizada a entregai
áquelle delegado, como adeantamento, a
importancia que for arbitrada por esse mi-
nisterio por conta, do credito existente ns
mesma repartição para as despozas com as
obras do quartel em D. Pedrito, prestandi
contas opportunamento, afim de poder ter
Jogar novo adeantarnento.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.
os protestos de minha alta estima e mu'
distincta consideração.

N. 170—Para que se possa providenciar
sobre a reversão a D. Maria JosO de Souza
Carvalho da pensão do montepio civil que
percebia sua finada mãe D. Anca Francisca
da Ponte Souza, viuva de Josè Pereira de
Souza Carvalho, ex-guarda da Escola Militar
do Ceará, e cujo processo acompanhou
aviso deste rainisterio n. 754, de 9 de se-
tembro , proximo findo, torna se necoasario
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que V. Ex. se digno providenciar no sen-
tido de ser enviado ao Thes.airo Federal
nova certidão de quitação das contribuiçTics,
visto que a que se acha a lis. 12 do respe-
ctivo proce:so não satisfaz. pois, na parte
relativa ao periodo de dezembro do (8)5 a
39 de agosto de 19 it. decl aia que «se;undo
guia passorla pela 1 1 -	 . ' ..'a Fiseal do Tho-
souro Federal no . n ile Pernambuco,
sob ri. 35, de 2-1 de s ,,e.e L eo do 190). a pen-
sionista, D. Ana Francis ia da Ponto Souza,
acha-se paga d sua pensão atO 31 de aaristo
de 1900 » ; não afirmando a mesmo, certidão
que tivesse sido descontada a contribuição
para o montepio ; podou lo, portanto, ter-se
dado o facto do pagamenti e haver omissão
do desconto.

Apeoy eito o ensejo para reiterar os pro-
testos de minha elevada estima e mui dis-
tineta consideração.

N. 171-Decla1'ando o inspector da Alfan-
(lega, de UI uguayana, no telegramma de 16
do corrente, junto por cópia, que o arma-
mento e munição de que preeisa podem ser
foroecidos pelo 30 regimento 1(, cavalaria,
alli estacionado, que dispôe de sobeesalentes,
segundo lhe afirmou o respectivo comman-
dente, rogo a V. Ex. se digno providen-
ciar a respeito.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.
os protestos de minha alta estima e mui dis-
tinta consideração.

N. 172-Em resposta ao aviso desse mi-
nMerio n. 812, de 24 do mez proximo pas-
sado, tralando da necessidade de reparos na
ponte que liga a Fabrica de Ferro de S. João
de Ipanema á estação da Estrada de Ferro
Soro -abana, que lhe fica proxima, peço li-
cença para ponderar a V. Ex. que não é ao
roinisterio a meu cargo que compete a ex-
ecução de toes repor s, cuja doseeza dove
correr por conta cia verba n. 14 do art. 22
da lei n. 1.617, de 30 de dezembro de 1906.
' Devolvendo os papeis que acompanharam
aquelle aviso, reitero a V. Ex. os protestos
da minha mais alta estima o mui distincta
copsideração.
. N. 173 - De posso do aviso n. 809, de 8
do corrente, em que essà. . , nfinisterio pede
se:a pago pela Alfandega de Uruguayana o
soldo de reforma do soldado do 2 0 regimento
do cavallaria ligeira João de Magalhães
Faria, rogo a V. Ex. se digno de providen-
ciar no sentido do ser feita pala Directoria
de Contabilidade desse ministerio a annulla-
ão da quantia precisa Pa,ra, a concessão do

credito á Delegacia Fistl no Rio Grande do
Sul.

Aproveito o ensejo pata reiterar a V. Ex.
Os protestes de minha alta estima e mui
distincta consideração.

- Sr. Prefeito do Districto Federal:
N. 44-Tendo e,te ministerio, por despa-

cho do 18 do corrente, approvado a conces-
são de aforamento do terreno de marinhaa
praia do Flamengo n. 64, feita por essa
Prefeitura ao Dr. Luiz de Oliveira Lins de
V:vconeellos, incluso devolvo a V. Ex. o
respectivo processo, transrnittido com o seu
officio n. 200, de 27 de setembro ultimo,
çona excepção de uma das plantas do mesmo
terreno, que fica archivada na secção com-
petente do Thesouro Federal.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.
os protestos (le minha alta estima e mui,
d i stincta consideração.

-, Sr. presidente do Tribunal de Contas:
N. 104-Incluso vos eavio o decreto nu-

mero 6.693,de 24 do corrente,abrindo ao Mi-
iiisterio da Fazenda o credito de 151:106$324,
.s:upplementar á verba cAlfandegas» do exor-
ciai° do 1907.

- Sr. presidente cio conselho fiscal da
Caixa Economica. e Monto de Soccorro desta
Capital

N. 221-Transmittindo-vos p Meloso pro-
cesso, cuja devolução .solicito opportuna-

mente, enviado com o &Ido da Delegacia
Fieeal em Poenambnco n. 276, de 21 de se-
tembro ultimo, e relativo á redlainação feita
por lel no edo de Paes Primeira contra o acto

ila rillelh Estado, mon-
d:1, 1 1, eood. ,•	 joias de SUA, propriedade,
ahli	 penal s.rogo vos digneis de emitia'
pareeer a resoeito.

--Si, Dr. juiz do direito posidento cio 2°
Tribunal do -ima.:

N. 2:2-1)e do vos :o officio de 1 do
c^,,c.it,o, em que me coinmunicastes haver
sido sAeoailo para servi c na actual sessão
de imo. , sob a v)ssa peesideucia, o escriptu-
Parlo Flo:dano Peixot) Filho. solicito-vos a
disoensa cio mesmo funccionario. visto ser
a sua ouso:iria sonsivel ao serviço, do na--
tonna urgente, de que se acha encarre-
gado.

-Sr. almirante Carlos Frederico de No-
ronha, inspector de portos e costas:

N. 223-Accus indo recebido o -voso officio
n. 433, de 15 de outubro corrente, tenho o
prazer de agradecer-vos a communicação
que me fizestes de haverdes, nessa data,
assumido as fui-loções do cargo de inspector
de portos e costas.

-Sr. 1° Secretario da Camara dos Depu-
tados:

N. 61 - Tenho a honra de communicar a
V. Ex., para os fins coovenientes, que este
ministerio.deixa de satisfazer a requisição
contida no officio de V. Ex. n. 193, de 23 de
julho uli imo, relativamente á divida de
2:820.156, preveni ,nto da diferença entre o
meio soldo que percebia e o que ora percebo
D. Paula Leonardo Ribeiro de Souza, viuva
cio capitão Evaristo Baptista da Cruz e Souza,
visto que o respectivo processo foi remet-
tido ao Ministerio da Guerra com o avisado
que se acha a meu cargo, de 3 de janeiro
proximo findo, sob n. 2.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.
os protestos de minha elevada estima e mui
distinta consideração.

N. 62-Aecuso recebido o oficio n. 104,
de 23 de ju i lio ultimo, em que essa Camara
pede, á requisição da Commissão de Finan-
ças, parecer sAure O projecto que concede a
pensão mensal de 200, repartidamente, á
viuvo e filha .; solteiras do desembargador
Antonio Joa•otim Rodrigues.

Em resposta communico a V. Ex. que,
comquanto hoovesso aquelle finado contri-
buido sobre o ordonado do 12:000, insti-
tuindo, portanto, a ponsão annual de 6:00(:,
apenas O abonada áquellas senhoras a quan-
tia de 3:600i-:, sondo 1:$0O- á viuva, e igual
quantia, repartidamente, ás filhas, á vista do
limite estabelecido pelo art. 37 do decreto
n. 942 A, de 31 de outubro de 18)0.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.
os protestos (le minha alta estima e mui
distinota consideração,

--Sr. governador (10 Estado do Rio Grande
do Norte:

N. 4-Para que por V. Ex. seja tomada
na condderação que merecer, incluso lhe
remetto, em orieinal, e telegramma em que
Francisco Tertuliano tio Allatmerque,
miro em Macao e Mossoro, nesse Estado,
pede a minha intereeesão junto a V. Ex. no
sentido de Ser equiparada a cobrança admi-
nistrativa da taxa do imposto de exportação
do s

Aproveito o easejo para reiterar a V. Ex.
os protestos cie minha elevada estima e mui
distineta consideração.

-
EXPEDIENTE DO SR • DIRECTOR.

Additamento ao do dia 25 de outubro de 1907
Sr. inspector da Alfandega do Rio de Ja-

neiro:
N. 879-Communico-vos, para os fins con-

venientes, que o Sr. Ministro, Por despacho
de 22, proferido Sobre O officio do dOleg,aile

do Thesoueo em Londres n. 30, de 3 do cor-
rente mez, resolveu autorizar-vos a per-
mittir o despacho, livre de direi os, dos vo-
lumes. c . risiantes dos incluso: do:•nuentoz:.
coa ula • On , ,.salentes para a lei-ia Igui,s;%
e a entre-;a1-o; ao 1,loyol .BL'aziltÀra, que os
conduzirá ao seu d,stino.

-- Srs. M. lItiarqno & Comp., proprieta-
rios do Lloyd Brazileiro

N. 55 - Em observancia ao despacho do
Sr. Ministro, de 22, proferido sobre o officio
do delegado cio Thesintro era Londres n. 36,
de 3 cio corrente moz, peço-vos providen-
cieis para que pelo Lloyd Brazileiro se j am
recebidos na Alfandega do Rio de Janeiro
e transportados até a foz do Iguassii os Vib
Illines de marca Curt Luch-Ignassil, as. 1/13,
vindos de Soutbampton no vapor Clyde, Con-
tendo sobresalentes para a lancha Iyuass

Sr. delegado fiscal no Paraná
N. 153-Communico-vos, para os devidos

fins, que em virtude do despacho do Sr. Mi-
nistro, de 22, proferido sobre o oficio do
delegado do Thesonro em Londres n. 30, de
3 do corrente mez, foi autorizada a Alfaia-
dega do Rio de Janeiro a despachar, livre
de direitos, e entregar ao Lloyd Brazileiro
13 volumes, vindos cio Southampton, no
vapor Clyde, contendo sobresalentes da lan-
cha iguassá e que pelo mesmo Lloyd serão
transportados até a foz do Ieuassii.

Junto vos transmitto a especificação dos
ditos volumes, enviada com aquelle oficio.

EXPEDIENTE DO se. DIRECTOR

Dia 26 de outubro de 1907

Sr. inspector da Alfandega do Rio riN.
Janeiro:

N. 80-Communico-vos, para os fins coa-
veniente4, que o Sr. MinStro, a'dendendo
ao que solicitou a Prefeitura do Districto
Federal em officio n. 1.111, do 23 do cor-
rente, resolveu!, par acto de 25, autorizar-
vos a desp tchar, livre de direitos, de accôrdo
com o disposto no art. 3', alinoa XIII n. 12,
da vigente lei orçamen t aria da receita, as
bombas o pertences contidos nas Ires caixas
marca P. D. F. mas. 1/3, embarcadas mit
New-York no vapor Tennyson, consignadas
á mesma Prefeitura.

N. 831-Declaro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. Ministro, attendendo ao que soli-
citou a Prefeitura do Districto Federal em
oficio n. 972, de 19 do corrente, resolveu,
por acto da menna data, autorizar-vos, do
accôrdo com o art. 3°, aiinea Xiii, n. 12,
da vigente lei orçamentaria da receita,
a despachar, livre de direitos, cinco volu-
mes com o peso bruto de 919 kilogram-
mas, contendo fio (le cobre isolado, cabo de
chumbo e mais diversas artigos. embarca-
dos no vapor Cor,Zoki e destinados ás obras
do Theatro Municipal.

N. 882-Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. Ministro, confirmando
a decisão da Alfandega de Santos que man-
dou classificar como lenços de setineta de
algodão, da taxa de 5200 por kilo do art.
n. 446 da nadei, a mercadoria submettida
a despacho por Amorico Martins & Comp.
pela nota de importação n. 3o.810 de juaho
do corrente anuo, rostIveu, por despacho de
5 do corrente, proferido em sessão do Con-
selho de Fazenda, de accôrdo com o parecer
do mesmo conselho, recommendar-vos seja
a a,lludida classificação adoptado. nessa Al-
fandega.

N. 833 -Communico-vw, para os devidos
fins, que o Sr. Ministro, attendendo ao que
requisitou o alinisterio da Marinha em avi-
so n. 1.772, de 22 do corrente, resolveu,
por acto da mesma data, autorizar-vos a.
despachar, livre de direitos, sete Volumes
contendo material de guerra, vindos do lid-
Vre no vapor Anzazon, consignados a André
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Christopho e destintdos ao serviço daquelle
minlaterio.

N. 884-Declaro-vos, para os fins coime:
nionte,s, que o Sr. Ministro, cor despacho de
5 do corrente, preferido em 8333ã.0 do Con-
sslho do Fazenda, do accerdo com o parecer
do mesmo conselho, resolveu negar provi-
mento ao recurso encaminhado com o vosso
officio n. 380, do 22 de abril ultimo, inter-
posto por Victor Uslaender & C,o.np. do acto
dessa inspectoria indeferindo o pedido de
restituição de diversas quantias que paga-
goram a maior em alguns despachos.

N. 885 - Communico-vos, para os fias
convenientes, que o Sr. Ministro, attendendo
ao que solicitou a Companhia Estrala de
Forro de Goyaz, resolveu, por acto do 21 do
corrente, autorizar o despacho, noa alfa,n-
dega, livre de direitos, nos temeis da clau-
sula l, n. 2, do decreto n. 5.349, do 18 de
outubro de de 1905, e decreto n. 5.94e, de
28 de março do 1936, para o materi LI con-
stante da inclusa relação, e ser imoor-
tado peee mesma, companhia duran o o
prazo de um anu, para a construcção de
sua linha ferroa.

- Sr. director da Caixa de Conversão:
N. 14 - Communico-vos, para os fins con-

venientes, que o Sr. Ministro, eor des sacho
do Li, proferido sobre o objeato de voseo
officio n. ns, do 1 do corrente 'soez, resol-
veu autorizar esm. caixa a receber as tros
notas de 500$, da Se estampa, 3a s s rie e do
es. 30.863, 38 280 e 38.281, e uma (1 , 20e,
da Is estampa, serie A, de n. 1.206, todas
dessa m ,saia caixa, aquellas carimbadas o a
do 20$ inutilizada. troeando•as por ouro e
fazenlo nessa °ocasião a co iversio do ouro
em notas conversiveis, pois as retbri.las no-
tas faziam parte do reines.e is em papel-
moeda das Delegacias Fi3C les no Paiol e em
Minas Geraes para a Celsa do Atnore-
eação.

- Sr. presidente da Caixa do Co 'versão:
N..15 - Afim de que pre -tais interinageos

a respeito, conforme rosulven o Sr. Miuls-
tro por despacho de 21 do correate, incluso
vos envio em original o aviso do Ministerio
da Guerra n. 887, de 10 tombem deste mez,
em que solicita providencies relativamente
e. remoção do quatro guaritas destina las
a essa repartição e que ha longo tempo
permanecem neIntendencia Geral da Guerra.

- Sr. presidente do Tribunal d s Contas :
N. 362 -Remetto-vos, para os fins conve-

nientes, de accôrdo . com o despacho do Sr.
Ministro, de 22 do corrente, o incluso pro-
cesso transmittido com o ornei • da Delegacia
Fiscal no Estado da Bahia n. 186, de 26 de
setembro proximo findo, relativo á. fiança no
valor de 346$274. prestada em moeda cor-
rente, em garantia da responsabilidade de
Antonio da Silva e Oliveira e de seus pro-
postos no logar de colleetor federal em
Inhambape, naquelle Estado.

- Sr. direet ir da 3* Directoria do Tri-
bunal do Contas

N. 383 - Em resposta ao vosso officio
n. 430, de 21 do corrente, solicitando a re-
messa dos documentos de deepozas eife-
ctuadas pelo ex-porteiro da Administração
dos Correios do District° Federal José Ap-
polonio de Mendonça,, no periodo de 1 a 31
de agosto de 1897, para andomento do pro-
cesso de tomada de contas do dito &c-soa:tetro,
declaro-vos , que não existem no cartorio
deste Thesouro, segundo informa o respectivo
cartorario, os documentos a que vos rieeris,
deixando por isso de attenaer ao vosso pe-
dido.

- Sr. director do Laboratorio Nacional de
Aualyses

N. 263 - COMIUnnie0-v03, para os fias
convenientes, que o Sr. Ministro, atteadendo
ao que solicitastes em officio n. 1303, de 9 do.
corrente, resolveu por despacho da 21, auto-
rizar-vos a cobrar a taxa de 30$ pela dosa-

g em de auhydrido sulfuroso total em amos-
tras do bebidas doas ices. visto não constar
da tabe la A do art. 5° da lei n. 813, de 23
de dezembro de 1900, a taxa correspondente
a essa analyso.

- Sr. delegado fiscal no Amazonas:
N. 173 - Remetes-vos, erra, os devidos

fins, as incluas portarias de 18 do corrente,
que concede n lice iça para tratamento de
saude, de troe mezes, ao 1° escripturario da
Alfandega de:se estado Alfredo de Sone
Caldas o de um amo ao coa ;lati° da mesma
repartição Gonçalo Rodrigues Souto.

- Sr. dele -acto fiscal no Ceará:
N. 188 - Declaro-vos, para os devidos

effeitos, que o Sr. ministro, attendendo ao
que requereu José de Araujo Bomtlin na pe-
tição tronem' ttida com o vosso offi n. 156,
de 10 da setembro ultimo, resolveu, por
acto de 21 do c rrente, aut srizar o despacho
livre de direlis, nos termos do eu. 30,
atuem 13, n. 14, da vigente lei orçamen-
taria da receita, do material const Late da
inclusa relação e destina lo ao abastecimento
de agua de uso narticular do requerente.

N. 189- Declaro•vos. para os devidos fins,
que o Sr. ministro, attendendo ao que re-
requereu Severiano Coita, residente no mu-
nicípio dessa capital, na petiçeo encami-
nilada com o vosso oficio n. -162, de 17 de
set 'miro proximo findo, resolveu, por acto
do 19 d) (=reate, autorizar o despacho,
livre de direit is, nos termos' do art. 3°,
atines 13', n. 14, da vigente lei orçamos-
ter a da receite, do material constante da
inclusa rolação, destinado ao abastecimento
de agua do uso particular do requerente.

- Sr. de:egedo fiscal no Espirito Santo:
N. 83-Declaro, para os fins convenientes,

que o Sr. ministro, por despacho de 21 do
corre ite, Indeferiu u resueriettento trens-
'p itado com o vosso officio . n. 7O, de 3 de
sietembro or mino ando, em que o ex-adrni-
nis rador da Mesa de Renda. do Santa cruz
Oscar More.ra da Silva recorreu do vosso
auto, condemaando-0 á. perda d.s venciment
e ao pa a nento do juras do 9 0 /, pela de-
m em recolher o saldo da arrecadação
feita naquella estação fiscal em março ul-
timo.

- Sr. delegado fiscal no Maranhão :
N. 130- be.caro-vos, pira os devidss

efreitos, que d sr. Ministro, toado presente
o oficio dessa delegacia re 156, do 4 de se-
tembro oroximo findo, resolveu, por despe-.
eso ile 15 do corrente. nomear Boaventura
Catão nau leira de Mello Junior pare o
logar de collector das rendas federaes em
Itepecurumiri a e bem assim-recommendar-
vos ceie disoeneeis dos o'v iço da arreoadação
das ditas retidas naquelle muilicipio, o
r spectivo encarregado Catão Climaco Deu-
doira de Mello, providenciando no sentido
de serem tomadas as suas coutas

N. 140 - Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Sr. Ministro, por despacho de
18 do corrente, resolveu indeferir a petição
encaminhada com o vosso officio n. 125, de
15 de julho ultimo, em que o bacharel Theo-
piado de Almeida Fortuna, 1 0 escripturario
dessa delegacia pede pagamento da porcen-
tagem correspoadeute aos dias em. que es-
teve com prazo para ~emir o exercício de
seu cargo, quando delegado da. Alfa.ndega. do
Ceará, 'visto não lhe assistir direito a tal.
pagamento, como já foi resolvido pela or-
dem. desta directoria n. 132, de 31 de maio.
deste olmo, expedida te Delegacia Fiscal no

: Pare.
- Sr. delegado tis ia' no Pará:
N. 234 -Declaro-vos, para os devidos fies,

que a Sr. Ministro, por despacho de 5 do
corrente, proferido em sessão do Conselho
de Fazenda, de eccôrdo com a parecer do
mesmo couSelho, resolveu negar provimento.
ao recurso encaminha& com a vosso oficio
n. 110, de 5 de outubro do anuo passado, e

interposto pelo Dr. Casario Doce do acta
desm delegacia, que, confirmendo o da ai-.
Pandega desse Esta lo, indeferiu o seu pedido
de restituição de direitos de uma macltina;
um moinho e °liras apparolhos, importadas
por intermedio dos commerciantes desse
praça, Simões & Rezen le, para o engenho
de assucar de propriedade dos recorrentes,
denominado Caripy.

- sr. delegado fiscal em Pernambuco :
N. 33e-Remette ido-vos a inclusa petiçãe

em que Liberato Luiz de Freitas, collectot
federal no municipio do Cabo, n033 Estai&
reclama contra o acto que desannexou esse
municipio do de Jaboatão, para o fim do sor
alli installada uma nova colloctoria,
meado-vos, de accôrdo com O despacho do
Sr. Ministro, do 18 do corrente, proyidon-
cieis no sentido de que seja revalidado o sello
da petição de que se trata.

- Sr. delegado fiscal no Piauhy :
N. 66-Communico-vos, para os fins con-

venientes, que o Sr. Ministro, por despacho
de 22 do corrente, 'proferido sobre o objoctes
do vosso oficio n. 75, de 2 do setembro pro-
ximo findo, resolveu aporovar o concurso
do 2a eatrancia realizado nessa delegacia,.
nos dias 3, 4 e 5 de junho anterior; fi-
nado mantida a classificação da la aos can-
didatos peia respectiva commissão exami-
nadora.

Rctaçelo dos candidatos approvados wo concurso
a que se r.yem a ordem supra

1. Francisco C isdello Branco NUne3.
2. Pesminio de Castro e Silva.
3. J034 Saraiva Ribeiro.
-Sr. delegado fiical no Rio Grande th

Sul:
N. 397-CATIMunico•vos, pari os devido.

effeitus, que o Sr. Ministro, por despacho de
5 do corrente mez, proferiio em 4e.8ti) do
Conselho do Fazenda, de accôr.lo c ,m o
parecer do mesmo conselho, resolveu negar
provimento ao recurso transmittid i com o
vosso oficio n. 285, da 10 do julho proximo
fitei interposto por Nou rebeuer & Irmãos,
neg ,ciantes dosa praça, de acto pelo girai
a alfandega. dess 1, *Capital, h smologando o
parecer da Commissão de Tarifa e dos pari-
tos Dor parte da Fazenda na Coinnussio
Arbitrai, ma !dou classificar como (Xarope
não medicivale do art. 137 da. Tasife, pare
pagar a taxa do 1e40) por kileeramma, a
mercadoria que os recorrentes s . ibm itteram
a de specho pela note do importação n. 5.267,
de abril proximo findo, como 441 'cose li
quidas, do art. 122, da meom s Tarifa, pare
pazar a taxa de . 200 reis por kilogramma.

el. 3e8-Deaaro-vos, para 03 devi mos fins,
que o Sr. Ministro, a quem foi presente e
requerimento encaminhado com o vosso 01
cio n. 162. de 18 de abril ultimo, em que
2. eseripturario de Alfandega de Porto Me-
gro Ben amin José Godialio pede para não
ser conipellido a restituir a linportancia de
3:945$, proveniente do multa do direitos
em dobro imposta á Empraza Lloyd Bra-
zileiro, multe essa não confirmada pelo CM,
selho de Fazenda, reunido em sessão do dia

i 13 de. março deste atino, resolveu, por des.
pacho de 5 do corrente,. proferido em sesgo°

'do Conselho do Fazenda, de accôrdo com o
; parecer desse, pormittir que o sapplicante
. pague a i inportancia da multa em questão-
. por deecontos em seus vencimentos, na razãee
da decima parte, como em. casos identieos tare
sido resolvido, atteata a elevada mama que
tem de recolher.
- Sr. delegado Amai em S. Paulo:
N. 634-Declaro-vos, para 03 devidos fins,.

que o Sr. ministro, atteeleudo ao que soli-
citou a Santa Casa de Misegicordie de Santos,
no requerimento enc iminhado com o vossO
oficio a. 600, de. 4, resolveu,, por acto do
de comento, autorizar o despacho, livre do
direites¡ tiú affledo 'com teart. 2°, § 9, dee
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Preliminares da Tarifa algente, dos artigos
constante: da relação junta, a serem impor-
fades pela requerente, por int ermedio de
Luiz Eret in e Luiz Weill & C.,mp.. dessa ca-
pital, com destino ao serviço hospitalar.

N. n ' .̀f") - Declaro-vos. para os devidos
effeilo : , que o Sr. ministro. tendo mesrate
O recurso transmittido com O VOSSO officio
n. 416, de 22 de julho ultimo, e interposto
por Alberico Martins & Comp.. da decisão
pela qual a Alfan lega de Santos mandou
classificar como « leneos de setinela de al-
godão», la taxa de r,:k200 por kilo, do art. 44,3
da Tarifa, a m 'coaduna que os recorrente:
submetteram a despacho pela nota de im-
portação n. 3.816, de junho (lo corrente
anui, sol Vou, por despacho de 5 do cor-
rente, proferido em sessão do Conselho de
tele( o dt, de acciordo com o parecer deste,
neeme provimento ao allud ido rccurso.

-Sr. delogado fiscal em Sergipe
N. s3 - Declaro-vos, para os devidos fins,

de aecOrdo cora o despacho do Sr. Ministro,
de 21 do corrente, que a consulta constante
do vosso telegramma de 17 está resolvida
polo a vi- o do Ministerio da Fazenda, de 27
de abril de 18'0, o paragrapho unico do
art. 5" das instrueções mandadas observar
Polo mesmo ministerio, na circular n. 11,
de 10 de abril de 1e06, os quites terminante-
Mente preceituaram que failecendo o fiador,
o remonavel deve ser sespenso do seu
cargo, ata pl estar nova fiança.

COMirmo, assim, meu telegramma de 22.

I-Conselho de Fazenda

ACTA DA SESSÃO DE 19 DE OUTUBRO DE 1907

Aos d zenove dias do mez de outubro do
anuo de 1907 reuniu-se o Conselho de Fazenda
sob a p e sidencia do Exm. Sr. Dr. David Mo-
retzsohn Campista, Ministro da Fazenda, es-
tando pre sentes os Srs. Dr. Pedro Teixeira
Soares, director do Contencioso ; Francisco
Forreira. da Costa Junior, director da Conta-
bilidade ; Alfredo Regulo Valdel aro, dire-
ctor do Expediente e lespocção de Fazenda..

Deixou de comparecer, poa motivo de mo-
lestia, o Se. Dr. Antonim Frederico Cardoso
de Menezes e Souza, director interino das
Rendas Publicas.

Lida e approvada a acta da sessão do 5
de outubro, passou o Conselho a examinar
e resolver as questões constantes dos seguin-
tes processos

Recurso ex-officio do delegado fiscal em
Minas neraes, transmittido com o officio
n. 16, de 15 de maio ultimo, da respectiva
delegacia e interpesto do seu acto, .julgen lo
fiulloio processo instaurado pela Collectoria
Fedexal de Aguas Virtuosas, contra José
Franéisco da Silva, por falta de registro do
scu estabelecimento no exercido de 19j0.-
O Conselho é de parecer quo deve dar pro-
vimento ao recurso ex•officio para o fim de
sor imposta a multa, do accôrdo com o pa-
recer da Directoria do Contencioso. O Sr.
Ministro resolveu de accórdo com o parecer
do Conselho.

Requerimento de Alvos Lima & Comp.,
encaminhado com o officio n. 205, de 2a) de
junho ultimo, da Delegacia Fiscal em Per-
nambuco, pedindo relcvação da pena que
Lhes foi imposta, de proldhição de entrada
ria Aliendega do Recife e suas depenicadas,
em virtude das fraudes verificadas pelo
então 1 0 eseripturario da Alfandega do Rio
de Janeiro, Joaquim "'ornando,: da Silva,
quando em commissão de syndicaneia na-
quella altandega.-9 Cmisellio O de 1) trarei'
que se (leve indeferir o re inevimen'o. O
i. e,' Ministro resolve de ace ,S)rdo com o pa-
recer do Conselho.

Recurso de A. B. Lyra & Comp., eira-
minhado com o officio n. 15, de 11 de mai.)
tiLimo, da Delegacia Fiscal no Estado da

Paraltyba, e interposto da decisão do respe-
ctivo delegado pela qual confirmou a da Al-
fienlega O ineino Wtada, que mandou co-
lou': a (Diferença, em ouro, de 25 0/„, nos di-
reitos de impot tação, a menos pagos em
cada um dos despacãas fl. 6 e 7, da 2 e 3 de
,i aneiro de 1900.-0 Conselho é de parecer que
se deve negar provimento ao recurso. O
si'. Ministro resolve de ace)rdo com o pa-
recer do Conselho.

Recurso da. Viuvo, Pereira, encaminhado
COM o °filei° n. 10:a de 10 de setembro deste
anuo, (1:k Collectoria Federal em Petroalis e
intoraosto da decisão do respectivo collector
multando-a em 100$, por falt 1, de registro
da 8011 esiaboleeimento commereial. - O
Coma:lho é de p mecer que se deve neaar
Imos imento ao recurso. O Sr. Ministro pe-
sai ,. e de a ecirdo com o parec e r do Censellio.

Reatiorimento de Domingos Joaquim da
Silva & Com p., encaminhado com o li lhe
n. 752, de 10 de agosto ultimo, da AI ('miga
do Rio de Janeiro, ieelarnando contra o acto
da inspectoria pelo qual deixou do tomar
coaliecimento do pedido de restituição de di-
reitos de 12,00 telhas de barro, que dei-
xaram de descarregar da barca írene e que
fiwz,n 1 despachadas pela nota n. 13.820, de
IS de maio anterior.-9 Conselho O de pa-
recer queO precess) deve ser devolvieo
Alfandega do Rio de J .meiro para dello
taloa e eónheMmen to e resolver o assuinpto.
O Sr. Minstro resolve de accórdo CO1O O
parece do Coeselao.

Remirso ex-olficio do delegado fiscal no
todo de Sergipe, transmittido cem o officio
n , eo, de s do junho ultimo, da respectiva
Delegacia e interposto da sua decisão, jul-
gando nullo o processo instaurado contra
Alcides Pereira dos Santos, na Collectoria de
Dam-manga, por infracção ao regulamento
dos impostos de consumo,- O Conselho O de
pare eer que se deve tomar conhecimento do
recluso er-olficio para mandar impor a multa
de	 do art. 122, n. 2, lettra d, do regu-
lamento dos impostos de consumo. O Sr. Mi-
nisi po resolve de accórdo com o parece; do
Conselho.

Remirso de Arthur Pereira, encaminhado
com o officio a. 518, de 29 de agosto u:timo,
da Dele gacia Fiscal no Estado de S. Paulo e
interposto da decisão do respectivo delegado,
monteai° a do inspector da Alfandee-m, de
Santos, multando-o em 1:0 .)0S, por infracção
ao regulamento dos impostos de consumo,
O Conselho é dc p trocei) que se deve negar
movimento ao recurso. O Sr. Ministro re-
solve de acoima° com o parecer do Con-
selho.

Recurso de Moreira Lima & Comp., en-
caminhado com o officio n. 309, de 10 de
dezembro de 1906, da Delegacia Fiscal no
EJt ido de Pernambuco, e interposto da de-
cisão da Inspectoria, da Alfandega, do Re-
c3, mimandando classificar como tecidos de
algodão bordados para pag.tr a taxa corres-
ponl:nte do art. 475 da Tarifa, o sobre taxa
de 40n, da nota 55, a mercadoria submet-
tida a despacho pela nota de importação
n. 35.755, de 8 de outubro de 190M, e para a
qual pediram classificação prévia.-0 Conse-
lho é de parecer que se deve tomar conhe-
cimento do recurso para mandar classificar
a mercadoria de accerdo com a Alfamiega
do Rio de Janeiro. O Sr.. Ministro resolve
de aceórdo com o parecer do Conselho.

Remrso de Gonçalo II. de Carvalho &
Comp., encaminhado com o officio n. 2h,
de 10 de julho deste anno, da Delegacia Fi mal
no Estado do Rio Grande do Sul e interposto
da decisão da Inspectora da Alfaielega de
horto Alegre, mandando classificar como
galão do algeol'io, para pagar a taxa de
do art. n. 4:a) da Tarifa, a mercadoria sul;-
mel tida a despacho pela nota n. 4.573, de
2.0 de março anterior, com msa
In ti que posteriormente entenderam dever

pagar a taxa de 2800, do art. 444 da
mesma Tarifa.-0 Conselho O de parecer que
se deve negar provimeato ao recurso. O
Sr. Ministro re-adve de aceõrdo com o pa-
recer do Conselo. .

Recurso de Guilh erme de Carvalho &
Comp., encaminhado com o officio n. 122,
de 27 de junho deste olmo. da Delamic'a
Fiscal no Estado da Bailia e interp?sto da de-
cisão da Inseect cicia da Allandega desse
Esiado, mandando chs ' inear como Papel
malinarío tinto, para embrullim da taxa de
50 réis, do ak t.612 da Tari hi., combina do cara
o art. 1, n. I, leffra b, da lei a. 1.32. de :A
de dezmnbro de I! 05, a mercadori 1 sitia
mettida a despacho pela nota n. 1.:05, de 11
de junl i o aderem, para a qual 1 . edilain che-
si fic mão pearia .-O COOsPillo O de p:trecor

lio se deve tom ir enalteci monto do r,,ent'so,
para mandar chassi 10 1) a mercadaria de
accerlo com a Alfand aaa do Rio de Janeiro.
O Sr. Ministro resolve de acedido com o
parecer do Conselho.

pecara) de sel:asião Lobo, encaminhado
cem o °Meio n. 105, de 25 de julho de:te
a Iam . da. Del-gacia Fiscal no Est %do do Paraná ,
e im erosto da deeszi iIa Imn ,etnria da
2111 .to .m 111 ililando classi-
ficar como easemira de lã com mescla de
algodão, para pma r a taxa de S$, da 1 » parta
do art. 517,111 Tarifa, a 1,,,, -eadoria submet-
tida a despacho pela ma o. 1.20 a de 10 da
bril anterior, como case 01 de là e a Ice-

tão em partas 'rimes, da, taxa de 2s-1e0, do
referido artigo, da mesma Tarifa.-0 Coa-
elho O de parecer (luto se d e ve negar 'movi-

mento ao recurso. O Sr. M. i:tro resolve do
accôrdo com o pata Lo Con-elho.

Reouve() de Silva meeiro. Pomo & Comp.,
encaminhado co:e o (411010 n. 139, de 10 do
ago-to desta anno, da, Delegacia Fiscal no
Estado da Bahia e interp: sio da decisão da,
Ii.speetoria da Alfandega des e Estado, man-
dando classificar como algodão esrampado
liso, da base de 10 x 10 fiosmarit pagar a taxa
de 3$090, ) art. .172ala Tarifa, a mercadoria
submetti'i: a dt . spacho pela nota n.
de 15 de junho anterior, como tinto, liso
não especificado. da taxa de 2.-:n0.), do refe-
rido art. 472, da Mesma Tarifa.-0 Con-
selho O de parecer mio se deve negar pro-
vimento ao recurso. O Sr. Minist tu no flivo
de accinalo cmn O parece' do Coas deo.

Recurso do superintendente do Lloyd Dra.-
zileiro em Santa Catharina, encaminhado
com o °fil.:10 n. 72. de 2 de agosto ultimo,
da Delegacia Fise kl nesse Estado, e inter-
') St) da decisão da Inspectoria da Alfandega
de ramanopells, negando restituição de
7:580$360, corraspondeates a direitos pa-
gos em 1903 por despacho do carvão de
pedra.- O Conselho O do parecer que se devo
negar provimento ao recurso. O Sr. Mi-
nistro resolve de acciordo com o parecei da
Conselho.

Re merimento do confereate da Alfandega
de tanta, Catharina, Artbur Moreira do
Barros Oliveir.x. Lima, encaminhado com o
officio n. 73, de 5de agosto ultimo, da respe-
ctiva, Delegaciameclamando outra o :teto da
Inspecteria da Alfaudega de Florianopolis,
pelo qual mandou restituir a Oliveira, Car-
valho & Irmão a importancia de 830s200,
proveniente de uma multa de direitos em
dobro, que lhes fOra imposlaa, ern conse-
quencia do differença de qualidade veri-
ficada por occaseão da conferencia da mor-
cadoria submettida a despacho pela o ita
á. 1.415, de 21 de junho anterior.- O Con-
selho O do parecer que deve ser indeferida,
a reclamação. O Si'. Minis t ro resolve de
accerdo com o pare 'er do Cou,elho.

Requerimento de Amelia de Sauzet Gomes,
solicitou lo relevação da muliat de 500$, im-
pos ! it pelo colloJtor de Campos, por 'a-
tracão ao regulamento dos impostos de e m-
911110.- O Conselho O de parcos 1(1(10 sik
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Sráo de reeurso, devidameate intorposto,
'sonde tomar conhec:mento da questão. O
Er. Ministro resolve de accórdo com o paa
recer do Conselho.

Recurso do Luiz Rilo s iro & Comp., enca-
minhado Com o officio n. 144, do 19 de setem-
bro ultimo, da Collectorio. Fed ,ral de C im-
pos, o interposto da decisão do respectivo
collector que os multou em 200a, por have-
rem vendido a Pedro Monte.ro & Filho, um
decimo de vinagro desacompanhado dos com-
'potentes 9.21I0.9.-0 Conselho é do parecer que
se deve negar provimento ao reourso. O Sr.
Ministro resolve de accôrdo com o parecer
do Conselho.

Recurso do A. Dias & Comp„ eneaminhaao
cone o officio n. 86, de 19 do aro te ultimo,
da Recebedoria do Rio de Jaasiro, inter-
posto da deci;ão do respectivo director, pala
atual mantevo o valor loca.fivo do 3:000$, ar-
bitrado para a deducelto da taxa proporsio-
nal do impusto do industrias o profissões de
tren estabelecimento di to á rua Archias Cor-
deiro n. 31.-0 Conselho é de parecer que se
deve negar provimento ao recurso. O Sr. Mi-
nistro resolve de accardo com o parecer do
Conselho.

Requerimento de Joaquim A. Nunes, en-
caminhado com o officio n. 246, de 16 de
agosto ultimo, da Delegacia Fiscal no Estalo
de Peroambuco, reclamando contra a deci-
são proferida em sessão do Conselho do Ca-
medra de 13 do julho anterior, do que trata
a ordem da Directoria do Expediente n. 217,
de 26 do referido inez do julho.-0 C )ns.;lbo
do parecer que se deve dar provimento ao
recurso em relaçã,o aos fragmentos de es-
tampilhas collados á tis. 53 e que se devolva
o processo á Alfandega do Pernambuco, para
que instaure novo processo em relação as
troa estampilhas consideradas falsas, abri ode
margm tt defesa do accusa,do. O Sr. Minis-
tro resolve de accOrdo com o parece,. do
Conselho.

Recurso  eX-offletiO do inspoctor geral do Se-
• guros,tra.nsmittido com o officio n.18a,de 14 de
março ultimo, da respectiva inspestoria, in-
terposto de suadecisão,multando em 60a100S,
a firma Herm Stolz & Comp , por ter sido
intermodiaria do seauro, de ima imoortan-
eia, de parte do estabelecimento de J. Cypri-
ano as Comp. , sito á rua da Quitanda n. 87,
em duas companhias, Hanseatica o Norte
Germanica, que não se acham habilitadas a
funocionar na Brazil.-9 conselho é do pare-
cer que se deve dar provimento ao recur;o,
para relevar a multa imposta. O Sr. Minis-
tro resolvo de accórdo com o parecer do Con-
selho.

Em seguida levantou-so a Se$8.50 e lavrou-
só a presente acta, que eu, ~limo Rutin°
de Mattos Junior, secretario do Conselho, es-
crevi. - David Campista.- Pedro Teixeira
Soares.-Francisco Ferreira da Costa Junior.
-.Alfredo Regulo Yaldetaro.

--
Directoria das Rendas Publicas .

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 26 de outubro de 1907

Sr. delegado fiscal em Pernambuco:
N. 27 - Remetto-vos o incluso processo,

encaminhado ao ThosoUro com o vosso oficio
n. 273, de 19 de setembro ultimo e relativo
ao recurso interpostopela firma Leite Bastos
& Comp., da classsificação dada pela Alfan-
doga Recife ao tecido submettido a des-
pacho pela nota de i npertação n. 23.882,
do 28 de juilho anterior, afim de que pro-
videncieis no sentido de ser es:larecida a
duvida de que trata o parecer lançado a
lis. 11 verso do mesmo processo.

- Sr. delegado fisesa em Sergipe :
N. 10-?Tratismitto-vos a inclusa cópia do

aeauorimento em que diversos negociantes

reclamam contra a ereação do posto fiscal
na cidade de Estancia, nosSO Estado, solici-
tada peio respectivo governador, afim de
qae prestes os devidos esclarecimentos
sobro o assumoto.

- Sr. dolegado flscaano Paraná:
N. 15 - Communico-vcs, em resposta ao

vosao officio n. 41, do 11 do corrente, que a
directoria da Casa da Moela entrezou á
Aiministração dos Correios do District° Fe-
deral, com destino a essa repsrtiçao, uru
volume, contendo á impostancia de 23:000$,
em estampilhas do sello adhasiro, cujo re-
cebimento accusarois a esta directoria.

- Sr. delegado fiscal no Rio Grande do
Sul:

N. 23 - Para que possa ser devidamente.
apreciada o processo do intimação instau-
rado contea a Companhia Progre;so
trial e encaminhado com o vosso officio sob
n. 333, do 22 do agosto ultimo, cumnre que
envieis ao Thesourá a defesa apresentada
pela autuada; a qual não acompanhou o re-
ferido processo.

-Sr. delegado fiscal em Minas Gera.es
N. 2I-Para que se possa dar solução ao

assumpto constante do vosso oficio sob n.28,
de 27 de julho ultimo, convem que provi-
dencieis no sentido do, pela Colloctoria Fe •
dera! em Theophilo Ottoni, nesse Estado, sor
informado, tendo em vista o que pagam os
negociantes Pratos, Inlagalbric & Comp. a
titulo do industrias o profissões, sobre quase
os artigos do que devem elles sor csn .ide-
radas atacadistas, uma voz que da guia
wlos mesmos apresentada se verifica a
declaração de serem negociantes, por grosso,
do sai, tecidos, ferragens e molhados.

-Sr. inspector da Alfandega do Rio de
Janeiro

N. 65-Não tendo vindo a amostra da mer-
cadoria cWa classificação motivou o recurso
do M. Nunes & Co mp , encamo inhado com o
vosso oficio n. 934, de 4 do corrente mez.
convem que providencieis no sentido de sor
a dita amostra presente a esta directoria,
afim de poder ter andamento o alludido pro-
cesso.

N. 65 - Não tendo vindo a amostra da
mercadoria cuja classificação motivou o re-
carso de Laport Irmão & Comp., encami-
nhado com o 170S30 oficio n. 935, de 4 do
corrente mez, convéiMquo providencieis no
sentido de ser a dita amostra enviada a esta
directoria, afim de poler ter andamento o
&Iludido processo.

N. 07- Remetto-vos a amostra dá calçado
de lona e borracaa que acompanhou o oficio
n. 232, de 22 de julho ultimo, da Delegacia
Fiscal em Pernambuco a que se refere o
de n. 1.006, de 24 do corrente mez, dessa
repartição.

N. 68-Transmitto-vos o incluso requeri-
mento de Eduardo Moneada, relativo á. pro-
rogação de uma ordem de isenção de direi-
tos autorizada em outubro do anno proximo
fim lo, para material destinado a uma instai-
laça° de lacticinios, afim de que sobre o as-
sumpto presteis as devidas informações.

N. 69 - Transmitto-vos o incluso proces-
so, relativo á iuspecção dos quatro paizes
existentes na ilha do Boqueirão o ao inicio
da remoção da polvora boa que o Ministerio
da Guerra possue no paiol dessa alfandega,
paiol esse que carece de urgentes reparos,
afim de que presteis a respeito as neeessa-
rias informações.

- Sr. inspector da Alfaudega de Santos:
N. 14 - Transmitto-vos o incluso aviso do

Ministerio da Viação e Obras Publica.s, re-
lativo á atracação do embarcaçaes de largo
curso no doses fronteiro aos a.rmazens dessa
repartição, afim de que sobre o assumpto
presteis as devidas informações.

- Sr. director da Recebedoria do Rio do
Janeiro

N. 11 - Para que se mossa dar solução ao
requerimento em que Alberto Silva & Comp.,
negociantes estabelecidos á rua de Gonçal-
ves Dias n. 47, nesta capital, pedem recon-
sideração do despacho cai negou provimen-
to ao recurso polis mesmos interposto, o
encam i nhado com o vossi oficio sob n. 15,
de 21 do janeiro deste ann coavam imo
envieis ao Tlinsouro o prues:o qu vos foi
devolvido pela Directoria do Expeliento
com a ordem n. 47, de 30 do março ultimo.

-Sr. director da Casa da Moeda :
N. PS-Providencia° para que ao collector

federal em Nova. Friburgo o Sant'Anna do
Japuhvba seja entregue a quantia do 2:310$
em estampilhas do sello adliesivo, das taxas
abaixo (Ieclaradas, conforme requisitou o
mesmo colleetor no oficio n. 85, do 27 do
corrente, sendo: 2)0 de 500 réis, 200 de 5$,
50 do 10$ e 35 de 20$000.

N. 456 -Provideneiae para que 8 Colie-
ctoria Federal em Cabo Frio seja remettida
a quantia de 400$ eia estampilhas dos im-
post is de consumo das taxas a liais° (tecla.
radas, conforme reaulsitou o respectivo coa.
lector no oficio n. 10, de 15 do corrente,
sendo: Loon estampilhas de 50 reis, 50e
do 100 réls, 500 do 200 ris, 250 de 410 reis
e 100 de 1$000.

N. 4s7-Providenciae para que á C ale-
ctoria Federal ern Vassouras soja rornettida
a quantia de 2:250$, em ostam n tilhas do
sello adhesivo, das taxas abaixo declaradas,
conformo requisitou o respectivo colector
no oficio n. 61, do 21 do corrente, sondo:
8.003 de 300 rdis e 155 do 1$000.

N. 468- Providenciae para que á Dele.
gacia Fiscal no Estado da Parallyba soja
remettida a quantia- do 23:500$, cm estam-
pilhas do sono adhesivo, das taxas abaixo
declaradas, conformo requisitou o respectIvc
delegado no oficio n. 42, do 4 do corrente.
sendo : 5.000 de 1$, 2.000 do 3$, 1.000 de 5$
e.00 de 14000.
-N. 460- Providonciae puxa que á Dele-
gacia Fiscal ne Estalo do Paraná s ;ia re•
mettida a quantia do 64:0033, em estam-
pilhas do sollo adhesivo, das taxas abaixe
declaradas, conforme requisitou o respectivo
delegado no oficio n. 4.!, de 16 do corrente,
sondo: 203.003 de 3)0 réis e 10.000 do 40)
reis.

N. 470- Providencias para que ao the-
soureiro da Recebedoria do Rio de Janeiro
seja entregue a quantia do 355:000$, em
estampilhas do sello adhesivo, (Is taxas
abaixo dec l aradas, conformo requisitou is
resnoctivcodirector no officlo n. 91, do 24 da
corrente, sendo : 2.000.000 da de 50 reis,
503.000 da de 10 reis, 500.000 da de 20
rais, 500.000 da de 300 réis, 50.0G0 da do 1$
o 800 da do 5'4000.

N. 17I-Tendo o delegado fiscal no Estado
da Paralyba declara lo em oficio e. 43, da
4 do e nonata, haver requisitado dessa re-
partição estampilhas o cintas do imposto do
consumo, destinadas a productos nacionaes,
na importancia de 5:200$, convém que pro-
videncieis no sentido de serem taes valores'
enviados com a maxima urgesicia.

N. 472-Tendo o delegado fiscal do The-
souro no Estado da Parahyba declarado em
oficio n. 44, do 4 do corrente, haver requai
sitado dessa repartição cintas do imposto de
consumo, da taxa de 20 réis, destinadas a
produtos estrangeiros, na importanoia de
200$, convém que providencieis no sentida
de serem taes valores enviados coro a ma-
xima urgencia.
- Sr. presidente do Tribunal de Contas:
N. 24- Communico-vos, para os deaidoe

effeitos, que o cidadão Cari .1.3 Alberto Lopes,
nomeado ultimamente escrivão da Colle.
etoria Federal em São João Marcos, Manga-
ratiba e Rio Claro, no Estado do Rio de Ja-
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neiro, as sumiu o respectivo exercicio no dia
1 do cárrente moz, confo ome se vê do officio,
de igual data, do colleetor du mesmo mu-

P. esta repart'ção.
sr. director da Contabilidade do Tlio-

sonro Federal:
N. 100— Communico-vos, para o g de-itIcs

fins, que os 4" csoripturarios do Thesouro
Fedo al. em exoreicio nesta directoria, Ma-
noel Par» de Oliveira e José Caoilido Co Áa,
nemea,dos por decretos de 10 e 17 deste mei,
para idontieos lagares na Alrandrga do Rio
de Janeiro, compareceram ao serviço desta
reparti(;71) O primeiro ai ". o dia 11 e o se-
guado até o dia 18 do refrido moz.

nferente Antonio Lustoot Lacerda
Macabyba

N. 107 — Remeth-vos o incluso proces,o
relativo á voe:mação de José ('avios de

'Abreu e Mello contra o vosso acto, quando
inspector da Alfanden, de Porto Alegre,
doroittindo . o do cargo‘ de despachante geral
e prohibindo-lhe a entrada naviella repar-
tição, afira de que informeis sobre o as-Au-a-
pto, v:sto declarar o actual inspector que,

Caixa ouro
Em deposito :

• Franco-
» »	 Mar,.os 	

P	 Ouro nacional 	
• Dollars 	

a,118.tria011•4..
*	 Réis forte 	
9,	 Pesos arg,ontinos-,

11.

•	

Liras italianas 	
P	 Pesetas hespailholas

•

Ministerio da Marinha
Directoria do Exponente

EX"EDIENTE DO SR. MIN:STRO

Di y 23 de outubro-de 19,J7

Sr. Mi nis t ri da Fazooda
N. 1.711— Rogo-vos expedição de ordem,

afim de SOV habilitada a Allanden, do Pai-a-
1 com o credito de 4:1908, á Mita

da quota destinada a 000911isicão de oleoz,
Mechas, : ete » da tabolla n. In do orçamento
em vi.o'r ; &vendo e Qsa, impartanci L near
disvosiç e do capitão do Porto do Estado do
Paraná.

— Sr. laspoctur de Mailoba
N. 1,790 — Tendo • resolvido mandar dar

baixa ao vapor de guerra Antonio Jo,7o, do ser-
viç') da armada, que deverá, ser' vendido em
basta puldica o o respectivo Droducto reco-

devido á fa • a J. r, ola.nentos no arehis-o
repartição, r.dm	 ao ca so em questão,
não pOde prosou' n .s esclare . imentos pro-
ciso.

superintendente da faze ela nacional
de Santa Cruz

N. :'0 — Remtto-vos, d^ orlem do Sr. di-
ree'.00. o incluso processo relativo ao reque-
rimento em (lu. , Fra ,isco do Nascimento
Cdierora p:ole por aforamento Hm terrenocom
22 ,,() de frantt. O roa, Paysandii, no lagar
donominado boa Esperança, nessa fazenda,
afim de que presto i-: es eselar,wimentos exi-
gidos em o Arec.er da Zeladoria dos Pro-
1r:o3 N,),cionaes.

lle(ri Ti,redlos d,,s1i'ecItad9s

L'I nP &: Silva, reclamando ,golo ,3 lança-
mento	 inclusLoias e profissões. — Sellado
o documento	 11-. 1, volto a novo des-
pacho.

José Cardos-, de Azeved o , pedindo entrega
de documento:. — Entregaem-se, mediante
recibo.

90.999:20:W9
G.721:01,1119

1:19:2S200o

2 731:51
2:0?2s2s1

109,255:830001
11.311:910$10u

97 .910: 80(W00

61.283:74)000

IS: 000S;000

102.215:G30:Zzer10

litido á pagadoria de?to Tu historio ; assim
VIS declaro para os devidas effeito,.

—Sr.	 do Estado Maior gia Armada:
N. I.797--Não convindo proceder aos con-

certos de (pio carece o vapor de guerra

	

Aa(P:it.)	 Ilotill, t de matto
recommendo-vos que providencieis para que
o referido moia tenha baixa do serviço da
armada, afim de ser ve: lido em hasta pu-
blico. eoarorme ooit determino á inspectoria
de Marinho.

—sc. capitão do Porto do Ezta do do Ceará:
N. 1.7118—E1i roforencia a vosso officio n.

40, de 30 de setembro ultimo, e.11 (p10 com-
munie istes haver sido lavrada a e:criptura.
de compra dp prelo e trreno • da antiga
«Fabrica Curtume Cearense». para a installa-
cão da Escola de Aprendizes Marinheiros
desse Estado, recommendo-vos que provi-
dencieis atiro de que seja remettida para
esta Capital a alludid escriptara e bem

assira o saldo do	 a que vos refe-
ristbs no supracitado officio.

—Sr. Dr. Antonio Manoel Rumo de An-

drNid. a l :.800—Accusando o recoldmonto de
vosso officio n. 25, de 11 de agosto ultimo,
agradeeo-voz c onmitnioação que me li-
zostes de haverdes assumido o exercioio inte-
rino do cargo de prefeito do Dopartamento
do Alto-Jura:1..

—Sr. inspector de Machinas
N. 1.802—Decla,re-vos, para os devi:1 , s

fins, que, de :toer,lo c ma o pareoer do con-
selho do almirantado, em ittido em consulta
n. 100, de 17 do corr. nte, resolvi mandar
addicionar ao tempo do serviço do 2 0 tonou-
te machinista, Sebastião da Costa oliveira,
P' a os effeitos da reforma, o periodo de
um armo 10 mons e 23 dias, em que cursou,
com aproveitamento, a antiga Escola de Ma-
ellinistos da Armada.

— Sr. inspector de Fazenda e Fisealizae'.:o:
N. 1.803 — Em additamento ao aviso

n. 1.697, (10 In do corrente, deelaro-vos, pari
os devidos fi ns, que, achando-se na Dire-
ctoria Gorai de Contabilidade deste Minis-
terio os livros e documentos que constituem

coMot. do 2 , tenente commissario i:miliano
Ribeiro de Oliveira, relativa ao poriodo
que serviu na Escola de, Aprendizes Mari-
nheiros do Estado de Motto tiroso, resolvi
approvar o termo lavrado para isentar o
referido commissario da responsabilidado
dei'..;90 libras de feijão deteriorado.

Dia . 21

Sr. Ministro da Fazenda
N. 1.801 — Rogo vos digneis de providen-

ciar, afim de que soja a Pagadoria da Ma-
rinha habilitada e0111 a impo de nc ia de
1.00:000$, para occorrer tis dospozas a seu
cargo, durante O mez de novembro proxitoo
Muro, oonta do actu ;1 exercieio,con formo
consta do iuchiso pedido,

— Se. ministro da, Fazenda:
N.	 — Tendo o 2° tenente officiol

Fazenda- Antonio Gaivão da Fontoura d000-
sitado na extincta. Thesooraria de Fazeit Ia
da provincia, hoje Estalo do Rio tirando
do Sul, ditas ai ¡Vices da divida publica no
valor nOIDOL11 de 1:000s000 cado lona e de

so.ton. o 211.887, Z1, •; 19170.4. PM virt !hitt
da 11 il'orinizaçÃo, passaram a ter os nu-
meros 400.1W, e 400.49 de».zit a osso
realizado como fiança de que trata o av:su
ileste Ministorioile, 10 de marco de 1807,
em substittoção da4 canç0es que o mesmo
ornejai fez do seu soldo na import oleia do
8 ;7s:332, p Ira garantia de suas cantas na
Escola de Aprendizes Marinheiros do inesino
Estolo, no poriotto de 20 de noveinbro de
1832 até 30 de junho de 1 883, como tudo.
consta dos docatmontos daquella thesouraria,
datados de 12 de maio e 39 do agosto
do 1887, solicito-vos provideAcia,s no sen-
tido de serem 1;s,os apaliceA 1-emettid7.8 a
este Ministerio pra entrega a quem do
direit i, por se achar o oilielal referido
desembaraçado para com a Fazenda Na-
cional pela gestão de suas contas acima.
indicadas.

— Sr. chefe do Estado Maior da Armada,:
N. 1.812 — Em sahtção a.) officio

111111de da f !Anila do Amazonas, n. t0 ;, de
17 de setembro ultimo, -que transmittistos
este goibinete, declaro-vo : , para os devidos
fins, que a despeza proveolente da substi-
tuição dos toldos de lona poios de .ninho de
Riga e da constritcção da tolda da canho•
umeira Amqp(;, deve correr a conta da verba
«material de coostrucção naval», do orça-
incuto em vigor.

— Sr. inspc.dor de M (chinas:
N. 1.813 — Declaro-vos, para, os devidos

fins, que, o:g:Worm:Ilide-me com o parecer do
,nselito do almirantado. emittido eru . con-

sulta n. 'A, do 17 do corrente, resolvi man_

Caixa, de Convt . rsz5 o
BALANCETE EM 20 DE OUTUBRO DE 10)7

Debito
Ca ixa

	

411 ' Rilhotes a emitir 	
	

(11.`.--30:7-111=zee()

	

Isloeda subs:diaria 	
	 1,6!201s101	 01.302:914$105

n.0S7.4r0-10-0
10.5G9. 5A

4.o20
83: lt,N000

10.121
110
--

s,;C)
3.189

40 07.912:085g,..85

102.215:C.3,t$90O

Credilg
Emissão

Billiótts emittidos 	
»	 resgatados 	

Em circ,tilação 	
Notas a emittir

Exist•ontes no vorro 	
ihesoura Federai

Supprinieuto ora moeda subsidiaria

Rio de Janeiro, 26 d .•! wittibra do 1907. — Dr. Iren; . ?» ,.	yfR1,)
director. — Dr. cootos ciouttio d,/ sitea, cli?re da, cont i:•,:idade. — .10Y0 Comes R.
Iforla, thesoureiro.
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addicionar ao tempo de serviço do 1 0 te-
nente ma.chinista Jo-0 Gomes. de Paiva, part
os effeitos da reforma, o periodo de um anno
e novo ?nozes. em que cursou com aprovei-
tamento a antiga asceta de macoinista,s da

•armada,.
' N. 1.815 — Declaro-vos, para 03 devidos
fins, que, de conformidade com o parecer do

' conselho do almirantado, emittido em con-
sulta n. 86, de 17 do corrente, resolvi man-
dar addicionar ao tempo de serviço do f tile-
ciclo t o tenente maehinista, Caetano Joaquim
do Almeida, para a percepeão do meio-soldo
que compete á sua viuva El mira Maria de
Almeida, o portado de um armo, nove mezes
e 15 dias em que cursou com aproveita-
mento a antiga escola de machinistas da ar-
mada.

' —Sr. inspector do Sande Naval :
N. 1.814— Tendo resolvido permittir que

o capitão-tenente cirurgião Dr. JosIS Ribas
Cadaval permaneça. CM POÇO3 de Caldas. por
espaço de 30 dias, afim de tratar de sua sus te,
acompanhado de sua esposa e de uma filha,
correndo a despeza, á conta deste Ministerio.
de accardo com o disposto no aviso n. 298,
de 30 de marao de 1901, assim vos declaro
para os devidos &feitas.

—Sr. inspector da Mulita:
N. 1.816— Attondendo ao que remarca

•josO Alexamleino Garcez, recommendo-vos
que providencieis afim de que tenha baixa
do secviço da armada o aprendiz mari-
nheiro da escola do Estado de Santa, Catha-
Fina Octaviano José Garcez, filho do peticio-
'larica que deverá préviamente indemaizar
a Fazenda Nacional das despeza,s feitas com
o referido aprendiz.

—Sr. inspector de ai 'rinha,:
N. 1.817—Attendendo ao que requereu

Aristotelina de Me ldro Meilo. viuva do
fiel de 2° casse da armada Florlsmundo de
Albuquerque Mello, deelaro-vo ,i, rara os fins
conveniente, que ori, autorizo a Directoria
Geral de Contabilidade da alarlaha a abonar
á peticionaria, e a urna sua filha menor de
dez annos de idade, emquantn resi tiram no

a etapa (1113 deixaram de perceber
en virtude do avio n. 1.323, de 12 de ju-
nho til imo.

--Sr. director geral de Contabilidade da
Marinha.:

N. 1.818—Com refereacia, a vosso officio
n. 1.453, de 15 do cerrente, autorizo-vos a
mandar abonar a Aristotelina de Med3iros
Mello, viam do fiel do 2' classe da armada
Florismundo do Albuquerque aleito, e a urna
sua filha menor de dez anus de idade, em-
quanto r , sidirent no asylo, a etapa que per-
cebiam por oceasião da expedição do aviso
n. 1.323, de 12 de junho ultimo.

—Sr. director da Escola Naval:
N. 1.819 — Em soluça . , a vosso officio

n. 162, de 16 do corrente, declaro-vos, para 03
.fins coa acidentes, que resolvi permittir que o
.capitão-tenente Franeisco Martins Gui-
marães pratique nas officinas de electeici-
siada do Ar eu ti de Marinha desta Capital,
nos dias em que não tiver de dar aula, con-
forme requereu.

—Sr. insoocto,' do Arsenal de Marinha do
Rio de Janeirc

N. 1.820 —Tendo resolvido permittir que
o capitão-tenente José Francisco Martins
•osimarães, instrutor da Fscola, Naval, pra-
tique nas ()Moinas de electricidade desse es-
tabelecimento. nos. dias em que não tiver de
dav aul is naquella escola, conformo reque-
reu, assim vos declaro, para 03 devidos
'fins.
' —Sr. tercciro procurador da, Republica no
Distrieta Federal
• N. 1.8?.3—Em resposta a vosso officio
n. 173, de 23 de setembro ultimo, relativo
it acção .proposta contra a União pelo ex-
'commissario de 5' classe da armada Ma-
noel Jesuino da . Silva Portugal, cabe-me in-

formar-v.s que, em mulo ri . 129, de 20 de
abril de 1902, da extin-ta q tia-ta seei:ão do
Quartel Gene ;tida Marli-titia, ela) ellen: do
Est ido Maior da Arei 1 a, depois de mandar
proceder a inquorito p dicad inilitar.que fez
Subir á presença da Ministro da Marinha,
declarou que se tratava de um funceionatio
militar refract trio i disciplina e desidioso
no cumprimento da seus deveres, tendo, ain-
da, contra si o máo antecedente de tate cum-
prido a pena de sete 'nozes do prisão sim-
ples, imposta pelo Supremo Tribunal !Mili-
tar, por crime de deserção, e que á vista
disto propunha a exoneração do commissario
em questão do serviço da armada, de accôr-
do com o art. 30 do regulamento annexo
decreto n. 703, de 38 d t ag tsto de 1890, por-
quanto o mesme funccionario não coatava
ainda dez annos do serviço.

EXPEDIENTE D3 SR.. D:RE;TOR

• Dia 23 de outuiro de 19-7

Sr. comi do Brazil em Barbados
N. 1.73.) — Transmittindo-vos, de ordem

do Sr. Ministro, o incluso reqaerimento
de Ambrozina Noronha de Oliveira Va-
lança, pedindo entrega da importaneia de

45-3-4, que diz ter sido depodtada no
consulado a vosso cargo por seu fanecido
filho 2° tenente machinista Amorico de Oli-
veira Va1ença, rogo-vos habilitardes este
Ministerio com 03 esclarecimentos preelsos.

Lia 21

Sr. administrador geral dos Correio;
N. 1.s24 — De ordem do Sr. Ministro,

rogo-vos providencias,afim de que seja desi-
gnado um esta/14a para o serviço postal
entre a fazenda, da Maramba'a, onde se esta-
belecerá uma escola de aprendizes mari-
nheiros, o a barra da Guara aba, no Estado
do Rio de Janeiro.

— Sr. contra-almirante director da Escola
Naval

N. 1.820—De ordem do Sr.Ministro, tenho
a honra de transmittir-vos, para o conselho
de instrucção emittir parecer a respeito, o
incluso trabalho do 1 0 tenente Edmundo Ro-
drigues Pereira, intitulado Calculos nau!icos.

—Por outra da mesma data, foi nomeado
ajudaata da oalens do chefe do Estada
Maior do Exercito o 1° tenen 'e do 2" re-
gimento de artilharia Olhou Rodrigues
lsraga.

Ministerio da Industria,Viaçáo
Obras Publicas

Requerimento despachado em 23 de ou.
tubro de 1907:

A Companhia Docas do Santos, represen-
tando ao Presidente da RepulOica, contra o
decreto n. 6.501, de 6 de jimbo do 11107, que
approvon ins'ruc0es para execução do dis-
posto nos §§ O, 5" o 9° do art. 1° da lei
n. 1.716, de 13 de outubro de 1869, pois que
estas instrucç5es itsteudaram os seus atreitos
aos entrados anteriormente celebrado pelo
Goverao, no uso da autorização que lho ou-
torrou essa lei .—De accôrdo com os contra-
otos da companhia o com alei n. 1.716, de 13
de outubro de 1869, é preciso verificar quanto
tont sido etre aivamente desp ,ndido com as
obras, não poden lo ser acceita corno custo
deltas a importancia obtida pela simples
adtição dos orçamentos, não sS porque.
senda estes apenas uni calculo preliminar e
approximado, póde a quantia orçada ser
sup !pior ou inferior á etreetivamente gasta,
mas *alinhem porosa não representa o preço
certo e inalteravel das obras, tanto que já.
foraan augmantados ti-es orçamentes sob o
fundamento de q no eram insufficientes para
execução dos praectos, ali'm da que na re-
sposta ao Sena(lo, a que alinde a representa-
ção, 3) 33 referiu o Governo ao capital
orçado, inovando então, como ainda hoje, a
quanto mon a, o capital efrocti vamonto gasto
pia companhia nas atras do porto do
Santos.

A revisão da tarifa e a redacção geral
das taxas não dependem, ao contrario do
resgate e do fundo de auttrtização, ex-vi
da citada rei e, em virtude dos contractos,
da conclusão e acceitação delnitiva das
obras, mas tão sómente, — a primeira, do
decurso de cinco annos contados da appra-
vação da tarifa, e — a segunda, do exee_
derem os lucros liquidas a 12 sendo que
esta percentagem não tem de ser tbrçosa.
mente calculada sobre todo o capital quis
se tornar necossario para a construeçao,
como não o é a dos dividendos que a
companhia distribue o que são os lucros
liquidas de que trata a lei e o contracto c,
notandc-se, ainda, que na citada respoari,
ao senado, disse apenas o Governo que Os
dados sobre a renda bruta e a liquid t depen-
diam de verifteação pela commissão compe-
tente, a que se refere o § fio, art. 24, do
decreto n. 2.917, de 21 de junho do 1898.

Os gasto; goraes da emproza e os da sua
admiáistração, independente da interpre-
tação equitativa que solicita a companhia,
computam-se nas despezas do custeio de que
sO ocenpa o art. 31, paragrapho unha), das
instrucções.

Finalmente, tem o Governo o incontes-
taxei direito de intervir na parte economica
da companhia, já em virtude de convenção,
já em virtude do legitimo interesse de co-
nhecer não só o capital effectivamente em-
pregado na empraza, mas tambem quaes 03
seus lucros licitados, já em cumprimento do
dispost no citado § 6".

Nestas condi-0os, mandando as instrucções
approvadas pelo decreto u. 6.501, do 6 do
de junhado corrente anno, verificar qual o
capital efrectivamente empregado o (limes
os lucros licitados, bem como fazer a revisao
da tarifa, urna vez decorridos cinco annos,
contar da respectiva approvação, e a re-
dução geral das taxas quando os lucros li-

Requerimentos despachados

Dia 26 de outubro de 1907

Francisco José do Carvalho Juni.w.—Inde-
feri to.

Maria Julia dos Santos Guimarães.—Sim.
mediante habilitação a IminisTativa..

João Lopes da Silva Lima.—Sim, mediante
habilitação administrativa.

Capitão-tenente cirurgião da armada re-
formado Dr. Venancio Nogueira da Silva.
—indeferido.

Ministerio da Guerra
Por portarias do 25 do corrente

•FOI nomeado commandante do companhia
de alumnas da Escola de Artilharia o Enge-
nharia o capitão do 3° batalhão do artilharia
João Dionysio da Silva Pereira.

Foi exonerado do togar de auxiliar do de-
legado do chefe do Estado-Maior do Exercito
junto ao commando do 6° districto militar o
2° tonento do 2° regimento de eavallaria
Raul Corrêa Bandeira de Mello.

Concas leram-se as seguintes licenças, para
tratamento de saude

De 180 dias, ao auditor de guerra do 10
districto militar Dr. Elias Fernandes Leite

De 69 dias, as medico a limito do exercito,
na guarn'ção desta capital, Dr. Pedro de
Albuqu arque Rodrigues ; •

De 120 dia, ao medico adjunto do exercito,
na gu traição de Porto Alegre, Dr. Antonio
Alves Cercpteira.
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quidos excederem a 12 0/0, limito este que
nunca poderá sor ultrapassado, não ferem
cilas direito algum adquirido da companhia,
não lhe impõem novos deveres ou obriga-
ções, nem, muito menos, são acto arbitrario
da administração, mas unicamente visam
ao exacto cumprimento dos contractos, ã
fiel execução da lei e á effeetividado d s
onus com os gumes, por clausula expressa,
lho foi feita a Concessão. Embora parte con-
traetante, tem o Governo o direito de ex-
pedir instrucções, corno as de que se trata,
as quaes, além de respeitarem inteiramente
cs contractos, são applicaveis não a um
caso particular, mas a todos os de coneassão
de obras de melhoramento dcs portos na-
cionaea.

A' vista das razões expostas, deixa de ser
attendida a Companhia.

--
Directoria Geral da Contabilidade

Repmrimentos despachados

Dia 26 de outubro de 1907
João Gualberto Monteiro, aposentado no

lagar de carteiro do 1' classe do Adminis-
tração dos Correios de Mato) Gro.:so.—Apre-
sento a via certidão de tempo de serviço,
extrahidas das folhas de pagamento, na qual
se mene'one a data em que o decreto de
aposentação começou a ser executado.

D. Josepha Soares de Albergarias, pedindo
os favores do montepio como viuva do con-
tribuinte Mano :1 Soares de Albergarias,
chefe de trem do 1" classe da Estrada do
Ferro S. Francisco.— Apresente certidão de
nascimento( e seus filhos Isaura e Alexandre;
sel/e as cart . Iões ultimamente apresentadas;
aça com qu sua filha Domitilla requeira a
parte da porão que lhe compete.

-o--
Directoria Geral da Industria

Regverimento despychado

Dia 25 do outubro de 1907
The Jewith Territorial Qrgat i-aion, por

seu advogado Dr. F. R. de Moura Escobar,
propondo estabelecer em grando escala um
SMVIÇO de colonização deste paiz. —Satis-
faça primeiramente as disposições contidas
no capitulo V do decreto n. 6.45O, de 19 de

'agosto de 1907.	 o_
Diretoria Geral do Obras e Viaçlio

Por partiria de 2) do corrente, foi proroga-
da por mais 90 dias a lice o ç a em cujo goso se
acha Carlos de Barros Accioli Gaston auxiliam-
de escripta da commissão fiscal o adminis-
trativa das obras do parto do Rio de Janeiro.

Foi prorogada por aous mezes, com or-
denado, de accôrdo com o § 1° do art. 2. do
decreto n. 4.484, de 7 de mai Ça de 1870, a
licença em cujo goso se acha o engenheiro
Propercio Fernandes Balseiro, membro .da
conunissão fiscal das estradas de ferro ar-
rendadas 4 Companhia Great Western of
Bra:il Railway, para tratar de sua sande.

Expediente de 21 de outubro de 1907

Wel:troa-se ao provir:teor da Rerublica
na secção do Estado do Rio de Janeiro que,
segundo informa a Inspecção Geral das Obras
'Meneai O embarganto Luiz Francisco de
Paula de que trat I, offlOo de 27 de setem-
bro ultimo daquela procaradoria, desistiu
da acção que propoz contra a menna Inspec-
ção Geral das Obras Pablicas.

./?.quez •intentos despachados

Dia 25 de outubro de 1907
Comaanbia Estrada de Ferro Muzambinho.

— Compareça nesta Direc.oria Geral, afim
do receber guia para a. public.41) de um
decreto a seu favor.

Camara Municipal da Barra d Pirahy, pe-
dindo isenção de freto para um compressor
para macadame, a ser transportado desta ca-
pital até aquolla cidade.— Expediu-so nesta
data aviso 0. directoria da Estrada de Forro
Central do Bra.zil, afim de ser feito o trans-
porto pela 7 a classe da tarifa n. 3.

ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DO DISTRICT.)
FEDERAL E ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Por portaria de 25 de outubro corrente,
foram concedidos 10 dias de licença, na fór-
ma da lei, ao praticante Agenor Leite Ra-
poso, para justificação das faltas dadas ao
serviço por motivo de molestia, em os dias
8 a 17 do corrente.

TRIBUNAL DE CONTAS
Sessão ordinaria em 2 5 de outubro de 1907

PRESIDENCIA DO SR. R. »MIMO DA VEIGA

Representante do Ministerio Prdd.;co, Dr. Mon-
teiro de Barros Lima, servindo in!erina-
mente — Secretario, Conto Neves

Presentes os Srs. directores Dr. Viveiros
de Castro, Dr. Thomaz Cochrane e Arthur
A. Eworton, foi ab2rta a sessão.

Relatados' pelo Sr. Dr. Viveiros de Ca tro:
Ministorio da Industria, Viaoão e Obras

Publicas— Avisos
N. 2.956, de 2 de satembro fim lo, sobro a

transferencia dos credi tos: de 4:000O; para a
thesouraria, da Administração dos Correios do
District() Federal e Estado do Rio do .laneiro:
de 3:000$ para a Delegacia Fiscal do •rhe-
some) Federal no Estado da Bailia, por conta
do que foi distribuito á Delegacia Fiscal no
E-tado do Rio Grande do Sul p ira despezas
da consignação—Vantagens espacia 's. Grati-
ficação aos empregados dos CON'OI03 ambu-
lantes, etc.,— da verba 3', tital (Direclo-
ria 6erabo---9 Tribunal mandou registrar a
transfeoencia dos creditas.

N. 3.3 5, do 2 ;, pedindo que do credito
distribuido á Delegacia Fival no Esta lo
do Ceará, para o pes •al e moOerial da coa-
signação — ConserN ação do mulo de Qui-
xadá—, da vorba. 10. soja anntillada a quan-
tia de l2OO, afim de soo . applioad t ao paga-
mento, no Thesouro Feder. 1. de unia canta
de passagem concedida no Li yi Brazileira
ao engenheiro chefe da commissão de açud.'s
e irrigação no dito Estado, no mez do agosto
proxima passado.— O Tribunal determinou
que 82 faça a annul!ação.

N. 3.572, de 9 do corrente, solicitando
que, por conta da co:sienação destleada
—Repareção da estação Central—da 5' divi-
são, verba 9', soa paga a Amaral Guima-
rães & Comp. a quantia de 2O0.O, de fornec:-
ment feito zi Estrada de Ferro Central do
Isra.zil, no Me4 de junho ultimo.-0 Triba-
nal recusou registro á desp )za, por impro-
priedade da classificação

Ns. 3.644, 3.645, 3.646, 3.617, 3.648,
3.(49, 3.65), de 16, attinentes á distribui-
buição, á anta, da verba. 3', dos seguintes
creditos:

De 200O á Deleeacia, Fiscal no Estado de
Guyaz, para despe/as da consigaação—Oven-
tuaes

De l:0Ü0 0. no Estado do Sergipe, de
1:800O á no do Pará, de 6:24l$200 á no da
Bahia, de 8:85 : 8 á no de Mato Grosso, de
15:701O603 á no de Gayaz e de 7:061$ á
no do Rio Grande do Su!, idem tua consigna-
ção—Conducção do inatas por contracto,
ete.—.1a veoba Sa, sob o titulo (DO autoria
Geral» ; •

N. 3.670, da mesma data, relativo á con-
cessão do credito de 210:o00s á, Delegacia
Fiscal no Estado da Bailia, para -attender a

despezas de construcção de um edificio para
Correios e Telegraphos na Capital daquilo
Estado, a que se refere o decreto n. 6.234,
de 5 de janeiro proximo passado ;

N. 3.673, idem sobro a ecrices.são dos cre-
ditos de 5:820O200 e 3500S ás Delegacias
Fiseaes nos Estados da Bahia e Pernambuco,
para despezas da consignação — Conducção
de malas por contracto, etc. —da verba 3,
sob o titulo (Directoria Geral».

O Tribunal ordenou o registro da distri-
buição dos credites.

Sem numero, de 17, remettendo cópias do
decreto n. 6.6s7, da mesma data, abrindo
o credito de 200:000O, ouro, para desenvol-
ver, nos paizes estrangeiros, o consumo dos
diversos productos agricalas brazileiros, es-
tabelecendo prernios e subvenções.— O Tri-
bunal autorizou o competente registro.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
—Avisos:

Ns. 4.068, 4.098, 4.127, 4.14R e 4.150, de
8, 10, 11 e 14 do corrent o referentes á con-
ce ssão dos ereditos:

De 300$ á Doleg,acia Fiscal no Estado da
Parahyba. para deopezas da verba 21'

De 3:057$ zi no mesmo Estado e de 1:G80O;
á no de Sergipe, idem de que trata o decreto
n. 6.609, de 16 do acosto ultimo ;

Do VOO; á. nu Estado de Alagiets, tilam da
verba 21";

Do 14o$100 á no Estado do Piatihy, idem
da 12'.

O Tribunal f oh registrar a distribuição dos
creditos.

N. 4.146. de 14, padindo que seja posto
Alfandega de Porto-Ad'gre, Estado do Rio
Grande do Sul, á disposição do inspector do
sanda dos partas do mesmo Estado, o cre-
dito de 5:9O7O,5111. para despezas da verba 21'
com o pagamento do possoal e material da
lancha adquirida p ira o serviço da rospc-
cliva inspectoria. de 20 deste inez a 31 de
dezembro proxim o futuro.— O Tribunal re-
solveu nigstrar a mencionada, quantia como
credito diotribuido a Delegacia Fiscal no re-
feri lo Estado.

--Relatados pato Sr. Dr. Thomaz Cochoane:
Minlsterio la. Pazenda.
Procesos d o distribuição tie eredito,s
De 1:602O136 á Delegacia Fiscal do The-

me° Federal no Estado do Paraná, para
desaezas da verba, 173

De '3 )5 á no Estado de Minas Gera.es.
do 720.; á no Ti)i Ria Granle do Norte, de
6O0O á no do Rio Grande do Sul, de boaO 0,
no do São Pau l o, e de S25OO	 Thesouro
Fedet'a 1, idem da verba 5'

3:000,O á Delegacia Fiscal na Estado da,
130,1a e do 321O, á no Estado de Minas Gemes,
idem idem •

De 29:2l1O°00 á no Estado da Bahia, Hena
da verba 17'.

O Tribunal mandou registrar a distri-
buição dos creditos, feitas ao devidas annul-
lações.

Dito de pagamento, pela consignação des-
tinada a—Diversas despene—da verba 7,
da quantia de . 5s, °no que importa uma
conta de Alexandre Ribeiro & Comp., do
fornecimento feito ao filmar° Federal. no
mez de setembro. — O Tribunal negou re-
gistro á desneza, por instilliciencia do saldo
da dita consignai:lio.

Processas de concessão
De meio soldo:
A DD. Orminda Alves Jacutinga e Theo-

linda Alves Jacutinga de Andrade, filhas do
finado cirugião-m ir do Exercito Dr. Jus-
tino Jo (o Alves Jacating,a, na importancia
mensal de 24s a cada uma

A 1). Virginia Ferreira. de Assumpção;
/ilha do falleeido tenente-coronel reformado
do exercito José alaria Ferreira de Assam-
pção, na importancia de dOo monsztes.
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De montepio civil :
Apostilla lançada no titulo do menor

Moacyr, filho do finado telographista de 3"
classe da Estrada de Fere° Central do Braizil
Binou José Feraandes Guimarães, para a
percolação annual do mais 2•10:-;, pela re-
versão da pensão que era abonada á sua .
mãe I). Zalmira da Nobraga Guimarães,
que contrahia novo matrimonio

Dita lavrada no titulo expedido a D. Joanna
Pinto Michado Portella. filha do fallecido
lente jubilado da Faculdade de Direito do
Recife Dr. Manoel do Nascimento Machado
Portella, elevando a 1:517.S511 a p anão
animal que lhe era abonada, visto caber-lhe
direito á reversão da que percebia sua mãe
D. Joa.nna Francelina Pinto Portella,
contar de 9 de maio ultimo, data do passa-
mento desta.

O Tribuna' attendendo que foram nos
processas ol;sarvadas as disposições em
vigor. declarou legal a concessão das p3n-
s5os e devidameato feitas as referidas apos-
titias.

A D. Manada Maria Gomes, viuva do ex-
continuo extincta Thesouraria da Fazenda
do Estado do Espirito Santo Laurontino Ma-
noel Gomos, na importanda animal de
30080:/0

A ' D. Sol)astiana Maria da ConceVio, viuva
do maehinista do 2 classe da Estrada de
Ferro Central do Brazil, Jos da Rosa, na
importancia annual de 1:004000

A D. Luiza Gomes do Miranda e Silva,
viuvai d ) t ilegraphista de I" cla;se da Re-
partição Geral dos Telegraphos João José
de Miranda e Silva, na importaacia
de 1 . 001s, e a s:ots filhos Dalila Gomes de
Miranda eSilva e menores Denneval, Adelia
e Judith. na de 250$a ead i um

A O. Lucilla Corra de Oliveira, viuva do
est afeta do 1' classe da Repartição Geral ilos
Telegraphos Anvsio José d.. Oliveira, na im-
portancia annual de :1(n4mIGG e a seus filhos
menores Arnaldo, Angelina, Anysio o Na.ir,

na do 9i6 a cada uni
A D. Judith Bastos Guimarães, viuva do

telegraphista de 3" classo da Repartição
Geral dos Telegraphos Laiz Guimarães, na
impirtancia annual de 600$ e a soas filho.;
menores Fernando, Mario e Eduardo, na do
200$ a cada um

A D. Eulina de Lobão Nogueira, filha sol-
teira do finado desembargador, aposentado,
bacharel En é as José Nogueira, na importan-
eia do 2:010$ annuae.s ;

A D. Unia. do Souza Fardardes, viuva do
capitãoimadico da força policial do District°
Federal Dr. Amilcar Amorico de Atalaia
Fornandes, na importancia annual do
1: 20(4030

A DD. Consta e ça Amalia de Souza Passos e
Maria Isabel Pa.ssos, viuva o ta i solteira do
thesoureiro, aposentado, da Administraeão
dos Correios do Estado de S. Paulo Izidro
Ant faio dos Passos, na importanda annual
do 701$ a cada lima;

A D. Maria J s de Souza Lima Vieira da
Cruz, viuva do lente do extincta curso
annoxo da Fanal lado do Direito do Recife
José Ferreira da Cruz Vieira, na importam-
eia do 2:000;; annuaes.

De meio-soldo:
A D. Mathilde Carvalho de Campos, viuva

do major do exercito Marcas Curais Ma-
riamo Campos, na importan i mensal de
140009.

Apostilla lavrada no titulo de D. Mar:a
Ribas 1 Cosia Ite4o, viuva do alferes do
exercito Ignacio Tito da Cosia. Rega, deida-
rando qua o abano di pensão deve ser feito
a partir do 2') de julho de 1031, data do
fallecimanto do reforido canelai, e Dr1,9 do
24 da Inane mez, como, par engano, foi decla-
rado no mesmo titulo.

De monte-pio da Marinha:
A D. Bratilia Gonçalves Bastos, VinVa do

fiel da armada Alfredo Bastos, na importaa-
eia mensal de 40$000.

De meio soldo e monte-p!o:
A D. Flora de Situas Bastos, viuva, do ca-

pitão de corveta. reforma(' ), e capitão de
fragata., graduado, Faustino Martins Bastos,
nas iniportancias mensaes de 105$ o 124000;

A D. Is abei Maria do Espirito-Santo Car-
dim, viuvai do capitão, reforma lo, do exer-
cito Justino Lopes Canibal, nas importan-
cias mensaes de 75$ o 37$500 ; o de monte-
pio a sua filha D. Isabel Cardim Soaras do
Norte na de 37$500

A D. Josephiaa, Martins do Bulhões Ri-
beiro, viuva do capitão de mar e guerra
conunissario, reformado, Francisco Candido
de Buligies Ribeiro, nas importancias men-
sies de 59$ e 150$ )00 ;

A D. Mary Izabel Aveline de Souza, viuva
do capitão de corveta, cirurgião de 3" classe
Dr. Francisco Fernandes da Souza, nas im-
portancias mensaes de 128$800 o 144000.

De pensão :
A DO. earalina Anicha Fernandes Pinheiro

e Olivia Pinheiro, viuva o filha do desem-
bargador Laiz Anto tio Fernandes Pinheiro,
na importancia mensal da 109t a cada
uma, nos termos do decreto legislativo
n. 1.707, de 4 de setembro findo.

O tribunal, attendendo a que nos proces-
so; foram observadas as disaosições
vigor, julgou legal a concessão das pensões e
devidamente fe:ta a referida apostilla, re-
gistrando-se a destina, na fórma dos pare-
cores, o annullandoso a importancia de
4093 demais registrada para pagamento á
mencionafla pensionista D. Maria Ribas da
Costa Rega.

De monte-pio civil
A D. Libia Ilenedina Bastos de Souza,

vinva do 1° eAcriptnrario da Alfamlega da
Bahia Victor Esmeraldo de Sou, i, n i im-
portando, annual de 9-..0$ e a sons filhos
menores Alice non, Alvaro Ruy e Alfonso
Ruy de Souza, na de 314600 a cada um.—
O tribunal considerou legal a concessão das
pensões e determinou que soja registrada a
despeza e se officio á Directoria do Conta-
bilidade do Thesouro Federal, no sentido de
fizer rectificar na titulo a menção do so-
brenome da viuva do alludido funccio-
nario.

Requerimento de D. Clara Candida da
SAN-a Moura, polindo reconsideração d ) des-
pacho nroferiilo pelo tribunal, em sessão de
23 de novembro do anno proxim) passado.
no processo de concessão de monte-pio civil
institu ido p , lo sei marido, o ox-official da
extincta. Inspectoria Geral de Twras e Colo-
nização Julio Xavier da Silva Maura, e em
virtude do qual foi julgada illegal a con-
cessão quelha foi feita, por terem sido ex-
cluido; da partilha do beneficio Ires filhos
naturaes do contr,buinte. — O tribanal, to-
mando conhecimento das reclamações ilo
fls. 49 a 52, 55 a 57 e 59 do processo, apre-
sentadas pela re luarenta contra o citado
de spacho qu julgai illegal a dita concessão
por haverem sido exclui los da mesma tres
filhas do finada contribuinte.reconhecidos no
codicillo feito em 17 de julho de 19,V), e coa-
stanto da certidão de fls. 22 e 23 e

Considerando que, segundo a jurispru-
doada estabelecido por este tribunal, a es-
pontanai declaração de paternidade feita
em acto, embora eivado de nullidade, pro-
duz o reconhecimento de filiação paterna
para cs effeitos da COIICOSRIO da peasão do
monte-pio civil

Considerando que eesa jurisprudencia
funda-e em dever o tribunal acceitar
como valido o efficienta o acto, cuja nulli-
dade não houver sido dearalada palo poder
competente, e ser a declaração precisa e

terminante do ?ae assento juridico e funda
mento do reconhecimento da paternidade

C insideraado que tal reeonliechnento Coa-
Stitne os filhos na situação dos legitimados
a que se refere o § 1 0 do art. 33 da decreto
n. 042 A, de 31 de outubro de 18)0, s.jam
ou não naiturae: ii specie, pois que, no dis-
positivo do decreto n. 181, do 24 de janeira
de 1800, compreheadein-s 3 os filhos eSpitriai,
(art. 7 0 § 10);

Considerando, poré ri, que si não ha Mn)
deixar de acceitar este tribunal, piei o ef-
feito do reconhecimento de paternida ie,
como subsistentes e prestavois, os documea-
tos ainda, eivados de nullidade, sempre quis
esta não se ache decr Vala pelo palor com-
petente e a declaração do rerailleeinlento
soja precisa, espont moa e feita pelo praprio
pae, não é licito reconhecer força probatoria
da paternidade em (teclar içai) fita par
terceiro, ainda a rogo do pie, desde que a
rogição não é testo.nunbavelmente coalir-
mada

C msiderando que irs concilio?, a as-
signtaura. do testador pado ser feita a
roga, raptitando-sa com valor igmi ti a do
proprio test idor, desde que o codicillo sej
approvado por tabellião. e sendo leito sob
a forma de minta cerrada, assignado o ir.-
strumeato de aprovação p..r quatro teste-
munhas (Ord. do livro 4^. t t. 83, § 1°). são
subst inciaes estas solemnidades para que o
calicillo prevaleça, e com elle a força que
a lei imprime á assignatura a rogo

Considerando que na codicillo, enstanfo
da certidão do ft+. 22 a 23, não lo • o'Hetiv aia
a -olemaidade essencial da approvaçãa por
tabal hão ein iustrumento devulam anta teste-
munhado

Considerando que, assim soado, o papel
nenhum vai tr tem como a pequena co lula
de disp.,sição de ultima vontade. o o rogo
da assignatura não equivale á da pro,irio
testador, antes constituo simples as:lite ra-
tura de terceiro, as declarações nono con-
tidas não constituema oxprassao ti , ultima
vontade do de cujus e, consegainto mente, Cl
reconhecimento d is filhos curau do ein la-
mento juridico qual a declaraçU da pa-
teraidado pa!o propila pae Relvo,
reconsiderando a deciitia de fls. 13 v. do
processo, ;Minar letal a cance;sio tIL pe Isão
:1 viuva da c atribuinte, constante do ti-
tulo juato.

—Ministerio da Marinha—Avisas:
Ns. 935, 1.102, 1.391 o 1.511, do 23 da

agasto, 9 e 25 de setembro ulti•nos e 7 do
corrente. relativo; a concessão dos crodito::

D ) 1:78 ).$551 á Delegacia Fiscil n 1i:siada
da Paraihyba, para des luas da verba 2.

De 621,3)0 á no Estalo da B titia, idem da
verba 25'

De 414'200 á na Estado de S. Paulo, idein
das verbas 20" e 24" ;

Da 65:0:).0$ á no Estado d ) Pará, idem do
que trata o decreta a. 6.5:8, de 8 de j ilh)
deste atino.

O tribunal deu registar) á distribaição dos

de 14 do actual moz, sohicit inda
que seja transferi lo para a Directoria Geral
do Contabilidade do Ministerio a quantia do
10:0 0, sendo a de 5:0 0'3 destiaada a dos-
pezas da verba 24", o igual (tua iti a cada
da 25".-0 tribuaal autorizou o registro da.
distribuição do credita para diispezas da
verba 24" e deixou de assim pracader quano
ao destinado ás despez is da 25", por insuill-
cioncia tI 3 saldo.

ministerio da 611,3rra—Avi,es:
Ns. 825. 833, 847, 870 e 870, de 30 de )(-

lembro e 3, 5, 8 e 15, do outubro deste
alma, sobre a coacessio dos cre.litcs:

De 3.5$02) á Dei. g teia FISC il ao Estado
das AIL:oa,s, para despezas da verba 11" de
12:410,$843 á no Estado da Parahyba, o de
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30t rOag; á no dc Santa Catharina, idem da
verba 10';

De 4:81 f-' á no Estado do Paraná, idem
da cusientição para extra, rdinarios com as
grande s manobras, da verba 15';

De t):; á no Estado do Ceará, idem das
vebal"." e S e consignae nies os. 253 e 31 da
35a, e de 19.220689 á no do Rio Grande
do Sul, idem das consignações lis'. 20 e 31 e
dosp , z is ext aordinarias com as grand3s
mauol ras, dá, verba 15°''

De Os. 8.750, ou 3:091=383 i Deles-aala
lo Thezoaro Federal em Londres, para de
aezas á conta do dee 'eto n. 6.470, de 16 detil a i o pr.)xmio pass 1,10;

lie 7,,0:( 1, (V; á Delegacia Fiscal no Estado
lo Rio Granle do Sul, idem das verbas IP e
10".

O tribunal mandou registrar a dis-
tribuie)o dos evo litos, feitas as arnullaçõe.;
*ndivadas pelo MUsterio.

011ic,os di Dire2ção Geral da Contabilidade
da Guerra:

Ns. 8C4 o 870, de 10 a 11 do corrnte, com
as c "mias dos contractos effectuados na Inten-
dencia Geral da Guerra com Luiz Macedo.
rara o fornecimento de artigos do ex pe-
diente. e na Directoria. do Lab ratorio ("Ad-
miro Pharmatenti-o Mditar com Brag,ança
Cid & Coup., Mna,!alhães Montez & Comp.,
e outros, para o de drogas nacionaes, du-
rante o actual smrstre

Ns. Se)5 e 88:3, de 10 e 1 ,3, remettendo as
dos que' foram realizados na tile-mita:teia
Geral da Guerra com ',apua, Irmão& Comp.,
Borlido, Moniz & Comp. e Bi fano Rocha &
Comp., para o foray imeato de artigos do
palpo etintas, Irogas, brochas e vernizes».

com Luiz Ma ,,e,lo, Costa & Pereira, Mon-
teiro de Birros Roxo & Comp. e Carvalho
csta & Comp., para o de diverm artigos,
o 20 .,.emetr., do te anuo.

• O trilaria I deu registe; aos contractos.
Relatados pelo Sr. Arthur A. Eiv.,rton:
Pro es,os
Do tomada do coatts:
Do mestre da mtflriva do gsping, xrdel”,s

do Arsenal de Maroilia, do Ria da Jae,
Feliciaao xneedo Teixeira. rol divas ao
aio lo de 17 de nrdo de 1895 a 27 de setem-
bro de 1903;

i . atrão-rner da Capitania do Porto do
Paraná Casimira liermenogiblo Pino,
21 de maio x 31 de dez , iuhro de 1003.

Dos ex-ag,entes do correio:
Josa Custodio FOI 03 Junior, de Livra-

mento do Valltio do Barro, no Estado do Rio
te .1an , iro, de 1 de julho da 19.; ,4 a 30 de
junho de 1006
• Modesto de Mello Falcão. de Chaves, no
Estado do Pará, do 1 do junho a 1 de no
vernbra de 19 ?4,

O Tribunll julgou os mencionados rospon-
sawiS quites com a Fazenda Federal, la-
vrando.se neste sentido os necessarlos accor
dãos.

Do eT-angenheiro-ajuda,nte. chefe interino
do distit icto tolegraphico do Estado do Piauhy,
João Paulo Ferreira Dias, no periodo de 1 de
outubro do 1812 a 20 de agosto de 1803..

Do ex-contador da sub-cantadoria do dis-
tricto telegraphico do Rio de Janeiro, Be-
nigno Vicente do Souza, de I de janeiro de
1895 a 31 de dezembro de 1800.

O Tribunal fez lavrar accerdãos, fixan lo
em 17eaa42. o alcance apurado nas contas do
ex-engenheiro-aj [atonte, e em 93$4 )3 o do
referido ex-contador, bem assim mareando
o prazo do 30 dias para o respectivo reco-
lhimento.

De Pre;tação do fiança:'
Do thesoureiro da Allandega do Estado do

Maranhão Antonio Justino Ramos, de 20000$
em moela corunte.

Dos collectore; das rendas Nleraes:
Alvaro Novaes, em Diamantina, Estado do

Minas Geraeo, de 2:614$ em uma adorneta

da caixa Evonmilea, de sua nronriedade,
para albstitair a pio foi prestada por João
Ribeira da Fonseca Viann

Aogost Avelian ile Ar cujo Lima, em
Olivofra. no nrstno Est ,,da, de 1:10 ,s em
identieo ti fui lo. pertoneent. a . , n . onio do
Azo t o :f Coai tilibo.

eneara ,gados da arrecadação das ren-
das federa.es:

Fernando Moreira. em Silve zare Ferraz,
Esiodo ilo Minas Gentes, de 20. ¡:: em um
,.a ,l orneta da Caixa Feenamica;

Josa Augusto More:ra do Mondonea,
()imbu',	 mo ,ano Esn'10. de 251. :: e 1 moo.-
da e...Fronte, vamo revr, ,o da anterior.

Dos escrivão: de eolleet,rias das rmdas
le Tora

João da \latia Bailia Lima, em Itaporan-
ga. no Esta lo de Yergine, lo l00$ em uma
,arl o rneta da Caixa Economia:a.

Francisco de Paula Diniz, cio Oliveira, Es-
tado de Matas Gentes. do 550-: em ide:dica,
ti tui!o. portenc mto a Acrysio

Marcolino dc Souza 1;a n u:),. em Simão
Dias, no Estado de s /le 115.,; em ti-
tulo. da. mesma ele:de.

O tribunal, atteadendo a que os valwes
offerecalos caucionam a gostão ,los res too-
sa,vek e sais prepo,tos, consideroa idonea,s
e sunicientes as fiança:: de que se trata.

Dos a gent 's do Correio,
D. Mar i a Potrirra Frag, I, de Ponha Longa,

Estado do Minis Beraes. do 600s, em unta
ca rimei da Caixa Economic

D. Philomena Vietalina Botelho, da es-
tação de S lva, Xavier, id pm, de 360s, idem;

Madostino Caetano Ca o.dido da ndrad,.,
de Santo Antonio da Lag xt; idem, de 360$,
idem;

Ilygino JoA'! Fermira, de S, Sebastião,
nume:pio de Ilarhacena, idem, d 3 'ã3 0)00,
idem.

O tribunll deixou de apgrovar a flue:is
dos mencionados ex-agentes da Correio pelas
rre r:ttl tridades de que iratam os pareceres.

Foi approcada are la,ceão Ilo accordão la-
vrado no proces 3o, apresuatado na sessio
ordinaria antori relativo ás contas do
ex-oliefo de policia do Dis f,ricto Federa,
Dr. An tré Cavalcanti, mau; lan lo expedir-lhe
quitaeão. e que, desentranhados dos autos os
!mim , ntos irePs,arios, soam apreciadas

pràeNsos separad s as resp n OS Ibilidades
los emnregados da Colonia Correwional dos
Doas Rios.

Fina imento, foi julgada comprovada a ap-
plicaçÃo das seguintes quantias. feita pelos
'isnois vis abaixo indicados, por conta. de

adeanta.mentos que receberam
De 90:910;38. ti, p command , rito ch Força

Poovial, g 'oral Antonio Geraldo de Souza
Aguiar, com despezas da coni4naTio—Con•
tinuação d s obras'—da verba 151, do orça-
mento do Ministerio da Jestiçi. a Negocies
IntcriOres, no corrente atino;

De 15:114;;;893 pelo almoxarife das c07.0-
fias de ai:coados, com o pagamento das fo-
lhas do pessoal subalterno das mesmas
colonias nos mezes de julho a setembro ul-
timos

De 11:910$ polo engenheiro encarregado
das obras do Ministerto da Justiça e Nego-
cios Interiores Dr. Francisco Augusto Pei-
xoto, com o pagamento dos fiscaes das obras
em execução, nos mesmos mezes ;

De 219$700 polo superintendente da Fa-
zenda Nacional de Santa Cruz, com desPezas
miudas , no mez de -membro ;

De 966$ pelo p Moiro do Thesouro Federal,
idem, no mez de agosto

De 236;35 O e 264$ pelo porteiro da Rece-
bedoria desta Capital, com despezas de
;rompto pagamento, nos mezes de agoSto o

setembro
De 180$ e ?33$.1)010 daCaixa da Amor-

tização, idem, nos mezes do julho, agosto o
setembro

De l50g; p d Casa da Moeda, com des-
pezas inflictas , no mez de agosto

250.=; pelo da Alfandega do Rio de Ja-
neiro, idem, no mez •le set timbro

De 40(n noto porteiro do Arehivo Publico
Nacional, com devezas de 'marnoto paga-
mento. nos 3-nozes do julho a setembro

De 872S pelo secretario da Escola Nacional
de Bellns ' Artes, com o pagamento dos solar.
rios vencidas 'lidos individzio que serviram
de modelo vivo, em agosto e setembro

De 10:87isx.i8i; pelo administrador do hos-
pício Nacia,al de Alienados, com o paga-
meato das folhas do pessoal subalterno do
me.smo estabelecimento em setembro

De velo clie!'e da ennunis , ão do
eludas dae i ntivos da Estrada de Ferro do
S. Luiz a Caxias. engo..heiro Ernesto Anto-
nio Lass oco Cunha, com desp-zaS da mesma
commis-ão. nos 'nozes de jutho e agosto

De 255s pelo por oiro da iirectoria Geral
de l:statist 1cm, tom despezas mindas, nos,
mezes da julho a setembro.

Ordens de parja,nerto

õrdens de pa gam ento sobre as meto- pro-
feriu (14 spacho do registro, ent 21; do c ,r-
rent e, o sr. r. presidente deste tribunal:

alinisterio da lirInswia, Viação co O ras
Publicas— A viso::

N. 3.e57, de ti; do corrente, paeamenio de
2:440s a .losO Ayros & Comp., do (Orne mea-
tos á Directora), Ge..al dos Cirrdios, eM .:(2-
tem'wo ultimo

N. 3.1'64, da mom-ri data, ideal do
3:078:5o0 a diversrs, idem, idem, idem

N. 3,786, do 2.2 do COfrell'O, idem de
a Leuzinger & Comp.. idem á Directo-

ria de Cont ibilidade (lesto minister:o, em
setembro ultimo

N. 2.m16, de 27 de agosto, idnm de 49:510
aos meono , , idem á Fiscalização da 1 .; a rada
de Ferro do corcovado o Estabstica, em
mosto ultimo

N. 2,vos, do 30 de a-t.osto, idem de
17:48 ls789 a Siemon Brothers & Comp., do
material adquirido para a construção da
linha ielagraphica do Engenho Central (Ma-
ranhão) a loa Vista (Uoya,z)

N. 3.652, de lo do corrente. id , -rn do
235300 a Gonçalves Castro & Comp., do
fornec i mentos á Administracão d i correios
do District° Federal e Estado do Rio de Ja-
neiro, em julho ultimo

N. 3.6-.6, da mesma data. idem 'e 21S860
a M. Bitarque & Comp., do transporte con-
cedido em proveito da Directoria Geral dos
Correios em julho ultimo

N. 3.6 6, da mesma data, idem de 442$180
a diversos, de fome 'imanto á Repartição do4
Telographos, no; mezes de junho a agosto
unimos;

N. 3.:11. de 17 do corrente, idom do
81.$315 a wilson sons & Corne., idem á.
Estrada de Ferro Central do Brazil, em junho
ultimo ;

N. 3.651, de 16 do corrente, idem do
105$303 a Gonçalves Castro & Comp., idem
á Mministração dos Correios, em julho
ultimo ;

N. 3,655, da mesma data, idem de 05,:.;700,
aos mesmos, idem, idem, Riem

N. 3.654, da mesma data, idem de reis
3:639$960 a Joaquim Fernandes da Costa, do
serviços executados para a mesma adminis-
tração, em agosto ultimo;

N. 3.755, do 19 do corrente, idem de reis
11:024050 a Vicente Giltoni, de fornecimen-
to a Inspecção das Obras Publicas, em setem-
bro ultimo ;

N. 3.803, de 23 do corrente, idem de
26:383$:324, a Eugenio Dodsworth, do traba-
lhos execUtados para a me mia inspecção,
em setembro ultimo

N. 3.717, de 17 do carrento, idem de
3:577$712, a diversos' -de forneci mento á Es-
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trade de Ferro Ce:itral do Brazil, nos MONS'
de abril	 jilibo ultimes

N. • 3.714, de 19 do cori pnt	 idem de
00as ti Companhia rconaria Brazileira„

de moveis fiernecidos i bibliothec 1. deste
Ministerie. em s etembro ultimo

N. 3.769, da me una, dat a, idem de 624$ a
Moniz & Como., de fornechneato4 á Dire-
ctoria ilerad de Estatistica„ em setembro
ultimo

N. 3.7C2, da mesmo, data, id tm de 12,1j; a
Schwari, Darnett, de livros fora adiles á Bi-
blietheca deste ministerio. em outubro

N. 3.703, de 17 do coremte, id ou de 427,-;
a Rodrig i iW C ) rao, de publicae5es deitas no
Joraal do Commercio, em proveito deste mi-
nisterio. em setembro ultime

N. 3.761. de 19 do corrente, adeantamento
de 20:00t$ ao engenheiro Orville A. Derby,
chefe do serviço geologico e mineralogico,
para despezas do mesmo serviço no corrente
anuo

N 3.701. de 17 do corrente, credito de
13iS0,9 A Delegac'a cm S. Paulo, para paga-
mento de transportes concedidos na Compa-
nhia Paulista ee Vias Ferroas e Fluviaes,
em proveito da commissão de estudos e
constru . ção de uma pote sobre o rio Para-
nahvba, em junho ultimo.

:11inisterio da .Tu Aça e NOgoc:03 Inte-
riore;--A visos

N. 4.219. de 19 de outubro, pagamento de
12:59RS108 a diversos, de fornecimentos para
obras do edificio do Supremo Tribunal Fe-
deral. e.te anno

N. 4.174, de le do corrente, idem do
2:000$ ao Dr. Candido José Mariano, pretleito
do Alto Pineis, de ajuda de custo.

N. 4.189, do 17 do corrente, idem de
3:472010, á diversos, de fornecimentos á
Directoria Geral de Saude Publica, em agosto
ultimo

N. 4.216, do 19 do corrente, idem de
25:000$ a Moreno Boriido (ft Comp., de dons
automoveis-ambula,ncia fornecidos á Repar-
tição da Policia, em setembro ultimo;

N. 4.102, de 17 do corrente, idem do
O:486$5 a d'ver:os, do material adque-
rido pea Colonia, Correcional dos Dons
Rios, nos inezes de agosto e setembro deste
anilo;

N. 4.122, de 11 do corrente, idem de 800$
a diversos, de fornecimentos as delegacias
de staide. em setembro findo

N. 4.10. de 15 do corrente, idem de
95$603 á Soci ftd Anontime da Ga; do Rio . de
Janeiro, de gaz forneido ao 2° Tribunal do
Jury, em agasto ultimo;

N. 4.085, de 9 do corronte, idem de
woo a Rolrignes & Comp., de forneci-
mentos ao mesmp tribunal, em setembro
ultimo

N. 4.142, de 14 do corrente, idem de
58235 a Casa da Moeda, de duas medalhas
de distincção, em outubro corrente ;

N. 4.124, de 11 do corrente, idem de 200$
a Guilhermo Martins dos Reis, do aluguel da
casa oceupada, pelo Juizo Federal da Secção
do Rio co Janeiro, em setembro ultimo.

- Ministerio da Fazenda :
• Officios :

N. 121, da Delezacia . Fiscal no Maranhão,
•de 26 do maio, pagmento de 36$175 ao in-*
spector da Alfandega da Parnahyba. Egydio
Osorlo P. da Motta, de vencimentos que
deixou de receber, em 1005;

N. 159, da Administração dos Correios em
Aracajú, de 17 de setembro de 1906, cre-
dito de 304630 á Delegacia Fiscal em Ser-
gipe, para pagamento de divida em exer-
cicios findos

N. 156 o 28, de 5 de dezembro de 1906 e
18 de maio do correate anno, da Delegacia
Fscal em Alagoas, credito de 812$243 a esta
delegacia, para identico fim ;	 .

N. 45, da, Delezacia Fiscal em Goraz, de
23 de fevereiro, :pagamento de 130$500 do

pas sagens flora ,cilas pela ('o upanhia Mo-
gyan	 do	 de Ferro, a :111.nuto
Alvr ,.: IJO Ca11'.),	 do posto fiscal
do de rtrtimnto do \I ti Acre

N. 150, d LRe whe.loria h 'tio de Janeira,
de 16 de entabro, pa4am3nte de 15: ao
Jornal do fira i1, da Pablicação de e lita,es
daquella rep trtição. em setembro ultimo;

N. 19'3. da Estatistica Commercial, de l
de c rrente, pagaine,nto de 353$ '0'), a diver-
seis, de despezas da repartição, no corrente
atino

N. 23, da Dele;acia na Balda, de 6 de
setembro, credito de'200$ áquelin delegacia,
para pagam •nto a João de Oliveira Pires,
de einolutr.entos pagos indevidamente, em
1005;

N. 103, da Delegacia em Pernambuco. do
17 do otittúro de 1900, idem de 1:37
A pleilo. tlelegacia, para pagamento de divi-
das de exercicies findos;

N. 211, da Delegacia no Rio Grande do
Sul, de 18 de setembro de 1005, idem de 160$
áqu lia delegacia, idem ident.

Representação:
Da 2° Sub-Directoria de Contabilidade do

TIpsouro Federal, de 29 de agosto, credito
de 2)0$ á Delegacia Fiseal do Thesouro em
Matto Grosso, para pazamento da ajuda de
custo de vinda ao 2° eseripturario José da
Silva .1urtiema;

Da mesma, do 2 do corrente, pagamento
de 8 00 ao Jornal do Comnicrcio, de publica-
ç5es em proveito da Directoria das Rendas
Publicas, em agosto ultimo.

Requerimento do inspector da Alfandega
de Paranaguá, I,icio de Campos Borralho,
pagamento de 800$ de ajuda de custo.

Exercidos findos-Requerimentos:
De Farinha, Carvalho & Comp., pa.g ',-

mento de 1:152;, de fornecimentos ao Mi-
nisterio da Justiça, em 1903;
.De Santos Rocha & Comp., credito de

5:27 1S220 á Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Sul, para pagamento á firma requerente;

Dos omprozados dos Correios do Mara-
nhã,o, idem de 3:771$ á Delegacia Fiscal
desse Estado, para pagamento da divida'
em exercidos findos d.e que são credores os'
requerentes

De Firmino Fontes, pagamento de 2:379$,
de fornecimentos ao Ministerie da Justiça,
em 1905

De Reinado Pinto de Oliveira, idem de'
67$- 00, de gratificação a que fez jus em'
1905.

Do D. Izabel de Miranda Figueiredo, pa-
gamento do 200$, de gratiftetçIo a que'
tinha direito o seu finado marido João Ma-'
chado Por tella de Figueiredo

Do Mamei Delphim do Nascimento, pa-
gamento de 918$, de gratificação do logar
de agente do Correio do Est ido do Pará

De °legaria Delphim Rodrigue.s,pagamento •
de 1:145$, de serviço de condueçãode malas'
do Correio de Goyaz ;

De D. lz ',bei de Miranda Figueiredo, ere-:
dito de 200$ á Delegacia em Pernambuco;
da gratificação ad licional que competia,!
em 1901, ao fallecido carteiro de I s classe:
João Machado Portella de Figue:redo;

De Manoel da RoJha,, i(1em de 265$800, do'
despezas feitas, em 1905, com o serviço
tocai do municipio de . Ponta Nova, Estado
de Minas Geraes ;

De Roldão B. de B tstameate Sá, idem de;
81$, de seus vencimentos dos mezes de no-'
vembro e dezembro de 1906

De Vickers, Sons o Maxim, limited, idem:
de 22:341$014, de fornecimentos e serviços:
prestados ao Ministerio da Marinha, em
1844, 18 . )7 e 1900;

Da Companhia City Improvements, idem de
2:273$760, de serviços prestados ao Ministerio
da Justiç I, em 1901

Arthur Napoleão & Comp., idem do
12:, de fornecimentos ao Milister.o
Justiça, em 10f.5

D3 D. 0:ga Rabitl:o Costa, viuva do te-
n mte-ciironel neta viano da Rosa Cesta, pa-
ganiente ;I requerente de 1:035, do meia-
511.10 e montepio que deixou de receber em
1905 e 19	 ;

Do tenente do exereito Antonio do Nasc:-
Men to L ilibaras, idem de 1:21W., pela cem-

desempenhada no territorio do Alto
Punis, no perlo lo de 9 de m trçO a 31 do
dezembro de 10 5;

Do NIalocI saldanha o outros, trabalha-
dores da Estrad de Ferre Central do Drazil,
pagameato de 552$75A, de vencimentos reta-
tiv,s ao mez de novembro de 1011

Da Companhia Pernambucana de Nave-
gação a, Vap ir, eradito de 192$ á Delegacia
Fiscal em Pernambuco, de passagens cnnee-
dida,s por conta do Minist trio d In.lus ria,
em 19)5:

Da Companhia Paul i sta de Vias Ferrem e
Fluviaes ite S. Paulo, credito de f5$A Dele-
gacia Fiscal em S. Panto, idem idem,
idem

Do D. Izabel de Miranda Figueiredo, blem
200$ á DeI ,gacia Fiscal em Pernamtmee,

para pagamento á, requerente, da gratifica-
ção addicional a que fez jus. em 1900, sou
fallecide marido, o carteiro do I° classe João
Machado Portella de Figueiredo

Do Alberto Santos & Comp. e otitn,s, pa-
gamento do 603$500. da restituição de In unis
iinoos as pela Directoria da Estrada de Ferro
Central do Bietzil ;

De Herm Stoltz & Comp., idem de 15 $,
de restituição ;

Do Dr, Alexandre José Barbo a Lima,
idem de 150$500, de aCereSciino de 5 °/,,
sobre seus vencimentos, no peruado de 12 do
abril a 31 de dezembro de 190t

De Antonio Stoffel, ideal do 7o0$, de for-
necimentos ao Nfinisserio da Justiça, em 1905;

Do Braconnot Irmãos, idem de 711$-451. de
fornecimentos ao Ministerio da tlii .ira,
em 1905.

Ministefío dt Marinht:
Avisos : -
N. 1.771, de 22 do corrente, paraninfo

de 7:2?:0$ a Antonio Coelho de Magalhães,
pela primeira prestação das o'ntas executa-
das nos galp3es da Escola Nava' ;

N. 1.685, de 16 do corrent idem de
13:741$448 a diversos, de foraeeimentos a
este ministorio, no corrente anuo.

- Requerimento despachado :
De João Francisco Ponte s , como procura.

dor das Sras. DD. Fausta Amelia, Pedreira
Franco e Carlota Franco de Castro, pensio-
nistas do montepio da guerra, pedindo man-
dar passar por certidão si as referidas pen-
sionistas estão quites do desconto do moa-
tepio.

DIÁRIO DOS TRIBUNAES
Stipreino Tribunal Federal

65* sessão em 26 de outubro de 1907
Presidencia do Sr. ministro Piza e Almeida

Ao meio-dia abriu-se a sessão, achando-se
presentes os Srs. ministros Pindahiba de
Mattos, Ribeiro de -Alm ,ida, Manoel Murti-
nh3, André Cavalcanti, Epitacio Pesslia, 011
veira Ribe:ro, Guimarães Natal, Cardoso da
Castro, Amaro Cavalcanti e Niancel Espino/a.

Deixaram do comparecer os Srs. minis,
tros Lucio de Mendonça, João Pedro o Al-
berto Torres, por se acharem em goso de
licença, e Herminio do Espirito Santo.

,Foi lida o approrada a acta da ses>ão an-
terior o despachado todo o expediente sobro
a mesa.
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7.11,0AMENTOS.

flobei,s-c)rmes
N. 2.433 --Capital Federal —Relator, o

Epitacio fiessat; paciente, Francisco Au-
gusto Alceai. M.Ites.—Negou-se a orlem,
una ni ui e ru anta .

Ággravos de peição

N. 9:7—alaranhão—Re1ator, o Sr. Ribeiro
de Almeida; ,a,s;gravantes,. Jorge & Santos;
aggravadoa, Joa,quim Francisco (les Reis Pe-
aeira o outras. — Negou-se provimento ao
aggravo, uuanimemente.

Impedido c, Sr. Epitacio Passa.
N. 9:0—Amazonas—Relator, o Sr. E»ita-

cio Passas.; agarav ante, Mandos Harbo,r,
limited; aggravado, o juizo.— Deu-se provi-
mento ao aaagravo, para que o juiz a aro, res
formando o seu despacho, manda pagar á.
aggravanto a quantia de que ella proNar ser
effectivarnente credora, unanimemente.

N. £81 — Rio de Janeiro — Relaaor, o Sr.
Guimarães Natal ; aggravante, Dr. Raul
Camargo; aggravaao, o Estado do Rio de
Janeiro. — Foi adiado o julgamento por
fala de juifes em numero legal, unanime-
mente.

N. 919-Capita1 Federal — Ralator, o Sr.
André Cavalcanta aggravanto, a União Fe-
deral; &agravado, João Pedro de Godoy
Moreira.—Negou-se provimento ao aggravo,
unanimmnente.

N. 982—Capital Federai — Relator, o Sr.
Cardoso do Castro; a.ggravante, Dam kOS
José Fernando; aggravado, o juizo. — Deu-
sa provimento ao agravo, para que a acção
prosiga nc juizo federal, unanimemente.

Sobre embargos

N. 058—S.Paulo—Relator. o Sr . Ribeiro de
Almeida; revisores, os Srs. Manoel Murtinho
e André Cavalcanti; ernbargante, Dr. Alvaro
de Mone-es; embargado, o juizo federal 410
S. Pauto e o do Paraná,. — Não se conheceu
dos embargos por inadinissiveis na cas3,
unanimerineate.

Conflicto de furisdicçao

N. 187—Caaital Federal—Relator, o Si'. Ri-
beiro de Almeida; suscitante, D. Sarah Mar-
gustein; entre o juiz da i s preteria e o juiz
federal na secçãa da, Balda.— Resolveu-se
dispensar a audiencia dos juizes ern con-
flicto par que o feito siga em revisão, una-
nimem te.

Appellação Met
(Sobre embargos)

N. 1285— Capital Federal— Relator, o
Sr. Amaro Cavalcanti; revisores, os Srs.Ma-
noel Espindola o Pindabiba de Mattos ; ap.
pellante embaagante, The Rio de Janeiro
Harbour and Doch Company, limited; appel-
lada embargada. a União Federal.— Foram
desprezados os embargos, unanimemente.

DISTRIBUIOES

Appeltardes citeis

N. 1.4G2— Capital Federal —Appellante,
Antonio Gonçalves da ; apncl:ada,
The Rio do Janeiro Tramtoay Ligth and Power
Compcmy tiiited. — AO Sr. ministro. G.
Natal.

N. .483—Capital Federal—Appellanto, a
União Federal ; appellados. Antonio da Costa
Carvalho o Caetano da Silaa. Fortes. — Ao
Sr. ministro Manoel alurtinho (em compa-
ração da de st. 1.428).

Sentenças estrangeiras

• N.451 Capital Federal — Roquarente,
Maria Angelica Piot) de Carvalho. — Ao
Sr. Ministro Manoel &tudinho.

PASSAGENS DE AtTOS

Conflicfos de jurisdic:do

N. 170—Ao Sr. Manoel Murtinlio.
N. 175— Ao Sr. lIerminio do Espirito

Santo.
AppellaçCes citeis

N. .085—Ao Sr. Epita,cio Pema.
N. 1.340—Ao Sr. Guimarães Natal.

Recursos extraordinarios

N. 324 — Ao Sr. Iferminio do Espirito
Santo.

N. 425—Ao Sr. Guimarães Natal.
N. 417—Ao Sr. Andra Cavalcante.
Ns. 451 e 50a—Ao Sr. Pin lahiba de Mat-

tos.
Reactes crimes

Ns. 1.131 o 1.138—Ao Sr. Epitacio Pes-
soa.

N. 1.075—Ao Sr. Andra Cavalcanti.
N. 1.19I—Ao Sr. Ribeiro de Almeida.
Ns. 1.180 o 1.219—Ao Sr. Amaro Caval-

canti.
CAUSAS COSI DIA

Aggrato de petição

N. 948— Relator, Sr. Guimarães Natal.
Recurso eleitoral

N. 153—Relator, o Sr. Guimarães Natal.
Áppellaçõe; eiveis

N. 1.284—Relator, o Sr. Epitacio Pezsoa.
N. 1.285—Relator, o Sr. Amaro Caval-

canti.
N. 1.4/4 — Relator, o Sr. alanoe/ Es-

pínola.	
Revisões criqies

N. 1.009— Relator, o Sr. Cardoso de
Castro.

N. 1.128— Re'ator, o Sr. Pindahiba do
Mattos.

CAUSAS PARA JULGAMENTO§

AS Mesmas já. annunciadas.

Procuradoria Gerai da Republica em 26 de
outubro de 1907

AUTOS DESPACHADOS PELO SR. IIINISTRO PRO-
CURADJR GER kL DA REPUBLICA, DR. OLI-
VEIRA. RIBEIRO

Appellações citeis

N. 1.425—Rio de Janeiro — Appellante, a
Fazenda do Estado da Rio de Janeiro ; a.ppel-
lados, Leal Ferreira & Comp.

N. 1.426—Rio de Janeiro— Appe/lante, o
Estado do Rio do Janeiro ; appellados, Rio-
dados & Cruz.

N. 1.4a7—Rio do Janeiro—Appellante.
Estado do Rio do Janeiro ; appello,dos, Souza
Costa & Comp.

•n•••eyeell

Juizo VetleraI da Primeira
Vara

JUIZ, O SR. DR. HENRIQUE VAZ PINTO COELHO
—ESCRIVÃO, ALFREDO P. BARBOSA

Expediente e despachos de 26 de outu-
bro de 1907

Justificação (montepio)
Justilleante, D. Maria Isabel de Freitas

Silva.—Da-se vista dos autos ao Dr. pro-
curador da Republica.

Justificante, Emitia. Sampaio Villaa Boas.
—Dê-se vista dos autos ao Dr. procurador
da Republica.

Execução de sentença estr Tngeira

Exequente, D. Maria Vierem da Costa e
outros; fa.11ecido, Jose Alves de Oliveira
Bastos.—Ju'go par sentença o calculo de

fls. 53 para que produza seus devidos Gle-
gaes effeltos, pagas as custa .: ex-f.at,s2.

Execução de sentença

Exequent2, a Fazenda Nacional; amada-
do, Joagulin Gançalves Feraandes Pire.—
Cumpra-se, a decisão de fls. 287.

Vistoria

O Lioyd Brazileiro, sib a firma M. Bua'-
que & Comp.—Vistos os autos, julgo par soa-
tença o laudo de vistoria de lis. 15 73ara
que produza seus devidos o Ienes °Preitos,
sendo 03 mesmos autos entregue; A parte,
que dofies fará o DL) que lhe coavier, pagas
ai custas e,-ca usa.

ilefab ordiltari.

Autor, Vicente Pinto de Sant'Anna; ré; a
União Federal.—Em prova.

Acção summaria

Autor, Julio Victor Rosa; ré, a União Fe-
deral.—Recebo a appellação tomada por
termo a fis. em seus effeitas reaulares; su-
bam os autos g' instancia superior, no prazo
legal.

Visairia com arbitramento

Supplicante, o Lloyd Braziioiro, sob a fir-
ma M. Buarque Comp.—Visio3 os autos,
julgo por sentença o laudo de vistoria com
arbitramento coastante de fls. 14 para que
produza seus devidos e leaaea atreitos o en-
tregue se á parte 03 mesmos autos, afim
delias fazerem o uso que lhes convier; pagas
as cuetas ar-causa.

Execitç'ro

Exequente, a Fazend Nac ional ; executa-
dos, Joaquim Gonçalves Fernaades Pires e
sua mulher. — E' procedente a allegaa o
constaate do requerimento a fls. 397 o,
assim, ficando sem atreito o despacho de
fls. 395, é a ordem do processo virem os
autos á, conclusão para. iulgamento dos em-
bargos.

Justificação

(Prove)
Justikante, Fernando Loretti.—Da-se vis-

ta ao Dr, procurador da Republica.
Arrecadapo

Arrecadante, o Consulado Gorai de Por-
tugal; rallecida, D. Leanilda Balbina de Mo-
raes.—Vistos os autos, Julgo Dor sentença o
calculo de fls. 19 para que produza seus de-
vidos o logaes elreitoa, pagas as custas ez-
c lusa.

Execução de sentença estrangeira

Exequente, Manoel Miranda do Araujo
Couto, por cabeça de sua mulher D. Maria
Vieira Coutinho e outros ; 11111N:rido, Domin-
gos Francisco Estavas Coutinho.—Sobre o
calculo de lb. 105, digam as partes interes-
sadas.

Justificação de montepio

Justifica.nte, D. Emilia Sampaio VENS
Boas.—Vistos os autos, julgo por sentença a
presente justificação para que produza seus
efreitos de direito e, pagas ao custas pela
justificante, entreguem-se-lhe estes autos,
independente de traslado.

Ju-Aiftca.nte, D. Maria Pereira Lopes.—
Vistos os autos, julgo por sentença a pre-
sento justificação para que preduza seus
atreitos de direita e, pagas as custas pela jus-
tificante, entrogitem-s3-lhe estes auto?, inde-
pendente de traslado.

Acção, ordinarias
Autor, Anton'o Marques ; ré, a Faaenda

Nacional.—Reeebo a apaellaotto toinadzi, por
termo a lb. 93 ver:o, em sem atreitas rego.-
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lares ; subam os autos a instancia superior,
no prazo legal.

Autor, o capitão de corveta João da Costa
Pinta; ré, a União Federal.—Com vista ao
Dr. procurador da Republica atractivo.

Autor, capitão Eduardo José Gonçalves
Regua ; ré, a União Federal .—Sobre a conta
de Ils, digam as parte; interessadas.

Execuções de sentenças

Excquente, Salvador Gonçalves da Cunha
iist.o; executada, a União Foderal.—Dê-se
vista á outra parte para contrariar 03 em-
bargos do fls. 23 querendo.

Exequente, 1° tenente Antonio Leopaldino
da Silva; executada, a União Federal.—Re-
cebo a appollação do lis. 73 em seus atreitos
regularoo subam os autos a ins.tancia supe-
rior no prazo legal.

Exe -monto, o barão do Lucena ; executada,
a Ulaão Federal.—Com vis,a, ao Dr. pro-
curador da Repablica atractivo.

Acçao ordin

Autar, o alferes reformado Francisca de
Paula Nunes ; ré., a União Federal,— Em
prova.

Jus iiccç10 (310ntepi9)

' Jnstilleante, D. Mariana Rosa do Jesus
Machado.— Vistos os autos, julgo por sen-
teaça a maisena: notificação para que pro-
duzas tus elreitos de direito e, pagas as custas
pela justincauto, entreguem-se-lho estes
autos Mapa:alente do traslado.

Appr,i ro

Agaravanta, Damingos	 Fernandes.
Eorogio Sio:dano Tribunal Faleral.
Eatendendo daat taaia caça a despacho de

fls. 6, do qual para esse Egoeolo Tribunal
aggrava. o agaravante, nmO(tia gAtvamo
fez ao agtravanto : a) porque é expressa a
dispo ação do art. 18 n. 1 da lei n. 1,338, de 9
do janeiro de 1905, que reorganizou ajust'ço,
local do District° Federia, e do aat, 1.10
n. 1 do decreto n. 5.561, de 19 de junho do
mesmo anuo, estabelecendo a competoncat
privativa do juizo do; Feitos da Fazem' I.
Municipal li s caus s (hypo!hese dos autos)
em que a Fazenda Municipal for interossada
como atitooa, ou ra, e as quaes della, fOrdm

dependentes, preventivas e assecuratorias
dos di ro tos da mesma Fazenda; b) pooque si é
licito ao autor esoolher o rao contra, o qual
quer levar a demanda e dirigidi, esta con-
tra o Prefeito Municipal, o que se não com-
pr atende é a citação simula:mel, da União
O da Prefeitura em Sell; representantes re-
spectivos lela necessaria exclusão de uma por
outra. E' esto o fundamento do despacho ag-
gravado que o Egrogio Tribunal decidirá em
sua alta sabe toda si puferido cam acerto
OU dosacerto.

aobom os autos.
Acçtio ordinaria

Sontonça

Autor, Antonio Marques; ré, a União Fe-
deral—Vistos e examinados estes autos:

Alega o autor Antonio Marques, na pre-
sente acção ordin iria, que, tendo feito con-
irado de arrendamento dos predios á rua
Chile lis. 81 e 81 com José de Oliveira Leito,
proprietario danes na qualidade de herdeiro
do finado Antonio de Clivara Leite Leal, e
tendo de se pro, eder á sua demolição, bem
como das casinhas nos fundos que formavam
outr'ora a Avenida Leite Leal, para a con-
Étrucçao da AvenidaCentral, protestou per-
ante a respectiva commissão cóntra qu
acto do liquidação e indemnização,com rolas
çp..o áquelles predios e casinhas, e entrega do
preço, sem a sua audiencia; que, para q-
acução daquele contracto, o autor Sa consta

tuia em sociedade com José Gomes da, Silva
Casquilho, sob a firma do Antonio Marques
& Comp., se obrigando Casquilho a entrar
para a sociedade com o capital necessario
para a construcção das 22 casinhas e elle au-
tor com o contracto de arrendamento; que
Casquilho em tempo algum lhe tendo prestado
as devidas contas, o forçou á propositura do
uma arção contra o mesmo Casquilho para a
sua prestação,acção pendendo ainda de sen-
tença ; que no intuito de impedir os atreitos
daquolle acto judicial, Casquilho requereu
a dissolução da sodedade perante o Dr.
Barreto Dantas o escoivão Brandão, então
juizo civil e incompetente, e dissolvala a
socidado, não se operou a liquid ição ;
que, sem a partilha e quitaçãa do autor,
os predios e casinhas arreadados não
foram transmittidos o não podiam passar
para o mesmo Casvalho; que, na canformi-
dado do que dto fica, escapava a legitimi-
dade a Casquilho ou a quem dele devida-
monto houvesse adquirido para tratar com a
ré Fazenda Nacionaatanto mais quanto Cas-
qttiLio já havia feito ces são e transferencia
do arrendamento, aliás de má f ts , para João
de Almeida Gomes, a ré se reconheceu na
obrigação de ajustar e liquidar a iirlemni-
zação com o arrandatario o tratan lo com
caoquilho que nada arrendara e a quem
pagou, a titulo de indemnização, a quantia
da 45:004a. entregando-lhe os materiaes que
provou serem da d..molição, afastou a elle
autor sem indemnizal-o, com grave proau'zo;
que, assim, e tomando para base, quanto
aos predios de ns. 81 e 83 á rua Chile, que
não entraram no pagamento ao supposto ar-
rendatario, o lançamento para o imposto
(doc. n. 8) e quanto ás casinhas a prapria
base da escriptura (doc. n. 7), tem a ré de
pagar a elle autor a quantia de 73:000$,
alam do valor do material e objecto; da de-
nuliçí,o; nestes termas, pado que seja jul-
gada a acção procedente, para o fim de ser a
vá Fazenda Nacional coo lemnada a pagar-
lhe a referida, quantia de 73:000$ o mais
a que ia: arbitrar quanto aos materiaes
da demolição, juros da naóra, o custas.
Contestando, alaga a ré : que a socie-
dade Antonio Marques & Comp., entre o
autor o José Gomes da Silva Casquilho,

,nhum direito real, inclusivo hypotheca,
tenho sabre os predios da rua Chile ns. 81 o
83 e as casinhas nos fundos dos mesmos
construidas, seu lo simplesmente arrandata-
ria dos ditos predios e casinhas ; que a in-
demnização aos arreadattrios, por motivo
do desapropriação por utilidade publica, e
não havendo hypotheoa devidamente in-
scripta, garantidora do arrendamento, é um
simples acto do equidade, não do obrigação
exigivel por parte da administração pu-
blica, do desapropriamento ; que o autor, ao
tempo em que se realizou a escriptura de
indemnização por causa da desapropriaçãa
alludida nada mais tinha com aquelles mes-
mos predios e casinhas . ; que quando mesmo
existisse a sociedade Antonio Marques &
Comp. (julgada dissolvida desde 3 de dezem-
bro de 1892) o a União tivesse pago a indem-
nização a Casquilho, só contra esto o autor te-
ria acção; que, da escriptura de lis, se vê que
quem pagou a Casquilho não foi a ré,a, Fazenda
Nacional, e sim 03 proprietarios dos predios
o casinhas desapropriadas ; que, finalmonte,
é som base a estimativa de 73:000$ dada
polo autor ao que foi pago a Casquilho, e
que o autor reclama para si sem mesmo se
preoccupar com a sociedade allegada ; que,
assim, devo a acção ser julgada improce-
dente o condemnado o autor nas custas.
Replicada por negação, foi a causa posta em
prova, arrazoando afinal as partes, o autor,
a 11s, 69 a fls. 80, o a ré a fls. 82 a fls. 85,o
que tudo visto e devidamente ponderadas as
razões de uma o outra parto e dOcumentos
por ela apresentados

Considerando que ca desapropriação; acto
do soberania do Estado, superior á vontade
dos proprietarios o que se executa a despeito
de sua resistencia é a transmissão legal e for-
çada ao Estado, ou a urna empreza ou parti-
cular, devidamente autorizada, e mediante
uma re paração equitativa de uma cousa ou
do um direito, cuja acquisição é reclamada
pelo interesse geral do uma região ou do
uma localidade (G. \Veias, citado no accor-
dão da Segunda Camara, da Gide do Appel-
lação, do 16 de julho do corrente anilo);

Considerando que o autor do maneira
alguma conseguiu provar a sua intenção,
porquanto se vê manifestamente dos do-
cumentos de fls. 9 a fls. 22 o de fls. 25 a
fls. 39 dos autos, que a sociedade Antonio
Marques & Comp. por elle constituida, com
José Gomes da Silva Casquilho para C011-
stanção e exploração de casinhas o cessão
de arrendamento dos prodios e torrenos da
rua da Ajuda (hoje Chile) ns. 81 e 83, ne-
nhum direito real, inclusive hypotheca,
tinha sobre os referidos prodios e terrenos
dos pules or3 apenas simples arrenda'aria ;

C,oasiderando que, tratando-se de desapro-
priação por :Validade publica e não havendo
hypotheca devidamente inseripta garanti-
dora, do arrend Imanto, a indemnização aos
arrendatarios não é acto do obrigação exigi-
vel por parte (to desaproprianto (lei n. 1.021,
do 20 de agosto de 1903, art. 2°, a 7°, de-
creto n. 4.95a, de 9 de setembro de 1903) ;

Considerando que em a Nova ConsoNla-
rto das Leis Civis de Carlos do Carvalho se
lê (art. 1.124) que a desapropriação põe
termo a todos os direitos rens O pessoaes
que terceiros exercem sobre o immovel e
consequentemente ao contracto de arrenda-
mento, e, as‘irn, a ré, Fazenda Nacional,
de:apropriando aqueles immoveis, nada
tinha a tratar com o autor ou com a socie-
dade da qual ele faz parte

Considerando que da escriptura de fls. 27
se evidencia que quem pagou a José Gomes
da Silva °molho, ex-sucio do autor, a in-
demnização da quantia do 45:000a pela re-
scisão do cobntiaacto de arrendamento,
foram os outorgantes — proprietarios dos
immoveis — naquele acto devidamente re-
presentados aelo Banca do Commercio na
pessoa do seu respectivo director e não a,
outorgada, Fazenda Nacional, ora ré,e nessa
eOnforMiilaile, a ter o autor do intentar al-
guma acção, seria a demanda contra mami-
los o não contra a ré ;

Considerando ainda o por demais que, vi-
gorando a clausula 9° do contracta ((1s. liv.)
o nada mais tendo o autor com os aludidos
predios, quando se realizou a escriptuca
indemnização, pela desapropriação referida,
pois, nessa época, como se vê da escriptura,
de 11s. 45, já a sociedade Antonio Ma 'gilas
& Comp. tenha sido julgada dissolvida por
sentença que passou em julgado, samento
ao liquidanto nomeado caberia propor qual-
quer acção contra a ré e não ao autodquo
alguma tivesse seria a anila compoanite
contra o réo ex-socio Casquilho (certidão a
fls. 22)

Considerando, finalmente, que não pro-
cede a allegação de que—diss Aval], a socie-
dade, não ultimada a liquidação pela sen-
tença homologando a divisão o partilha dos
bens sociaes—subsiste integro o direito do
autor, em face do disposto expressa,mento
na clausula 9° do seu contracto (escriptura,
de contracto á fls. 17v.) ;

Por estes motivos e o mais que dos autos
consta, julgo improcedente a acção e con-
denam o autor nas custas.—Intime-se e pu-
blique-se.
Audiencia ordinaria do dia 18 de outubro

de 1907
Compareceu o solicitador da Fazçnda Na-

cional Olegario Pinto Ferreira Morado, ac-
ousou a citação feita ao almirante Joaquim
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- Antonio Corlovil alaurity, Paulo Eugenio
Bret e José ?rancisco de Menezes, na pessoa
de seu advogado, para nesta aaidiencia no-
mear e approvar peritos que procelain a
uma vistoria com arbitramento no predio
de sua propiSedado sito a rua General Sam-
paio n. 1, por saa, pai te louv„u se para seu
perito no Dja The dorico Rottriau2s da Costa
o para doso Mpatador apresentou os seguintes
nomes: Drs. Domingos Jos. da Silva Cunha,
Angelo Peaarago Baratt t, e Emilio Portella
protestou apresentar quesitos no acto da di-
ligencia.---lApregoado, compareceu o advo-
gado Dr. Joitquirn Pires Farreara, por parto do
almirante Joaquim Antonio Cordovil Mau-
rity e outros autores na presente causa e
louvou-se para seu perito no Dr.• Eduardo
Mendes Limoo:ro e para dosempatadores
apresenta os seguintes Domes: Drs. Albu-
querque Lima e Eugenio de Barros Raja Ga-

da diligen .a.—Pelo juiz foi acolhido e co-

baglia e c pitão de coi veta Josó Maria Pe-
nido, prot stou apresentar quesitos no acto

meado terceiro perito dosempatador o Sr.
Dr. AlbtaPierque Lima, sendo tudo o mais de-
ferido. j

Companeceu o mesmo solieitador,por parte
da União Federal, accusou a citação feita ao
almirante Joaquim Antonio Cordovil Maio
rity, Paulo Eugenio Brat e José Francisco do
Menezes, na pessoa de seu advogado, para,
nesta audiescia, assistirem á conferencia do
documento junto aos autos com o original
que °freme no acto, sondo de tudo lavrado o
necessario termo. O que, ouvido pelo juiz, lei
deferido..

Compareceu o advogado Dr. Francisco de
Paula Leite e Oiticica e disse que, por parto
de seus constituintes Eugenio Cornelio das
Santos, runha em prova, em relação ao vis-
conde de Carandahy, a causa em que con-
tendo com a União Federal e outros. Reque-
reu que, apregoados, fique assinados a estes
o prazo para prova na fórma da lei. O que,
ouvido pelo juiz, foi deferido,	 •

Compareceu o advogado Auretiano de
Campos, por parto de Norton, Megasv &
Comp., aaimited, accusou a *citação feita a
Serafim Antonio Pereirã & Comp. para,
nesta adiencia, proseguir no andamento da
acção ummaria que com os mesmos con-
tendem; sob pena do subirem os autos a
Concluso, para julgamento. O que, ouvido
pelo juis, foi deferido.

Coma arecou o advogado Luiz da Silveira
Paiva por parte de Manoel Mathias da
Costa, alferes reformado da brigada pan-
da), hoje força policial do distrieto po-
licial, acalsoll a citação feita ao Dr. 30 pro-
curador seccional da Republica, para, nesta
audieneia, ver propor a acção ordiaaria
que contra a União Federa/ move por esto
juizo e requereu que, sob pregão, se haja
a mesma citação por feita e acalmada, o
prazo por assignado e siga a acção os seus
termod. — Apregoado, não compareceu. O
aue, ()avido pelo juiz, foi deferido.

Com areceu o advogado Dr. Alvaro do
Rego fartinsCota, por parte de Vicente
Pinto o Sant'Anna, accusou a citação feita
á Uni o Federal na pewoa. do Dr. 20 pro-
curad r Antonio Angra d3 Oliveira, para
nesta animam ver, sob pena de revelia,
renovar a instancia da acção ordinaria pelo
mesmb supplicante proposta á União Fe-
dederal, polo primeiro cartorio requereu
que debaixo de pregão se haja a. Maça° por
feita je accusada e renovada a instancia da
causa para que nona se prosiga no estado
em que se acha. — Apregoado, não com-
aareceu. O que, ouvido pelo juiz, foi de-
/brido.

Saudiencia ordinaria de 22 de outubro
de 007

Copparecen o advogado Dr. A. Lopes da
por Pait0 do Dr. Antonio Cardoso do

Gusmão e disse que lançava-se e a União Fes
dera( de mais provas na acção ordinaria
que seu constituinto movia Unida neste
juizo, requsreu que sab pregão se lou-
vasse o lançamento por feito e acusado, a
dilação por aro...arraia e que se proseguisse
nos demais termos da aCÇ;;:0 Fv)1) pena de
revelias. O que, Olvido pelo juiz, foi deferWo.

Comparou o mesmo advogado, por parte
do Antonio Evaristo da Rocha, na acção orli-
naria contra a União Federal o foz o mesmo
renu ,rimento, o que ainda pelo juiz foi
deferido.

Compareceu o solicitador Jo3.0 Floriano
da Costa Barreto, por parte do Dr. Joaquim
C. de Mello Reis, lançou de mais provas a
causa que o mesmo seu constituinte está
movendo á União Federal e requereu que se
prosiga na mesma, fazendo s autos com
vista ás partes. O que, ouvido poio juiz, foi
deferido.

Compareceu o solicitador Augusto Frede-
rico Frios, por parte do engenheiro civil
José Estaeio de Lima Brandão, lançou-Se de
mais provas e tamborn lançou a re Fazenda
Nacional oa da dilação probatoria que foi as-
signada em autos de acção ordinaria que lhe
move e requereu que debaixo de pregão se
baia o lançamento par feito o a dilação
encerrada, proseauindc-se os mesmos autos
com vista ao allosado do autor para arra-
zoar o final. O que, ouvido pelo juiz, foi
deferido.

Compareceu o advogado Dr. Antonio Egy-
dio de Barros Campeilo,por parto de seu cora
stit uinte,o capitão reformado da brigada po-
licial Aureliano Gama de Alcantara, accusou
a citaçao feita á União Federal na passaa
do Dr. 10 procurador da Republica, para
nesta andiencia ver propor-se a apresentação
ordin iria em que se pado a decretação da
nullidade do acto do Governo que refor-
mou o autor o consequente pagamento de
todos os seus vencimentos, até que seja. rein-
tegrado, e requereu que, havida a citação
por feita e accusada sob pregão, seja assi-
gnada á ré o prazo da lei para contestar a
acção, pena do revelia.—Apregoado, comna-
receu; o que, ouvido pelo juiz, foi deferido.

ITJIZ SUBSTITUTO, O DR. ALFREDO DE SOUZA.
LOPES DA COSTA — ESCRIVÃO, ALFREDO P.
BARBOSA
Expediente de 26 de entabuado 1967

Stimmario crime
Autora, a-justiça ; accusados, Reynaldo

Walter e Antonio Felippe.—Passe-se man-
dado de prisão preventiva contra Antonio
Fclippe e novameute dd-se vista destes autos
ao Dr. 20 promotor para offerecimento da
denuncia,

ingueritos
Altura, a justiça ; rão, Antenor Severino

de Avellar.—Dé-se vistas destes autos ao
Dr. 30 procurador.

Autora, a justiça ; réo, ()atavio Augusto
do Nascimento. — Da-se vista destes autos
ao Dr. 20 procurador.

Inquerilo sobro a nota falsa de 20$000
n. 2.992 ,849

Autwa, a justiça. — Da-se vista, lestes
autos ao Dr. la procurador.

1••••n•

juizo Federal da. Segunda
'alara

JUIZ, DR. ANTONIO J. PIRES DE C. E ALBU-
QUERQUE — ESCRIVÃO, REMETEM° autua-
&Iras
Expediente de 26 de outubro de 1907

Acçdes ordenarias
Autor, o tortonte Christino Rodrigues da

Catnara ; ré, a União Federal.— Recebida a
contestação. Vista 1'9 autor.

Autor, Mánool Jesuino da Silva Portugal ;
ré, a União Federal.—Vista ao Dr. procura-
dor effective.

Autor, José Luiz Pereira da Silva ; ré, a
União Federal—Idem.

Autores, Francisco Xavier de Oliveira Me-
nezes e outros; ré, a Uri& Federal. —Ident.

Autor, o conselheiro 'Dr. Antonio Coelho
Rodrigues ; ré, NCIO YorA Ltte Irsure2;re
Cowpany. — Recebo a appellação em seus
effeitos regulares e assigno prazo da lei
para a apresentação do 3 u.os na instanc:a
aia supealor.

Carie. precatoria cilotoria

Deprecante, o Juizo Federal na secção de
Minas Gudes ; duprscado, o Juizo Federai
da 2a Vara neste Districto,—Reeebida e.aan-
tea:ação, prosiga-se.

Exectertto fixal.
Exaro:ente, a -Faz anda. Naciona" ; executa-

da, The Leopoldina 1?c:illoay Cw;,any,
—A. Cumpra se.

Justificanie, D. Thereza Chris..na do
Queircga R.sa. — Vistos e examinados os
autos. Julgo por sentença a presente justi-
ficação para que produza os seus devidos e
legam atreitos. Entregue-se á parte inde-
pendente de traslado, pagas as custas.

StInlinarios crimes
Autora, a justiça federal ; réo, Adolpha

Piuy ou Ricardo Chianni.—Expeça-sa a guia
para cumprimento da pena imio . ta ao reo
Adolpho Piuy ou Ricardo Chianini.

Autora, a mesma ; réo, José Rodrigues
Lopes.—Recebo o libel/o, da-se cópia ao ac-
ousado modificando-se-lhe o disposto no ar-
tigo 80 da lei n. 515, de 182.

Nas audisAcias

audiencia de 17 do corrente compare-
ceu o advogado Dr. João de Souza Vianna
por parto do Nunes de Sá & Comp., na
acção ordinaria, ,ue cont endem com a Em-
preza Fluvial de Navegação <Esperança
Maritima,, pão em prova a causa, a dilação
legal. Apregoada não compareceu o o juiz
deferiu.

Compareceu o advogado Dr. Tarquinio
de Souza por parte do Martins Soabra, &
Comp., accusa a contra-fé da citação que
lhes foi feita a requerimento de Arnaldo Fi-
gueiredo Irmão, para nesta audiencia M-
iarem aos termos do lima acção summaria.
afim de sor decretada a nullidade da
carta-patante n. 5,036 e requer que havida
a contra-fé por aeouSala, seja a mesma
citação julgada circumducta e os réos absada
vidos da instancia. Apregoado não compa-
rece e o juiz deferiu.

Compareceu o advogado Dr. João Souza
Vianna por parte de Domingo .; Tamanqueira,
accusa a citação feita á Faze ida Nacional
ou União Federal na pessoa de seu represen-
tanto legal para nesta audiencia ver-se-lho
propor a presente acção ordinaria em arti-
gos que olTerece afim de ser obrigada a
Caixa de Amortização, por seus represen-
tantes lega.es, a cumprir o alvará do Dr.
juiz de direito da comarca da Parahyba do
Sul em que requisitou a, eliminação da clau-
sula de uso frade em 10 apolices da divida
publica federal, transferidas ao sUpplicant0
por D. Lia. Pereira de Brito e outros, requer
sob pregão que se haja a citação por feita e
accnsada, os artigos por offereeldos, ficando
o prazo legal assignado para que aliava a
União ou a Fazenda Nacional os seus direitos
sob as penas datei.

Apregoada não compareceu e o juiz de-

feriu.A' audiencia de 21 do corrente com-
pareceu o advogado Dr. Bruno dos Sant%
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per parto do Arnaldo Figueiredo Irmão e
disse que accusava a citação feita a Martins
Soabra & Comp., para nesta audien: ia ver-
se-lho propor a competente acção enramaria
de nullidado da patente de invenção que
lhes foi concedida para um pro3esso a.per-
'eiçoado de fabricação de molduras em
raras para quadros e semelhantes, para
deporem sob pena de confesso e para ap-
arova,rem o se louvarem em peritos que
procalam a exame des objectos a que se
;efere a aludida patente afim do ser afinal
julgada nulla e subsistente a patente de in-
venção referida o condemnados 03 suepli-
sado3 nas custas ; disse ainda que tombem
accusava, a citação feita ao Dr. 30
dor da Ropublica para funccionar na cansa
como assistente e requer;a que, sob prégã.o,
.10 houvessem as citações por feitas e ac-
casadas, s.endo tomado o depoimento dos
supp:icados, cas.., compareçam o sendo-lhes
Amminada a pena do confesso no caso con-
trario, requerendo ainda que fosse marcado
vazo para expedição o cumprimento da
:arta precaturia de inquirição repetida
na petição inicial e que se procedesse
a louvação dos peritos para a vistoria
requerido e louva-se por parto de seus
constituintes em Fredorico Wireker, apre-
zoadas, compareceu José Martins Soabra,
bacio solidario da firma Martins Seabra4
Comp. acompanhado de seu advogado Dr.
farquinio do Souza, que exhibiu procuração

defeza escripta o loutotase para pn.ito no
engenheiro Dr. Luiz Teixeira Bittencourt
Sobrinho e requereu o depoimento do autor
Arnaldo do Figueiredo Irmão o que se ex-
pe Use precataria para esse fim e protes-
tava em tempo opportuno apresentar razões
finaes. O juiz nomeou os louvados propostos
para a vistoria e deferiu a expedição das
,recatorias e marcou o prazo de30 dias para
á cumprimento das mesmas a contar da data
ála expedição.

Dopoz por parto da firma citada o sacio
José Martins Seabra.

A' audioncia de 24 do corrente compa-
r soeu o advogado Dr. Alfredo Lopes da
cruz, por parte do tenente Juão Ranulpho do
Nascimento Menezes e poz em prova a acção
ardinaria que move á União Federal.

Apregoada, não compareceu e o juiz de-
feriu.

Compareceu o advogado Dr. Mario Meia
mando da Silveira, por si e por outros, na
axecução de sentença que movem contra a
Vidão Federal, accusa a citação feita ao
Jr. 20 procurador da Republica, para no
traz° da lei vir allegar os embargos que

er.
Apregoada, não compareceu e o juiz de-

feriu.

JUIZ SUBSTITUTO, DR. OLYMPIO DE SÃ E ALBU-
QUERQUE — ESCRIVÃO, IIEMETERIO GUIMA-

RÃES

Dia 17 de outubro de it)07
Audiencia

Compareceu o advogado Dr.' A. B. Uchéa
Cavalcanti, por parte do capitão Salvador
Borbalho Uohóa Cavalcanti põe em prova a
acção ordinaria em que o mesmo contende
com a União Federal e req_ner que sob
pregão fique assignada a dilaçao legal.

Apregoada, não compareceu e o juiz de-
feriu.

A' audiencia do mesmo juiz realizada em
24 do corrente, compareceu o advogado Dr.
Alfredo Lopes da Cruz, por parte de Eugenio
Rodrigues Jarbim e accu,sou a citação feita
a Adelermo SancheiCipara nesta audiencia
ter assignar-se-lhe os 10 dias da lei para
pagar a lettra, objecto da acção ou allegar

provar dentro dello, por embargos, a de-
fesa que tiver, pena de revelia, requereu

que sob pregão se houve;se a citação por
feita e accasida e aSsignado ao No o prazo
rererido.

Anregoada, não compareceu e o ju;z de-
feriu.

	,IMMEMB AM.

EDITAF-S

Juizo de Direito du,Primeira
Vara Comine reial	 •

De conVocaçao de credores dos negociantes
Sousa Neves & Comp., estabelecidos d rua
da Misericordia o. 3, para reunirem-se na
sala das audiencias des:e juizo, 4 rua dos
hindi los n. 108, no dia 4 de novembro do
corrente antto, de 2 horas da tarde, para
dizerem :obre o pedido de homologaçao de
concordata, cuja proposta se acha junta cos
autos, ficando-'hes asiignado o prazo de dez
das para, dentro deite, allegarem e prova-
rem suas rec:amações, na fdrnta abaixo

O Dr. Cicero Seabra, juiz do direito da
10 vara commercial, desta cidade do Rio
de Janeiro etc.:

Pelo presente edital convocam-se 03 cre-
dores dos negociantes Souza Novas & Comp.,
estabeleo:dos á rua da Misericordla n. 3,
para reunirem-se na sala das audiencias
deste juizo, no dia 4 de novombro do corrente
anno, ás 2 horas da tarde, a rua dos Inva-
lides n. 108, onde funceioaa o Forum, para
dizerem sobro o polido de homologação do
concordata, cuja proposta se acha junta aos
autos, neguei propõe a allud ida firma pa-
gar aos seus credores 20 % em dinheiro por
saldo de seus creditas, pagaveis 30 dias de-
pois de homologada a mesma concordata,
ficando assignado aos mesmos credores o
prazo de dez dias para dentro deite alega-
rem e provarem suas reclamações sobro o
mesmo pedido do homologação de concor-
data; sendo que os °releres podem ser re-
prcsentados por procuração e um se pro-
curador poderá, representar um ou mais
credores, sob pena de; á rovelia,se proceder
como for de direito. E para constar passa-
ramse o presente edital e mais dons de igual
teor, que serão publicados e affixados na
fôrma da lei. Dado e passado nesta cidade
do Rio de Janeiro, aos 22 de outubro de 1907.
E eu Francisco de Beija de Almeida Côrte
Real, escrivão, o subscrevi.—Cieero Seabra.

MININIM»

Juizo de Direito da Segunda
Vara Commereial

Especial de convocaçeto dos credores da fallen-
cia da firma A. Portei:a, para se reunirem
na sala das audiancias deste juizo, d rua dos
Invalidas n. 108, no dia 28 do corrente
mis de outubro, et 1 hora da tar4e, afim de
deliberarem sobre a concordata apresentada
pelo unico socio e responsava' da dita firma,
Armando Mendes Portella, de 10 % sobre
seus crelitos, sendo o pagamento feito 30
dias depois de passada em julgado a sentença
que homologar o accôrdo, na fdrma abaixo

O Dr. Torquato Baptista de Figueiredo,
juiz de direito da 2a vara do commerclo do
District° Federal etc.:

Faz saber aos que o presente edital virem,
que por este juizo o cartorio do escrivão
que este subscreve, se processam os autos
de taluda, da, firma A. Portella, no3 quaes
lhe foi dirigida a petição do teor seguinte:
Illm. Exm. Sr. Dr. juiz da 2a vara do com-
mercio — Armando Mendes Portela, unico
80010 e responsavel da firma falida de A.
Portela, tendo ajustado concordata com
seus credores em numero legal, como prova
o documento junto devidamente reconhe-
cido, requer que V. Ex. se digne de mandar
expedir editem de convocação de credores
para dela tomarem conhecimento, nos ter-
mos do art.63, da lei n,859, de 16 de agosto de
1902, visto catar a Meneia no periodo defini-

ti vo. Nestes termoa, pede deferimento. Rio de
Janeiro, 16 de outubro de 1907. —Armando Men-
des Portella. (Estava devidamente se/lada.)—
Despacho: Sim, .em t ganes. Rio, 16 de
ouGubro de 1907.—T. Figueiredo.— Em vir-
tude do que se passou o presente edital,
pelo teor do qual convocam-se os credores dit
firma A. Partena, para se reunirem na
sala das audiencias deste juizo, á rua dos
Invalides n. 108, no dia 28 do corrente mez
de outubro, á uma hora da tarde, afina de
deliberarem sobre a proposta de concordata
apre,entada pelo unico sacio e responsavel
da referida firma, Armando Mendes Por-
tela, de pagar-lhes 10 sobre os sons
respectivos (reditos, sendo esse pagamento
feito 30 dias depois de passar em julgado a
sentença que homologar o accdrdo; ad vir-
tindo-se que 03 credores podem comparecer
por si, eeus prac ira.doree ou representantes
legaes, na filma dos arts. 47 e seus para-
grapho3 da lei n. 859, de 16 de agosto do
1902, e200 a 203 do regulamento n. 4.655,
de 2 de junho de 1903, que para a concordata
O preéico que esteja acceita por um numero
de credito o credores que representem nu-
mero legal, e que os que não comparecerem a
reunião ficam sujeitos ao que for deliberado,
nos termos de direito. E para constar, passa-
ram-se este e outros de igual toar, que serão
publicados e afiliados na farina da lei. Dado
e pass alo nesta cidade do Rio de Janeiro, aos
17 de outubro de 1! 07. E eu, Arnaldo da
Silva Trilho, escrivã .interino,interino, o subscre vi.—
Torquato Baptista de figueiredo.

De eitaçao, Com o prazo de 30 dias, aos cre
dores da fallencia de Benri,ues Silveira &
Comp., para dizerem sobre o pedido de
rezabilitaçlto requerido por Diogo Henriques

socio solidario e concorda tarjo da
dita firma, na fdrma abaixo

O Dr. Torquato Baptista de Figueiredo,
juiz *de direito da 20 Vara do Commercio do
Districto Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente edital virem
que, por este Juizo e cartorio do escrivão que
este subscrete, se processam os autos de re-
habilitação de Diogo Henriques Silveira, so-
cio solidario e concordatario da firma falida
Henriques Silveira & Comp., nos quaes foi-
lhe dirigida a petição do teor seguinte :
Petição: Illrn. e Eam. Sr. Dr. juiz da 2* Vara
do Commercio — Diz Diogo Henriques Sil-
veira, soei() solidaria e concordatario da tal-
lenda de Henriques Silveira & Comp., quo
tendo passado em julgado a sentença que
julgou cumprida a concordata que o suppli-
cante ajustou com os credores dactitella
firma, e achando-se o supplicante livre dó
culpa e pena como provam os documentos
juntos, vem requerer a sua rehabilitação
nos termos do art. 73 da lei n. 859, do 16 de
agosto de 1902. Assim, pode que V. Ex. se
digne mandar expedir &bales nos termos do
art. 94 da mesma lei e, depois de ouvido o
Exin. Sr. Dr. curador das massas falidas,
não havendo opposição, julgar a rehabilita-
çã.o do supplicante para os fins de direito.
A. a presente e appensada aos autos da, fal-
lenda de Henrlques Silveira & Comp. e Peclq
deferimento. Rio Janeiro, 30 de setembro dç
1907.—Diogo Efenriques Silveira. (Estava des
vidamente salada). Despacho : Sim. Rio, 9
de outubro de 1907.—T. _Figueiredo. Em vir-
tude do que se passou o presente edital,
polo teor do qual citam-se os credores da
firma állida Henriques Silveira & CoraR.
para, no prazo de 30 dias que correrão eia'
eartorio do escrivão que este subscreve, di=
zerem sobre o pedido de rehabilitação
querida por Dlogo Henriques Silveira soei
solidario e concordatario da dita firma, s
pena de, 4 revelia, se proceder como for
direito. E para constar passaram-se este
outros de igual teor que cento pulgicatos e
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affixados na fórmai da lei. Dado o passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 10 de
outubro de W97. Eu, Arnaldo da Silva Tri-
lho. escrivão interireao subscrevi.—nrrato
idaptista de ligueircdo.

Juizo de Direito da Terceira
Vara Coluna e re lal

De 24. praça com o prazo de 8 dias, com aba-
timento legal de 10 0/,„ para venda e arre-
matação do Kern° de sobrado es rua do
General PoNlorio n. 58, penhorado a Al-
lerto Augusto de Alencastro Pitanga e sua
mulher, em autos de executieo hypothccario
ri vc lhes move Francisco de Oliceir e Leite
O Dr. Jose Ovidio Marcondes Romeiro,

juiz pretor, servindo no impedimento legal
'do Dr. José Alfonso Lamounier Junior, juiz
de direito da 3 a vara commercial do Dis-
tricto Federal, ete:

Faz saber aos que o presente edital virem
em como no dia 5 de novembro proximo
futuro, ás 11 3/4 da manhã, á rua dos Inva-
lidos n. 108, o oficial de semana deste juiz
trará a publico prégão de venda e arrema-
tação a quem mais der e maior lano o b-
recar acima da quantia de 37:0j0,, preço
por que vão a 2 a praça, devido ao abatimento
legal de 10 a /s, os bens abaixo descriptos e
aN adOS: Um predio de sobrado á rir. do
General Polidorio n. 58, tendo de frente
lO sa 20, de fundo 15 m , 30, sua formação
pedra, cal e tijolo, divisões do tijolo, com
ires janelas e porta na frante do pavimento
torceu e troe janellas e duas portas de uni
lado, no sobrado na frente quatro janellas
com Saca das, brade de ferro e corrimão,
de um lado, ivatro jancllas de peitoril e
uma com sac ala com grade de ferro e
corrimão, di idido o pavimento terreo
em duas sal s, tres quartos e saleta,
na qual tem dma escada que dá servidão
para o sobrado o qual é dividido em duas
salas e quatro quartos. Um puxado no fundo
ao lado com porta e .janella no fundo, tendo
de frente 7%15 e de fundos 4.0, divididos
em :alota e quarto. Um outro puxado no
fundo desta, com 5935 de frente ca.22m ,61 de
fundo com tres portas de frel:to o cinco ia-
achas, dividido em cinco quartos codilha. e
privada. Este predio está edificado em uni
terreno que tem de frente 26'a ,48, de fundo
74.,E0, todo fechado, tendo neste terreno,
sete tanques, duas caixas de agua, privada
e banheiro, todo fechado ; está avaliado em
:s0:090$. E quem os ditos bens quizer arre-
matar, devera comparecer no logar, dia e
hora acima designados, onde o official de
seinana deste juizo 03 trará á piblico prégão
de venda e arrsma,taçeo a quem mais der e
maior lanço offerecer acima da quantia de
27:0(:Wz, preço por que vão á 2a praça, devido
ao abatimento 1gal de 10 %, advertindo
aos arrematantos o disposto no art. 550, § 2,
do decreto n. 737, do 1850, dinheiro á vista
ou fiador per tios diss. E para constar pas-
saram-se estie e mais dons de igual teor que
Serão publicados e afilxados na forma da lei
pelo ofilcial de semana desta juizo, que
de assim o haver cumprido lavrará a com-
petente certidão para ser junta aos autos.
Dado e passado nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, aos 22 de outubro de 1907.—Eu, João
de Souza Pires Junior, escrivão, o subscrevi,
José Ovidio Marcondes Romeiro. 	 ')

Juizo de Direito da Segunda
Vara Civel

De praça cm o prazo de 20 dias na rrma
abaixo

O Dr. Geniniano da Franca, juiz do direito
da 2° vara eivai, nesta cidade do Rio do Ja-
neiro, Capital da Republica dos Estados Uni-
dos do Brazil, etc.:

Faz sabor aos que o presente edital de
ti(Va com o prazo de 20 dias virem ou

done conhecimento tenham, que, findo o
referido prazo no dia 28 do correa'.e, irão
á praça os bens abaixo de acárdo com
a seguinte petição: Sr. juiz de direito da
2a vara eivai. Domingos Pereira Gonçal-
ves, inventariante dos bens deixados por
Joaquim José Ferreira Guimarães, requer
se digne V. Ex. mandar expolir edital de
praça dos predios á rua Senhor do Mattosi-
nho ns. 63 e 82, sobro cuja venda já existe
nos autos concordancia de todos os interes-
sados. Pele a V. Ex. deferhnento juntando-se
esta. E. R. M. Rio, 3 de outubro de 1007.-
O advosado, E. V. Ca ga Preta. (Estava de-
vidamente senado). Es is bens irão á praça
no dia acima designado á rua dos Invalidos
n. 108, á porta do Forem para serem arre-
matado; por quem maior lanço offerecer
sobre a dita avaliação. Predio terreo á rua
Senhor de Mattosinhos, n. 82, freguezia do
Espirito Santo, de porta e janella coas trucçã o
do tijolos, portadas de cantaria, medindo
de frente tras metros e setenta e tras, e
de comprimento treze metros e trinta, divi-
dido em uma sala de visitas, uma sala de
jantara doas quartos, tudo forrado e assoa-
lhado. Segue-se um puxado onde está a co-
zinha, o qual tem de comprimeato troe me-
tros e cincoeata, e de largura dous metros e
vinte e cinco, sendo o chão asphallado e
tecto de telha vã. Nus fundos ha um quintal
que tem do comprimento tres rneras e qua-
renta e de largura tres metro; e setenta o
trcs, avaliado em 8:000SS100. Predio 'tarro°
á rua do Senti ir de Mattsiiulus n. 63, fro-
guezia do Espirito Santo, de porta e janella,
constru:çào de tijolo, portadas de ctant
com quatro metros de freate e treze metros
e vinte ceiiimetros do comprime:Ao, divi-
dido cm uma sala de visitas, uma de sala
de jantar e dous quartos, todo forrado e
assaalletdo, segue-se um puxado que mele
de comprimeato três metros e vinte cinco

litimetros e de largura dos metros e
vinte e cinco, onde se acha a cozinha, a qual
é assoalhada e todo o tecto engradado.
O quintal, nos fundos tem cinco metros e
cinca:suta o cinco centimetros e quatro me-
tros de largara, avaliado em 6:000$)00.
E quem tirai ender arrematai-os deverá com-
parecer no legar e hora acima designados,
advertindo-se que as assinaladas deste juizo
terão lagar ás segundas e quintas-feiras, ás
12 horas. E para constar mandei passar este
e mas dons do igual teor, Opte serão pu-
blicados e anixe, los no logar do costume, do
que será lavrada a respectiva certidão para
se.' ,junta aos autos. Dado e passado nesta
cidade do Rio de Janeiro, aos 7 de outubro
de 1907. Eia Jos .J Cindido de Barros, es-
crivão o subscrevi, e estava assignalo.—Ge-
mai i.;,/o da Franca.

Juizo da Segunda Pretoria
DJ cil q;',7o com o prazo dc 10 dias aos cre-

dores ia eertos dos executados C'esa; • Manoel
Dias de Carealho e sua mul'ice, pare; aPc-
fiarem pre,"erencias, na forma abaixo

O Dr. Leopoldo Augusto de Lima juiz de
direito da 2a Pretoria do Districto Federal,
etc.:

Faço saber aos que o presente edital de
citação com o prazo de 10 dias virem que,
na execução que Gabriel da Silva Machado
o sua mulher movem a Cesar Manoel Dias
de Carvalho, para pagamento da dita exe-
cução, foi depositado nos cofres publicos, con-
formo cansta do conhecimento n. 331, do
2 de fevereiro do corrente anno, a fie. 83,
do Liv. '77, do entrada o sahida, a quantia
do 763:3290, e tendo sido penhorada essa
quantia, accusado o penhor e assignados os
seis dias para embargos, vieram 03 executa-
dos com seus embargos do nullidade, que
depois do discutidos, foram afinal julgados

desertos e não seguida a appellação tendl
passado em julgado a sentença, expediu-
se o presente pelo qual cito e chamo aos
credores incertos dos executados CCSar
Manoel Dias de Carvalho e sua mulher, para
dentro de dez dias, que lhes serão assignados
em attliencia. allegarem preferencia na
quçntia de 7C3,j260 que se acha depositada
nos cofres publicos, sob pena de lançamento
e de expedir-se a favor dos exequentes o
respectivo precatorio de levantamento da
quantia depositada. E para constar e chegar
a noticia a quem possa interessar, mandei
passar o presente para ser juato aos autos, e
mais dous de igual teor que serão publica-
dos na imprensa daria e affixados no logar
do costumo. Dado e passado neita cidade
do Rio de Janeiro, aos 26 de outubro do 1907.
Eu, Ganindo Saloiné Cordeiro de Souza, es-
crevente juramentado, o escrevi. Eu, João
Augusto Ribeiro de Almeida, escrivão, sub-
screvi.—Leopo.elo Augusto de Lima.

INFORMAÇÕES
	Alã

Escola Agricola no Paraná, — Damos
abaixo, estrahido da Republica

' 
do Pa'. •aná, a

deseripção Escoa Agricola de Bactchery,
naquelle Estalo:

« O methodico e moderno casino agricola
já tem no Paraná um caiar° irradiador do
seguras limmulas, onde se habilitem os
nsssos lavradores, nesse almejo do que já
s imos exemplo, p Ira a facilitação dos pro-
cessos de in lustrialização rural o para a
obtenção de rapido incremento dado á gene-
ralização das culturas.

Ida victoriosa do claro espirito de mo-
dernizaçã) que ora culmin u o pader pablico
de sua terra, os campos de experieacias
agricolas de Ponta Grossa e Bacachery
realizarão, dentro em breve, unia nova con-
cepção das industrias rumes, dill'undinilo-
lhes a luz dos modernos processos agro-
zoot echn ices.

Confiados á provecta direcção do distineto
agronomo Sr. Oscar von Mein, o insto do
Ponta Grossa já está produzindo magniflcos
effeitos com o fornecimento di plantas para
o campo experimental de Bacachery ; e este
já surge da vasta á: ea, perfeitamente cer-
cada, de 59 alqueires, dos quaes cinco per-
feitamente lavrados por modernos appa-
relhos.

A' frente de vasto estabelecimento rural
fica a casa do director, toda de madeira,
circumdada de varandas que serão apropria.-
das a estufas.

Já se notam os alinhamentosclasa E sedisdszats
que irradiam do um jardim circular.
avenidas são ladeadas de renques de cuca-
lyplus e pinus japonico.

A' essasterda da casa de moradia ficam
as granjas da machinaria, agricola e os es-
tah

illoices.amps, após a colheita do milho, foram
retiradas mais de 80 arr bas de capim, da
especio indígena conhecida por pé de (ga-
linha, magnifica forragem conservada em
duas grandes medas, arranjo tão caneta-
ristico dos nossos estabelecimentor ruraes,
introduzido pelos primeiros colonos alie-
mães.

Do portão de entrada along,a•ss a avenida
central com justiça denominada Avenida
Joio Candido, em honra ao eminente patriota
a quem se deve a benemerita, iniciativa do
novo estabelecimento.

Ao lado direito dessa extensa avenida fica
o vasto pomar, onde já se notam as além de
plantas fructiferas enropéas, mudadas do
posto de Ponta Grossa.
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Na casa das maabin is viint»
1 nanadas, do bates centeio &ias que'mar

L palha;
1 mia:bina para cariar capim
4 arados, systana, alterna()
1 capineira amasie:Lua, Pl«net	 ;

1 cai) nadaica allema, 	 011;

1 seme ulora, 1)1 ,. wt ;
2 roas para, (otsbrar tsrrões ;
2 grades aperfeiçoadas
1 machias, paia picar palha
1 machina para picar tubercalos forra-

geit 05
1 mainho pird, 111031' milho com sabugo e

palha, aproveitando assim todas as suas
propriedades a:ementicias

Cassas diversos.
Estão já em viagem machiam outras, ad-

quiridas na Amaria-1, do Norte, e que serão
s ecabidas por (ist s d

Quando lá chegamos, trabalhavam um
arado msa,1, virando o campo ; uai rolo
imibra-tareões e uma grade, todos por fra-
cção do bois e cas altos.

Foim ei mastrada unia s . ms nteira de
lierva matte, o (tida por eselarideasão e
lavaaein da semerae em uma temparatura,
de agita elevada a 50 0 . Es. i. pois, alli coo-
ssaanda a germinação da amianto da herva

por mocassim praticos, (mie nã•) se
perde unia

E' a primeira conaitista (I() estabolesimento
P, certana ata, da mais elevada impor-
tansia.

O pasoal administrativo é limitado, mas
aompetento e opea s e

dirce 5,r, o Sr. 1 ssar vim Mein ;
2 :imitai:1 .es, os Srs. Au 01101' Fe'r'ira e

Jayma Murisy
(scrinturario; o Sr. /talam Faria.

lasla tis IVA 1 .• encarecer o valor do estabe-
lecimento. in..ellig( atamento dirigido pri

mOrens de UM./ li q va érd, de 00110 certa-
»naite pi' ovirS o anargias outras para a vida
in-ltt'i tal paranasuse.

Paviz parto de mar—Extrahimoa de 11111't

Volta de novo á baila a idéa de fürmar-sa
do Pariz um porta de »ias. E' o vigessimo
quarto pro;eeta :tprasentado até agora.

A primeira id St do um canal da Diopee a
Pariz pertence a Vaubam, que submettea-a
a Calheta : mas este, posto que a approvasse,
deixai-a dormir. Em 1731, novos planos
foram apresentados. Em 1781, o marquez de
Cresey, api'ovuitamado-o da idéa, do Vau ai),
obt ve uma conces-ão, a que, porém,não deu
an.lamPnto. Luiz XVIII, por sua vez, mandou
estudar o projecto p do Conselho Geral do
Pontes e Calçadas, que lhe ereou embaraços.
Ou o o 3 projestos iii lis e liaciaes sia:cederam-
se igualmente e não menos de II contam-se
do 1820 para ca. Accresc mamilos quo em
1794, Carnot O sganzin mandaram construir
um navio. o Sa!)a,7o, p ira exoerimentar
condiçaes da viagem do Havre- Pariz. Ahi
chegaram dentro de 11 dias, levando 160 to-
neladas de carresamento. Muitos projectos
teeas sido concebidos., mas só uma solução
pareci) raeiosal : a de cinco canaes de re-
prazas ou diques, apresantada. pelo Sr. Boa-
quet de IA Grey. E' est que está actual-
incuto em quastao, com variantes subordi-
nadas ao melhoramento do porto de Pai iz.

Nis:;:ographil — Durante as manobras do
artilharia. que tiveram I )gar ultinianiante,
o profes-or lidar, director do Observatorio
de Laabitch, emprehendett certas experien-
cias interessantes com o auxilio de appare-
lhoa sismographicos.

Pretendeu o Sr. Betar saber si era passivel
calcalar scientiticamente, pela vibração da
terra, a situação das peças do artilharia
afastadas o a direcção tomada patos obtues

em consequeacia, do us ) da polvora, sem
fumaça.

Actualme ito é ass is (Haien deerminar
precisamente o 1)gar em cola se acha-a si-
tuadas as baterias do inimigo.

Essas expariancias deram excallen resul-
tado; e o professor Betar teve ordem de
repetil-as em maior escala nas proximas
manobras de artilharia, que terão !mar au-
rant o outomna, nos montes Karam-ai:jan.
Cm observatorio siamsgraphico soai insta-
lado, para medir os uivessas movimentas
terrestres paoduz:dos patos tiros dos canhões
de campanha.»

Os matora; vap3res — Após a construcção
do elorme vapor Lusitania, com 45 mil to-
neladas e 70 mil cavallos. do preço do 33 mi-
lhões de francos, csnsiderado a ultima pala-
vra, apparesem já novas ideias. Uma com-
panhia augls-anierictna vae fazer construir
um vai) ir com 50 mil toneladas e uma das
companhias de navogação do Hamburgo tem
em estudos um novo vapor com 55 mil to-
neladas. Estes dons m aistros excederão em
tamanho ao Lusilania, ma.s não em velo-
chia (e.

Nos Estados Unidis já se falta nos vapores
de 80 tonel tda,s, fmen.lo 30 mia por hora, o
(mo (1)131' dizer — irão da França a Nova
York em quatro dias !

Um navio de 30 nas vae ter 300 metros de
comprima/lb, 33,50 de altura da quilha,
ai passadiço suosrior ; cala 15 metros e des-
loca 80 mil toneladas; poder das machinas
120 mil cavallos, gastará 4 mil toneladas de
carvão par 24 horas.

Est ss navios si poderão entrar no posta
de ltrest (em França) devido á ostensão o
calado.

—
submarinos—Min Barlim foi lançado ao

mar, ern Kiel, um navio destinado a) salva-
mento de sub:narinos.

Esse navio tem 70 metros do comprido e
compõe-se de dons navios reunidos e muni-
dos de app irelhos que permittem utilizar
um elevai w que suspende os submarinos o
os colloca em um dique lluctuante para 03
necassarias concert s.

Ao centro desso navio duplo ha poderosos
guindastes capazes do suspendor o peso de
501 toneladas, machina a vapor ou electro-
motores.

O navio poderá attingir a velocidade de
11 a 12 nós.

—
Procer,so novo para a obtenção do assucar
—O consal ,;eral de Cuba, em Hamburgo,
remettoa á Secretaria de Estado da.quedla
Republica a traducção de unia carta, que
lhe foi dirigida do Brunswick, pelo Sr. Otto
A. Bielm tan, communiaando que vae fazer,
em uma das fabricas mais canhecid.is da
Allema.nha, serias experiencias sobro uni
processo Igin permittirá obter uma colheita
do assacar muito inals considerasel, pela
diminuição de impurezas que resultarem.
Além disso, se conseguirá aproveitar todo o
assucar, durante ou depois de extrahir o mel,
em todas as colheitas.

E-se as;ucar será polarizado até 9ó grãos.
Os machinismos necessarios são pequenos

e se paderão coaseguir facilmente em qual-
quer parte.

O Sr. Bielmann propõe-se a introdnir esto
prosesso em a'guns grandes engenhos de
Cuba, na proxima colheita,

A Bi alia Pauperam-- A BiSUa Pauperum,
o famoso manuscripto mencionado par Les-
sing, mas do qual de-aois se havia perdido a
memoria, foi novameite encontrado na Bi-
bliotheca, Durai de Wolfenbuttel, de lua
Lessing fora o bibliothccario.

Durante todo o decimo nato secuto não 53

descobriu indicio algum da existeacia desse
manuscripto.

Os ,jornaea allemães explicam essa facto
por estar a biblia encaaleraada canjunci a-
meato com um manusc(ipto do aapecalum
Humanai Salvationio».

O manusepipto contAn 38 paginas o a
finamerte illustrado. especiiilmante com
quadros do Velho Testaanento. Foi desco-
berto pelo Dr. J. Luiz da

Subvençio á sciencia—Em 19a1 foi meada
ens França unia caixa dedicadai a fmmmneiitam-
as pesquizas saientiticas, funccionando sal) a
superintendeacia do Ministerio da Insiaucção
Publica. Essa ca i xa é abastecida pula renda,
provenieate da liberalidade publica e por
uma dotação orçamentaria. que em 1905
elevou-se a 223.000 francos. Desde sua crea-
ção ella distribuiu 622.6)0 francos, sendo
que 47.809 applicados a experieacias
logicas. As empreitem' idas para a purificação
das aguas potaveis foram subvencionadas
com 170.0 -(0 francss. No armo corrente
foram gastos 200.000 francos em tão uteia
commettimeatos.

—
marinha de guerra da Venezue'.a —

Republica de Venezuela, pussue actu
os seguintes [macios de guerra:

Bo ioar, caça-tordedeive, das'oea 401 ta-
nadadas e 15 milhas de in treaa e está at
mado com oiti canhões ; -11 ra) da, ranho.
leira de ato mar, asimalineaticmii viagem
de instrucçao pelas costas orientaes ; Za-
morra, transporte de guerra, com unia ve-
locidade média de 12 milhas, armado eom
dons canhões Armstrana, de grosso calibre,
deus de Hotchkin e cinco Kr ip1 e trans-
porta 1.509 homonsadém dit sua guarnição;
Restaurador, Cruzador, Mo 15 milhas do
velocidade na media e está armado com
10 eanh5ea moderno .; de tiro rapido ; Mau-
gania, torpedeira do alto mar, e mi IS
milhas do marcha; possuo um emitia() pnea-
matico, além ale lança-t irisai ; ZuJab vior,
caça-torpedeiro, •de 15 milhas por hora;
passou ha poaco por grandes reformas e
está armado mi t de tira rapido,
a Restehracim, cruzador-as .ola, adquirido
ultimamente para a Escala Naval, resanta-
meato arcada.

RENDAS PUBLicAS
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ALFANDEGA DO RIO nn JANEIRO

Renda dos dias 1 a 25 de

	

outubro do 1907 	
	

6.083933123
Idem do dia 20

Kin papel.. 222:02W4a
Em ouro....	 12a:8-)1$702

	
3 la:775.51— - -

6.412:70sas0
—

E o igual perlado do 1908

	

RECRORDORIÀ	 1ttó	 JANEIRO

Renda do dia 26 de outubro de 1907

interior 	 	 10,77M05
Consumo

Fumo 	 8.01
	 1 :8114510

Bebidas 	
	 5:7e,aajoo

Phosphoroi 	
	 26:0 . os (0a

Calçado. 	
	

1:757 s010
Vela 	
	

3:750s0aC
Perfumarias 	
	 4:11;;00(1

Especial idades
pharmacen -
Lisas. 	 	 •	 1:2)2;60e



Vinagre 	
Cartas te jogar
Chapéos
Tecidos 	
Registro 	 	 ..

14g400

1:530000
8:634.::000

420$00

Extraordinaria 	
Deposites 	
Ronda cum applicação

cial 	
espe-

NOTICIARIO
-.1..---

nxposião IS- aciona 1 do
1908 - 1Zuaitt-so 'lantim, no salão da
Sociedade de Geographia, editicio do Museu
Commercial, a commissão superior da Ex-
posição Nacion tl de 1908, sob a presidencia
do Sr. Antonio Olyntho.

Foram approval s os pro,grammas
classificação por grupos, çonOrme os orga-
nizaram as commissões seccionaes de agri-
cultura, industria pasioril, varias industrias
o artes liberes, ficando o direetorio ex-
ecutivo autorizado a, de accürdo com os
presidentes dessas quatro com missões, fazer

revisão e a Larmoffizaçlo que entender
ncA anias.•
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Aguardente 	
Café 	

Em seguida„ o Dr. .Tulio B. Ottoni jus-
tificou urna proNsta para que a Commis,ão
Superior pcç ao Pusidente para; em scu
nome, manifestar ao Governa a convenien-
eia de s. o' a. Exposição feita na Quinta
da Boa Vista.

Depois de prolongado de iate, em que to-
1:231$000 MIrtm parto os Drs. Buarane de Maccdo,

Sergio oe Carvalho. L. R. Vieira Souto e
4:Gal$779 A. da Graça Couto, foi, por votação no-

minal, approvada a proposta por 13 votos
contra 11, faz , ndo muit Js dos que a vota-
ram declaração de que assim procediam na
persna são do que o Governo ainda no tinha
definitivamente escolhido o local para a
Exposição.'

Foi depois approvada unanimante a pro-
posta do Dr. A. da Graça Conto, para (lu) o
Presidente, em nome da Commi-são, repre-
sente ao Governo sobre a conveniencia de
sr restaurada a Quinta da Ilóa Vista, de
modo a ser um elemento de attraeçÃo para
os visitantes da Exposição e como medida de
hygieno publica.

-Reune-se amanhã, ao meio-dia, na sede
da Sociedade Nacional de Agricultura, a
Commissão Seccional de Agricultura.

-9 Sr. Victor da Cunha, secretario da
conunissão do Estado do Rio de Janeiro, na
Exposição NLcional de 1918. apresentou-se
'lutem ao Sr. Dr. Antonio Olyntho, presi-
dente da Commissão Stip ror, a quem en-

Kilog, tragou uni officio do Governo do Estado do
S370 Rio, pedindo a área necess Iria para a ex
[s360 sição do seus productos.

11n Ntornst to do 4 -:.yinuttsio Na-
oionzt,1-0 res iltado dos exames de pre-
paraturios realizados hontem foi o seguinte:

Mithmetica - Approvado simplesmente,
Rubem Vaz do Assis.

Alitehra - Approvado simplc,monte, José
da Cunha Ferreira.

Geometria-Approvados: R.?nato do La-
cerda Rodrigues e Eduardo do Castro Bar-
bosa, plenamente ; Ephigenio Fer..eira de
Saltes, simplesmente.

Geometria e trigonometria-Approvados
plenamente: Francisco Marcoades llomcm de
Mello e Podro Magalhães.

Elementos de physica e chimica,-Appro-
vados simplesmente: Pedro Lameira de An-
drade, Luiz de Souza Vaz, A'Alio de Car-
valho Nlargarido Pira e Servido de Souza.

Historia natural - Approvados: Luciano

52:2W$000

13 :1578

	

Total 	 	 82:185$162
Renda dos dias 1 a 24 de

	

outubro de 10,17 	  1.423:039$166

1.505:224$928
Em igual periodo de 1006... 1.32:003$158

RECEBEDORIA DO ESTADO DE MINAS GERAES
NA CAPITAL FEDERAL

Renda do dia 26 de outubro de 1907

Arrecadação do dia 26 	 	 15:2.15211
Idem de 1 a 26 	  499:259726
Em igual penedo de 1903 	  631:G86S:318

Houve a seguinto alteração nas pautas
dota semana, a saber

de So liza Fragoso. plenamente ; Joaquim
• filmozara, Carlos Caste'poggi da Ro-
cha Braga e Jorge do Nascimento Silva,
sim aiesmente.

Dou s reprovados.
--

Correio - Esta repartição expedirá
malas pelos seguintes paquetes

Hoje:
Pelo Unils, para Bahia. Pa.rahyba, e Re-

cife, recebendo impressos até ás 9 horas da
manhã, cartas para o interior até ás 9 1/2
e ditas com porte duplo até ás 10.

Pelo Guanabara, p tra, Villa Baila, Santos,
S. Francisco e Itajally, recebendo impressos
até ás 9 horas da manhã, cartas para o inte-
rior até ás 9 1/2 o ditas com porte duplo até
ás 10.

Pelo Citai, para Santos, Rio da Prata,
Matto Grosso e Paraguay,rocebendo impres-
sos até ás 2 horas da tarde, cartas para o
interior até ás 2 1/2, di ..as com porte duplo
e para o exterior até ás 3 o objectos para
registrar até á 1.

Pelo Brasile, parai Las Palmas, Btrcelona
e Genova, recebendo impressos até ás 12
horas da manhã, cartas para o exterior até
á 1 da tarde o objectas para registrar até
ás 11 da manhã.

Pelo Guasen, para Santos, Paraná e :tato-
u na, recebendo impressos até ás 8 horas
da manhã, cartas para o interior até ás
8 1/2 e dit s com porte duplo até ás 9.

Amanhã
Pelo Viclorin, para Santos, Cananéa,

Iguape, Paraná e Salta Catharina. roce-
bondo impressos ate ás 6 horas da manhã,
cartas para o interior até ás 61/2, ditas
com porte duplo até ás 7 e objectas para
registrar até ás 6 da tarde de hoje.

Pelo Raeolowy, para Cabo Frio e S. Pedro
do Sul, recebeado impressos até ás O horas
da manhã, cartas para o interior a',é
9 1/2, ditas com porte duplo até ás 10 o
objectos para registrar até ás 6 da tarde
de hoje.

Pelo Susquelw, na, para Santos e Havre,
recebendo unpressos até ás 2 horas da tarde.
cartas para o interior até ás 2 1/2, ditas
com porte duplo e para o exterior até ás a
e objectos para registrar até á I.

Observo torfo do Rio de Janeiro-Boletim inotoorologico-Dia 25 lo outubro do 1907.
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4 h. t 	 754.4 22.8 15.0 73 8.3 SSP: 1.0 CKNN
7 h. t 	 754.0 22.4 .	 16.3 81 8.3 SE 1.0 KN
40 h. t 	 755.5 22.6 17.2 84 5.0 SE 1.0 Cl KN

',tédios 	 755.25 22.33 16.78 83.8 4.2 0.9
1

I.

Teipperatara: máxima. ás 10 h. 1/2 M, 23.3; mininia, ás 4 lis. 4-on M. 21.3.Evaprwaeão em 24 !ma q . 1.5-Ozone: ás 7 lis, m., 0; á9 7
Ghuv éàhida. ás 7 hs, da manhã chuviscos.--Total em 21 liorás, elturf;eds -licirás de insolação, 2 lis. 25 w.



mim 0 mim " mim
, elém 	  	 762.12 26.4 23.05 26.25 S. Paulo 	 762.80
. Luiz 	 Santos 	 	 -	
'arnahyba... 	  -- -- 29.00 Paranaguá 	  761.59
'ortaleza 	
letal 	 • 	

762.29
763.20

28.8
28.5

18.46
18.27

27.25
27.35

Curityba..	 ..	 . . 	 	,	
Guarapuava 	

763.08
761.20

'arahyba 	 -- -- 25.45 Aintncion 	
;ceife 	 763.28 27.8 20.64 23.20 Posadas (x) 	 	  .... 761.60
(meeiro 	 761 37 27.5 11.46 23.60 Florianopolis 	 761.85
lacei	 	 -- -- -- 26.75 Gmientes(x)... ,,, 	   762.80
,racajii 	 ' 	 	 764.45 27.0 20.73 25.85 Daqui 	 759.65
mdina (Bahia) 	 763.70 28.0 21.53 25.60 Porto Alegre.....4 	 759.98
. Salvador 	 761.08 25.8 19.05 25.50 Santa Maria 	 758.87
Mos 	  .. 	 764,38 27.4	 ' 20.08 25.80 Bagé 	  762.40
ãyaba 	 766.52 27.5 20.02 29.33 Rio Grande., 	 à 	 - 761.48
lberaba 	 761.94 24.7 1603 24.60 Gardoba(x) 	 . 	 767.50
Ictoria 	 701.19 23.2 19.91 27.75 Rosario (x) 	  762.60
1arbacena 	 763.14 20.8 14.29 20.80 Msndosa(s)  ' 768.00
uis de Fora. 	 763.23 22.6 17.87 25.00 Buenos Aires (t) 	  765.10
:arnpinas 	 761.93 21.9 18.37 22.80 Ihmatevidéo 	 762.8G
:apitai (Rio) 	 762.68 22.4 17.29 23.00 .

1

3

18.4

23.2
19.3
18.5

22.0
20.5
24.0
24.0
22.0
21.5
21.5
25.5
15.0
16.0
13.0
14.0
14.6

mim
12.37

17.14
15.05

19.66
15.28
10.65
19.3;
16.16
16.47
11.5i
11.57
9.10

10.69
7.15

10.56
11.54

20.05

21.25
17.20
11.30

23.50
16.80
25.00
25.00
19.50
22.00
22.85
21.13
10.50
20.50
15.50
17.50
16.00

••••••••
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Secção do 31~43volt-sults, da, Marinha, - Repartição da Carta Maritima - Serviço Meteorologieo Nacionaln
Resumo meteorologico O magnetico do dia 24 do outubro do 1907 (quinta-feira.).
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1 a . . 758.05
757.5,2

21.7
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16.69
17.57

80.6 SSE
94.5IS

1
1

W•11 1•MI, ••=1
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158.46 21.5 18.85 91.0 Calma o •••• 1.••I w••• ••n

17.33 91.0 Calma O -- - n•••• GEMI •••• ••••

758.71'21.3 17.45 93.0 ENE 1 -- - •n••n n•• nffi

758,10121.8 17.31 8).0 Calma O Encoberto Nevoeiro •	 • 10 -- Mffi ••••

758.30j21.8 17.66 97.0 Calma O Encoberto Nevoeiro •	 • 10 -- ••••

758.23 22.1 17,82 90.0 NNW 2 Encoberto Nevoeiro tenue • 10 -- •n111

9.... 17.87 84,4 NNE 2 Encoberto Nevo iro tenuo . • 10 -- ••••

to....

757.22123.2
157.71 24.5 17.43 10.3 NNE 3 Incerto Nevoeiro tenue 10 --
757.57125.0 17.40 74.0 E Incerto Nevoeiro tenue 10 --

12.... /57.46 24.9 16.40 :0.1 SE 4 Incerto Nevoeiro tenue •	 • 10 -- 1.30
13....
14....
15....

56.92
150.53
:!,6,z8
155.81

21.1
23.4
23.2
22.8

17.68
17.51
17.09
17.39

79.3
81.1
83.0
84.0

SSF;
ssr,
ssE
EsE

4
5
4
4

Incerto
Incerto
Incerto
Incerto

evoeiro tenue
Nevoeiro tonna
Nevoeiro tenue
Nevoeiro termo •	 •

10
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10
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--
--
--
--

17.... 750.26 22.8 17.41 84.0 SSS 2 Incerto •	 • 10 --
18.... 756.38 22.2 17.07 87 8 sss .3 Incerto: 10 --

20....
756.45
756.88

21.8
21.7

16.97
16.80

87.4
87.R

S2
ssp.

3
4

Incerto,
Incerto

•	 • 10
10

--
--

21....
22....

757.48
757.98

21.8
22.0

10.41
16.83

8:1•0
86.0

.SE
Ss

3
1

Incerto
Incerto

Nevoeiro tenue alto
Nevoeiro tenue alto

10
10

--
--

--
-

23....
24....

757.08
157.74

21 9
22.4

16.91
10.71

80.;
82.s

3
1

Incerto Chuviscos 10	 25.0 25.3 20.7

RESULTADOS MAONETICO, DA ESTACÃO CamTnAL

Declinação do dia 24- 10 -	 9° 04' 02".5 NW

Seco do Meteorologia, 25 de outubro de 1907 Observações meteoroloiicas simultaneas a O h. III. de Greet.mich (9 ha. 07 me. a. t. m, do fio)
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Em Santos chuviscou na tarde de //ontem.
Em Paranaguá trovejou e choveu das 11 hs. a. até parto da noite de lionterae
No Rio Grande chuviscou, aintervallos, no correr da tarde de hontem,

Probabilidades na Capital até amanhã ao meio-dia: Tempo variava]. Nrentos.varioveis.
Até ã 2 hs. 30 1118. p., não se recebeu mais telegramma algum. •
NOTA--AS observações com este signa! (x) São de hontema -E. ADELINO MARTINS, chefe.
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Secção t 	motts., 1•0 1 0 ,tria, .1 ". Mra.rltilia,	 ponarrjoo da Carta Maritima -Serviço metoOrOlogico nacional -
Resumo me-timorolosricio o magnate° do dia 25 do outubro do 1907 (sexta-feira.).

Observações feitas uma vez
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81.2 SSE
78.2 SSE
76.0 SSE
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riEsuLTADos MAONETICOS DA ESTAÇÃO CENTRAL

Declinação do dia 25- 10- 07 = 9) 06' 33".8 N \V

Inclinação do dia 25-10 - 07 - 13. 000) (extremo norte para cima)

Força horizontal do dia 25 - 10-07= 0.24774 (unidades do systema C. G. S.)

•

secção de Dleteorologia, 26 de outubro de 1907- Observações meteorologicas simultaneas a O h. m. do Greensvich (9 hs. 07 os. a. t. m. do Ries
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Belém 	 760.82 26.2 20.82 2,3.50 S	 Paulo 	 760.22 20.5 13.31 20.50
8. Luiz 	  - - 28.50 Santos 	 759.48 25.0 13.90 23.50
Parnahyba 	 - - - 2).75 Paranaguá 	 	  . 758.38 25 O 19.65 23.00
Fortaleza 761.09 28.7 19.10 17 35 Curityba 	 702.31 22.3 11.65 20.59
Natal 	
i 
	 	 761.30 28.0 18.95 27.20 Guarapuava. 	 756.78 29.8 11.45 19.70

Parahyha 	 .I - - 26.30 Asuncion 	
Recife 	 762.38 28.6 20.15 26.90 Posadas (x)... 	  	 760.80 24.0 14.94 2.1.00
Joazeiro 	 1 758.91 29.0 11.87 21.50 Fioriauopolis•-•	 ............... ....• 753.45 22.5 17.51 20.35
Maceió 	 .	 .. 	 - - - 25.75 Corricales (x) 	  	 762.89 25.0 17.81 26.00
Aracajii. 	 	 762.25 26.6 20.0i 2.25 anui 	 761.31 19.2 10.87 17.80
Oudina (Bahia) 	 761.00 27.3 19.58 23.75 Porto Alegre. 	 760.02 21.0 15.17 21.20
S. Salvador...	 	 . 	 761.43 25.7 18.65 25.90 Santa Maria 	  760.27 20.0 14.94 23.50
Ilhéos.	 	  	 Bagé 	  .. 703.18 16.9 11.54 20.35
Cuyaba 	  ... 	 764.77 27.7 20.91 29.00 Rio Grande 	 •.. 759.93 19.6 14.01 21.30
Uberaba..	 ....• 	 759.42 2.6 17.62 24.50 Cordoba (x) 	 	 .... 	 766.00 12.0 9.19 13.00
Victoria...	 .	 	 761.19 25.6 20.82 26.95 Rosario (x) 	 • 	 765.90 12.0 10.43 15.00
Barbacena. 	  ,	 •	 .. . 	  ..... 758.44 22.6 15.11 20.60 lidendoza (x) 	 • 	 767.50 9.0 3.11 12.00
Juiz	 de Fóra 	 761.85 23.1 17.75 24.05 Buenos Aires (x) 	  	  . 764.20 13.0 9.85 15.00
Campinas 	   753.82 23.0 17.27 22.05 Montevideo... 	   762.50 14.4 7.11 14.70
Capital (Rio) 	 759.86 25.0 17.12 22.25

Em S Paulo trovejou e cahiu chuva forte das 8 até ás 2 lis. p. de liontem.
Em Paranaguá choveu e chuviscou na noite de hontem.

Probabilidades na Capital até amanhã ao meio-dia : Tempo variável. Ventos va riaveis -
Até ás 2 lis. 30 tus. Th não se recebeu mais t elegramm a algum.
NOTA-As observaciies com este sinal (x) são de hontem.-CLEMENTE PINTO, adjuncto.
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t/) o
m 02

C.2

cn,c)
o

Cflo Á
REPARTIÇÕES w 10

0.;
E. 0ti)	 .

TOTAS

MINISTERIO DA FAZENDA

Alfandega do Rio de Janeiro 	
Caixa do Amortização 	
Caixa de Conversão 	

000
1.000
9.000

5
35200
69000

104$4a()
Directoria do Contencio,o 	 1 $3,:200
Directoria da Contabilidade 	 22 n•nn 21 .419 _- 2:219,800
Directoria do Expediente 	 2.931 12 11 17 _- 11:051847
Lis:Ra:toda de Segures 	 203 _- 29101
Laboratorio Nacional de Analyses. 30 15 _- 353$000
Recebedoria do Rio 'do Janeiro 	 5.000 1 1 _- 902-s to
Serviço de Estatistica Commercial 120.0)0 831 0a0
Tribunal de Contas 19 163$9u0 15:839$175

MINISTERIO D. 	 GUERRA

Arsenal de Guerra do Rio de Ja-
neiro 	 2.00 _1- 50) 102$700

Estado Maior do Exercito 	 - 9.000 2:3113
Fabrica de Pulvora da Estrella 	 - 23$809
Ilo ‘pital Central do Exercito 	 22 400 or 933$8.)0
Laborado:10 Chnnico Pharmaceu-

tieo 90.000 2;2%300
Intendencia Geral da Guerra 	 3.703 18 24 500 1:507s5
Secretaria da Guerra 	 -- 6.003 191 11:144:;400
Serv iça Saiu i tarjo do Exercito 	 5.1130 384-700
Supremo Tribunal 	 ..... -- 4.000 289S700 10.987,;20()

MINISTERIO DX INDUSTRIA

Directoria Geral dos Correiw 	 1.214.000 500 14.330 2.918 126.000 G 12: 441398
Directoria Geral	 do Serviço de
'Kvoamento do solo 	 LOCO 750 1:588$400

Estada de Ferro Central do Brun 372.650 13.076 1.171 10.270 28:317$844
Inspectinh, Geral das Obras Pu-

blicas 2N) 253$700
ffiservator:o do Rio de Janeiro 	
Repartiçãa Geral dos TeleÁraphos

3.0u0
3.8a0 9.500 11.500 543 1.800 20

•	 .._
•

49500
22:13a320

Secretaria da	 Industria 	 200 10.800 1 34 111 3:657$8J0 68:1i7;:.039
MINISTERIO DA JUSTIÇA

Camara. dos Deputados 	 31.620 1.030 -- 11:41)O0
Corpo (1,, Bombeiros 	 -- 2,000 _- 609s530
Casa de Detenc,ão 	  12.000 -- _- 245-;901
Directoria Geral de Sande Publica 8.003 10 1.100 1.200 4 _- 8:120s00
Escola Polytechnica, 	 -- 450 _- 1570A
Externato do Gymnasio Nacional. 2.003 41$000
Gabinete Consultor Geral da Re-

publea 3 3*;;SGO
Força Policial do Distr;cto Federal 675 357,tai00
Secretaria da	 ...... 1.000 3.0)2 2 150 7:613,200
Secretaria da Presidencut.... 1.020 3 131.300
Secretaria da Cantara dos Depu-

tados 	 -- 8 100$r)00
Secretaria da Policia 	 40.070 4.000 15 6 5:18r0
Secretaria do Senado Federal.... 100 76 40d$700
Secretaria do Supremo Tribunal

Federal 	
Senado Federal 	   13.300 •	 SOO

1 10M0
2:104~ 36	 1,001

MINISTERIO DA MARINHA

Bibliotheca e Museu da Marinha 	 100 ,nn 12$1C0
Cap:tania do Porto 	 100 2 •nn• 132-930
Carta Maritima, 	
Corpo de Marinheiros Nacionaes 	

26.00
100 200

•••••••

.I/n• MR.*.

1:142.s:0'3
2-.1:3)0

Directoria Geral de Co.itabilidade
da Marinha 	 4 1 17 224$100

Directoria do Exp.,dienta da Ma-
rinha 	   4.000 3.530 5 42 968$100

Hospital de Marinha 	 1.000 62700
Quarto!-Gcneral da Marinha 	 400 100:1.00
Secietaria do Conselho Naval 	
Secretaria da Marinha 	 • 4.100

35 311$000
4:701.1z;l00 7:91J4104

Transporá) 	 2.827.550 23..532 77.268 2.833 14-1.770 2147 942 14 3 :	 3
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.< IMPORTAS-
TOTAL

r" 7.
tn L.2

cn .c-.
C. '-'

CLA

C ;.. C- E"

Tran,v)rte 	 2.527.560 23.1,32 77.28 2.833 145.770 207 942 145:823*.34,
MINISTERIO DAS RELAÇiiES

merrotiories
Secretaria do Exterior. 	  250 3. Ú0 10 2.000 42 5:917::„800

REPARTIÇ6ES	 NOS	 ESTADOS

Alta ndega de Mar (dó 	 4.000 67 34.000
Caixa	 Leonttnica	 e	 Monte	 Soe-

corro da l'alia 	 ••••• 639i5800
Delrgacia Fiscal em Santa Catlia-

viloa 	   - ~meio 71 :IR I :;00n
De . egocia Fiscol cm Cuyabá - •n•• 87 753s900
belogo cio Fisvai em S. Paulo 	 -1 3 38000
Delogocia Fiscal no	 Rio	 t;rantle

do sul 	
Particula-es 	   2.550

8$500 1:R50$0.3',
889

Somma total 	 2.831.810 23.532 83.018 2.893 147.770 339 1.210 i154:48&:C:r

Secçã.1 Central da Imprensa Nacional, .0 de outubro de 1907.— O chefe, 	 S. do l'illar

ED1TAES E AVISOS
Miiii .sterixo (In .1tIrsw.tiça

Negocios4 Interiore",1
DIRECTOR A DE CONTABILIDADE

COltel(170 para a,wesentaetto de projectos do
?ommrento ao almirante Barroso, comme-

morativo da 11( tatlia Naval do Mac/melo
De ordem do Sr. Ministro, faço publico

que, durante o prazo de 90 dias, a contar
desta data, fica aberta concorrencia para
apresentação do urojoclos de uni monu-
meato ao almirante Barroso, combmemora-
tivo da Batalha ilo Itiacliuelo, t, qual deverá
ser inaugurado a 11 do junho do 1908,
praia denom i nada do Russo' (Avenida Beira-
Mar), mediantn as sendutes condições:

1." Os projectos doverão ser apresentados
em esboço (maquettm de esculptura, na
alturi total de uni metro, e mais um es
tudo, lambem em esculptura, da cabeça da
estatua do tamanho que o concurrente ima-
ginar que deva ter.

2." Qualquer que seja a composição, o
autor ficará adsfricto a figurar o almirante
em estatua pede.stre, sendo a altura mínima
de tres metros.

3. • A base e pedestal do monumento a
ser levado a effeito, deverão ser executados
em granito, contendo este um ba.ix . ) relevo,
representando a 15 talha do Riachuolo e
mais attributos,, e naquelle um espaço sub-
terraneo para a cry ta. O Governo torna a
si separadarnute a despeza em que impor-
tarem o pedos ! al e a crypta do monu-
mento.

9." Afixa o pedestal e crypta a compo-
sição de escuiptura do monumento, que será
em bronze, não poderá exceder de 100:000$
destinados ao pagamento a se convencionar
do trabalho exclusivamente de esculptura
e estat uaria,.

5. a O governo dará a encomrnenda do
monumento ao autor do projecto conside-
rado melhor, mediante julgamento de unia
commissão de coinpetentes, anual será no-
meada préviamento pelo Ministro de Estado
da Justiça e Nozocios Interiores e se re-
unira no . dia seguinte ao do encerramento
da concurrencia, e concederá um premio-de
animação ao artista classificado em segundo
lugar.

0.a Os concurrent . s nos esboços (maquettes,
adootárão um pseudonymo, fazendo acom-
panhal-os de carta lacrada, onda deverão
est u. não s a descri pção do trabalho como
a declaração do verdadeiro nome, assigna-
tura e reddencia do autor.

7. • Não será tornado em consideração o
projecto que não satisfizer rigorosamento as
exi gencias destas Distracções.

S. Os coneurrntes deverão enviar os pro-
jectos rt administração da Escola Nacioital
de Bellas Artes, em cujo elificio ficarão
guardados até o julgamento definitivo.

9. • Depois de julgada a prefereacia„ far-
se-ha exposição publica, no edifício da refe-
rida escola, de todos Os projectos, durante
oito (lias, findos os (limes restituir-se-hão
aos respectivos autores os pro;ectos, me ws
o preferido e o premiado, que pertencerão
ao Estado.

10. Se poderão tomar parte neste con-
curso, os artist ts nacionaes, ou os artistas
estrangeiros domiciliados no paiz.

Directoria (levai de Contabilidade, 14 do
agov.o de 1907. — J. C. de #Sou.:a Bordini,
director geral.	 (•

ornato	 C:ymnasio
Nacional

EXAMES DE rEEPARATORios

Terça-feira. 29 do corrente, ás 2 horas
da tarde, serão chamados, além dos cons-
tantes do edital anteriormente publicado,
mais, em
Geometria plana, geometria e trigonometria

1 Torquato de Araujo Silva.
2 Mario de Assis Pereira.
3 Carlos Pereira Carauta.
4 JOãO 1-1PUBJ..
5 Nabuchodonozor Aymoré Prado.
Secretaria do Externato do (iymnasio Na-

cional, 26 do outubro de 1907.-0 ;,ecreta-
rio, Pauto Tarares.

--
l'oUoia, do Ilistrieto Federal
CONCCRSO PARA. O PROVIMENTO D7. .U3IA

VAGA DE AMANUENSE DA SECRETARIA DE
POLICIA
De ordem ao Sr. chefe de policia, faço pu-

blico, para conhecimento do quem convier
que, a contar desta data .e durante o prazo

de 15 dias. que terminará a 7 do mez do no
vernbro vindouro, acha-se aberta a inseri-
pção para um concurso destinado ao provi-
mento de um loárttr de amantions.; desta se.
cretaria.

As pessoas que desejarem se inscrever de.
verão endereçar os seus reinerimentos ao
Sr. chefe de policia, entregando-os ao
abaixo assignado acompaWmilos do: seguin-
tes documentos:

a) certidão de idade ou documento que
a suppra

1)) folha corrida
c) attestado medico de VaCeillVãO 011 re-

vaccinação, e de 111-19 soffrerem de molestio
coatagi ,,sa ou outra que os impossibilite do
serviço activo

d) quaesquor outros documentos que eam:
provem a idoneidade moral e intellectual.

As provas do concurso serão escriptas o
oraes e contarão do seguinte:

grammtatica, da lingua vornacida. ;
0) historia e geographia do Brazil

glzaee)grammatica e linguas franceza e M-

d) arithmetica até a theoria das propor-
ções

e) redacção officio!.
O candidato inhabilitado na prova escri.

pta om qualquer das rnaterias indicadas
não será admittido, a prova oral.

Por esta occasião previno ao: interessados
do que ao Sr. Dr. chefe do policia, do ac-
córdo com o § 3^ do art. 11 do regulamento
armes° ao decreto n. 6.440, de 30 do março
do corrente armo, assisto o direito de mandar
excluir o candidato inscripto que, a seu
juizo e em virtude da prova que tenha ob-
tido, não reuni. condições do idoneidade
moral.

Secretaria da Policia do Districto Federal,
24 de outubro de 1907.— O secretario, Jolo
U. V. do Amoral.	 (•

Directoria Cloral do Sande
Publica

De ordem do Sr. Dr. director geral do.

Sande Publica interino, transcrevo abaixe
a lista dos . productos • apprehendidos petr,
commissão de fiscalizaçlo de goneros ali-
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.rnenticios n3 deposito do Sr. A. Clausen,
rua dos Ourives n. 20, e que, analysados no

.r`Laboratorio Nacional de Analyses, não foram
considerados li Jei WS á saude publica:

aa Pudim cinco minutos, de creme.- A ana-
lYse não revel nt a existencia, de substancias
Acivas.

Pudim cinco minutos, de laranja.-A ana-
!yse não revelou a existencia de substancias

. hocivas.
Pudim cinco minutos, de nocolate.- A

analyse não revelou a existencia de substan-
cias nocivas.

- Pudim cinco minutos, de café. -A analyso
não revelou a existencia, de substancias no-
"ivas.

Secretaria da Directoria Geral de Sande
publica, Rio do Janeiro, 27 de outubro de

'07.- O secretario interino, Olympio de
tiemeyer.	 (•

• De ordena do Sr. Dr. directar geral inte-
rino, c advido os proprietarios ou arranda-
tidos dos itrelios abaixo desianado a ou
sieis le;difil)8 prOCuratbres, a comparece-
rem no dit e hora infra indicados, n rale-
rido; priallos, alim de assistiram á vistoria

(1M ticiles vae ser etfe:tuada, sob
as penas da	 :

Rua Saerawnto n. 26, dia 4 de novem-
1 ro vindouro, á 1 hora da tarda

Rua Sacramenta u. 21, dia -1(10 novem-
bro vindouro, á. 1 1/2 horas da tarde

a Rua Sacramenta 11. 29, (lia 4 de novem-
bro vindour ás 2 horas da tarde

ji Rua do Theatro n. 13, dia 4 de novembro
'vindouro, ás 2 1/2 horas da tarde

11tia do The	 n. 15, dia 4 de nove:abro
vindouro, ás :1 horas da tarde •

' Rita do The ttro n. 17, dia -1 'de novembro
-vindoura. ás 3 1 '2 horas da tardo

13lia Geni-ra1 Camara, n. 3.11, dia 6 do no-
vembro vindoaro, á 1 hora da tarde
4 Rua General Camara n. 3)3, dia 6(10 no-
vembro vindouro, á 1 1/2 horas da tarde

Rua Goneral Camara n. 307, dia 6 de no-
vembro vindouro, ás 2 horas da tarde

Rua Gniierdl C lanara, n. 309, dia 6 de no-
vembro vindouro, á 2 1/2 horas da tarde

Rua General Camara n. 104, dia 6 de no-
vembro vindouro, ás 3 horas da tardo

Rua da Alfandega n. 16, dia 6 de novem-
bro vindouro, ás 3 1/2 horas da tarde ;

Praça Tiradeates n. 57, dia 8 do novem-
bro vindouro, á 1 hora da tarde

Rua Tobias Barreto n. 1, dia 8 de novem-
bro vindouro, á 1 1/2 horas da tarde

Rita Tobias Barreto n. 19, dia 8 de no-
vembro vindouro, ás 2 horas da tarde

Rua Tobias Barret) n. 16, ((ia 8 do no-
vembro vindouro, ás 2 1/2 horas da tarde

Rua Tobias Barreto n. 4 ;, dia 8 de nc-
rembro vindouro, ás 3 horas 'da tarde;

Rua 'fobias Barreto n. 43 A, dia 8 de
novembro vindouro, ás 3 1/2 horas da
tarde

Becco da Carioca n. 2?, dia 11 de novem-
bro vindouro. ás 12 1/2 horas da tarde;

beco da Carioca ns. 18 e 20, dia 11
de novembro vindouro, á. 1 hora da tarde;
, Beeco da Carioca ns. 14 o 16, dia 11 de
novembro vindouro, á 1 1/2 horas da
tardo

Rua de S. Pdro n. 264, dia 11 de no-
vembro vindouro, as 2 horas da tarde

Itua do S. Pedro n. 256, dia 11 de no-
vembr ) vindouro, ás 2 1/2 horas da tardo •

Rua Marechal Floriano n. 16, dia 11
de novembro vindouro, ás 3 horas da tarde

Rua Primeiro do Março n. 14, dia 13
do novembro vindouro, á 1 hora da tardo;
*. Rua Primeiro de Março n. .67, dia 13
de novainlaw vindouro, á 1 1/2 horas da
tardo;

Rua do Ros trio n. 23, dia 13 de novembro
vindouro, ás 2 horas da tarde

Rua do Rosario n. 30, dia 13 de novembro
via louro, ás 2 1/2 horas da tarde

Rua do Rosario n. 6), dia 13 do movembro
vindouro, ás 3 horas da, tardo

Rua do Rosario n. 93, dia 13 de novembro
vindouro. ás 3 1/2 horas da tarde

Socretara da Directoria, Geral de Saude
Publica, Rio de Janeiro, 24 de outubro
de 19)7.-0 secretario interino, Olympio de
Nienteyer.	 (•

INFRACÇÕES DO REGULAMENTO SANITAR•0

Foram intimados a satisfazer neita, dire-
ctoria geral, na praz) de cinco dias, as
mult is que lhes foram ; mpastas, ()a, tia lo
esse prazo, se verem processar de accardo
com o ragulamen'a) sana:trio

Pela 1 4 Delegacia de Situile•
D tvid tçz. Comp., com escript r,rio á Avenida

Central n. 1; 2, mult ti:os em 12 - $ por não
terem cumprido a intinie.ção n. 29.918, para
melhoramentos no predio n. 2 ("a rua Pati-
nai) Eernaniles, iafeingindo o § 1° do art.93
do citado regulamento;

João Antonio Pereira Piras, res:dente á
rua Municipal a. 11, multado em 125, por
nao ter cumprido a intimação n. 7.997,
para mclhora . nentos no predio n. '3 da rua
Jardim Botitnieo, ilfriazindo o § 1° da
art. 98 do citado regulam -ato.

Pe:a 4a Delegacia de 8audc:
Auloaio Josi. da Silva, encontrado na Villa

Ipanema, (C. pacabana), multado em 12-i$,p
não ter cumprido a intimação no 1.136 m Ln-
d tndo cumprir o lauto de vistoria referente

prelio o (i1, da rua do Carmo, infrin-
gindo . o art. 98 do citad) regula.mento.

Pela, 5a Delegacia de Sande
João do Almeida Rocha, residente em

Magé, multado em 125,s, por não te.. emn-
prido a intimação n. 539, para melhora-
mentos n) prclno n. 69 da rua do Livra-
mento, infr:ngaii lo o art. 18 do citado re-
gu:amento.

Pala 6a Delega,cia, de Sande:
al moei dos Saltos Simões, residente á

rua Senador Etizebio a. 60, multado em
124, por não ter communicado a vacancia
do predio a. 74 da rua Visconde de itauna,
do tottl é arrendatar10, alugando-o nova-
mente sem seie meia da aut .rida,de saltitaria,
tarda rindo o paragrapho unico lettra a do
art. 87 do °Rido reaulamento.

Pela Sa Del gacia de Salada:
José Francisca Ferreira, residente á rua

Maxwell a. E 2, multado em 200$, por não
ter cumprido a intimação n. 6.295, relativa
a demoliçãi) dos barracões e cocheira da
mesma rua e numero, eondemnados pelo
laudo de vister:a sanitaria, ii. 2.30. infrin-
gindo o art. 91 (to citado regulamento.

Pela 9a Delegacia de Sande:
Manoel Gonçalves Fernanda:, residente á

rua Camerino n.37. multado em 125$, por
nãot )r cumprido a intimação n.16.319, nua
melhoramentos no predio n. 152, da raa
i a fringindo o § 1° do art. 98 do citado rega-

mento;
Duarte Jos') Teixeira, residente á rua

D. Maria n. 37, multado em 1 .:5$, p ar não
ter cumprido a latim não n. 37.0a5, rela-
tiva ao predio a. 286 da rua Goyaz. infrin-
gindo o § 1° do trt.ÇS do citado regulamento;

João Militão Henrique Soares, residente á.
rua Zeferina n. 20, multado em 20N, por
não ter cumprido a intimação n. 15.169,
refereate ao predin n. 17 da rua Adelaide,
infringindo o§ 1° do art. 98 do citado ragu-
Lamont ).

Secretaria da Directoria Geral do Sande
Publica.-Rio de Janeiro, 27 de outubro.
de 1917.

O seOelarin interino, Wympio de Ma-
iii

Imprensa Nacional
CONCURRENCiA

Veada de maleri((1 seta applicaMo

De ordem do Sr. Dr. director geral, faço
publico que, até o dia 9 da proximo moi do
novembro, serão recebidas nesta secção piso-.
pastas para comora de grande quantidade
de material. que nã ) tem mais applicaçãa
neste estabelecimento, em vista da installa-
ção electrica.

Esto material consta de: 124 matames com
os respectivos bronzes e parafuzos ; 257d u de
de eixos de diversos diametros; 91 cadeiras
de parede o tecto; 43 luvas do juncção; 47
arruelas com parafusos de pressão; 10 rodaf.
dentadas; 146 polias desde 0,20 ata 1 metrc
do diametro, etc., e pôde ser examinado, dia.
riameate, das 10 ás 3 horas da tarde, na
secção de Artes.

A adjudicação será feita a quem mais van-
tagens offereeer si, a juizo da directoria, o
preço proposto não for inferior a) valor dc
mesmo material.

As propostas, para serem tomadas em con-
sideração, devem ser apresentadas em duas
vias, sendo a prime:ra sanada, e ambas as-
criptas com tinta preta, o assignadas pelos
proprios proponentes, que as eatreg Irão em
envelopoe( fechados

'
 até as 2 horas da tardo

do dia acima indicado
O proponente preferido é obrigado a en-

trar, de uma sa vez, p tra a thesatiraria da
Imprensa Nacionl, mediante guia passada
nesta secção, com a mianti 1, total cons'.utto
da proposta, e bem assim a, por sua conta,
proeeder a retirada do material no prazo
de 5 dias.

Para garantia da vsignatiira da e ntracto,
o propmento caucionará na mesma thesou-
raria a importancia do 100,.;acuja recibo oxhi-
birá na oecasião dt apusera tção da propos-
ta.

Nesta senão serão da ias quaesquer infor-
mações de que necessitarem Os senhora;
concurrentes.

Secção Central, 25 &I outubro de 1007.-
O chefe de sewão, J. S. do Pitlar

--
41;(tixa	 Antaatstizdação

Faço publico que, tendo se extraviado 03
titulos da divida pinlica fundada do valor
nominal de 1:0a0, juro annu ti de 5 % (an-
tigo 6 %). ptpel, e as. 4.5:33 e 4.531, emit-
tidos em 1834: vão ser expedidi.s novos ti-
tulos si, dentro do prazo de 15 dias, não
houver reclamação em contrario.

Caixa de Amortização, 26 de outubro do
1907.- O inspector, M. C. de Leão.

Alfandega do Rio do Janeiro

CONCURS) DE GUAEDAS

De ordem do Sr. inipectar, faço publies
que, segunda-feira, 28 de outubro, ás ii horas
da ma rdia, serão chamados á prova oral do
arithmetii .a, os seguintes cindi latos; 	 •
161 Alfredo Fadada-ides A. Brag t,
169 Manoel Alves da Silva.
163 Aristides Marques.
164 Nestor Filgueiras Lima.
165 Loursal Oborlaen
166 Arthur Borges do Mello.
167 Alfrelo Borges.
169 Alvaro de Frias Sá. Pinto.
170 II)nrique de Carvalho Gomos.
171 Mario Gomes Rego.
172 Augusto Pinto de Miranda.
173 El siado A. da Motta, Junior.
174 Manoel Clemente da Cualia.
175 1.iberato Pereira,
176 José de Abreu.
178 Palmado Guillon de M. Góes.
179 Lybio Vieira de Rezende.
180 Bellarmino Ferreira, Lima
181 Miguel D'Avila, Garanta
182 Jcsa Alves Carneiro.

(•
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Terin g supp!einemtai.

183 Heitor de Freitas Reis. 	 •
186 Tulio F. de Mendonça. P. Leme.
187 Pericles Eugenio Leal.
189 José Coelho de Mello.
120 Jayine Viei .a da Silva.

Alfaadega, 2 ; de outubro de 1907.— O se-
cretario do concurso, Marc-Rine, TaucH•es,
4 . escripterrario.

---
-Ministorio da 'Marinha

DEPOSITO NAVAL DO RIO DE JANEIRO

Cositirds

De ordem do Sr. capitão do mar e guerra
director deste deyosito, Íbç ) publico, para co-
nheci mento dos int . ressados, que, terça-feira,
29 do corrente, serão distribuidas costuras
ás senhoras matriniladas sob ns. 101 a 150
da primeira categoria.

Deposito Naval do Rio de Janeiro, 20 de
outubro de 1007.— Pelo encarregado da 2"
seco, Coilrudo /org ..? Goé.çcilves. 	 (•

Inspee toria do llarinlia.
De ordem d.) Se. contraoalmirante inspe-

ctor de niarinha, compareçam nesta re-
port'ção, no dia 29 do corrente, ás 11 horas
da manhã, afim de serem inspeccionados do
saude, os seguintes canditadus aos lugares
de guardiães d ) co po de officiaes Illf0-
1 . ioreS da armada: Daniel Theolloro Flor-
1 a, /SALM() Bana. ira e Alberto Gustavo
Was.

insone orla de Marinha, 25 do outubro
do 1907 —O sub-inspector, Wrino Josè de
Carval ido Rocha, capitão de mar e guerra. ('

- -
Capitem -ia do :Porto

De ordem do Sr. capitão de mar e guerra
snb-inspoctor do Portos e Costa s , convido a
comparecer com urgencia, noo, Capitania do
Porto.ao' ljecto de serviço, os maritimos An
somo Afonso Junior, Alfredo Arnaldo Vie -
ia, ime.te Domingos Rodrigue, Julio Alves,
Av dino Manoel Gonçalves, JOile3 Alves da
• soa, José Victor Carneiro o José Joaquim
Rodrigues.

Socretaria da Ca.ritania do Porto, Rio de
Janeiro, 26 de outubro de 1907.—José .4.
Sousa,

- -
Conselho do Compras da Ma-

rinha,
CONCURRENCIA

Grupo 3, »iam:mentos—Grupo 4, dietas

De ordem do Sr. capitão de mar e guerra
director do deposito naval, faço publico
que, até o dia 3 de rovembro proximo
vindouro, fica aberta, no Deposito Naval,
a inscripção para a concurrencia ao for-
necimento, durante o anilo de 1908, dos
artigos que constituem os grupos supra-
mencionados. .

deveres dos proponente:: 03 estabele-
cidos n i artizos 20, 21 e 22 do rozula-
monto atines.) ao decreto n. 6.665, de 3 de
outubro de 1907, devendo mai: observai' as
disposiçõa: dos artioos 23, 24, 25. 26, 27, 28
e 29 do mencionado. re..;ulamento, que foi
publicado no Diari) 0/fie'al n. 237, de • 8 do
Jorre 'te.

De aceordo com o avio de 9 de outubro
tio 1900, nenhuin licitante será admitt do
nesta coneurrencia,, sem que prove haver
duposilado, na Directoria Geral de Cont
lidado da Marinha, a quantia de 5 uut)So a
ival ser-lhe-lia restituida, mi mediatamente

depois da assigna,tura do contracto.
Rio de Jaceiro, 20 de outubro de 1007.-

O seeretaro do conselho do compras da
marinha, Josd Ltd; Monteiro de Souza.

lute ntlencia G oral da Guerra

VENDA DE FFRROS VELHos E OUTRuS METAES
A commissão de compras desta reparti-

ção previne aos interessados que a concur-
rencia annunciada para hoje, 25 do corrente,
ficou trans:brida para o dia 2) do fluente
mez e amuo.

P Secção da Intendendo, Geral da Guerra,
25 de outubro de IU07.— O chefe, tenente
coronel Manoel lerreira Seves Juiiior.

.A.sylo de Ifla-Ltliclos da Pkt teia

COMPANHIAS DE PRAÇAS REFORMADAS DO
EXERCITO

São chamadas a comparecer nes i.e estabe-
lecimento, dentro do prazo de 30 dias, a
contar d ), presente data, as seguintes praças
rano-nadas do e wrcito, sob pena de serem
excluides aquel l as que deixarem de se apre-
sentar findo o prazo, a saber:

Segundo sargeoto, Antonio Moreira do
Araujo Netto.

Musico, Ernesto João Antonio.
Anspeçadas:

Antonio Lopes do Oliveira.
Jo,o Manoel Gua!art.
Antonio Ferreira de Andrade.
Henrique Antenio.

Solda los:
Chrisodin Ilenr.qon de Ilollan Et Chacon.

Cardoso Mangabeira.
Juvenc:o do Nascimento "¡ratão.
110:1;rmino Muaiz da Silva.

Fasperidião Borges Paraguassú,
Evaristo da silva Praia.
Jesé Lucio dos Santos.
Manoel la Silva Pontes.
Aloxan Ire Rayinundo da Silva.
João José Ambrosio.
Jo sé Torquato de Oliveira.
Quartel ua Ilba do Boni ,tesos, 	 de ou-

tubro	 1907,— Afloe jo vitc Marfins,
coroa d commandante.

Directoria Geral do3
Correios

CoNCURRENCIA PARA FORNECIMENTO DE MA
Ti RIM, A ESTA REPARTIÇÃO, DURANTE o
PROXIMO ANNO DE L.08

De ordem do Sr. Dr. director geral, e de
com) nnonidade com a portari n. 195/3, c:e
30 de setembro de 1903, iço publico que
esta sub-directoria recebe, dentro do prazo
de 30 dias, a cont ar da data do presente
edital, propostas em cartas fechadas e la-
cradas para o forneeirne.ito a e ta repart:-
Ou, dtir,611t0 o p poçimo atino do 1908, do
material constante das relações que serão
fornecidas por esta directoria.

O preço do material a fornecer deve ser
feito em moeda corrente, não se admittindo
fracção inferior a 10 réis, sendo as entregas
offoctuadas no almoxarifado desta directo-
ria, livres de despezas.

Quanto ao lacre nacional em pães, verde
e encarnado, e lacre fino n. 14. tanto avulso
corno encaixotado, a coneurrencia. O inteira-
monte livre, podendo cada proponente apre-
sentar as amostras que quizer de lacre bom,
que adhira perleitamento a qualquer espe-
cie do papel e que soja das duas cores verde
e encarnada.

A Directoria Geral dos Correios reserva-se
o direito de preferir o lacre que melhor so
preste ao serviço, de accôrdo com a sua na-
tureza.

As propostas devem sei seladas de accôr-
do com a lei de solto eni vigor; decreto
n. 3.561. de 22 de janeiro de 1900, obser-
vando-se nesta, conourrencia as :sogaitlIeS
regras:

1. a Nenhuma proposta se .á recebida sem
previa caução de 50..S, na thesouraria dps
Correios do District.) Fedem!, para garantia
da assignatura do contracto, devendo o re-
spectivo recibo acompanhar a proposta.

Essa caução servirá tandem para garan-
tir os fornecimentos até a approvatão
contracto o competente registro pelo Tri-
bunal de Contas, pois que, lona vez assigna-
do o contracto, estão respectivo contractan-
te moralmente obrigado a cumpra-o em
todos os seus pontos.

2.° O proponente que, uma vez crociti a
sua proposta, no todo ou em parte, se recusar
a assignar o respectivo contracto, depois de
convidado por escripto, perderá o direito á
restituição da quantia depositada, a qual
reverterá para a Fozeoda Nacion

3, a Os Srs. proponentes des-erão ex-
hibir, no acto da abertura, das propostas,
documentos que provem estarem qui WS com
todos os inip stos federa os e municipaes.

4, 3 As propostas que não estiverem devi-
daabente sellada,s só serão tomadas em con-
sideração si os interessal.s cumprirem,
immediatamen'e após a abortura, as pre-
soripções da lei de sello federal.

5. 3 As propostas que tiverom emendas,
raZill as, borrões, ou qualquer outro defeito
qu ) posa oreasiona.r duvidas futuras, não
serão tomadas em consideração.

Não s vão lambem tomadas em consi-
deração as propostas quis Si' afastarem das
clausulas do presente edital, ou quando 03
artigos forem diTerentes das amostras apre-
sentadas no almoxarifa Ao.

7.° As proposiols devem sor °seri') tas á
tinta preta nos modelos adoptados, os quaes
serão fornecidos pelo almoxarifado aos Srs.
proponentos.

Quaespier observaçies sobre preços e
quantidades de material deve; ão ser men-
cioaadas ein folhas de paoe! devidamento
sei adas o ;j untas no fim dos modk los.

8." O material deverá ser de primeira
qualidade e soei fornecido de a'co do com
as amostras depositadas no almoxarila lo
onde serão apresenta Ias aos Srs. propo-
noutes Da.ra servir d 3 base ás propo.e.as .

9.° E' veda lo aos eoncorrenies tecerem
alterações durante o acto da leitura das pro-
postas ou durante o tom» de estudo.

10. 3 Para g irantia da execução dos contra-
otos que tenham de firmar, Os contracfantes
depositarão no Thesouro Federal, a titulo do
caução, a quantia de 1:000;;, quando se tratar
de fornecimeatos (pie corram por uma só
consignação orçament Iria, ou 500$ por con-
signação, quando se tratar de cootractos
para mais de unia consignação. Esot caução
ficará depositada no Thesouro até a termi-
nação do eilltract0,0	 poderá ser levantada
depois de provado oti) estar o eoatraetante
em debito com a Fazenda Nacional.

11.a Depois de abertas e lidas as propostas
anresentadas, nenhuma declaração será re-
ce. bola no sentido de serem modificados 03
peeç,s propostos, soja qual for o pretexto ou
fundamento allegado; ficando o proponente
que se rocusar a assigoar o contracto sujeito
á peaalidado, já estabelecida, de perda da.
caução, tratada nas regras primeira e se-
gun Ia.

A Directoria Geral dos Correios rfrorva-se
o direito do acceitar ou deixar de acceitar
esta ou aquella propos a, mio todo ou somente
em parte, do accUrdo com as necessidades
do serviço e tendo ainda em vista a idonei-
dade do proponente.

De conforinid ide com a circular n. 3, do
23 de fevereiro de 1907, do Nfinisterio
Industrio, Viação e Obras Publicas, a Dire-
ctoria dos Corre:os não se obriga a acceitar
ii peoposta Mais baixa.

esta, sub-directoria encontrarão os Srs.
proponeatos todos os e,sclarecinientos de qrie
'Jaren:UM.
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Capotown. ..... 	

Port Elizabetb 	

Deiagoa Bay 	

Canova, opção 	

DESTINO

30 frs. e 10°/a Por
9;0 kilos 	

17 /6e 5 0:0 por 1.001
kilos 	

37 /60 2 1/2 0/0 por
1.000 kilos 	

42 /6 e 2 1/2 • / 0 por
1.000 kilos 	

70 / o 2 1/2 0/0 por
1.000 kilos 	

40 fr::. o 10	 por
1.009 kilos. 	

o mesmr.

17 /6 seccos por 1.000
kilos . 	

17 /G e 5 •/0 por
1.000 kilos 	

17 /6 seccos por 1.000
kilos 	

40 frs. e 10 0/0 por
1,000 kilos ..

40 /9 e 5 0/. por
1.000 kilos 	

O mesmo

17 11; e 5 0 /0 por
1.000 kilos • •

O 11105 d10 	

O mesmo 	

O mesmo .... 	

FRETES

• .. 	
Cor doba 	

Cordoea 	

Burla Ir	

VAPORES

40 frs. e 10 0 / 0 por
1.000 kilos 	

t$200 por sacco, 	

fira sue
Sardegna

Erlangen . 	
!falte . 	

Paraaagad 	
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• A abertura das pra;ostas que forem rece-
bidas realizar-se 111 lu dia seguinte ao do
encefeamento da concurrencia, áS 11 horas
da manhã, nu gabin •te desta sub-directoria,
ficando desde já convidados os Srs. propo-
nentes pira assistirem a ess acto, podendo
fazer-se represontar por procuradores ido-
netos.

Sub-dir,.et.xi si dos Correios , Capital Fe-
deral, 1 de outubro de 1907.—u sub•director,
B. de Aroy7o Paria Roc!ta.

--
Iii...specção Gerai (1.4 .R Obratzt

Publicas
ABASTECIMENTO DE ALUA A PAQUETÃ

Doveado estar concluido, dentro de curto
prazo, o serv:e,de abast ocimento de agua á
Ilha de Pailtudá, são convidado de wilem
do Sr. 1)1'. insp3ctor g.wal, os Srs. pro-
prietarios dos predios e.lificados na referida
ilha, a re piererear a est i inspecção o goso
das viris de agia e a estabelecerem as ca-
nalisaçõe3 iiiternas, do accôrdo com o ragu-
lanicob ern vi.;or, por ISSO que, si o não o
fizeram, dentro de 30 dias, a partir da data
da inamoração oficial do serviço, serão
considerx!o; todos os predios e.n goso obri-
gatori 1 , independeatentente de apreseotação
de rol teriotento ou de a..se itamento das
canali3aeks interoas.

Os r.oquerimentos, assignados pelos pro-
prietarios, deverão ser apreseatados a esta
inspecção, á rua do Riachuelo n. 151, onde
os re.jui .ro ,ites obterã todas as informações
que jul garerri necessarias.

Secretaria di Inspecção Geral das Obras
Public is da Capital Federal, 16 de outubro
de 1907.— E J. da Fonseca Bragl, secre-
tario.

mento, durante o aluo de 1908, de 22£1 000
dormentes de madeira do lei, para bitol
larga e estreita sendo:

10.000 com as dimensõeo de 2m70 x 0m30
x Om14

140.009 com as dimensks de 2m05 xOnr:0
x ()mil

70.000 com as dimensões de Im85 x 0m18
x O or 13 .

A0 condic -ies para a acceitnão das pr.
po,tos estão á disposici.o dos concurrentes nr
dita intendencia para serem examinadas.

Os canctinentes deverão comparecer na
dita intendencia no dia e hora acima indi-
cad is com as propostas fechadas, devida-

mente sentidas, datadas assigaada Q , com
ind i e tção do suis residencias. e devera
exhibir. em separado, no acto da entuga
da proposta, o recibo da caução de 2:000.s,
previameate reit 4. eos dinheiro ou em ano-
lices da divila pub'ica, na thesouraria des-
ta estrada para garantir a assignatura do
contracto.

Os proponentes declararão acceitar au
condierie: estabelecias par o serviço de
com rrencia,s.

Secrcia,ria da Estrada de Ferro Central do
Brazil„ 24 de °atui rode 1907.-0
Manuel Fernande^ Pgueira

» »
» »

» »
» »

10 »

» »
» s,
» h
» I.
) 31,

PARTE COMERCIAL
.Tunta, dos Corretores

COTAÇÕES DO DIA 25 DE ourcono DE 1007

As g uear maseavinho, de Pernambuco 	 	 S120	 por	 kilo
Dito branco, crystal de Campos 	 	 !:;i60 r. $AS()
Dito idem, idem, da Bahia 	 	 S170
Dito idem, usina de Ps.rnanibuco 	 	 $100
Dito idem, crystal, idem 	 	 $150 a $1 n 5
Dito inasca ...o. idetn 	 	 $240 a $250
Dito mascavinlio, do si 1 	 	 $300
Dito branco, crystal, dc Pernambuco cit . 	 	 $130
Dito inascavinho, de Campos 	 	 $400
Dito .nascavo, de Maceió 	 	 $Y50
Dito ideal , de Sergipe 	 	 $245
Algodão em reina, ia sorte e regular do Mosso te), em

lote 	 .	  11$200 a 11$300	 por 10 kilos
Caio 	 , 	  5s-100 a 6$000	 por arroba
Sebo d Rio Grande 	 	 $951 a $700	 por kilo

--
Fretes e engajamentos realizados na semana de 21 a 23 de outubro de 1907

JEstraola 410 Verro Central do

C:,NCIIRRENCiA PARA FORNECIMENTO DE
1.5 , 1) TOALHAS C RCCLARES DE LINHO.

De ordem da directoria, faço publica que
ás 12 horas do dia, 24 do proximo mez do
dezembro, na intendencia desta estrada, se-
rão recebidas as propostas para o forneci-
mento do 1.1)01 toalhas circulares de linho,
de 2%25 x tnito no centro, a fios
vermelhos, uma l000motiva e logo a b tixo
E. F. C. B. conforme a amostra existente
na dita intendeacia.

A concurrencia vers irá sobre a idoneida-
de do proponente, prazo para a entrega e
preço, em lib. as.

Os eoncurreute3 deverão com oarecor
dita intendencia, na dia e hora acima indi-
cados, com a3 prorostas fechadas, devida-
incute seda ia, datadas, assignada, com in-
dicação de Nu is residencias e deverão exhi-•
bir, em separado, no acto da entroza
prormsta, o recibo do caução de 300$, p •o-
viam iate feita na ileso iraria desta estrada,
para garantir a assdenatura do contracto o
bem assim,a prova do estarem quites com a
Fazenda Federal o Municipa l , quanto ao pa-
gamento do imposto de alvará-1 de licença
para o exercido de negocio, 1)PAS2ãO o ia-
dustria.

Os concurrentes declararão acceitar
instrucções para o serviço de concureen-
cias.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do
Brazil, 2 do outubro de 1907.— O secre-
tario, Moivel Pernandes Figueira.

CONCURP,ENCIA PARA O FORNECIMENTO DE
220.000 DORME \ TES DE MADEIRA DE LEI DU-

RANTE O ANNO DE 1908
De ordem da directoria, faço publico que,

lis 12 horas do dia 21 do proximo mez de
novendyro, na intendendo desta Estrada,
será, rexbidas propostas para o forneci-

QUANTIDADE

6.925 saccaa de cará
300 ditas idem,

•
750 ditas idem.

900 ditas idem.

10.000 ditas idem.

1.000 ditas idem,

1,175 ditas idem,

100 ditas idem.

100ditas idem,

.)  S75 ditas idem.
550 ditas idem.

2.000 ditas idem
500 ditas idem.

13,000 ditas ident.

6.000 ditas de farello.

15.000 ditas de café.

5.000 ditas de tardio

1.000 ditas de café.

12.000 ditas idem.

In0 de J ane iro, 26 de outubro de 1937. — O presidente, fado Seecrino da Situa .-
O secretario. Sebastiqo S. da Rocha.
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°amolara Syndicai dos Cor' .
tor'es do Fundos Public:o
da Capital Federal

CURSO OFFICIAL De. CAMBIO E MOEDA
DIETALLICA

90	 dio A' vista
Sobre Londres 	 •	 15 3/16 15 3 61

s	 Pariz 	 ..	 $629 $O30
9	 Ha,mburgo..,..	 $775 8780
s	 ltalia 	 . si;39
s	 Portugal...., 	 $343
,	 Nova York 	 	 — 3'4303

Libra esterlina, em moeda 	 16$066
Ouro nacional,eiu vales, por 1$000 4793

CURSO OFFICIAL DOS FUNDOS PUBLICO
E PARTICULARES

Apolices geraes do 5 % ,*1	 1:024000
Ditas do Emprestimo Municipal

de 180.3, port 	 	 193.3900
Ditas idem idem de 19d6, port 	 	 177$000
Ditas do Estado do Rio do Ja-

neiro de 100$, 4 %, port... 	 	 66:i500
Banco Nacional Rrazileiro 	 	 4040)0
Con.p. Viação Ferrea Sapneahy..	 29¡5(10
Dita Ferro Carril do Jardim Bo-

tanico 	 	 221:z 00
Dita Tecidos Corcovado 	 	 250000
Dita Tecidos Progresso Ind. do .

brazil 	 	 320.,00o
Dita Seguros Argos Fluminense. 	 45 i$,Jo0
lies. da Sociedade Jornal do

810  •	 202$000
Venda a pra:o

3.310 ;lesões da Comp. Estrada,
dei Forro de Goya,z, integ.
v, - 30 dias 	 	 17.;00)

Secretaria da Camara Syndieal do Rio
do Janeiro, 20 de outubro de 1907 — Josd
Claudio	 syndico.

PATENTES DE INVENÇÃO
:V.	 — 31emixad) descriptivo e Uma

01110SV n t, CJit dtipiiecla „de. oin ?4,1 g Ue mio, de
rei,ç7o de Erni149 orrnts Gomes da Cruz,

bra;tLiro, ilein:ciliado nesta Capqal
deaominado

Consiste aaminha, invenção na manipula-
ção de tim preparado medicinal de facilima
confecção e tipparencia igual aos demais
preparaslos congeneres, invenção que reune
em si todas as virtudes e vantagens de um

peciti :o destinado ás varias manifestações
das calamidades da pelle.

1/ara obter taes resultados, imaginei ex-
trahir da babosa, vegetal geralmente conhe-
cido pelas suas virtudes therapeuticas,
descascada e seccionaria, para facilitar a
operação, a gomma de que a mesma babosa
é' tão rica, e misturando á essa, gomma azei-
te do oliveira do superior qualidade, levar
ao fogo essas duas especies, durante o tempo
de 20 'Muitos, pouco mais ou menos.

Durante ,a acção do fogo, esmagar corn 03
dedos, dentro da vasilha, a polpa resultante
da gomma da babosa e do azeite, atú que se
consiga retirar todo e qualquer residuo pro-
veniente do citado esmagamento.

Retirar do fogo a vasilha, e, já resfriada
a mistura, addicionar á mesma, alvaiade de
chumbo, o bastante para dar corpo ao pre-
parado. Feito isto, estender a pomada sobre
uma pedra marmore e proceder ao amal-
gamento preciso a ser - acondicionada,

Em resumo, reinvidico como pontos e ca-
racteres. eAstitutivos da .minha inven-
ção

Uma nova fórmula do unguento medici-
nal, pelo emprego' de duas substancias vage-
taes—a babosa e a oliva, olificada—e-de uma
mineral—o alvaiade de chumbo a—unguento

;ar: considero do grande enleada contra
todas as enfermidades da peite, tios como
frieiras, sarna, darthros. feridas chroaicas,
feridas em geral, assaduras, eczemas, comi-
chões, etc., etc., e ainda mais : cartas, ar-
ranhões, contusões, picadas de insectos e
queimaduras leves.

Formulario
Para 60 gramam de unguento :
Babosa eral—l09 grammas.
Oleo de oliveira-37 grammas.
Carbonato de chumbo (alvaiade)-145grs,5.
Capital Federal, 20 de agosto de 1937—

• TOrrellIS Gomes da Cruz.
--

N . 5.115-31emorial descriptivo acompanhando
ria pedido de privilegio, durante 15 anuas,
na Republica dos Estados Unidos do Brasil.
para «Novo syslenia de papel para cartas
coai illustrações, denominado isCarta-enve-
loppe illustra la», invençao de Eiailio Aronen
doieiÃado nesta Capital lederul

Refere-se a invenção a um novo system
de papel para cartas com illustraçies, ré-
clames O annuncius que devidamento do-
brado constituo por si o seu enveloppe, pe-
sando no maximo 12 graminas, isto é, tento
pes inferior ao exigido para cartas de
porta simples.

A titulo de exemplo a presento no desenho
annexo a minha hivenção tendo o papel do
carta uma forma quadrada podendo porém
ter qualquer rema ou feitio desajado, como
redondo, oval, oblongo, rectangular, etc.

Cousiste a invenção em dobrar uma folha
de paasl, de qu ilquer.qualidado, tamanho
e formato, do mo lu indicado no desenho nas
figs:. 1, 2, 3, 4 e 5. As figs. 1 e 2 mostram
a folha de papel desdobrada vista respscti-
vilmente, do lado interior e exterior, inde-
cando as linhas interrompidas is lugares
de d Anemia-oito da mesma. A linha a—b
permite o dobramento da extremidade A
para sabre a parte central E; a linha c-1 o
dobramento da extremidad II para sobre a
extremidade dobrada A ( i. 3) e a 'juba
c—f o dobramento da extremidads C para
sobro a extremidade dobrada 1 1 (tig - 3).

A (ig. 4 mostra e n per-ip eU vis, a folha
doirada do modo como ik011 dito, e pinas
linhas g—h e i—k que dobram o papel em
tres partes iguaes I), E e F.

A lig. 5 mostra o ultimo dobramento pela
linha 1—m collocando-s a extremida te O
exteriormente por , sobro a parte central E
para fechar a carta-eaveloppo de minha in-
venção.

A tig.6 mo3tra, o papel da carta-enve'oppe
fechada cum a sua lace E para o subscripto.
A g linhas a—b, c—d, e—f. g—h, i—k e 1—ai
pelas quaes se dobra a folha de papel como
ficou dito. formam nos ~mos 11 espaços
(tig. 1 e 2) de cada lado do papel.

os espaços I a II interiores (fig. 1) e exte-
riores (fig. 2), formados na folha -de papel
pelas linhas de dobeamento, com excepção
do espaço rectangular central E 10, interna
e exteniamente e do espaço rectangular E 9
externamente, serão ornamentadas com il-
Distrações taes como vistas de toda a copo-
cie, -photogra.ohlas, annuncios o reclames
para fins de propaganda osoutros.

Do lado interior do papel; o espaço central
E 10 - ficara em branco para nane escrever-se
(fig. 1); do lado exterior da folha do papel
(fig. 2) o espaço rectangular F O reservado
para conter o subscripto da carta-envelope.

A minha invenção tem, por exemplo, a
vantagem do retrair, em uma simples folha
de papel, uma collecção de 18 diferentes
vistas de divarsos togares, o que constitue
um exceliente meio de prop tganditade custo
r.dativamente baixo, paio motivo da carta-
envelope illustrada de minha invenção não
ultrapassar o peso de uma 'carta de porte
simples.

•

Em resumo, reivindico como pontos o ca-
racteres constitutivos da invençao:

Em um novo systema de papel para cartas
com illustrações denominado «Carta-enve-
lopo illustradas.

1 0 , urna folha de papel de qualquer qua-
lidade e formato, vinculada pelas linhas,
a-b, c-d, e-f, g-h, i-k, /-m (fig. I) o dobrada
como indicam as figs. 3 e 4 de modo a for-
mar um eaveloppe com os lados abeetos
como indica a lig. 5, sendo que 03 espaços I
a 1I, formados no papel pelas linhas de vinco
acima citadas, de cada lado do mesmo, são
occupa.dos com reclaanes, vistas de diverso,
Jogares, e, exceptuando se o es gaça central
como E 10 no lado interior da folha de papel,
o espaço G 1 da extremidade suaerior, e o
espaço E 0 no lado exterior da dita folha,
suestincialmente como dsvripto e repre-
sentado

2', a appliea,ção nos lado; interior e exte-
rior de uma folha do papal devidamente do-
brada, como acima reivindica la e represon-
tala no desenho animo, de 18 diferentes vis-
tas de Lagares ou outras e de reclames, para
formar um papel de carta com illustrações
que depois d ilohrado constitue seu praprio
enveloppe. substancialmente como de,cript o
e representado.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de le07.—
Por procuração, Busebinann tf: las

V. 5.116 — 31emoria1 deseriptivo de uni 2:e-
di lo de,	Jia na Eepabiier dos Estados
Unidos do floil, p	 g Noco Sjp?e•ha de
acoadiciona meato de bi:To , los eia latas».
Invencao (1_• Leal. Santos romp estabe:e -
eidos cai Porto Al 'gra Estado do Rio Gran-
de do Sul

A nossa invenção consiste em envalver os
biscoutos da toda qa tli :ale o fúrina,
papel mitiguei", p tratinaslo ou mia, para
formar pacotes da poso determinado quis
são depois arrumados en latas grandes do
modo quo o retalhista 110 n S'4 Velei os bis-
coutos, em pacotes oa einnutlims de pegos
preletorminailos, sem na imputar nem pesar
011	 OS biscoutos.

Na pratica, si lin' precisa, pulcra sar suta
stituido o papal por folhas de estanha sa-
melhaates is quo servem do en n-oltor:o
chocolate.

As latas, que serão sem we de dimensões
stacientes para conter mais do um pacote,
serão fechad ts hermeticamente par cuida-
dura ou qualquer outro meio.

Em resumo, reivindicamos como pontos o
caracteres constitutivos da invenção:

Em uni novo acondicionamouto de biscoa-
tos em latas:

1 0, a formação de pacatos de biscoutos do
peso determinado, envolvidos Ou embrulha-
dos em papel do qualquer qualid:.tde ou
feitio

20, a arrumação, dentro das latas, dos
pacotes formados conto especificado na rei-
vindicação antecedente.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1007.—
Por procuração, Jule3 Gdraud, Leclere Co.:

N. 5.117-31emoria; descriptivo d: um pa,
ilido de privilegia, na Reoublica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, paru (UM novo pro-
cesso de ri-couraçai) do xar que vaccion».
Invene(2 , de Verissimo Coutinho de Araujo,
doMeiti(vlo eia._ &ignara°, Estado do Rio
Gr,snde do Sul

E' urna preocciipação constante dos filhos
do sul o preparo de carnes, de modo a afias
tal-as o -menos possivel do natural, conser-
vando-lhe, portanto, todas as propriedades
impmtantes. NeSte sentido muito tem sido
feito o ela/galas() como resulta lo mais per-
feito á preparação do xarque platino, o qual,
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1rc,cauç5es prévias toma !as. era enlatado e
ido pira as zonas narrem i3 da Repu-

blica,. Pudo de parte os inconvenientes que
o abmas ) , : o chlorureto de sodio p.)de trazer

especie hurnana, o proresso em questão,
ou antes, os processos diversos não tem
dado os resultados que oraria de prever.

Não nos com nete entrar nos det dhes que
originaram esses desastres ; mas o facto é
que a mercadoria no extremo norte é ia-
applicavel. Proponho evietamente corrigir'
esses defeitos o aere-enta o Mn processo,
como unico em condições de resolver o pro-
blema da alimentação na parte superior do
pai z.

Alatida a rez, é a sua carne immeiliata-
mente laminaria e lavada em uma salmoura
forte. Dithi é levada a tendaes resfriadores
e horas depois empilhada, cuidadosamente,
sendo preferivel empregar a disposição cir-
cular, como mais vantajosa ao perfeito acon-
dicionamento.

No dia seguinte é a carn e mud ida de
pilha, ominando então as filas de cima,
nesta nova operação, a parte inferior. Entre
uma camada o outsa colloca-se pequena
quantidade de natrium chlorattun.

Passados tres a quatro dias é a carne re-
tirada dahi e lavada cm agua simples, do
maneira a livrarei tio sal adherente.

Dowis disto, aon.liciona-s viu taxques
de a lvenari cimentados e faz-se chegar uma
isolução do acetato de amonio a elite) por
cento. Deixa-se ahi 21 horas e. após enlata-
se euidadoamente, deixando-se antes ex-
posta ao ar at,' seccar convenientemente.

O que apre)onto, é de justiça dizei-o, não
é em totalidade meu. R euni, entretanto,
clemoatos esparsos, dando uma fôrma in-
teiramente no' a.

Assim a primeira parto é o processo an-
tigo da chloruretação simplificada ; a se-
gunda o emprego do ao •ta io d ainonio, ha
um processo privilegiado na Inglaterra,
baseado uniam ente no emprego do acetato
tio amonio. Entretanto, nem o emprego do
sal garantiria o producto, nem o proces o
inglez o faria, o que se c..nsegue pela rou-
união dos dons.

O acetato de amonio age, coma protector
o anti-sceptico o é inutil estudar os seus
inconvenientes no homem. porque antes de
empregada a car me, jil elle foi eliminado.

Com &feito, além da bulia, que se super-
ponha. prescrevendo a lavagem, ninçuern
empregará carne, sem previamente lavai-a,

O predacto em questão Itã') é uma con-
serva, que se pode usar, como vem na lata
é carne crua e exige antes do consumo ope-
raç5es conhecidas. A agem, portanto, é
O primeiro e:ind.:adm . do ehlorureto e ace-
tato, pais os dons são muito soluveis, prin-
cipalmente o ultimo.

Momo alguma parte escapada ahi vae
ser expelhda por ocasião dm. cocção, pois,
Como se sabe o acetato é volatil em tempa-
Patura não alta. Em ultima analyse a cirno
será, ao utilizar-se, (grad ideutica á carne de
urna rez recentemente abatida.

E' facil verificar guie, após estas operaçõ .3S

descriptas, o producto não tem mais acetato
de ammonio. Uma analyse simples revelará,
e emo me aconteceu, a sua completa anseia.-
cia.

Terminando, os pontos capitacs do pro-
cesso são : 1°, laminação da carne ; 2°, lava-
gem em salm .ura forte ; 30, pilha sem
pressão; _4°, salga ; 50 , lava gem ordinaria ;

solução fraca de acetato de ammonio; 70,
enlatamento.

Em resumo, reivindico corno pontos e
caracteres constitutivos (ta invenção:

Uni processo de preparação do xarquo
Vaccum, caracterizado pela applicação
pl'oducto. , préviameate submettido a um
prOCCSSO tio cliloruretação simplificadu,--pra-
ticp,do como acima descripto, deram trata-

mento rea,!izado por meio de urna soluçã'o
fraca de acetato de ammonio em a .fira. ; con-
sistin lo essa segunda p ido do processa em
lavar a C:trilo em agna simples, acoodicio-
n depois em tainpies nos guies se fat
chegar uma solução fraca de acetato de
ammonio o em que o pro meto permanece
immerso o tempo conveniente, depois do que
O retirado dos tan lues, seccailo completa-
mente ao ar e, finalmeate, enlatado.

Rio da Janeiro, 23 de junho do 1907.— Por
procuração, fules Gèratid L .Jclere & C.

.118-3lemorial descriptico de um pedi-
do de pricitegio, na Republica dos Estalos
Unidos do Brazil,para .agita For aperfeiçoa-
do dos apparelhos de crys'aNização de sub-
stancias crys'allizmntes, coma prehendendo as
iirissas cozilas no fatirio do assacar, eia
nome da Maschinen Fabrik Grevenbroich,
estabeleci la em Grecenbroich, c ssionaria de
Ludicig IIirt, domiciliado na mesma cidade,
Allentanha

Refere se esta invenção a melhoramentos
em agitadores dos apparelhos de crys-
talliza,ção das massas cozidas no fabrico do
assuar ou de outras substancias crystalli-
zantes.

A invenção é caracterizada por um agita-
dor de fOrina especial,que transporta a mis-
sa II) apparelho segunlo unia lemniscata,
faz com que as suas partes penetrem umas
nas outras, e mistura-a, emquanto que ou-
tros braços dispastos axialmente atravessam
a massa em movimento e operam uma mis-
tura perfeita.

No desenho annexo, mostrando urna fôrma,
de execução do apparelho : a fig. 1 é um
corte lommtudinal, a fig. 2 um corto trans-
versal.

No recipiente cylindrico a, que, segundo o
caso, pôde ser provido de um invollicro re-
frigerante ou d.o aquecimento, está montado
um OtKO b. que sum»rta o apparelho agita-
dor o misturador. Em cada metade do
apnarellio acha-se um agitador montado no
eixo cortinam Cada uru destes agitadores
compõe-se de duas partes, das quaes uma
e,e t produz o movimento da massa segundo
urna lemniscata, e a outra d, d m opera a
divisão da massa. As duas partes d) agi-
tador são de preferencia desviadas de um
certo angulo uma C3111 relação á outra ; este
desvio é de 180 0 no desenho, mas tambem
pôde ser menor. Os agitadores devem ter o
desvio de 180° um em re:ação ao outro no
apparelho.

A parte c,e 1 , produzindo o movimento se-
gundo a lemniscata o a mistura, é composta
de braços e, e t , et fixados no eixo e curvados
em fôrma do helice ; estes braços trazem
em sua extremidade uma barra chata cur-
vada em helice e que se prolonga até á pa-
rede do recipiente. Barras chatas seme-
lhantes polem ser tambera fix idas do
In saro modo a certas distancias sobre os
br .ç 's e. Os braços e, e' são tombem tor-
cidos em fôrma de helice no sentido da seu
comprimento. Afim do impedir o enrola-
mento da helicó, quando o agitador penetra
na massa, faz-se uso supportes g que
estão dispostos de modo a supportar a pres-
são dl, massa sobre o agitador.

A fôrma helicoidal das barras [e a posi-
ção dos braças e, e' é mais ou menos pro-
nunciadas, m is não deve passar do 90° no
tratamento de massas consistea:es.

O sentido da helice dos agitadores deve
.ser opposto nas duas metades do apparelha,
de modo que a acção do agitador se exerça
para o meio do apParelho. A massa é assim
transportada do lado esquerdo do apparelho

para o lado direito e vice-versa, seguindo
uma lemniscata. A penetração reciproca das
partes das massa que desse modo so produz
faz que se obtenha uma mistura enorglea
da materia.

A segunda parte tio agitador é composta de
braços wirallelos h. h', h2 fixados convenien-
temente no eito. Esses braças são toreidos
de modo a penetrar na massa seu pelo lado
mais estreito. Afim de retbrçal-os, elles aio
preferivelmente ligados pela extromni(Ltsle
por um ferro caato i.E‘3SCS braços h toem por
elleito dividir a 'massa durante o desloca-
mento dessa, soga ido uma lemniscat I, e
crema uma certa re,sistencia no sm . ido do
movimento, o que produz uma nova mistura
da maioria.

Em resumo, reivindicamos como pontos e
caracteres constitutivos da invenção

1°, um agitador para apparento do ery g-
talização caracterizado pelo seguinte: em
cada metade do apparel lio está coll cucado um
dispo 4tivo agitador (c, c') desviado de 1801
em relação um ao outro e provido de braços
curvado; em forma de helice e barras chatas,
estalido as helices viradas em soatid is op-
po3tos nas duas metades do apparelho e de
maneira a operar para o moo de til sorte
que a rotação do agitador provoque um mo-
vimento da massa,segundo uma lemuiscata,
be.n como a sua mistura

20 , rien agaador segundo a reivindicação 1'
caracterizado pelo seguido: com o fim de
dividir a massa em movimento e de com-
pletar a su i mistura, cada metade do appa-
relho contém uma p auto doagita lor (d,il!) for-
na ida de braç ,s paradelos juxtapostos e des-
locados em relação ao agNidor produzindo
movimento segundo a lemnisca.ta (c, ci)

3 ,, um agitad ne segundo as reivindica"
çacs I e 2 caractcriza,do por braç is (e, el)
postos em cada metade do apparelho, cur-
vados segundo uma helice em santidos op-
postos, lixados no eixo b e provido d u barras

curvadas em helice, e por braços (h, hl) pa-
rallelos, detlocwlos em relação a este agi-
tador e torcidos de modo a apre catar o seu
lado mais estreito no s e ntido do movimento,
estando os agmtadores n is duas metades de
apparelho desviados do 180' um n cm relação
ao outro.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1907.
— Por procuraço, moles Géraucl, Leciere
& Co.

N. 5 .119—Meraorial descriptico de ma pe-
dido de .privilegio, na Republica dos Estados
(*halos do Dm:Á!, para (Aperfeiçoamentos
na fabricaçao de phosplioros e nas superli-
cies em que se .acceild eia 1101)16 da The
Chenikal Industrial .S'yndicafe, Limitei, de
Londres, Inglaterra,. c.issionaria de Louis
Sia age, domicialiado na mesma cidade.

Esta invenção se refere a aperfeiçoamentos
na fabricação de phosplioros e nas supor-
ficies em que se accendem, e tem por objecto
a produção de composições, isentos do phos-
phoro para servirem de material mecanica-
mente accendivel, e para as superados em
que se accondem os phosphorts..

Na fabricação dós phosohoros vulgares
que se 'aCéendemn . Por :meio ao Micção, é cos-
tumo emprogar-s) o p:mosphoro, ou algum
composto dello em com)inação com o enxo-
fro, como , agente de ignição ; e da mesma
forma, na producção de super:joie desti-
nadas a produzirem a ignição dos pios-
piloros Chamados de segurança, o phoiphoro
amorpho é empregado Ira composição.

A invenção consisto no emprego de certos
compostos saliazoo, em. substituição do phos-
piloro e seus compostos, tanto para os phoS-
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ahoros que se Recendem pela fricção como
"Para eproducção das sitparlicies em que os
phosphoros de segurança são esfregados.

As propriedades explosivas e combustiveis
de al guns compostos «dia,zo» são .já conheci-
das, mas até alui apenas se tem suggerido
o emprego ittquelles compostos em fulmi-
nantes, capsulas e rastilhos: port ; m, ultima-
mente se tem descoberto que o phosphoro e
t'eus compostos, com o enxofre, nas comp
içes accedlivels, e o phosphoro amorpho,

nas superlic es em que os phosphoros de se-
gura:a:a p.) lern Ser ae,ésos, puderão gri.
eflicienteme ite substituidos por certos com-
postos <alia inaltera.veis e não toxicos,
raes corno o acido diazooelizenesalphomco,
anhydro, to Ia a vez que todos os outros in-
gredientes, ncluindo os comustos cdiazoo
sajam empregades no estado no neutralidade
com a aus , nela de todo e qualqaer metal oi

metallieo.
Um composto «dimo», para poder ser

emprega lo n i conformidade deste invento,
deve preeneaer as seguintes condições:

1) lia de ser um comOCstO inalteravel, que
não po . sua poso mo:e.iolar demasiadamente
elevado

2) Não ha de ser facilmeate soluvel em
nua ;

3) Deverá ser de facil obtenção no estado
solido, al)olut imeate livre de saes metalli-
eas e abs latamente livre de acido. Isto por-
pie qualquer p irção de ac:do adhcrente
destruiria o g rude que é o unico ingrediente
.tillic ‘ ivo praticamente aproveitavel para
as cabeças de phosphoros

4) Deverá, ser saisceotivel de ser a,cceso por
meio de fricção quando de mistura com os
agentes geralmente empregados com o
phisphoro,na fabricação de cabeças de phos
piloros. Por meio de ena li es preliminares é
facil imo determinar-se si uni dado composto
4diazo» servxa ou não pára os fins desta
invenção.

A experiencia tni mostrado oste o repre-
sentante mais util e mais 1,:kato, para este
tini, de toda a série, e o acido diazobenzene-
sulphonico antiydro.

o que segue é um exemplo de uma com-
posição apropriada para a producc . .o de ca-
beeas do phoaphoros, ro tlizando a invenção
sendo que os munimos de partes das diver.-
gas substancias apontadas são tomados por
peso.

E.i iip!o 1
Partes

Cldora.to de potass:o (KC103)....
Vidro em pó 	
Eu \orre 	
taaide 	
Acido diazobanzene-sulphonico an-

hydro 	
Resina.. .
Agua 	  

O que dá 160 partes em peso de composi-
ção accendivel.

Exeiii:i!o 2
Partes

Chlorato de potassio 	 	 45
Vidro em pó 	 	 15
Enxofre 	 	 15
Sulphureto do antimonio. 	 3
Grude 	 	 10
Acido dia obenzane-sulphonico an-

hydro 	 	 12
Agua. 	 	 50

O que da 159 partes de composição accen-
divel.

Na fabricação de uma tinta ou camada
para a producção do superficies em que
phosphoros de segurança podem sor acee-

sus, a seguinte composição pod ;iá,por exem-
plo, ser empregada:

Exciitido 3
Pa rtes

Vidro em p3 	 	 20
Sulohureto de antimon:o 	 	 20
Acido diazobenzei.e sulpho-

n anhydro 	 	 41
Goinnitt arabica 	 	 10

tio
O que dá 150 partes em peso de compo-

sição com que se possa pintar ou reve
as faces das caixas de phosphoros dc segu-

e semelhantes, em que estes devem
ser esfregados.

Em vista da natureza dos compostos <«lia-
zo » a temperatura da ma-sa, durante as
operações do misturar, moer, mergulhar,
etc., tem de ser conservada inferior a 30 ° C,
C os recintos em que os phosphoras fa-
bricados por este processo são $c..05 devem
ser tamdein conservados a unia temoura-
tura mais baixa que aquolie. Phosphoros
fabricados com estas prec tuçios p )(lerão,
quan lo perfeitamente socos, rasistir a
qu ilquer temperatura, até 6P C., e não
absoavem humidade quando expostos a uma
atmospbera. humida.

Em resumo, reiv .indieamos como poatos e
caracteres constitutivos da invenção:

1 0 , Qui compos : ções pira phosphoros que
se acemdem por melo de fricção, ()emprego
de um composto «diazoo, como substancial-
mente descripto, livre de acidts e de saes
metallicis, corno substituto do phosphoro e
de seus compostos

2°, em uma composição para produzir
supirficies nas Tete phosphoros de segu-
rança devem ser vsa pg idos, o empre.ro de
um composto g ilia.zo», como substancia/-
mente descripte, livre de acidos e de saes
iii talltios. como substituto do phosphoro e
do , e is eampostOS;
3 , composições; para uhosphoros que

ac'e.ulem poa meio de fr;cção, o emprego
de acido diazobenzen e sulphonico anhydra
co no substituto do phosphoro e de se is com-
postos

4°, em uma composição para produzir
superficies nas qu ies phosphoros de segu-
rança •levem ser esfregados, o empr2g) do
acido diazobenzenesulphonitio anhydro como

stituto do phosphoro e de seus com-
postos

5^, uma compcsição accendivel para phos-
phera. na qual ent:ain os ingredientes men-
cionados nos exemplos 1 e 2, substancial-
mente nas proporçTes especule idas

6', tuna wmpisição para, produzir supea-
ficies nas quats phosphoros do seguranei
devem ser esfre 'ados. na qual eatrain
in:zredientos mencionados no tr:emplo 3,
substancialmente nas proporções especifi-
cadas.

Rio n te janeiro. 13 de março nle 1007.--Por
paocuraaão, Ja.'es Grau1 Le.lere	 Co.

5, 1:'O	 Memorifd descri14'er°, ocoàt»a-
nha„do Um pedido de pricitvio, dente

ci npos, na Repid.ilica dos Estados Unilos
do Bra;i1, pira «mon appare:lio denomi-
nado Indieddor rotativo». Invenç7o de Ni-

l rieeidc A1earcz,m9ra!or nesta Capitd
Pcileval

Consiste este apparelho em uma co:tunna
de qualquer material apropriado, de altura
emivenien , e éci, no interior da qual passam
doas ou Mais eixos de transmissão.

Estes eixos vão até á base do apparelho,
por,Un, terminam mais ou menos a um me-
tro de altura da mesma base, dentro de unia
c tixa de ou lo sahem para o exterior duas
ou mas maniv lias, por meio das gulas se
pa :e imprimia movimento de rotação acs
eixos acima citados, com o emprego de um
systema do engrenagens conicas.

Edes eixos, seado dottd .s de movinie do
de l'UtZ100, Vi) transmittil-o a outro, ei os
harizontaes contr . :idos no alto do am.a olho
a 00 g,rá is um do outro, por Me o de tini
systema de eagienagens con.cai peiiii ta-
mente identico ao

Na extremida le livre de caia um de.:tes
eixos horizontaes, esiá adapt:Ido di:e0
inc se inove dentro de uma caixa cylin irica
fechada, na qual existe tuna licLa hori-
zontal.

NO disco acua- ; Matado o que se quer
apresentar ao publico: um horario, por
exemplo, e o disco, poder' i s rr ino;ido pola
manivelta de que já tratamos, apresaotatat

fresta acima cita, ia o que se tiver cai
vista indicar*

Juut á pe inana manivela existo um pe-
queno indicador que sent ira pita auxiliar a
pessoa que tiver de lazor fancLioaar o
apparelho, pois 0.012. - mosteador indicar em
ciina tarnbein este p:queno indicador mos-
trará em baixo.

O desenho junto, qu repraseita tundesi,
apparelhes com (deis ii cos. a
grande utilidade dos mesta as e, como •,á,
dissemos, o numero da divos pó le variar
sugira to a utilização dos memios ippa-
rel!ms.

O apparelho é de granlo utilidade para
as esta0,as de estradas de erro, fear -earris,
collegios, hot publi-
cus, etc., etc.

Em resumo, reivindico coirr) poel is e
uaeteres constitutivos de minha Uivou-

ção :
Em o meu app ',relho denomina lo «;11

dor rotativo>, para as e . taçõ.as de estaad ts
de ferro, Ile ferro-earais, collegios, bato is,
es!abeleciment s publico Me, etc.;

1. 0 A combinação Ile tuna c Amima do
qu avier material e de altura coo \-,qieni,e,
oca, com dons oa mais eix s la trinsmissão,
em seu inter ir, enjos eix s v,to até á ;a-
tura de um metr.) da 1) I '. 13 di referida c_i-
lumna, dentro de uma valva de onde s tilem
duas ou mais manivelas tine, pir meio do
um systema de engren !gatas con . Cli cot
qualquer Outro aoropriado, imprimem mo-
vimento de rotaeão aos mesmos eixos;

2.° No appar.i'ho acima reivindicada, a
combinação com os eixos cita lOs de cairos
aolloc,olos no a! te do a parei tio a nove.ita
grãos UM do outro por mo.° ae 11111 systa-
ma de engrenag,ms con:c ts ia . daes.is iá
pre;adas, ou qualquer outro ysi(nia aa..a-
priado, eixos es-es horizon!aes e em en,:is
extremida les Si acha 11 . 1) 1 30 um Oao
inovei, dentro de uma e tix u eylin

e ;isto uma fresta horizon ai e em cujo
disco 50 acham impressos, gr ivad is, pinta,.
dos oa de ilnalgier Maneira. dese:dridos ha-
rarios, por ex In pa '; devam ser are-
se da los ao publico;

3.° No apparelho a Ama desndoto, a com-
binação com este; discos de . equenos in li-
eadoreis alxiliadorCs da, pe s au convi* 'gula.
do apparelho, pois o que os (lis os indivarein
estará nestes indicador e s reproduzelo; pe-
quenos indicador es collocados ina o ás inani-
voltas dos eixos; e tudo como se acha SHb-
stancialinente dr9 ,:tripto acima e represen-
tado no desenho annexo.

Rio de Janeiro, 12 de setembro d.e 1007.--
Nicolau Vicente _Peares:,

ANNUNCIOS
nn••n•1n 1n1n.111•••nnn•••./...1

Imprensa, Nacional
Na the3ouraria deste estabelecimento co.

contrzun-se á veada as tabellas de preço, ul-
timamente appravadas pela Repartição de
Policia, para os carros e automoveis do
praça, custando $200 o exemplar cartonado.
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Acham-se á venda, na thesouraria desta Repartição, as seguintes obras.

Condições de admis-
são no Gymnasio Na-

Decisões de 1832 	 3$000

2$500 cional 	 $200 Decisões do Governo Provi-
sono (1° o 2° faseieulos) 	 3;)00

4$000 Consolidação das Leis
G00 da Justiça Federal.. 5$000 Decisões do Governo Proviso-

rio (3° e ultimo fascieulo) 	 2$000
8$000

9$000

Consolidação das Leis
referentes ã organização muni-

-	 cipal do Districto Federal 	 $500
Decisões do Governo Provisa-

rio (Additamentos) 	 1$-)00

9$000 Constituição da Repu- Decisões de 1891 	 4500

blica do 13r azil 	 1$000 Decisões de 18)2 	 4g:00)

Consultas do Conselho
do Est tato, sução do Fa-

Decisões de 1893 	 2$500

zendo, torno 2° 	 2000 Decisões de 18)4 	 4$090
20$000 Consultas do Conselho

de Estado, secção do Fa-
Decisões do 1895 	 3$003

zenda, tomo 3° 	 2$900 Decisões de 1893 	

6$000

6$000

Consul tas do Conselho
de Estado, secção do Fa-
zenda, tomo 4° 	 2$00)

Decisões de 1897 	

Decisões de 1898 	

3$.‘09

2,0)0

Consultas do Conselho Decisões de 1899 	
6$000 de 'Estado, secção de Fa- Decisões de 100 	 M•iJ

zenda, timo 5^. 	   2$0)0

3$000 Consultas do Conselho
de Estado, sucção do Fa-

Decisões do 1901 	

Decisões do 19)2 	

30P0

zenda, tomo 6° 	 2$000 Decisões clti 1943 	  4$003
1$500 Consultas do Conselho

de EstadÁ,, secção do Fa-
zenda, torno 7° 	 2$000

Decretos do Governo Provi-
sono, novembro o dezembro do
1839 	 3.j;000

1$000 Consultas do Conselho
do Estado, sucção do Fa-
zenda, torno 8° 	 1$500

Decretos do Governo Provi.
sono, janeiro de 1800 	 2$00)

Consult	 do Conselho Decretos do Governo Provi-
do Estado, secção de Fa- sono, fevereiro de 1890 	 1;A0
zenda, tomo 9° 	  1$500

Decretos do Governo Provi-
Consultas cio Conselho serio, março de 1800 	 2000:P

3$000 do Estado, secção de Fa-
zenda, torno 10° 	   5$900 Decretos do Governo Provi-

sono, abrilabril de 1890 	 2$)0t)
Consultas do Conselho

9$009 do _Estado, secção do Fa-
zenda, tomo 11° 	 4$000

Decretos do Governo Provi-
sono, maio do 1890 	 4 00u

5000
Consultas do Conselho

cio Estado, secção do Fa-
zenda, tomo 12° 	 2$900

Decretos do Governo Provi-
sono, junho du 18)0 	 2A09

Consultas do Conselho
do Estado, secção de Fa-

Decretos do Governo Provi-
sono, julho de 18)0 	 2$030

12poo zenda, tomo 13° 	 1$500 Decretos do Governo Provi-
Consultas do Conselho

de Esta,do, Nogocios &ele-
sono, agosto do 1890 	 3$000

14000 siasticos, tomo 1° 	 • 2$000 Decretos do Governo Provi-
sono, setembrosetembro de 1890 	 2$000

2$000

Consultas do Conselho
do Estado, Nogocios &ele-
siasticos, tomo 2° 	 3$000 Decretos do Governo Provi-

sono, outubro do 189) 	 3$000.

8$00O

Consultas do Conselho
de Estado, Negoeios Eccle-
siasticos, toma 3° 	 2$000

Decretos do Governo Provi-
sono,	 novembro de 1890, 	 4000

Accordiios do Supre-
3110 'Tribunal Federal
de 1395 	

Idem idem do 1803... 	 r ••

Idem idem de 18)7 	

Idem idem de 1898 	

Idem idem de	 . 	

Idem idem do 1900 	

Apontamentos para o Dic-
elonario Geagraphico do Brazil,
pelo Dr. Alfrolo Moreira Pinto,
contendo a deseripção de todas
as cidades,	 etc.,
tres grosso: volumes 	

As minas do Urazil o
sua Lewislação, pelo
Dr. J. Paudiá Calogeras, 10 vo-
lume 	

Idem, 2u volume 	

dem, 3" volunr 	

Dolo tini di concesAes e privi-
legios 	

Boletim da Proprie-
dade 'Imitas( riatl, (Publi-

	

cação mcn,A,1) cada fascicalo 	

Choro(..r,raphia, da pra-
vincia do Ceará, por
Jos 'e Pompeu do A. Cavalcanti.

Codi,tro Venal da Re-
publica dos Estados
F....In idos do Drazil, con-
ver.ão das penas, fiança, pre-
scripção, syst ema penitonciario,
eclInla s, etc ., por um magis-
trado mineiro 	

Con solida çii.o das Leis
das .All'uticlegats e Me-
sas de Rendas 	

Constituição o Leis
Organicas da, Repu-
blica 	

Carta Ge ogra,phica de
Matto C4 rosso, por Fran•
cisco Antonio Pimenta Humo...

Carta Geral da Repu-
blica, pelo Dr. Crockatt de
Sá. 	

Cartas jesuiticas, do
, padre Manoel da Nobrega (1540

a 1560), de Vadie Cabral 	

Codi~ das Relações
Jilcrerieres (2 sois.) 	
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Decretos do Governo Provi-
sono, dezembro do 1890 	

Decretos do Governa Provi-
serio, janeiro de 1891 	

Decretos do Governo Provi-
sorio, fevereiro do 1891 	

Decreto n. 3.078—Al-
tera vaias disposições da Con-
solida.çap das Leis das Alfande-
gas.. . 	

Decreto n. i.1,S — Cr6a
o legar do contador nas Dele-
gacias Fiscae°

Diceionario dos ver-
bos irregulares, por C.
do R 	

Dicei nario 13 ibli o-
rajj1iico Drazileiro,

conten o noticia das obras e as
biogra hias do todos os escri-
ptores brazileiros, pelo Dr. Au-
gusto Yietorino Alves Sacra-
mento Blake, 7 grs. vols. ia 8°

Diecionario Goop:ra-
phico das Minas do
Brazil, pelo Dr. Francisco
Ignaclo Ferreira 	

Esboço Diographico
de Abralião Lineoln,
traducção do capitão de fra-
gata Orozimbo Moniz Barreto 	

Escripturação Me r-
cantil 	

Estatutos cia Escola
Polytechniea

•
Formulario do Pro-

cesso Criminal Mili-
tar 	

Fabulas do na Fon-
taine, vertidas e annotadas
pelo barão de Paranapiacaba,
2 grossos volumes em 8° 	

Clenera et Species Orchi-
. dearum Novarum quas col-

legit, descripsit et iconibus illus-
travit , r. 13,trbosa Rodrigues,
2° volume 	

Instoriadosiresgran-
des capitães cia anti-
guidade (Annibal, Cesar o
Alexandre), pelo Dr. Cesar Zama

I
IIXstoria Financeira e

Orçamentaria do Inc-
perlo do Drazil, desde
a sua fundação, precedida do
alguns apontamentos ticerca da,
sua independencia, pelo Dr.
Liborato do Castro Carreira, 1
grosso volume de 796 pags.
ore 8° 	 	 „.

Ougonictuag — Poesias do
ictor Hugo,, traduzidas por

poetas brazileiros, precedidas
a biographia do mestre, por

Mudo Teixeira 	 ..

Itlydrographie dtt
- Ilaut San-F'rancisco,

PO/ Emm. Liais 	 ** . • ..

Instrueções para o serviço

	

de prophylaxit especifica da fiz	
bre amarella, 	

Instrucçõe-t para O
alistamento do elei-
tores na Itepubliea-
Dee; elo n. 5.191, de 12 de de-
zembro de 1901 	

Indico alplia,betico da legisla-
ção, 1871 a 1873 	

Informações e fra cnute:3
histo..:ces 	

Inseções para conecto-
rias 1 .: dei-aos 	

Instrucções para examos
pare [lados 	

Itrucções pai. a Policia
Federal 	

Lei n. 221—Justiça Federal...

Ii n. 423—(eleitoral) de 7 do
do:iembro de 1893 	

Lei n. 493—Direitos autorae,	

Lei n. G20—Amplia a arção pe-
nal 	

Lei

Lei

Lei

Lei

Lei
Lei do Orçarneato-109n

Lei do Orçamcnto-1901 . 	

Lei do Orçame.i10-1002 	

Lei do Orçamento-19l3 	

Lei do Orçamento-19n4. 	

Lei do Orc;arnento-19 	

Lei do Orçamento-1901

Lei do Orçamento-1907

Lei do Casamento Civil e re na-
pitulação em ordem alphabdica
por M. André da Rocha 	

Lei do Pallencias

	

Lei do fallenelas—comparada 	 :

Lei das Sociedades Anonymas
Hypotheearias 	

Lei Torrem

Leis do 1808 a 1809

Leis do 1810 a 1811 	

Leis de 1812 a 1815  -

Leis do 1810 a 1817 	
Leis de 1818 a 1819 	

Leis de 1s2) 	

Leis de 1821.. 	
	

2:»33

Leis de 12')

Leis de 1823 	  ...	 2:;.1)0

Leisdo 1821 	   

Leis de 1 825 	 	 0)

Leis de 1823 	 	 15)0

Leis de 1. 8.:7 	 	 2.»06

Leis de 182 ..z 	 	 ,r2;i:) A

Leis de 18" 1 	 3200)

Leis de 1830 	

Leis de 1 831-2 volume,: 	

Leis de 18'1 .3 4.,0A

rn C1:4 de 183 	

Leis de 1034 	

Leis de 1835, 2 volumes 	 4*.A
Leis de 1830 	
Lc de 1837 	
Lv-is dc 13`, 	

Leis de 1830 	 	 1H 13)

Leis de 1810 	 	 2:00)

Leis (L. 1011 	 	 1;010

Leis do 1 8 1 , 	 •

Leis d . ) 11:1 	

Lcio do 1811 	 	 A

Leis do 181 	  ....	 2:7:300

Leis de 1816 	 	 2$603

Leis de 1817 	

Leis de, 184R 	 	 1.;800

Leis do 1810 	 • 	 	 3$100

5$203Leis do 1S52, 2 volumes 	

Leis de 18T3, 2 volumes....,

L	 r;i:eis de 1851 . 	 	 103

Tnel,4 de
;5.31011-eis Ce 18-•3 	

Leis n te 1807, 2 volumes...

Leis de 1-58, `) volumes. .....

Leis de 1850, 2 volunm	

3Leis de 1830, 3 volumes 	 	 10$00

Leis do 1831, 2 volumes 	
3$S)(Leis do 1862, 2 volumes 	 	 r;0

Leis do 1833, 2 vo1ume4
Leis do 1864, 2 volumes
Leis do 1864, additamenfia 	 	 $500
Leis de 1865, 2 volumes 	 	 7$500

,t
Leis do 1266, 2 volumes 	 	 7$600

Rio de Janeiro — Imprensa Nacional — 1907

..• •

acturas Consulares
(Dec. 1.103, de 21 de novembro
de 1903)

Lei n. 1.2d9— Legislaç oão elei-
toral 	

Leijdo Orçameato-1880 	

do Orçamento-1M° , 	

do Orçamerto-1803 . 	

do Orçamento-1895 	

do Orçamento-1897. 	

do Orçamento-1833. 	


